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ACTOS DO PODER EXECUTIVO

DECRETO N. 13.276 a-, 6a 11 P .a içava:amo nu 1013

Ciai:cede autorizacão 4 Cempa»Iiia Lavouras e Induattias
IaliaSsa para .funcrionar na Republica

' O Presidente da Republica dos Estados Unidos: do Ileasir,
a.ttoiniendo ao que requereu 4:1 C0113Parlida Lavouras e ioxitts-
i vias do Iguassú, sociedade anonyina, com séde nesta Capital
c devidamente representada, decreta:

Artigo unias,. E concedida aulorizacão á Companhia La-
Votiaas e Industrias do Iguassá para funceionar na Pieimblica
Com os estatutos que apresentou. ficando. porém a mesma
can-man/na obrigada a cumprir as formalidades exigidas pela
legislação em vigor.

'Rio da Janeiro, 11 de noverribro de 1918, %aja Lutaria&
dencia e iO da Republica.

Nrkacast.2-su BRAZ P. Gomos.
PePePa Lima.

1:7. 51 MARIO,

Acros on P.oDEIt Exrcunvol;

Decreto n. 13.27ó, rpm concede autorização á Companhia Lavouras
o loAustria3 de Iguassá para funccionar na Republica.

Resolução do Coramismriado da Alimentao
Ministerio da Fazenda — Rectificaç.ão.
Miaisterio da Agricultura., Industeia o Commercio — secretos de ià

do corrente.

'	 SECEETAIUÀS DE ESTXDO.:	
•	 •

Ministerio da Justiça e Negocias loteriares — Expediente das Dire-
c:oeias de Justiça, Interior, Contabilidade, Geral de Sande Pa-
laica e da Policia do Districto Federal.

Malisterio das ftolaçaaa Exterioras — Portariaa.
Aliiiiacrio da Fazenda — Expediente das Directorias do Gabinete do

`Mamara  Naciona.1 e do Patrimonio, da Recebedoria do Districto
Federal e da Caixa, do Arnortizaçlo.

Ministerio da Guerra — Despacho — Expedieata.
Alio:geria da Vaa,ç'áo o Obras Publicas — Expediente da Directoria

Gani -de Obras Publicas.
MiniVerio da Agsicultura. Inanstria e Cominarei° — Portarias — Ex-

pediente das Directorias Gerites de Agricultura e Industria e
Cointnercio.

Diario doa Tri'ounaes — Termos de Cantractas — Noticiaria — Parte
Comercial — Junta Canunercial — Rendas publicas — Marcas
registradas Editaes o avisos — atentes de insenrólo —
nitririas.

DOC,LIMENTO N. 1' 't	 - - -.,
Eseriplara preliminar para constituição da sociedade anoa

nyma sun a denominação «Companhia Lavouras e Indus-
trias do IguasEn», que entre si fazsra o coronel Jon/lige
liaariano Alvares de Castra Junior e °atroa
Saibam quantas este virenr que, no atino do nascimento

.

I de Nuaao Senhor Jesus Chrislo de mil novecentoa e dezoito,
ans ViAttt e dous dias do mez do maio ' do dito 'aúna nasta
cida	 11de do .“_.2..,dt-4,Taacia.5 eiri • eUini.io, .Pennte mini tabellião.
em alat0a;-- da aitarttrOfiio tape me _foi feita, comreram

justos e contractados como outorgantes e reciprocarric...nte ou s
torgados 'o coronel Joaquim Marina Alvares de Castra Ju-
nior, brasileiro, casado, capitalista, domiciliado nesta cidade,
á rua Barão de Icarahy, numero vinte e oito, subseriPlor da
quinh entas anões; doutor José Leopoldo de Bulhões Jardim,.
brasileiro, rasado, bacharel em direito, domiciliado na cidade
de Petropolis, Estado do Rio de Janeiro, subseriptnr de qui-
nhentas acções; Julio Casar Uzeda da Rocha, brasileira, viuvo:
corretor, domiciliado nesta cidade á rua Senador Octaviano
rumar° duzentos e sessenta, subseriptor de seiscentas aceõea;*
Procoplo Gomes de Oliveira, brasileiro, casado, commerciante,
domiciliado nesta cidade á rua da Boa Vista numero cento
quarenta e seis, subscriptor de novecentas anões; aonuneri-
dador Antonio José Pe,iroto de Castro, portuguoz, casado,
'commereiante, domiciliado nesta cidade á rua Jeckey-Clob
numero duzentos e sessenta e nove, subseriptor de noverantas
nações; doutor José Joaquim de Almeida Pires, brasileiro,'
medico, casado, domiciliado nesta cidade á rua conde do
93ornfirn numero quinhentos e dezoito, subse.riptor de quatro-
centas anões; José Rainha da Silva Carneiro, portuguez. com-
anereiante, casado, domiciliado nesta cidade á rua Buenos
'Aires numero quarenta e quatro, subscriptor de seiscentas
acções; a firma commercial Navio •Sz, Ennes, estabeiea i da nesta
cidade 6 rua Buenos Aires numero c/uri:ala e oito, neste acto
aepaesentada pelo meio solidario Jn Duart-. Navio, sub-
scriptora de seiscentos acções; a Abbadia Nuilius de Nrwsa
Senhora do Nonserrate do fio de Janeiro (Maateieo
k;ão Bento do Rio de Janeiro), sociedade civil cozo
céde nesta cidade, te gte acto representada pelo seu reverei,-
alissimo ábbaile, Dom Pedro Eggerath O. S. IS., subseriptora ar!
!vinte mil acções. os presentes maiores e- sei juris, ffiell5 Co-
nhecidos e reconhecidos corno sendo os pronrios pelas lede
nninhas adeante nomeadas e assignadas, perante as quaes disa
coram que icem justo e contraetado constituirern unia socie-
dade anonyrna sob a denominação "Companhia Lavouras ta
industria do Iguassda,corn o capital de dons mii e quinhentos
Contos de réis, a qual se regerá pelos estatutos devidamente'
nsaignados por todos os subscriplores e adendo transeripies;
ociedade que começa a se constituir pela presente eseripturia
na fúrrna legal. ›iáLuil i to w, Parnlaáin4iiLi-gt3:011 ra e •

klatatJaial.amdta-laa~a. Estatutos. Artigo primeiro. Sol. o dea
norninaçao de Companhia Lavouras e. Industrias do lgoassia
fica conatiluida neqa-cidade do Rio District° .Fe-
dera!, onde terá_ sua séde. iirtir -gUgnelr anonyma que se
X'egerá pelos preserite:reStalutos. Artigo segundo. A companhia
tem porjitits-.0r.d,pat.3.: a cultura da terra, a criação e as in-
dustrias, • inclusive as extractivaa, promover a fixação de ca -
Ionos, a venda directa dos productos obtidos e, cru geea 1 , iodas
as demais operacães correlatas de vantagem reconticaati.
'Artigo terceiro. O praiaaade duração da companhia selai do
Iriaga„,annos, contados da data dos presentes estatutos. Actiao,
giiarto.0-capital social 6 de dous mil e quinhentos contos de
réis (2.500:000$), dividido em vsintoaesadneo- mil Rações Ulla-
gra-thrs—thr~nerninal de cem mil réis (100$) cata
emittidas originariamente ao portador, podendo se tornar .no-
Sninativas á vontade do accionista. Paragraptio unico. Toda á
acção é indivisivel em referencia á companhia. Artigo quinta.
Os lucros aerificados serão distribuidas conforme ror datara,.
:ninado pela assembléa geral, que, igualmente, proverá ao
ifuntio de reserva. Artigo sexto. A companhia será
traria e representada, em juizo ou fóra deile. e, em geral, nas
suas relações para com terceiros, por uma directoria, com
amplos poderes de administração, para todos os negocias,
para a realização de contractos, assignatura, de accdes. da-
4:kumentos de divida e responsabilidade e em geral para todos
as actos necessarioa á realização dos fins sociaes. Parageapho,
nnico, directoria será composta de dous directores, sendo,
um director-presidenta e outro dteector-gerente, osquaes,
serão eleitos com essa deaignação, pela asnambléa gertri, neto
prazo de trea anuas, Rodando ser reelaitaa a, (1.(20tinai,11(kaa
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assignar todo equalquer c I 'ma ocul de divida ou responsa-oan
1eilidatie pecunia 	 it	

instrumentos de mau-

.. dato judiciar:o:, 	 rtaglracopriop.atlia 

e os

terceiro: convocar as assem/da s

-,Igeraes. :N.o director-gerente. paraap ho primeiro: substituir
director-presidente. em sua fatia,  na aus.encia ou impedia

•mento até deliberação h l, astseecôniehslétanitgeerreesartypaaro•agsreauplieoarsee

amido: superintender as ui••	 •

l"	

-fq • • eeee,
labelecidas pelo presidente. ae.no fiscal eera fixada pela

el."--es d irectores e nv enbl'oe do a°d'eço caso de vaga ou impedia
aisseiribléa geral. Artigo oitavo., rá designacle pelo •irectOr.:
..án..1 .0 do director-geaceeraee, s l!oneelim fiscal, um substituto
'íeiti porario -que funeeinará até que cesse esse impedimento
eu até a reunião da assembiéa geral Minaria. Pavatarapho
unico. As divergencias entre directores serão resolvidas pelo
conselho fiscal e os casos omissos nestes estatutos e não pre-
vistos na lei das sociedades anonymas, pela directoria e con-
,eellio fiscal, para esse fim reunidos. Artigo nono. O conselho
'atascal será composto de ires membros e de ires suPPlenles,
e:aceionistas ou não. eleitos annualmente pela assernbléa geral
c com todas as attribuiçaies definidas na lei. Artigo decimoe

supplentes substituirão os fiscaes nos seus impedimentos,
ia ordem da respectiva votação ou, em caso de empate, na da
idade. Artigo decimo primeiro. Cada director caucionará cem
:leilões para garantia de sua gestão. Artigo decimo segundo:
Haverá annualmente, no mez de maio, uma assernbléa geral
tordinaria para a prestação de contas da directoria, parecer dos
sliacaes, eleição da directoria, quando findo o seu mandato ou
metia haja vaea, do conselho fiscal e supplentes. Artigo de-

' cimo terceiro. A convocação da assembléa geral .extraordinaria
será sempre motivada e determinado seu objecto.Artigo decimo
quarto.As assembléas geraes serão convocadas por meio de an-
nuncios nos jornaes,com antecedencia minirna de quinze dias
.para, as °reinarias e o de cinco dias para as extraordinariase
;ficando desde logo suspensa a transferencia da caução de
acções e fazendo-se nova convocação, si não houver numero,
mediante as formalidades legaes. Artigo decimo quinto. O
•nno social coincidirá com o anuo civil. artigo decim6 sexto.;

•;Cada acção dará direito a um voto nas assembléas gemes,
• 'Artigo decimo setimo, A votação, quando contestada, será no-
; ;ninai. No caso de empate se decidirá em nova convocação, e
caso este ainda se verifique, desempatará o presidente da
companhia. Artigo decimo oitavo. As assembléas serão pre-
sididas pelo accionista escolhido na occasião. Rio de Janeiro,
vinte e dons de maio de mil novecentos e dezoito. — Joaquim
Variano Alvares de Castro Junior. — José Leopoldo de na-
.11iões Jardim. — Julio CCM?' t izeda da Bocha, — Procopio
'Gomes de Oliveira — Antonio José Peixoto de Castro.
Jos Jagme de Almeida Pires. — José Bainho da Silva Cor=

.23Cie0. — Atavio	 Ennes. — Dom Pedro 1Sgerath O. 5,
abbade. — Reconheço as firmas de Joaquim Mariano Alvares
de Castro Junior, José Leopoldo de Bulhões Jardim, Julio
Cesar lizeda da Rocha, Procopio Gomes de Oliveira, Antonio
'José Peixoto de Castro, José •ayme de Almeida Pires, José
Minho da Silva Carneiro, Navio a: Ennes, Dom Pedro F.gge-
rani, O. S. 13. abbade. Rio de Janeiro, vinte e &os de maio
de mil novecentos e dezoito. Em testemunho (signal publico)
da verdade. — .4».(MUS elnitieln0 Pereira do Lago». Disse-
ram mais os referidos outorgantes e reciprocamente outor-
gados que, devendo a outorgante-outorgada Ahhadia Nullius
de Nossa Senhora- do Alonserrate do Rio de Janeiro (Mosteiro
di3 São Bento do Rio de Janeiro) entrar, para constituir o ca-
pital, com a extensa data de terras que possue no Estado do
alio de Janeiro, no municipio de 1guasse e que é conhecida
?por Fazenda de São Bento do 1-gelasse, convocam-se para se
reunirem hoje mesmo, em assembléa geral_ no predio á rua
31). Gerardo numero quarenta e quatro, para, na feiram da leia
nomearein os ires louvados que teem de avaliar aquella pro-
nriedade, suas lavouras, utensilios e demais pertences,

ando "adiada a constituição da companhia até que seja apre-
, entala a avaliação e legalmente approvada. O eelio do ca-
Evitai foi pago pela verba do teor seguinte: Numero quatro
miI quinhentos o vinte e ires. Recebedoria do District° . Ve-aleral. Sello por verba. Exercicio de 1918 (mil novecentos e
dezoito). Réis dons contos setecentos e cincoenta mil. No
tibiro de receita a folha fica debitado o thesoureiro peta clkan-
etia de dons contos setecentos e eincoenta mil réis, recebida
da Companhia Lavouras e Industrias do !piasse!, sociedade
anonyma, tIo seno sobre seu capital de dons mil e quinhentos,eontos de réis, conforme a verba numero trinta e uru.
bedoria do District° Federal, vinte o um de maio de mil nove.•tentos o dezoito.— O fiel do tbesonrairo, A. Peixoto. — Ot scriplurario, Maggioli. Assim o disseram, outorgaram e re-
fejProramente estipularam e me pediram que lavrasse em

minhas notas a presCnte eSeripalra, a qual sendo-lhes lida ' e
ás testemunhas e achada conforme, acceitaram e assignaram

gues perante mim. Eu, Julio Gomes, ajudante, o escrevi. lecom as te
stemunhas João Baptista dtonçalves e Elicio Rodei-

nior.—José Leopoldo de Bulhões Jardint.—Julio Cesor de Uzeda

eu, Ananias Emitiam) Pereira do Lago, tabelião interino,
que a subscrevo. — Joaquim Mariano Alvares de Castro J .ii-

Peixoto de Castro. — Dr. José Joaquim de Almeida Pires.
José Bainho da Situa Carneiro.—Nario tf Ennes.—Dom Pe,?ro
Eogerath O. S. B. abbade.	 João Baptista Gonçalves.

.(ti-es mil e tresentos réis),;

e;ii:etivdieieess;gn

dente, o escrevi. E eU is!,:itit ;3.iisnias Emitiam) Pereira do Lago,

tilizadas duas estiunpilhas faegje.raes no valor total d "a 0
nias Emiliano Pereira do" .1 Pu (El s''Lli vz2 vireltieTne

folhas no começo referidi e de onde fiz extrabir	 presento

tabellião interino, que C .
vazo. Em testemunho (si enalereybY Nassign° em publico e'.

de junho de mi/ novecento' e d

— Peocopio Gomes de Oliveira. — Antonio Joaquim;

que,
	 steponiesda ce?fr o l

que se continha no proprio livro e

idlg. 

Rio tio	 hoje,
conforme, a stea-

azoito. Eu Julio (-1;ooljneese,ia7

.	 ••__
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- DOCUMENTO N. 2
Escriptiíra final de constituição da Sociedade ArionyMI

panhia Lavouras e Industrias do lquassa, que entre si
. fazem o coronel Joaquim Mariano Alvares de Castro Ju-

nior e outros, na fórma abaixo:
Saibam guantes esta virem, que no anno do Nascimento

'e Nosso Senhor Jesus Christo ele 1928, aos 28 dias do mez
maio do dito armo, nesta cidade .do Rio de Janeiro, em meu
cartorio e perante mim, tabellião, e as testemunhas João Ba-
ptista Gonçalves e Elieio Rodrigues, em virtude de distribui-
ção que me foi feita hoje, compareceram partes justas e con-
tractadas como outorganles e reciprocamente outorgados,
coronel Joaouim Mariano Alvares de Castro Junior, brasileiro,
casado, c—aTitfaTista, domiciliado nesta cidade á rua Barão do
Icarally il. 28, subscriptor de •uinbentas acções; doutor José
Len oldo_deaBulhões , Jardim, hPa	 , casado, bacharel em

irei o, domiciliado na cidade de Petropolis, Estado do Rio do
Janeiro, subscriptor de quinateplas acções; Julio Cesar Uzeda.
da Roche, brasileiro, viuvo, corretor, domiciliado nesta cidade
-lr-rtia Senador Octaviano n. 260, subscriplor de seiseentae
acções; Procopto Gomes de Oliveira, brasileiro, rasado, com-
merciante, domiciliado nesta cidade á rua Boa Vista n. 146,
subscriptor de noveceptaa_Uções; commendador Antonio Joa-
quim Peixoto -de-Melro, portuguez, casado, commerciante, do-
miciliado nesta cidade á rua Jockey Club n. 269, suhscriptoe
de eovecenteeeaceões; doutor José Jayme de Almeida Pires;
brasilettar, e medico, casado, domiciliado nesta cidade á rua'
Conde de Bomfim Il. 518, subscriptor de quatrocentas acções;
José Bainhe da Silva Carneiro, portuguen, comMerciante, ca-
sado,- domiciliado nesta cida-dfr á rua Buenos Aires n. 44, suba
scriptor de seiscentas acções; a firma commercial ruyin_kEn-
nes, estabelecidaeneeta eine:de á rua Buenos Aires n. 48, neste
'avo—representada pelo seu soeio solidado José Duarte Navio,
suberaiptora de aeiscentas acções; a Abbadia Nutlius de Nossa
Senhora do Monseineaterealliellio de Janeiro (Mosteiro de São
Bento do Rio de Janeiro), Sociedade Civil com sede nesta ci-
dade neste acto representada pelo seu revcrendissimo abbade
Dom Pedro Eggerath. O. S. 13., subscriptora de vinte mil
auf,tes.;_as presentes, maiores, sai japis, minhas conhecidas o
reconhecidas como as proprias por mim, tabellifio, e pelas tesa
temunlias acima nomeadas lambem minhas conhecidas, cuja
capacidade juridica attesto e dou fé. E perante as menciona-
das testemunhas, pelos outorgantes e reciprocamente outorga-
dos me foi dito: Primeiro e— Que para organizarem, de acciira
do com a lei, a Sociedade Anonyma «Companhia Lavouras e
dustrias do Iguasse. lavraram a escriptura de 22 de maio do
corrente anuo de mil novecentos e dezoito, em notas deste cara
tarjo, e se haviam convocado, para em assembléa geral, no-4
mearem os Ires louvados que avaliassem a propriedade, com
que contribuiu para a constituição do capital social, a (adora
santo outorgada, Abbadia Nntlius de Nossa Senhora do Mon-4
serrate do Rio de Janeiro (Mosteiro de S. Bento do Rio de Jaa
neirca e na reunião que effectuaram, de facto nomearam os
ditos louvados, os quaes apresentaram o laudo que foi lido e

. sem discussão approvado, tendo-se abstido de votar o aceita,
nista interessado que do valor do dito laudo desistiu da quan-
tia de cinco canais de reis, ficando, portanto, a avaliação
acceita e approvada, pela importancia de dons mil contos de
réis, como tudo se vie das actas das duas asse/nadas geraes
que effectuaram e me pediram para transcrever nesta escri-
ptura e cujo teor é o seguinte: Acta da assemblea geral dos
subseriptores da Companhia Lavouras e Ilidi-is-frias dolguassii.:
Aos vinte e dons dias do rnez de maio do anno do Naseimento
de Nosso Senhor Jesus Christo de mil novecentos e dezoito,

m vigor seu mandato até a eleição e posse dos seus succes-.
cores. Ao director-pre. ,	

• in ele- ParagraPho primeiro:
funceões e os vencimentos dos empregados,

lixar o numero - ae .	 areeememe; peragroptio segundo
el	

:.
omeal-o s e deleitai-as
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- nesta cidade do Rio des Janeiro, em o predio á rua Dom We-
rardo numero quarenta e quatro, achando-se ah i presentes
/todos os subscriplores do capital da Companhia Lavouras e
industrias do Iguassie abaixo assiguados, foi acclamado presi-
dente da assembléa o senhor doutor José Leopoldo de Bulhões
'jardim, que tomou posse do cargo, e convidou para secreta-
rios os senhores doutor José Jayme de Almeida Pires e oom-
anendador Antonio Joaquim Peixoto de Castro que, igualmente
asSuniiram .suas funcções: Em seguida o senhor presidente de-
clarais que o fim sia reunião era, do accerdo com o artigo 73,
24 I, decreto n. 434, de 4 de junho de 1891, nomearam-se os
lares louvados, que devem avaliar as terras, hemfeitorias,
'servidões, lavouras, installações e demais pertences do
klorninio e posse da _Abbadia Nullius . de Nossa Se-
nhora do Monserrate do Rio de Janeiro (Mosteiro de São
33ento do Rio de Janeiro), bens esses conhecidos 'pelo
pelo nome de fazenda de Sie Bento do Iguassit, com' os quaes
a dita abbadia contribuiu para formação do capital social.:
Corrido o escrutinio ficaram eleitos para peritos os senho-
res engenheiros Dr. Lucas Bicalho, doutor Raul Ferreira e
'ilontor Olvmpio de Assis. Achando-se- presentes os referidos
louvados eleitos, perguntou-lhe o senhor presidente si accei-
Sevam a eleição e indagou do tempo de que necessitavam para
apresentar seu laudo, tendo elles dito, após haverem entre si
conferenciado, que a acceitavam e que apresentariam o seu
laudo no dia vinte e oito deste corrente moi de maio, o se-
nhor presidente os mandou que procedessem á avaliação e
convocou os senhores subscriptores, todos presentes, 'para
outra vez se reunirem, em assembléa geral, neste mesmo to-
t al, no referido dia vinte e oito, ás tres horas da tarde, para
ouvirem a leitura do parecer dos louvados que haviam no-
meado. approvarém ou rejeitarem o mesmo parecer. Nada
mais havendo a tratar foi suspensa a sessão. E eu, doutor
José Jayme de AlMeida Pires, servindo de primeiro secreta-
rio, para constar, lavro a presente acta, que depois de lida
iS unanimemente approvada e assignada por todos os subscri-

tores do capital. Rio de Janeiro, vinte e dous de maio de mil
novecentos e dezoito. — José Leopoldo de Bulhões Jardim. —

'José Jayme de Almeida Pires. — Antonio Joaquim, Peixoto
kle Castro. — Navio & Ennes. — Joaquim Mariano Alvares de
Castro htniOr. — t Dom Pedro Egaerath, O. S. B. Abbade.,
J ulio Cesar Uzcda da Rocha. — Procoydo Gomes de oliveira.

José Bainho da Silva Carreiro. Reconheço as firmas de
José Leopoldo de Bulhões Jardim, José Jayme de Almeida'
/Pires, Antonio Joaquim Peixoto de Castro, Joaquim 1ariano
!Alvares de Castro Junior, t Dom Pedro Eggerath, O. S. B.,
abbade de São Bento; Julio Cesar Uzeda da Rocha, Procopio
'Pomes de Oliveira e José Rainha da Silva Carneiro. Rio de
3aneiro, vinte e oito de maio de mil novecentos e dezoito. Em
Ilestemunlio (signal publico) da verdade. — Ananias Emi-
riano Pereira do Layo. Acta da segunda assembléa geral da
sociedade Anonyma Companhia Lavouras e Industrias do
iguassú — Aos vinte e oito dias do moi de maio de mil nove-
centos e dezoito, achantoese -presentes todos os subscriptoe
res do capital da Companhia Lavouras e Industrias do 'Nuas-
sai, no predio á rua Dom Gerardo n. 44, nesta cidade do Rio
de Janeiro, pelas ires horas da farde, assumiu a presidencia
da assernbléa o senhor doutor José Leopoldo de Bulhões
iTardim e convidou para secretarius os senhores doutor José
Jayme do Almeida Pires e Antonio Joaquim Peixoto de Cas-
tro, como na primeira reunião. Pelo senhor presidente foi
ilito que tinha em mão o laudo apresentado pelos louvados
eleitos, na reunião anterior, e que ia mandai-o lér como de

li eu, primeiro secretario. Effectuando a leitura, o laudo
dizia assim: Laudo — Os engenheiros abaixo assignados, pe-
ritos nomeados, de comissura acareio, pelos subscriplores de
:sessões da sociedade anonyma Companhia Lavouras e Indus-
trias do Iguassú, para avaliarem a propriedade conhecida por
fazenda de São Bento do Iguassú, com que entra a Abbadia
Nullius de Nossa Senhora do Monserrate de Rio de Janeiro
Xmosteiro de São Bento do Rio de janeiro) para constitui-
•não do capital social, tendo procedido ás necessarias diligen-
cias, percorrido a citada fazei-ria, o examinado a respectiva
planta de estudos, receasternenta levantada, chegaram -ás: con-
ielusões abaixo indicadas .e devidamente jiistilleadas:--A re-
ferida fazenda está situada no Estado do Rio de Janeiro, mu-
nicipio de Iguassú, no I° districto de Sant .) Antonio de Ja-
cutinga, no 2" districto de Nossa Senhora da piedade de-
lIguassú e no 6° districto de Nossa Senhora do Pilhar; dispõe do -
sim total superior a dous mil e duzentos anis-Mires de terra,
nas proximidades da Capital Federal, e a esta s ligada por
duas estradas de ferro (Leopoldina e Rio &Ouro) uni rio na-
ivegavel (Iguassú) e, futuramente pela estrada de, rodagem
projectada entre o Rio de Janeiro e Petropolis; confronta
í3otn quem de direito; é constituida por vargedos, morros,
alagadiços e brejos, Ws:ene de topousaphia irregular e. segs.
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nenhum earacteristico que os differencie. das demais terras
da Baixada Fluminense, dessa área total, cerca de uma terça
parte, compõe-se de metias, ricas em madeiras cie consisti-
cção e de lenha, com facilidade de exploração economica itn-s
mediata e de transporte ao grande mercado do Rio de Ja-
neiro, pelo rio Iguassii, que as atravessa, re p resentando, por
essas circumstancias, um valor maior que o connuum das
terras dessa natureza. Outra parte compõe-se de terras pro-
vejas para as culturas de arroz e canna em uma extensão do
anais ou' menos cinco mil hectares de terreno naturalmente
nivelados, desembaraçados de todos e facilmente irrigaveie
e ,portanto, eminentemente apropriadas á lavoura' me-
eanica. Esse conjunto de qualidades, ligado ainda
bei' sabida da producção, eleva consideravelmente o
valor dos ditos terrenos. nessa parte, cerca de du-
zentos e cincoenta hectares já estão convenientemente
drenados por valles e preparados em franca e econemica cul-
lura mecanica de arroz valendo deste modo, seguramente,.
!uni conto de réis por hectare. O restante da terra campõe-se
de terrenos de menor valor, proprios nora pdstaecsti e pe-
quenas culturas e mangaes. Como bernfeitorias, a mencionada
fazenda possue um edificio central ale vastas seesporçõea e
sOlida construcção, cercado de deposito, armasens, efficinas,
cocheira, casa para administrador e operarios, alifen de
grande numero de casas para colonos, disseininaJas por todt
a extensão da propriedade e que foram deta:haciamente ava-
liadas para o resumo abaixo constante. Eia semoventes p4-
sue a fazenda gado muar, bovino, equino e suino em numero
apreciavel. Existem ainda lavouras novas de mandioca 'e aba-
caxis e pastarias recentemente feitas. Nem todas as confron-
tações se acham fixadas ne- -terreno e alguns confrontei-0a
podem ter commettido int ies nas terras descriptas, ou
pretendam ter soffrido Uive ,es dos seus terrenos e alleguene
além disso direitos proveni ales de aforamentos ou arremet-
am ritos, questões essas. a ,axisl irem de pouca menta e por-
tanto, sem importancia capaz 'te alterar o valor da cousa.
que tudo devidamente ponderado, avaliamos a fezencta na
forma abaixo: quatro mil hectares de terras cio maltas vir-
gens e capoeirão grosso, setecentos e cincoenta contos de réts:
cinco mil hectares de terras planas e destocadas, quieheiites
e eincoenta contos de réis; duzentos e cincoenta hectares •do
arrozaes , em producção, duzentos e eincoenta contos de réis;
mil setecentos e cincoenta hectares de terras communs, de
mangues, com contos de réis; casa da fazenda, seeeenta con-
tos de reis; armazens novos, cem contos &te réis; -cocheira ti
barracões, quinze contos cre reis; casas de moradia. trinta
contos de réis: casas para colonos, sesseata contos s de róis;
gado de criação e de trabalho, sessenta contos de reis; la-
vouras novas e pastarias, trinta contos de reis; total datis lusa
e cinco contos de reis. — Rio de Janeiro, vinie e oito de maio
da mil novecentos' e dezoito. — Lueos Biealho. Bold Nina
Ferreira. — Olympil, de Assis. Reconheço as fiemase de Lucas
11;calho, Raul Nina Ferreira e Olympic) de Assis. Rio de Ja-
neiro, 28 de maio de 1918. Em testemunho (sinal publico) l
da verdade. — Ananias Emiliano Pereira do ,Logo. Posto este
laudo em discussão e após haver o seve'. repreeentarde da
Abbadia Nullius de Nossa Senhora do Manserrate do Elio da
Janeiro (Mosteiro de S. Bento do Rio de Janeiro), declarado
-que desistia de cinco contos de reis sobre o valor da avaliação,
foi a discussão encerrada; procedendo-se á. votação foi o
laudo approvado por dons mil contos de róis, tendo se abstido
de votar o representante da mencionada Abbadia, Nada mai?.
havendo a tratar, o Sr. presidente suspendeu a sessão para
se lavrar a presente acta e convidou os senhores accionistas
para hoje mesmo assignarein a escriptura final de consti-
tuição da companhia no eartorio do quarto officio. E eu,
doutor José Jayme de Almeida Pires, servindo de prlmekai
secretario, para constar, lavro a presente acta que, sendo lida
e unanimemente approvada, é por -todos assi gnada. Rio do
Janeiro, vinte e oito de maio de 1918.—José 1.,eopoldo de Bu-
lhões Jardim. — José Jaynie dé Almeida. Pires. 	 Antonio
Joaquim Peixoto de -Castro. — Navio & Ennec. Joaquinr.
Mariono de Alvares de Cusiro Junior. — Dom. Pedro Egge-
reth,'0. S. 13. Abbade. — Julio Cesar tizeda da Bocha. — Pra -
copio GOMCS de Oliveira. — José Bainho do Silea Carneiro.
Reconheço as firmas de José Leopoldo de folhões Jardim,.
José alayme de Almeida Pires, Antonio Joaquim' Peiioto
Castro, Navio & Ennes, Joaquim alariam) de Alvares de- a-
tro Junior'
	 '
t Dom Pedro Eggerath O. S. B., Aubade de s ?Ia

Bentos Julio 'Cesar Uzeda -da Rocha, Proeopio Gomes de Oli-
ve)ra; José Rainho da Silva Carneiro. Rio de Janeiro, 28 tus
maio- de 1908. Em testemunho (estava o signal publico), ra t
verdade. — MiCatia8 Emitiam, Pereira do Lago. Segundo:
cm vista . do laudo approvado em assembléa geral com exoku-
são do accionista interessado, 'chies outorgantes outorgadoa,
acceitavam a propriedade e bens descriptos no referido laudos
pele valor de deus rails contos de réis. como contribuição
Par t Ç., d9. ci)P 113.!	 sc1ipt,u p	 A1kag4. 	 tie Oss 



nmeal~”'	

111az da Silva & Comp., que haviam entrado
(etn aceerdo com o Connuissariado, eniquanto
te cumprirem, devendo tombem os mesmos
Vapiches communicar a este. Comm:ssaria-
ge'os nomes dos proprietarlos da mercado-
aia requisitada, afim de lhes ser feito o paga-
tpento devido, ou depositada a importancia
sún caso de recusa, tudo nos termos da lei e

, gulamento acima citados. Esta mercadoria
ca desde já á disposição deste Cemmissariado
os locaes onde se acha armazenada, na pro-
Não acima meneiona,cla.

Rio de Janeiro, 18 de novembro -de 1e18.-a",
copoldo de 13:i1tiões;

n•nn••••••••n••n••••n•

itarcira  • 102.825
Armazeno Geraes

riga Minas e Rio..
RO de Janeiro....
Sali João da Barra

e	
2.400

Ca:Seteira. • 	 	 1.200
LIqyd	 321
Colemoreio e Na.

e-e" • r"

33.032
8.68

leaação
Fm-Youle. 	
CMOta• • .•••••..10; 
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nhera do Monserrate do Rio de Janeiro, sendo os bens incor-
porados ao patrimonio social e recebendo a referida Abbadia,
ame i:roca, vinte mil aceões integradas e ao portador da com-
panhia era constituida. Peia outorgante outorgada, ‘ Abbadia
Nullius de -Nossa Senhora do Monserrate do Rio de Ja-
neiro, por sei i legitimo representante, . o reverendissimo
Abbade Dom Pedro Egeerath, O. S. 13., me foi dito na pre-
sença das testemunhas já referidas qoe estava autorizado pe-
los estatutos e constituição de sua ordem, publicados no dia 18
de julho de 1915 e archivado no registro de titutos e documen-
toe do primeiro officio, verter, como de facto vertia) tem
para o patrimonio da Companhia Lavouras e Industrias do
louassú, a propriedade supra mencionada, nos termos do laudo
approvado. interinamente conforme a subscripçãão do capitai e
a acceitação do laudo pela .aesemblea, para todos os devidos e
documentos do primeiro officio, veyter, como de facto vertido
e legaes . effeiles. E achando-se cumpridas todas a$ formaiida-
dee legaes, os outorgantes outorgados declaram definitivamente
cnenstieuida a Companhia Lavouras e Industrias do Iguasetle
Outroeim, resolvem desde já nomear os primeiros adminis-
tradores e fiseace, com empe, supplentes, na ferina do artigo
setenta e dons paragrapho terceiro do &ereto a. ae.o do a
de julho de 1691, que pela volitado unaeinie dos outorgantes

J

outorgados serão os seguintes: oneaajelepW, doutor Ireemeoeio
deeea3uiheee jardim; gerente, coronel Joauine Marlene AlVae'
:res de Castle	 *Ur; teMttre; doutor JoSe :Nine -de Almeida
33777-3e7,-"Tlei erto Cruz ee Raul Guilherme de Sá; supplentes:
liou	 mtor Placido elodesto	 ario la_ de Melló„arthur ebetles e
doutor Themistoeles de Freitas. Não paga seno por haver o
devido na escriptura preliminar pela verba numero quatro
niil quinhentos e vinte e tres. O conhecimento do deposito
ala decima parte do capital subseripto em dinheiro é do
teor seguinte: Banco do Brasil — Enderece telegraphico, Sa-
tellite — Rio de Janeiro, 28 de maio de 1018-11s. eincoenta

• •011108 Cento e sessenta e seis mil e setecentos riis
(50 :106$700) . : Recebemos do senhor Joaquim Mariano Alva-
res de Castro Junior a quantia de, eincometa contos cento e
sessenta e . seis mil e setecentos reis, sendo reis cincoenta
contos dez por cento sobre o capital em dinheiro com que se
constitue a Sociedade Anonoma Lavouras e industrias do
1. 61-1,aaa'je a cento e sessenta e Eeis' Wil e setecentos reis,

.elliliss.riad	 a Â1iuieflto Pigica
-14 ESOLuçtio iv. 58 (*)

commisso.rio de Alimentação Publica, em
nome do Presidente da Republico. dos Estados
Unidos do Brasil :

Attendendo a que o mercado desta Capital
ao regente actualmente da falta de assueares
adilados para o.consumo;

Attendendo a que as refinarias não encene
tram á venda . esse prodacto em condições que
permitiam a sua elaboração e entrega ao
consumo pelos peeços amximos da .tabella es-
tabelecido, por este Comniissariado ;

Attendendo a que o assucar é um genero
de primeira necessidade, indispensave1 á ali-
mentação publica e insubstituivel por outros
procluctos ;

Attondendo, finalmente, a que existem nos
trapielies e depositos desta cidade mais de
cento o setenta mil saccos dessa .Inereadoria ;

Resolve, nos termos da autorização contida.
no art. 1°, da lei n. 3.533, de 3 de setembro
ultimo e do art. 1°, 11, latira e e art. 2° do
decreto n. a3.193, do 13 do setembro findo,
requisitar dos trapiches constantes da relação
annexa, para abastecer o consumo, seis mil
(0.000) saccos do assucar bom e regular, em
partes iguaes, : ao preço da tabella. Oleia], de
720 reis o kilo, mais dous mil (MOO) saccos
de demerara ou inascavinho refinaveis
preço de 600 reis o kilo ; devendo os meneio-

.

gados trapiches ratear essas quantidades ca-
fre os - depositantes proporcionalmente ás
fitiantidades armazenadas, exceptuadas as fle-
umas Barhezae Albuquerque & Comp. o Tho-

nossa commissão de uru terço" por cento sobre o deposito
acima. Pelo Banco, do Brasil e pelo thesoureiro, A. Lisboa.,
'Estava coitada uma estampilha federal de tresentos inutili-
zada por carimbo com os seguintes dizeres: Banco do Pra-.
si/. Vinte e oito maio mil novecentos o dezoito. Rio de Ja-
neiro. O innalsto territorial conectado pelo Estado do Rio
de Janeiro foi pago pelo conhecimento do teor seguinte::
Numero dezenove. Rendas do Estado do Rio de Janeiro, mu-
nieirdo de Iguasee. Exercieio de 1918. Imposto territorial.,
Certifico que o Mosteiro de São -Bento deve a quantia de se-
tecentos e setenta mil réis de imposto territorial lançado
neste eXereicio paia sua propriedade fazenda em Jacutinga, .
primeiro districto, no valor venal de duzentos contos de reis,
sendo imposto setecentos mil réis. muita de dez por cento
setenta mil reis, setecentos e setenta mil reis. Recebi. -Cole.
leciona de Iguassú, 15 de' maio de 1918.-0 colleetor, Carlos
Antonio de Maltes. E como assim» o disseram, outorgaram e na-
oiprocamente estipularam, me pediram que lavraeee em mi-
nhas notas essa eseriptora, a qual lhes sendo lida e ás kelt:-
munhas, digo esta eseriptura o que fiz, pelo - meu escrevente,
Carlos Thomaz de Almeida e achada conforme depois de lida,
assignam tom as testemunhas João Baptista Gonçalves e Eli-.
cio Rodrieues a tudo presentes, perante mim Ananias Emi-

- liago -Pereira do Lege, tabellião joierino que a seberrevo.,
— Joaq uim„Marianó Alvares. de Catatro Junior; 	 Joeé
poldo de Bulliecs Jardim.	 JOH° Cesto?. de 'Uzeda da Re-	 e

Procopio Gomes de Oliveira. — Antonio Joaquim
Peixoto dc-Castro.	 Jose Jaymeede Almeida Pires. — José
Itainhd da Silva Carneiro.—Navio	 Ênnes.	 e' Dom Pedro
Eggerath. O. S. B. Abbade. E eu, José Vieira da Silva Gon-
çalves, escrevente juramentado, o escrevi. E eu, Ananias Emi-
liano Pereira do Lago, !abelhão interino, que a subscrevo e as-,
signo em publico e razoa Em testemunho (estava o signa! pu-
blico) da verdade.—Annnias Einiticou Peocira d,) Lago. Esta- .
varo colladas e devidamente inutilizadas estampilhas fedo-aos
no valor total de quatro mil e oitocentos reis. N. 2.556. Pagi-
nas 77 do protocollo 1 A. Apresentado no dia 31 de maio de. .
1918, das 12 ás . seis horas. Registrado mo livro 2 13 sob o
numero de ordem 15, ás paginas trese, desta comarca do
Iguasse, em 31 de m. 	 de 1018..O ("dal de, juatiça,

CS,	 -
v.;,n;...

Miuiterio da Fazendo.,
•

RECTIFICAÇÃO

-Por decreto de 31 do outubro pudim) paste
do, foi nomeado 4.° escr:pturaria da Aiian-

ega .da Palmia Octaviano Casar do Souza o
10 como foi publicado.

.	 . "	 ..•Igusterio da Agneulturat'

Industria e Commercio
(*) Por decretos de 13 do mas corrente o

antas-patentes, foi concedido privilegio do in-
venção, pelo prazo de 15 anno3, resalvandO o •
Governo os direitos de terceiros e a sua ree
sponsabliidade quanto á novidade e utilidade •
das respectivas invenr,iies, aos seguintes peti-
cionados :

3.000 N. - 10.161, Gustavo Rocha, brasileiro, ine
dustrial, domiciliado nesta Capital, para voeje,
novo processo de conservação de couros»;

N. 10.162, Tardio, Laggrotta & Soares,- .6.167 1.088
brasileiros, industriaes, domiciliados em Juiz
de Fera, Estado de Minas Geraos, representa-

__	 dos por seu proeurador Orlando G. Cardoso,
brasileiro, empregado no commercio,
liado nesta Capital, para «uni irrigador do:
féria conica de diversas capacidades, deneaeeee	 214

148	 minado Systeme universal»;
-N. 10.163, Joaquim Rodrigeek Ladeira;

brasileiro, industrial, domiciliado eindJuiz
6.315 4.3a2 Fiera, Estado de Minas Geraee, .reeresentado

Reproduz-e~ eehige 'eSin
, 
./*a.	 u.•	 .1'

erree-	•	 •

Joaquim GC;'111tiliO

rapiehes a que se refere a reselliiio n. 53,
de 18 do corrente me.; de novembro, e stoces
de assucao nellls existentes na manhã de

1 18 de novembro de 1918

Saecos de assucar

Branco Doma- Masca-
rara	 vinho.

ale~por ter sido p 14blicoa hen.e... g Rio de Janeiro, 18 de noeez'ero
tem coa incorreeeeese	 -	 - má- Aeepeictoate B csj-
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porscusproeuradores Moura,Wilson &Comp.,
brasileiros. agentes de privilegios, doma:Um-

. dos nesta Capital, para «um apparellio para
produzir e applicar gaz aspliyaiante explosivo
em formigueiros, denominado Destruidor J.

,B. Ladeira».
- Por antros da mesma data e cartas-

patentes, foi igualmelite concedido privilegio
de invenção, pelo prazo referido e sob ideo-
u:as conaioões aos seguintes peticionados, re-
prontadoa por sais procuraaores Leclere az
. Cu , brasileiros, agentes de luivilegios, demi-
!tardados nesta Capital.
: N. 10.101, 3. SUEM & Company, Limited,
.ingleza, industrial, com sédo era Londres,
Inglaterra, como cessionaria. de Alfred Ilenry

n Darker. domiciliado na mesma cidade, para
aaperfeiçoamen tos em systemas de illuininação

•electrica de trens de vias•ferreas».
N. 10.165, Th e Dtmlop Bubbea Company,

Limita& inglesa, industrial, 'estabelecido em
NVctininster. 1.0fitirCS, loglaterra comoaces-
aionaria de ' Cotio Maclieth, domiciliado em
Aston, Birmingliam, tombem na Inglaterra,
para eape.ffekoamento3 no meaboco e em
apPaaelhoa de fabricar aros pnetnnatieos»;
• N.; 10.166, iNiarconi's Wireless Telegraph
e.ompany, Limited, ingleza, industrial, esta-
belecido em Londres, Inglaterra, para «apor-
feiç.oamentos• em anteaas de a•pparelbos si-
gnaladores sem tio»;

N. 10.107, Chance Sz Dont, Limited, in-
gleza, industrial, estabelecido em Oldbury,
Inglaterra, como oessional• ia de Edwin James
Dont o William Thoinas Gidden, doi-radiado-a,
na mesma cidade, para «um processo para

electrolyse de soluçaes de sulfaeto de zinco»,
ein confirmação da patena.: conce,dida pelo
governo do reino da Noruega, sob o n. 26.121,
•ort 8 de novembro de 1915.

SECRETARIAS DE ESTÃO
Ministerio da Justica e

Negocios Interiores
Expediente d dia 18 do novembro

• dg :1918
DIRECTORIA DA 3UST4	 -

Foram devolvidos:
Ao presidenteado Estado do Rio de Janeiro,

devidamente cumprida, 'acarta rogatoria ex-
pedida pelo Juizo Municipal do termo da Bar-
ra de S. Ria.° ás justiças de Portugal. a re-
querimento de Antonio Bodrigues de Moraes,
para avaliação e venda de bens pertencentes
:a0 inventario a que se pracede rior fia/Ioda
mento de Antonio da Costa Borges;

• Ao governador do Estado do Pernambuco, á
carta rogatoria que - acompanhou o oficio
ii. B3, de 23 de setembro findo, afim de que
soja a incarna, acompanhada da respectiva
traducção,- consoante o aviso n, 37, de 11 de
junho de 4885.	 -•

- Remetteram-se:	 .
Ao Ministerio das Relações Exteriores, afim

- a ser encaminhada a seu destino, a carta
rogatoria • dirigida paio juiz municipal do ter-.
ino de Belmonte, no Estado da Bahia, ásjusa
taas do Portugal, a requerimento de D. Olyma,
pia de Andrade, viuvo o inventariante do es-
polio de Manoel Maria de Andrade. 	 .

•Ao governador do Estado do Pará, cópia do
termo do obito lavrado , a bordo do vapor fia.

ial Satitaia relative ad taifeiro Francisco
dos Santos', 'natural do mesmo Estado..
•• Ao prosidente do Estado do Rio do Janeiro; •

capia do termo do obito, lavrado a bordo do _
Liaqueço navio4a1 itainAy, Nfercite cipswi.;

cante de piloto Alpheu M. de Abreu, natural 	 Directoria de Contabilidade
do mesmo Estado.	 -	 •

Ao governador do Estado do Pará o termo 	 Requerintení O dCS,U1.1C hado
de obito lavrado abordo' do paquete nacional •	 Dia 16 do novembro do 1018
8. Luiz, relativo ao (ripolante Estanislao da . 	 .
Silva Baptista.	 •Barboza. Albuquerque & C. - Pagamento

Ao juiz de direito da 2a Vara Criminal desta de fornecimentos feitos por ordem desto Mi-
Capital, afim de ser informado e instruido. o 'listado, durante a cria) epidemica.-Pro-
requerimento em -que Domingos José da lio-- vem o a/legado.
cha Pinto pede perdão do resto da pena a que	 adindo Gonçalves da Silva. - Monte-pio.
foi condemnado seu filho Armindo da Rocha -' Satisrar.a as eNigericia3.
Pinto.	 •	 Noeinia Alves oa Silva Piras. a- Monte-

Ao da 6a„Vara Crimival desta Capital, afim pio. - Prove o pagamento de joia o con-
de ser informado e instruido, o requerimento, iribuiaões no periodo anterior á reformaan ,,,,, m , ,,a
do Anua Maria Luiza da Costa, podindo para " `""".."'"'

4s.,..v ..	 ,..>"seu filho Alcides Lucindo Pereira, perdão do adal , '	 .. 	 c........a rrt
resto da pena a que foi eondenmado pelo Tri- 	 /
bunal do Jury desta Capital. 	 .	 r" Directoria Geral do Saude Publica . I

Ao juiz.da 1. 3 Preteria Criminal desta Capi-
tal, para a devida execução, cópia do decreto • - . a ncgterimems ac "hati" it
de 13 do corrente mez, pelo qual foi indulta-.. ,• Dia 16 de novembro de 1013
do ao réo Manoel da Silva Branco, o resto da
pena de ires mezes de prisão a que foi cona. 	 io districto:	 .
demnado pelo IneNZ10 juizo. 	 D. Carolina de Airneida (3.0aa.).-Deferido..:

-	 V	 (3,a41).--_-, • IAo da a

	

	 assala)a Protoria Criminal, para o mesmo • Deferido.
Domingos Gonaalves

fim, cópia do decreto de 13 do corrente mez, .	 aia
pelo qual foi indoltado ao • réo Joaquim da Ho- . Antonio Monteiro de Freitas (3.461).-Nao

Expediente:
'alia Carneiro o resta da pena • de qua.tro meses	 k

• Dia a8 at.', -
.‘

	

 Autorizou-se o commandante da Brigada .i	 3° distrieloa	
a -ata	 .

•Policial do Distrieto laederal, nos termos do -s B. Ajus (3.465).-Certifiaue-s.
art. 117 do regulamento approvado pelo de- • ; José Pacheco Alves (3.47o).-Certifique-se.adereto n. 12.014, de 29 de março de 1010, a	 Dib Chebli (3.489).-Certitique•se.	 .conceder baixa. do serviço das Moiras da.quella - 4 .,, .

	

••i	
lai.,
o distrieto: •	 a '''brigada ao cabo de esquadra Bengdiato Pe-aa.aaa jó,,, Carneiro (3.186). _cortiN„o_se; .t

Feira.
>	 r-,--"-nfrr..!,- L.-..„---	 -•,-* .	 - Pegr'' ".'' Bento José da Silva o outro (3.431).-Cer„ •

aa,..

.---" . " tifique-se.
PEDIENTE DO SR. DIRECTO!: GERAI; 1 Augusto do Oliveira e Silva (3.a35).-Cer-,:

. Communicou-se 'ao commandante do Corpe tillque'se•

	

.	 ..
._-

de Boniliciros do Districto Federal, para os 	 7' distrietod
Ffins conveniente, que o Sr. ministro, ror , „.,,,eeansiem: cies tu Faneca (3.430).— dediflaai

despache glc 12 do coarente inez, resolve de- u" .los(; Aug .oto (3.4 ferir o requeriam/do do 2' tenente -Aftenso ..

	

	 -'4)-Certfique-se..	 a-•;-•,,
D. Rita Isabel Ferreira da Costa (3.389)a-daRomano, padindo licença. para usar urna me- ,

7.7:4' l'• 4,, t••V —/ .)
• • • 1` .	 ----

dalba que lhe foi offereeida pelas companhias Concedo 30 dias.

	

4-..i.	 •	 , . f
de seguros como reconhecimento peIo ..sou •Expediente:

. 	 «Indicações ueis». _•Dr. Julio Pinto Brandão (3 . , 43 i ) . --Certl• d	 õ	 t	 i

• ,i,t	
,. •,,	 fique-se.

Requerz lizento desjoác fulcro' • '". .',.. Dr. Julio Casar S. Brandão (3.192).-CVf-

autoridade competente.
f•n••;••••ii 1,"

''"1. Directoria do Intellor

decreto n. 3.56a, de 22 de janeiro de 1900, o .
requerimento -de Il. F. Eyer, acompanhado 	 .a a a• ' ,;.__p ~i's,R'-:'' '-'" ••._ N.
de quatro documentos. •	 -	 '

Requeriment0 ire fpUhatlõ ' ' "' - ' t :,-;‘-. 	 • ..	 -;
,	 Por actos de 17 do corrente:

Dr. Carlos Maximiano Pimenta de Laeta-, Foi dispensado Abilia Pereira da Silva, (10 '1
Aresento certiduado seu tempo de serviço" cargo de commissario interino de 2' *5.w do'

9no periodo de 23 de' julho de 1883 a 2 de maio 23° Districto'Policial por haver o effeetivõ ?
de. 1620.	 ....3	

"' :: .	 .
aa	 • Edgard Souza Machado, reassumido o exor

cicio do seu carg6;	
a!

• "	 ,	 1 I

C Ministerio da. Justiça e Negocios Interiores	 Foi suspensõ, por troa dias, do exercicio de •
a_ Direct. oria do interior __ i a seeio ...._ Rie • suas funcçijos, o idencador Ernesto Soaaea

• a a . de Almeida,	 istrict°do ia° D	 Policia4	 • •-- dg Janeiro, 1.8 de 110VOID bro do 1918•	 amada:a-a._ .	 .. .._ .
?Analisando recebido vosso oficio n. 818, dó r. '''''	 	 ., =001

i3 do corrente me; ao qual acompanharaniaa :•:- ---road' a	a 	 .
relatorio dos trabalhos

da commissaa de que fostes incumbido; , por ..aj- IVI.muns itere das Relaçlcilo inquerito policial o o 	 na •	 * • 'aa •	 ..

aviso de 19 de setembro ultimo,' relativo -ao •.,511-,

A 4.1	

.	 r.	 .	
._	 .._...t

serviço eleitoral, declaro que VOS concedo dis- • ak • :., ,A.;ka.4! "Elxtriore	 ft..0
Ousa da alludida ecimmisslo, solicitada por -.	 , li aaa'al it

-eito Policia do District° Federal

motivo de molestia.

•e da multa a que foi cono'emnado por sentou-' . ha que deferir.
ça do mesmo juiz. . . 't

Major Manoel Nunes Ribeiro.-.--Rcqueira á. tifique-se", Aggen Magalhiloa (3.495).-CevLifique-se.a
• Alfredo Pinto da Costa (3.499).--Comoi

' - requer. •
1 -	 Onofre Bodrigea,s da Conta (3..a01).-aalt-,

le4 tendido, nos termos da inaormaaao. 	 ' I
Expediente de -IS de novembro de -191S 	 . Galdino Antonio Ramas- (3.50a).Ntio padq.

Remetteu-se ao director da Recebedoria do . sor attendido. • 	 •' !...

District° Federal, para' Os fins do art. 50, do - litigd lidar" Pulicn (3.512).--00me requora..aa.,

Na presente dati, concedo igual dispensa., Por portarias de 15 do coarentá foram noa-A
aos dons claros membros dessa commiaslo, meados officiaes de gaio do Sr. ministre
Archimedes Xavier da Silveira c Augusto Cesad de Estado os Srs.: Zac4rlaS de Góes Garvalllo,'
Lobo, 3°0 ofticiaes desta Secretaria de Estado:, chefe dc secção a S Cretaria 	 Éstado,.4

Sande e fraternidade.-Sr. procurador cri- Gastão Paran et-	 I •	 io
min,a1 4a 1940,1?r..Çânes cia	 Coqu.dpLegação-Ir-	 nsd.	 .	 —
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Nçvembró 'de 1918	 -

Ministerio da Fazenda
!Directoria do Gabinete do Thesomp

Nacional
F,XPEDIENTE DO SR. MINISTRu

Dia 16 de novembro de 1913

Sr. ministro da Agricultura, Mostra ó
Coram areio :

N. 139 — Tenho a honra de communica,r a
V. Ex. que em data de hontem tomei posse e.
entrei no exercido do • cargo de . ministro de
Estado dos Negocios da-Fazenda, para o qual
fui nomeado por decreto do MOMO dia.

Aproveito o ensejo para apresentar á V.Exa
os protestos de minha elevada estima e dis-
tineta consideração.

— Sr. ministro das Relaçõos Exteriores:
N. 112 -- Tenho a honra de communicar a •

V. Ex. que em data de hontem tomei posse e
entrei no exercicio do Cargo de ministro de
Estado dos Negocios da Fazenda, para o -qual
fui nomeado por decreto do mesmo dia.

Aproveito a occasião para . apresentar a
V. Ex. os protestos de minha devala eStitua
e distincta consideração. a

— Sr. ministro da Guerra:
N. 166 — Tenho a honra de cotumunicar a

V. Ex. que em data de limitem tomei posse e
'entrei no exercleio do cargo de ministro do
Estado dos Negoaios da Fazenda, pára o qual
fui nomeado por decreto do mesmo dia.

Aproveito o ensejo para apresentar a V. Ex.
os protestos de minha elevada estima e dis-
tada, consideração.

Sr. ministro da Justiça e Negocios In-
teriores:

N. 96 — Tenho a honra de comrnunicar a
V. Ex. que em data de hontem tomei posse e
entrei no exercicio do cargo de ministro de
Estado dos Negocios da Fazenda, para o sual
fui nomeado por decreto do mesmo dia.

Aproveito o ensejo para apresentar a V. Ex.
03 protestos de minha elevada estima e dis-
tineta consideração.

— Sr. Ministro da Marinha :
N. 135 — Tenho a honra de communicar a

V. Ex. que-em data de laontern tomei posse e
e èutrei no exercicio do cargo de ministro de
Estado dos Negocios da Fazenda, para o qual
Rd nomeado por decreto do mesmo dia.

Aproveito o ensejo para apresentar a V. Ex.
os protestos de minha elevada estima e disa
tineta consideraçao. • .

— Sr. ministro da Viação e Obras Publicas :
N. 46I — Tenho a honra de communicar a

V. Ex. que em data de limitem tomei posse e
entrei no exercido do cargo de ministro de
Estado dos Negoeios da Fazenda, para o qual
fui nomeado por decreto do mesmo dia.

Aproveito o ensejo para apresentar a V. Ex.
aa protestos de Minha elevada estima e distile.
cta consideração.

— Sr. 1° secretario da Camara dos Depu-
tados:
I. N. 6a Tenho a honra de corrnnunicar a
37 . Ex. que em data de hontem tomei posse e
entrei no exercicio 'do cargo de ministro de
Estado dos Negocias da Fazenda, para o qual
fui nomeado por decreto do mesmo dia. -

Aproveito o ensejo papa apresentar a V. Ex.
in protestos -d6 minha elevada estima-e dis-
linctaaconsideraçAo. . •	 -	 .

— Sr: presidente do Supremo Tribunal Fe-
deral:

N. 279 — Tenho a honra de comrnunicar a
NT . Ex. que em datado hontem tomei posse e

ntroi no exercido do cargo de ministro de
rstado dos Negocias da Fazenda, para o qual
(ai 'orneado por decreto do mesmo dia.
l Aproveito a occasião para apresentar air

. Ex. os protestos de minha elevada e,stima
distincto.c.onsideraçao.
— Sr.	 feito do Diatricto Federal:
N. 29 Tenho a honra do communicar a

em Siga clq Ontem Pulei posse O

entrei no exercido do cargo de ministro de
Estado dos Negocios da Fazenda, para o qual
fui nomeado por decreto do mesmo dia.

Aproveito o ensejo para apresentar a
V. Ex. 0s protestos de minha elevada estima
e distincta consideraça.o.

— Sr. presidente do Banco do Brasil:'
N. 30 — Tenho a honra de communicar a

V. Ex. que em data de hontem tomei posse e
entrei no exorcido do cargo de ministro de
Estado dos Negocios da Fazen Ia, para o qual
fui nomeado poa decreto do mesmo dia.

• Aproveito o ensejo para apresentar a V.Ex.
os protestos de minha . elevada estima e ciis-
tineta consideração.

— Sr. ministro presidente -do Tribunal cid
Contas:

N. 143 — Tenho a honra de communicar a
V. Ex. que em data de 'mutua tomei posse o
entrei no exercicio do cargo de ministro de
Estado dos Negocios da Fazenda, para o qual
fui nomeado por decreto do mesmo dia.

Aproveito o ensejo para apresentar a V.Ex.
03 protestos de minha elevada estima e dis-
tineta consideração.

—Sr. presidente da Associação Commer-
dal do Rio de Janeiro:

N. 280 — Tenao a honra de communicar a
V. Ex. que em data de hontern tomei posse e
entrei no exereicio do cargo de ministro de
Estado dos Negodos da Fazenda, para o qual
fui nomeado por decreto do mesmo dia.

Aproveito o ensejo para apresentar a V.Ea..
os protestos de minha elevada estima e dia-
tineta consideraçao.

— Sr. commandante da * Brigada Policial:
N. 281 — Tenho a honra de communicar a

17r . Ex. que em data de hontem tomei posse e
entrei no exercido do cargo da ministro de
Estado dos Ncgocios da Fazenda, para o qual
fui nomeado por decreto do mesmo dia.

Aproveito o ensejo para apresentara V. Ex.
03 protestos de minha elevada estima e dis-
tineta consideração.

— Sr. presidente do Conselho Administra-
tivo da Caixa Economica do Rio de Janeiro:

N. 282 — Tenho a honra de communicar a
V. Ex. que em data de botem tomei posse e
entrei no exercicio do cargo de ministro de
Estado dos Negocios da Fazenda, para o qual
fui nomeado por decreto do mesmo dia.

Aproveito o enseja para apresentar a V. Ex.
os protestos de minha alta estima e distincta
consideração.

— Sr. 1° procurador da Republica:
N. 283 — Tenho a honra de coramunicar a

V. Ex. que em data de hontem tomei posso
e entrei no exercicio do cargo de ministro de
Estado dos Negocios da Fazenda, para o qual
fui nomeado por decreto do mesmo dia.

Aproveito o ensejo para apresentar a V. Ex.
os protestos de minha elevada estima o dis-
tineta consideração.

— Sr. 2° procurador da Republica:
N. 28'k — Tenho a honra de communicar a

V. Ex. que em data de hontem tomei posse
e entrei no"exercicio -do cargo de ministro de
Estado dos Negocios da Fazenda, para o qual
fui nomeado por decreto do mesmo dia.

Aproveito o ensejo para apresentar a V. Ex.
os protestos de minha elevada estima e dis-
tineta consideração.

a- Sr. 30 Procurador da Republica:	 -
N. 2S5 — Tenho a honra de columunicar

a V. Ex. que em data de limitem tomei posse
e entrei no exercicio do cargo de ministro de
Estado dos Negocias da Fazdada, para o qual
foi nomeado por decreto do mesmo dia.

Aproveito o- ensejo para apresentar a
V. EM. os protestos de minha elevada estima
e. distincta consideração.

— Sr. comcaissario da. Alimentação Pu-
blica:

N. 286—Tenho 'a honra de coalleaunicar
V. Ex. que em datado Untem tomei posse e -
entrei no ensislo do urso sio rMeistrQ de

Estado dos Negocios da Fazenda, para o qual
fui nomeado por decreto do mesmo dia..

Aproveito o ensaio para apresentar a
V. Ex. 03 protestos de minha elevada estima
e distincta consideração.

-,- Sr. commandaute do Corpo do Bom-
beiros:

N. 287—Tenho a honra de eommunicar a
V. Ex. que em data dc hontem tomei posse e
entrei no oxercicio do nego 'de ministro de
Estado dos Negocies da Fazenda, para o gilal
fui nomeado por decreto do mesmo dia.

Aproveito o ensaio para., apresentar a,
V. Ex. 03 protestos do minha alta estima o
distincta. consideração.

-aaSe. syndico da Camara Syndiell dos
Corr(etores de Fundos Publicos:

N. 288—Tenho a honra de communicar a
V. Ex. que em data de hontem tomei posse e
entrei no exercicio do cargo do ministro de
Estado dos Negocioa da Fazenda, para o qual
fui nomeado por decreto do mesmo dia.

Aproveito o ensejo para apresentar a V.E.
os protestos da minha elevado estima o dis-
tineta consideração.
,	 Sr. presidente da Federação das Asso-
ciações Commerciaes do Brasil:

N. 289—Tenho a honra de communicar a
V. Ex. que era data de hontem tomei posse o
entrei no exercido do cargo de ministro de
Estado dos Negocios da Fazenda, para o qual
fui nomeado por decreto dwmesmo dia.

Aproveito o ensejo para apresentar a V.Ex.
03 protestos de minha estima e distincta. con-
sideração.

Sr. chefe de Policia do District° Fa-
dara(

N. 290—Tenho a honra de communicar a
V. Ex. que em data de hontem tomei posse o
entrei no exercido do cargo de ministro de
Estado dos Negocios da Fazenda, para o qual
fui nomeado por decreto do mesmo dia. -

Aproveito o ensejo para opresentar a V.Ex.
OS protestos de minha elevada estima e dis-
tineta consideraçao.

-- Sr. presidente da arte do Appella-
ção :	 -.

N. 291—Tenho a honra do cotumunicar a
Y. Ex. que cru data de hontem tomei posse e
entrei no exercicio do cargo de ministro de
Estado dos Negocios da Fazenda, para o qual
fui nomeado por decreto do mesmo dia.

Aproveito o ensejo para apresentar a V.Ex.
03 protestos de minha elevada estima o dis-
tincta consideração.

— Sr. ministro procurador geral da Repun
blica:

N. 292—Tenho a honra de communiear
V, Ex. que em data de hontern tomei posse e
entrei no exercido do cargo de ministro do
Estado doa Negoeios da Fazenda, para o qual
fui nomeado por decreto do mesmo dia.

Aproveito o ensejo para apresentar a V.Ex.
os protestos de minha elevada estima e distin-
cta, considaraçlo.

— Sr. presidente do Centro Industrial do
Brasil:

N. 293—Tenho a honra de communicar a
V. Ex. que em data de hontem tornei posse e
entrei: no exercido do cargo de ministro de
Estado dos Negoclbs da Fazenda, para o qual
fui nomeado por decreto do mesmo dia.

Aproveito-o ensejo para apresentar a V.Exa
Os protestos do minha elevada esdnia e distila,
cta consideraç.ao,

•

EXPEDIRNTE DO SR. DIRECTOT1

Dia 18 de novembro de 1918 (*)

Sr. inspector da Alfandega do Rio de Jai
neiro:

N. 947—Communico-vos para os devidos
fins, que o Sr. ministro, átendendo_ao que
requereu a Continental Products Company,

--
(*) Reproduz-se por ter sa,hido com tutu";

recOe.
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em petiço de I do ontnero ultimo. reofivem,
por acto do 17 daquelle mez, autorizar o des-
pacho, livre de direitos e do expe :lente, de
•03 tambores de cblorureto de c,alcio cheea-
dos pela barca Alagtor, pesando bruto 3!.393
e não 20.000 eitos, conforme mencionou
officio desta directoria a esse repartiç-to,
n. 863, do 25 de setembro do corrente

—Sr. delegado fiscal no Estada do S. Paulo:
N. 693—Deelaro-vos, pema o; devidos fins,

que o Sr. ministro, attendendo ao que re-
quereu a Continental Products Com pany em
petição de 1 de outubro ultimo, resolveu, por
acto de 17 do referido mez, autorizar o despa-
cho livre de direitos e de expediente, peia AI-
fandoge do fio de Janeiro, de 100 ta:nboree
de chlorure.to de coleio chegadoe pela barca
Mastor, pesando bruto 31.393 kilos, o não
20.000, conforme mencionou a ordem desta
directoria a essa repartição, n. 052, de 25 da
setembro deste anuo, devendo aquella quan-
tidade ser deduzida da relação que acomna-
nhou a ordem n. 170, que nos foi expedida
por esta directoria em 20 de março do cor-
ronte anuo.

Dia 19

deleeado fiscal em Minas Gere es:
N. 224-=Transmittindo o incluso processo

Ao infracção do regulamento anum) ao de-
creto u. 11.95f, de 16 de fevereiro de 1910,
em virtude do qual foi a firma A. Bebiam) ds
Comp. multada em 600$ pelo eolleetor fe-
deral de Vilia-Gemes, nesse Estido, decla-
ro-vos, para es devi sloe fins, que o Sr. mi-
nisfro, por despacho de 1! do Mn findo,
resolveu annollar o alludido processo a partir
da decisão do referido collector, para o fimn
de ser o mesmo julgado novamente, por isso
que ficareeassim revaldado o direito do re-
curso aos que forem punidos e serão sanadas
as faltas que se notam no processo em
apreço.

—Sr. presidente do Lloyd Braqiieiro:
N. 119—Peço-voe, de ordem do Sr. mi-

nistro, que providencieis no sentido de ser
fornecida a este minieterio a demonstração
da receita e despem do Lloyd sob vossa pre-
sidencia desde 1 de janeiro do corrente anuo
até 15 do novembro ultimo o bem assim uma
expedição sobre o estado actual do mesmo
Lloyd.

Directoria ao Patrtmonia Nacional'

Requerimentos despachados
Pelo Sr. ministro:
João Maegessi de Castro Pereira.—A'

tios pareceres, indeferido.
Manoel Gonies.—Apresente a planta.

EXPEDIENTE DO 611. DIRECTOR

Dia 19 de novembro de 1913

Sr. delegado fiscal na Baleia:
N. 31 — Para nue sejam satisfeitas as exi-

gencias das sub-directorias desta directoria,
incluso vos devolvo o processo referente ao
aforamento de mn terreno do marinhas á
rua do Canta Calle, freguezia dos Mares. nessa
Capital, requerido por Manoel Pereira da
Silva o a que se sefere o vosso officio n. 1.93,
de 2 de agosto de 1918.

N. 32 — Para que sejam sstisfeitas as exi-
gencias das sub-directorias deste directoria,
incluso vos devolvo o proresso referente ao
aforamento de uni terreno de marinhas á
Avenida Conceição, fregnezia dos Mares, nessa
Capitai, requerido pela Companhia União
Fabril da Bailia o a que se refere o vosso
officio n. 173, de 20 de junho de 1918.

Recebedoria do District° Federal
Expediente do dia 19 de novembro de 1918

A' Directoria da Receita Publica
N. •29 — Recorrendo, ex-officio. da decisão

proferida no auto lavrado contra F. G. Bier.

N. e30	 Idem, idem, contra Lavanderia
•Confiança.

Req tteriin Cuias clespacliadoã

Dia 19

Abel Coelho Novaes.— O aesumpto já foi
resolvido, por despaçho desta data, exarado
no processo originateo das petições lis. 2.9e,7
e 15. e02, de 2e de fevereiro e 10 de outubro
deste anuo. Arehive-se.

J. Il. Seda.— Consoante o requerido, o
asse:nye je reseivido por despacho desta
data, eearaeo no psoeesso origivario das
petiçõee ns. 12.859, de 16 de outubro de 1917
e 2.21,e, de 11 do fevereiro deste anuo.
A reeive-se.

Antonio Amaral Campo;.— Em virtude do
que foi resollio pela instaucia superior e
consta da ordem da Directoria da Receita
Publica n. 29, de .12 do corrente mez, cobre-
se, sem revalidação, a diabra:iça do sello
devida, e a que se refere a informação do
fie. 6. Feita a cobrança, seja o processo re-
mettido á ea Sub-Directoria para os fins con-
venientes.

Alves et Ribeiro.— Em vista do que foi
resolvido pela instancia superior e consta da
ordem da Directoria da Receita Publica,
n. 29, de 12 do corrente ;pez, cobre-se sem
revalidação, a differença do sello devida, e a
que se refere a idormação do lis. 8 v. Feita
a cobrança seja o processo remettido á 2 • Sub-
Direetoria, para os fins convenientes.

Abel Coelho Novaes.— Em virtude do que
foi resolvido pela instancia superior e consta
da ordem da Directoria da Receita Publica
n. 29, de 12 do corrente mez, cobre-se, seus
revalidação, a differença do sello devida. e a
que s) refere a informação de fls. 12. Feita a
cobrança, seja o processo remettido á 2° Sub-
Directoria, para os fins convenientes.

J. R. Stall'a..— Em virtude do que foi resol-
veis nsla. instancia superior e consta da ardem
n. 24, de 12 do corrente mez, da Directoria
da Receita Publica (junta por cópia). cobre-se,
sem revalidaelo, a difeerença do seno devida,
e a que se refere a informacão de fls. 3; e,
uma vez feita a cobrança, a a Sub-Directo-
ria, remetia o processo á 2' Sub-Directoria,
para os fins convenientes.

Eduard Schmitt Fils e Manoel de Almeida
Merco.— Sate-seu:em a oxigencia do parecer.'

Rodolphe Gold.—Iclem, idem.
M. J. Ilecirigues.—Idem, idem.
José da Silva c outro.—Idem, idem:
Padre Decardo Silva.--/dem, idem.
Antonio Matbias Vieira.—Pague o imposto

eu debito.
Corréa (C: Cemp.—Pague o debito accusadoe
Leão Alves da Fonseca Junior. -- Idem,

idem.
José Trancoso da Silva.—Averbe-se a mu-

dausa, de accórdo com o parecer.
A. Ilorelet.—Idem, idem.
João II. Carvalho Mourão.—Annulle-se

divida constante da contra-fé junta, offician-
do-se, de accórdo com o parecer, á Procura-
doria Geral da Fazenda Publica.

Manoel dos Santos Simões.—Pago o imposto
do 20 semestre deste anuo, transfira-se.

José da Silva.—D accôrdo, com o parecer,
reconsidero o despacho de 8 de abril ultimo,
para o fim de tomai-o do mino efieito.

Antonio Joaquim de Barros Teixeira Ribei-
ro.—Office-se no sentido proposto.

João David do Almeida Casaes.—COmplete
e seno do documento de fis. á a 7.

Amorico do Souza Camillo.—Legalize a as-
signatura da petição retro.

Josephina Fernandes-- Feita a incripção
proposta, transfira-se de accõrdo com o pa-
recer.

José Xavier de Mello.—Pague o debito refe-
rido no parecer.

João Jacintho Vieira.— littime-so, Ileand0
marcado o prazo do oito dias.

Antonio Augusto Esf,eves. Transfira-sei
de accierdo com o parecer. Ineecnho ao ven-1
dedor Jose de Carvalho a multa de vinte iniV
reis (205'900) minimo, na fórma da lei.

Jos° Alvos de Oliveira Sobrinho —Transtej'
ra-se, de accôtelo com o parecer.	

•	 _

Nicole:1 Jorge.—Idem, idem.
Jose Ditar:e Pereira Brochado. — Idem'

idem.
Lemos S! Pereira.—Idem, idem.
Julio Pinto Nogueira.—Idem,
Manoel Lourenço Marques.--Idem, keirQ
Alfredo Clemente Peres.—Idem, idem.
Alexandre da Cunha.—Idein, idem.
A. Lima et Comp.—Inthne-se, nos termos

do parecer supra, ficando marcado o prazo do
oito dias.

Antojo Teixeira Fernandes.—Arcbive-se:
Luiz°. Rosa do Sonsa Bastos.—Annote-se o

gozo exclusivo por hydrometro e proceda-se
nos demais termos do parecer. Junto ao pro-
cesso a certidão substituída, volte o processo.,

Carmen Medéa Bueno Barbosa.— A divida
é procedente contra Martinho et Comp. pelo
que nada ha que providenciar.

Manoel Martins Parente.— Annullem-se as
dividas de 1911 (contra-fé junta) e 1012 o de
accierdo com o parecer °Meie-se á Procuradoe
ria Geral da Fazenda Publica.

Empreza de Construcções Civis.— Annullee
se a divida constante da contra-fé junta, do
accõrdo com o parecer e officie-se á Procura-
doida Geral da Fazenda Publica, voltando
depois o processo á 2° Sub-directoria para 03
devidos fins.

Antonio Angelo Pinte.— Complete o sello
do documento de fia. 2 a 5.

n. Santos& Irmão. —Entregue-se, medianto
recibo.

Antonio da Cruz Mattoso.— Proceda-se de
aceórdo dons o parecer, juntando-se as certi-
dões cancelladas ao processo e voltando este.
Quanto á restituição do imposto pago, requeira
em separado.

Joaquim Ferreira Tirara.— Em face do pa-
recer, faça-se a correcção proposta.

Silvino Netto.— lutime-se, do exceleis) com
o parecer, ficando marcado o prazo de oito

dias. Cantera ie! Comp.— Reduza-se no
proximo exore:cio de 1919 para 7:soa$ o
valor locativo, de acceirdo coai o parecer.

José Alves Ferreira.— De aceerde com o
parecer averbe-se a mudança sobre o valor
locativo de 60)$ e transfira-se a inseri:na,
para José Alvos Ferreira e deste para Albin
Martins Pereira.

Francisco Coelho de Melo.— officie-se 1
Repartição de Aguas e Obras Poblicae, de ao
cerdo com o parecer.

Joaquim da Silva Gusmão Filhe.— Em laca
do parecer faça-se o cancellamento proposto,
junta.ndo-so a certidao cancenada ao processo
e voltando este.

Jose Teixeira.— Processe-se a cot leeta, do
accèreo com o parecer, ficando salvo á Fa-
zenda Nacional haver de quem de direito o
debito existente.

Antonio José de Miranda Junior.— A:mul-
tem-se as dividas nos exercicios do tete a
1916, oficiando-se de accõrdo com o parecer
á Procuradoria Geral da Fazenda Pilhei-a,
nesse e no sentido de ser procedida a co-
brança do imposto relativo ao zu semestre. dEl

±914 e exereicio do .1915, devido per Maria
Arena pela exploração de remexias moiel;a.-
dos. Nesta repartição façam-se os cancella-
mentos propostos.-

Juntas as ceriieões cancelladas, volte o pro-
cesso.

Maria Ferreira da Cosia Azevcelo.-- Sendo
a divida constante do executivo tiseal junto
procedente, restitua-se o mesmo processo com
as precisas informações comeceis 119 pirecer.
Officie-se á Procuradoria Gesal da Fazeeea,
communicando a annullaçeo daeivida reie-
vente ao exercicio de 19110 solleitando extra-.



, mann DE 'CONSTm0

Aii10 n. 223. cantra Dana,*
lhücs Comp. . •

&rede o auto de fls. as a apprehensão feita,.
em 12 de deu-animo de 1.917, a Bernardo de
Magalhães & Comp.. estabelecidos no Mercado
Novo I13. 135 o 137, de 50 !silos de fumo
desfiado, no momento ata que 03 recebia,
vindos polo bond bagageiro n. 765 da Compa-
nhia Ligth ar:d ['cavar — linha da Piedade,
acouJicouadosem [50 pacotes do peso de 250 e
aÇO grammas, rotulados com os dizeres
brica Paraiso—Rio Novo—Mario Leite de Car-
valhos,— tendo cada um deites coitada uma
formula de isenção, e senados respectiva-

• monto, com estampilhas do valor de $200 e
• $a0a, inutilizadaa com a palavra—aParaiso».

— niaa estando acompanhados da nota da
ida reapaetiva; 'refere ainda á. apprehensão

• . a mais 52 kitos e 500 grammas da mesma
•rcadoria. ern 80 pacotes de iguaes pesos,

antailoa o rotulados em icienticas condições
dos primeiros, já existentes no referido esta-
belecimenta, não tendo sido Unhem apre-
sentada a nota de venda, pelo que foi a rafe-

: fida mercadoria considerada instaciente-
emente soltada e declarados infringidos os ar-
rtigos GO e 83, letra p, o. IV. do regulamento
`x ant. no ao daereao n. 11.051,•de 10 do teve-
.?miro de 1Di, attendidas as altera.raõe.s do
• 'decreto n. 1.2.351, de 6 de janeiro de 1917.

Com suas allossaaaas de defesa juntam Ber-
nardo de Magali.% & Comp.. a Actura de

• Ais. a. Com que !movam ter sido G filino, que
recebiam no momorito da 'diligencia fiscal,
adquirido fir.na J. J. Martins, estabelecida
á rua Mariquipary n. 3, sem que outro tante
tiaessein cu tameeto ao que já se encontrava
mia seu ests.belecimeato, e embaiu nimbara-

- ilido. Procuram fazer_ acreditar . limar sido
o auto «uma clamorosa injustiça» por parte
dos tisnes, que,' desprezando um grande
stock da mesma mercadoria de diversos fa-
bricantes e depositados, cujos pacotes esta-
vain saltados nas condiçiies dos appreliendidos,

• visavam, parece, unicamante os productos
fabrica Paraiso. Allegam mais que deixaram
do apresentar as notas de venda por lhes não
terem sido acelamadas.	 •

Por solicitação do autuante foram examina-
dos os pacotes de fumo, que ficaram em
deposito no estabelecimento dos primeiros
autuados, resultando o laudo de fls, do qual
consta terem sido as formulas de isenção col-
ladas antes das estampilhas em quase todos os
pacatas de 250 grammas, e ser o fumo de
raconto p:eparo e empacotamento.

Intimados, o fabricante Mario Leite do Car-
valho e o mercador J. J. Martins,. a apre-
sentar alegações de defesa, nos prasos mar-
cados, attencleram á intimação. Ambas as de-

, fesas são baldas dc fundamento e se contra-
dizem, notadainente a do segundo, que de-
clara haver effectuado a venda de diversoa
Pacotes de fumo por 50$, aluando a factura
pelo mesmo fornecida accus.a o preço
'1505000ai	 •

Informado o processo na fórma regula-
mentar, por um dos autuantes, que refutai,
com fundamento, as allegaçÕes apresentadas,
foi o mesmo presente ao Sr. superintendente
da fiscaliza:elo do impasb de. COOSLIMO, Ufa

e) . Reproduz-se por ter sahldo COakincOr-
.1tCÇóes.	 •

de Maga-
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não da divida correspondente a um mez desse
41esmo exercicio.

Alberto David Behring Pereira Braga.—
Em virtude do que foi resolvido pela instancia.
saperior o consta dá ordem da Directoria da
itaccita Publica n. 29, de 12 do corrente mez,-:
cobre-se sem • revalidação a differença do sello
devida e a que se refere a informação de
fls. 1.8.

districto, que, em seu pareeçr do lis. 17 v. a
22, o estudou minuciosamente e concluiu pela
proaedencia do auto. •

Assim atado examinado, e tendo em vista
os fundamentos do parecer acima referido,
julgo subsistente o auto de lis. 3, para impôr
a Bernardo de Magalhães & Comp., a multa
de 300$, minimo do art. 178, lotara j, mune- a
vos XXIV e XVV ; a Mario Leito de Carvalho
a de 300$, gaáo ininimo do mesmo artigo,
léttra n. XII; e. a J. J. Martins a de 2:500$,
tambem miamo do mesmo artigo, lettra n,
á. II, todos do regulamento annexo ao decre-
to n. 11.951 citado. —Intimem-se.

Jose Ignacio Coelho & Comp.—De accerdo
com o parecer. O calçado, conforme a amos-
tra exhibida. tendo mais de 0 2%22 de com-
primento, está sujeito á taxa do art. 4 0 , § 5°,
n. III do regulamento annoxo ao decreto
n. 11.951, de 16 de fevereiro de 1910, ateai-
dida a alteração constante do decreto nume-
ro 12.351, de 6 de janeiro de 1917.-

'gema"

IMPOSTO DO SELLO

DeattilCiaS os. 99.100, 196 e 107, contra An-
tonio da Costa

Contra Antonio da Costa, estabelecido á
rua Treze de' Mala n. 40, foram offorecidas
denuncias, datadas de 30 de março ultimo,
respectivamente, par Leonina. Ferreira Pinto,
Wencesslau Rodrigues de Souza, Celeste de
Souza e José de Souza Cabral; (is quaea foram
juntos recibos de 255 e de outras quantias
superiores, sem o pagamento do salto raspa-
cti•o.

Lavradas os competentes termos, foram as
denuncias citadas reunidas em, um só pro-
cesso, por tratarem de infracção continnada

Intimado, apresentou-se o denunciado alie-
gando, em resuma, não se poder inferir pelos
recibos apresentados a sua culpabilidade.
vistó que recibos . se não ródeni chamar
os papaia mi-libidos paios denunciantes, pais,
para isso, seria preciso que fossem firmadas
por si e reconhecida a sua firma por tabol-
lião, o que se não deu.

•Pelos denunciantes foram contestadas as
de:bsas apresentadas nas quaes fazem ver
que as denuncias estão de pé, sem argumen-
tos possivois para as inutilizar, pela prova
material da infracção.

•Vistas e examinadas as peças constitutivas
do presente processo, verifica-se:

a) que os documentos, instruetivos das de-
nuncias sio recibos sujeitos a sello ;

'6) que o denunciado não negou a proce-
durara doa documentos exhibidos ; pre-
tendeu, apenas, coas argumentos inacceitaveis
para o caso, demonstrar a sua irresponsabi-
lidade ; •	 —

e) que a decisio citada no parecer de
11:i. 97 v. a 09, prestada polo Sr. superinten-
dente da fistaii4não respectiva, neste dia-
tricto, foi proferida ern especie.
• AS3iel sendo, e tendo em vista o alinclido

parecer—julga prece lentes as denuncias e
provada a iniraeaão, para o fim de impor a
Antonio da Costa a multa de 500$, gráo ma-
xinurda pena estabelecida no art. 63 do re-
gulamento baixado 'cem o decreto n. 3.56a,
de 22 de janeiro de' 1900,' alterada pelo_
art. 13 da rei ii. 1.14a, de 39 de dezombso
de 1903.—Intime-se.' - -

—

Caixa de Amortização
F.sPEmENTR Dose.. INSPECTOR
Dia 18 de novembro de 1918

. Sr. director do .Gabiae.te do Thesouro Na-
cional:	 . • •	 •

N. 259 —Peço qae vos.digneis providenciar.
no setiLido do ser devidameate peecessada

'inciuSR demonsirnlo das -despezas
tias Pela Paata dia daa'rel Caixa durante campa

de setembro ultimo, na importancia de
329$90), de accórdo COM Os documentos com-
probatorios que lhe seguem appensos.

N. 270 — Peço que v03 digneis providenciar
no sentido de ser devidamente processada a
inclusa demonstração das despezas effectua- -
das pela portaria desta Caixa durante o mez.
de outubro ultimo, na importancia de 206$900.
de accardo COM os documentos comprobatorios
que lhe seguem appensos. •

N. 271 -- Peço 1/03Sa3 providencias no seu-
tido de ser autorizado o pagamento da inclusa
conta de J. L. Costa & Comp., na importan-
cia de 136$, relativa a fornecimento feito a
esta Caixa durante o mez de outubro

N. 272—Peço vossas providencias no sentido
de ser autorizado o pagamento da inclusa
conta de J.L. Costa & Comp., na importancia
do 0625300, relativa a fornecimento feito a
esta Caixa durante o mez de setembro do cor-
reide aflue.

N. 273—Peço vossas providencias no sentido
de ser autorizado o pagamento da inclusa fo-
lha da gratificação extraordinaria abonada
I10:" escripturarios que serviram do canferentas
na secção do papel-moda no csica do outubp
olthno.

Dia 19
Sr. delegado fiscal riaBahia:,
N. 57—Por officio n. 38, de 7 de °afaimo

ultimo, me communicastes que eatão desem -
baraçadas as apolices que enumeraes. perten-
centes ao Sr. João Carlos decla-
rando que a taes titulo; se refere a guia desta
Caixa n. 10, do Ode setembro de 1913.

•Cabo-me declarar-vos que essa guia tratava •
das mesmas apolices, mas foi expedida em
nana de The London & River Plata Barda,
livrais e desembaraçadas, e não no do pos-
siedor a que alludis. 	 .

e Tratando-se dempolices inseriptas nessa de-
legacia, nada tem esta Caixa a providenciar
sobre o assmupto daqualio vosso officio.

a— Sr. director da /mprensa Nacional:
•N. 11—Peço as vossas providencias no seu--

tido de ser transferida para esta repartição a
remessa do Diario Úfficial ao quarto asaria
pturario Abelardo Alvares de Araujo, ex-tee-
cairo da Delegacia Fiscal do Thesouro Nacioa
asai no Estado da Bahia.

— Sr. gerente da Caixa Economica do Rio.
de Janeiro:	 .

N: 11I—Por offic'o n. 700, de 16 do core
rente mez, me cornmunicaes que a Sra. Sylvia.
de Oliveira Kmpke caucionou, na mesma data,
nessa repactasia, 'as apolices da divida pu-
blica da União do typo Estradas de • Ferao, de
sua propriedade, ai. 72.231 e 72.283, do va-
lor de 1:004 cada uma. a
• Não constando do vosso oficio o estado ci-

vil da referida possuidora, peço-vos infarrubis
á respeito.

.Miniáterio da Guerra
• Por despachos do 18 do corrente, foi conce-

dida troa do corpos entra si, conformo . pe-
diram, aos Ve tenentes da arma de infantaria
João Alcides Cunha do 80 e Carlos Augusto
Pereira da Cunha, do 0° regimento.

EXPEDIENTE

1.
 DO SR. 'MINISTRO

- Dia 1.5 de n'orembro de •08

Ao Sapramo Tribunal Miiitar, sabinettondod
á sua coasideração papeis-em que o general
Dr. Jose Leoncio de. Medeiros, coronel gra-
duada Jose Luiz Bachale, 2.! sargentos arlifice,s
Affonsa José 'da flecha . e Thanaa !atuei
Charles. e .caba do esquadra Zacharias jasé
Comes da Silva. tolos refurmados, pedem, as

'doas primeiros caia' se lhes rowe• paM dobro,
apara refdram, 'o • teaspo coa iam scrslearn•
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divisão de °ocupação na cidade de Assumpção
e os demais que sela apostillado em suas pra-
scisões de reforma o accreseirno de soldo a que
So julgam com direito.

— Ao Sr. director do Material Bellico
• Declarando que o operado da Fabrica de
Polvora sem fumaça, Venancio de Oliveira, é
dispensado do trabalho, com direito á perco-
pçao integral de seus 'vencimentos, visto
achar-se invalido para o exercido de sua pro-
fissão em consequencia de desastre accorrido
naquelle estabelecimento, quando em serviço;
' Mandando preparar no Arsenal de (lucro.%
do Rio do Jarseiro um apparellio denominado
e Apontador Telemetrico » do general de
divisão Anssaio Ilha Moreira.
• — Ao Sr. chefe do Departamento do Pessoal
da Guerra. declarando

Que é posto á disposição^ do Mlnisterio
Justiça e Negocios Interiores o 1° tenente do
infantaria,Agnello do Souza, para com mandar
a Companhia Regional do Departamento de
Taratiacá, conforme pediu o mesmo ministeriO.
- Que são nomeados :

Assistente do inspector do ensino militar o
capitão do artilharia, Manoel Corrêa de Ar-
ruda;
• Secretario da Junta de Alistamento Militar
do Caratinga o coronel de 2' linha Joaquim
Corrêa do Faria, sendo dUpensa lo do dito
loga.r o coronel, tombem de ed linha, Ilaphael
da Silva Araujo.

Dia 14.	•	 •

que lhes foi designada, relativa á denuncia
dada contra 'graves irregularidades pratica-
das pelo ex-1° (inicial da mesma reparti-
ção Victor da Costa ,,Vellez, -apresentando una
trabalho completo e exhaustivo, colos-funda-
mentos' foram inteiramente acceitos pelo Go-
verno para a sua Tesoluçio.- -

—An Sr. chefe do Departamento do Pessoal
da Guerra:

Declarando:
Quo o auditor de guerra da 21 região mili-

tar bacharel Jacintho ' Fernandes Barbosa
passa a servir addiclo á ti a região até,segunda
ordem;

Que são dispensados:
O coronel José Joaquim do Rego Barros da

commissão em que se acha;
O auditor de guerra da 5 1 região bacharel

Garcia Dias do Avila Pires do serviço que
vinha desempenhando junto ao gabinete do
Ministerio da	 Guerra, conforme pedio ; 	 •
• O 1° tenente Francisco Antonio -de Barros
Bitencourt do logar de , adjunto de grupo da
fabrica de polvora sem fumaça, afim do reco-
lher-se ao corpo rrque poétence.:
• O sargento amanuense interino Oldernar
Corda de Sá do serviço do Exercito por ter
sido nomeado auxiliar da intendoncia da
missão medica enviada á França, commissios
nado no posto de 23 tenente: ,

Que Sio exonerados, conforme pediram, o
coronel Samuel Augusto de Oliveira, major
Antonio Leite de Magalhães Bastos Junior e
I° tenente José dos Mares Maciel da Costa,-0
priineiro • de chefe e os demais de officiaes.
gabinete do Ministorio da Guerra, o capitão
Almerio de Moura, 1°' tenentes Epaminonclas
de Andrade Faria o Belfort Amorico de Mattos
e 20 tenente José de Andrade Faria de aju-
dantes de ordens do ministro da Guerra
• 'Que são nomeados:
- O maior de engenharia Antonio Leite do

calhães Bastos Junior para servir interina-
mente coma chefe cio gabinete da directoria
de administração da guerra ;

Os 1 0" tenentes Antonio Fernandes Dantas e
Renato Onofro Pinto Alcixo adjuntos do Ar-
senal de Guerra do Rio de Janeiro

O 1° tenente Maximiliano da Fonseca. 2:e
tenentos Misael Cavalcanti dó Assumpção e
José Alves Magalhães e aspirante os arida'
Rubons do Rego Barros para auxiliar a ins-
trucção do Collegio Militar do Rio de Janeiro,
conforme propoz o director do dito collegio , •

O 2° tenente José do Andrade Faria, auxi-
liar do inspector do tiro da 4' região mi-
litar.
• Que são transferidos: •

•"Na-arma de- cavallaria, o 10 tenente João
Theodord Pereira de Mello Netto e 2° tenente
Ilaymundo Senos Filho,' ambas do 12° regi-
incuto. este para • .o. I° regimento e aquilo
para o 6°;

Na arma de infante-ria, 03 2°' tenentes Ar-
thur de Azavado Marrons O'lleilly do i° re-
gimento para o 47° batathao de caçadores.
.11ildebrando Sarmento do l u regimento para
o 41° batalhão de caçadores e Guilherme Pa-
ranaonse do 55° batalhão para o 1° regi-
•mento. •	 •

	

Mandando:	 _.
. Contar pelo dobro ao general de divisão
Antonio Ilha Moreira o penedo de 30 do ja-
neiro a 17 de agosto de 1889, duranto o qual
fez parte da expeJição a Matto Grosso sob o
consolando do marechal . Slauoal Deodoro da
Fonseca ;

Louvar em 1»letiin do Exercito, de ordem
do Sr. Presidente da Republica, os capitães
Carlos Silveira Eiras e Pedro de Alcantara
Cavalcanto de Albuquerque pelos bons ser-
viços que prestaram como sells'njudantes de
ordens, com muita discrição, intelligencia e
lealdade ; :
•• Publicarem boletim do -Exercito, 'nos ter-
nos das disposições em vigor, a menção hort-
rosa que o 1° tenente Dilermando Condido de

Novembro de 1 18 .13767
— -	

Assis obteve pela sua classificação, par orderà
'de merecimento, na turma de engenheirandos
militares de 1948 ;

Recolher-se ao Departamento da Guerra 6
10 tenente-de engonharia Miguel Salazar Md=
des de Moraes que se acha o. disposição do di..!
aeetor do Material Dellieo.

Itenisterio da Guerra — Rio "de Janeiro ( 14:
de novembro de 1918 — Circular ás regiões
militares.

Sr 	 	 Declaro•vos que nas regiões ein
que a epidemia de gripps fez interromper ou
impediu a realização dsss exercicios finaes,
deve ser considerado como terminado o armo
de instrocção.
• Saude e fraternidade. — José Caetano da
'Faria.

Miiiisterio da Guerra — N. 1.200 — Rio do
Janeiro, 14 de novembro de 1018.

Sr. capitão Marcos Evangelista da Costa
Villela Junior—De posse de vossa carta de 12
do corrente, cabe-me agradecer-vos o ofere-
cimento que na mesma carta fazeis ao Go-
verno dos privilegies provisorios que vos foram
concedidos do aeroplano e da helice do vossa
invenção c aperfeiçoamento.
'^ Saud° e fraternidade.— José Caetano da
Faria.

Ministerio da Guerra — t. 173 — Rio acs
Janeiro, 14 de novembro de 1918.
^ Sr. director do Material Bellico — Declaro-
vos, para os fins convenientes, que, em vista
do exposto no officio mi. 890 que, em 2 do se-
tembro ultimo, o chefo do Serviço do Material
Jellico dirigiu oo commandante da Se, re.glao
.militar, autorizo a venda da polvora em hasta
publica e bem assim que approvo o quadro do
^pessoal para o dito serviço, com suppressão
clos guardas vigias.

Outrosim vos declaro. que com o producto
-daquilo, venda, serão concertados os guindas-
tes o feitas as outras despezaa do que trata o

-c1tado Officio.
• Saude c fraternidade.— José Caetano de
Faria.

•
--

Atinisterio da G nerra- •-N. 3	 de Janeire,
14 de novembro de 1918.

• Sr. commandance da 2' região mi!itar+
O conimandantd do 49° batalhão de caçadores
'no oficio que vos dirigiu a 46 do agosto ul-
timo sob n. 639, consulta ao oi sorteados que
menciona, pertencentes ao seu corpo. poztos

'em liberdade a 31 de juleo a n terior naquel/a.
- data, por terem sido absolvidos nos coosolhos

• de guerra a que respoaderam pslo crime de
"insubmissão e os que aguardam decisão do

'Supremo Tribunal Militar das absoNiçWs que
:tiveram 003 conselhos a queresponderam
pelo mesmo crimdd devoin ou Mio cootar
tempo do serviço de janeiro do armo proxium
vindouro; como se procede com os que se

'alistam ou engajara no 2° somestre.
- Em solnção a essa consulti. roa 'doclaro
-que a praça r:bsolvida delindivaincno cor
processo não pikie soffrer prduizo algum por

'motivo daquelle; assim, o semi te100 - do. ser-
viço deve ser contado coma se não-tivosae
estado presa.

s _ Saude c •fraternidade —José Caetaiio . de

•

d'•	 '
• ISlinisterio da Grieri •a —N. 181-11io do Ja-

„aloiro, ta de novembro de 1018.	 .
-	 commanclante da 5' re o.

e'
ião mil!tar—

ni.E sole0.0 ats officio ii. 1.23, de 7 do cor-
.rente, eneque o commandaiste do 2° regi-
.mento de infantaria pede poovisimicias ao da
(6' brigada da mesma arma no sentido de
,serem mandados excluir do dito regimento
23 sorteados insubmissos de 1917 que aill
iarsham aggreeados. visto asso facto pea-sF
.sobre a..escrijituração do citado corpp
, que haja pos.Abilidade Item aerCsellIaO&0 tdU.

Ao Sr. I° Secretario da Camara dos Depu-
tados enviando papeis^ em que o professor de
geometria do extincto Arsenal de Guerra da
Bahia, Agrippiano Barros e os auxiliares do
ensino theorico do Collegio Militar do Rio de
Janeiro, capino Jose Pires de Carvalho e AI-

- buquerque, I° tenente Victalino Thoinaz Al-
ves e 2° tedente Heitor Alborto Carlos,dirigena
ao Congresso Nacional, o primeiro pedinlo pa-
gamento da quantia de 17:017$120 e 03 de-
mais tratando de vantagens a que se julgam
C, Om direito.

Ao Sr. ministro da Fazenda solicitando a
distribuição á Collectoria dc Rendas Federaes
érn Santa Maria NIagdalenas do credito de
1.314400, para pagamento de soldo ao volim - .
tario da Patria João Pinto da Silva (avisa
11.. 1.446).
• —Ao Supremo Tribunal Militar submeaten-

alo á sua consideração papeis em que o tenen-
te-coronel, hoje coronel Francisco Mendes do
Moraes'. e o major Anterior Santa Cruz Perei-
ra de Abreu, pedem, este que seu nome seja
collocado no almanack do Ministerio da Guer-
ra acima do nome do major Antonio José de
Azainbuja e aquelle . que se lhe nutrido contar
de 30 de janei ro de 1908 a sua antiguidade de
posto de teoente . eoronel e promoção ao posto
arnmediato com a antiguidade que lhe compe-
tir e em resarcimento do preterição.

— Ao Sr. colninandante do 1° districto do
artilharia de costa, declartindo que se pema-
ie-ao geberal de divisão Antonio Ilha Moreira
mandar adáptar a uni dos canhões keripp
C. • IIS um apparelho telemetrico, afim do
Serem feitas as experiencias necessarias.

Ao Sr. director da Contabilidacio da
Guerra: •

Declarando :	 .	 -
. Que o 3° official da mesma repartição ba-
charel José Lopes Pereira de Carvalho é (lis-
pensado, conforme padia, do auxiliar de ga-
binete do ministro da Guerra;
; Que os 4°' officiaes do Arsenal de Guerra do
Rio do Janeiro Cesar Augusto Sampaio Junior
e 'António Bruno de Oliveira, 'são designa-
os para exercerem intèrinamento o cargo de

71° officialda direeforits de Contabilidade • -
Mandando elogiar os funceionarios 	 ro-

• partição a seu cargo, chefe do secção Jurado
ISetra do -Barros, 1° °Ilidia' Eddardo.'da•Cruz
Rangel e 3° oficial Castão José Pinto Cerquei.
ra., pelo criterio, zelo o competencia com que
60 Alonveram no desempenho da- comissão

n
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: calptura, vos deelare que estou -de \ accórdo
com esse alvitre, procedendo-se a respeiso

'como Se faz para com 03 desertores.
Saude e fraternidade — José - Caetano dc

Faria:	 •

	

.	 -
Aliniáerio da Guerra — N. 1.21& -4';• Rio dé

Janeiro, 14 de novembro de .1918.
Sr. chefe do Departamento do Pessoal da

Guerra -- Podendo considerar-se extincta na
guarnição desta Capital e na de Nitheroy
epidemia de grippe que atacou quasi todos os
üfficiaes e praças e durante a qual 'o corpo de
saude do Exercito, bem como muitos officiaes
c praças deram provas de grande abnegação,
elevado sentimento de humanidade e de ca-
maradagem, declarae em boletim do Exercito
que louvo:	 •

O general Dr. Antonio Ferreira do Amaral,
director geral de saude, pelas providencias
quo tomou com interesso e actividade para
que fos.sern remettidos medicamento e mate-
rial aos hosp'taes e enfermarias, designando e
eontractando os medicas e ph armace u tico
necesSarios.	

s.

O coronel Dr. Manoel Pedro Vieira. dire-
ctor do Hospital Central do Exercito, pela sua
inexcedivol actividade. não ,deixando de com-
parecer ao hospital urn só dia, apazar das do-
lorosas perdas que soffreu em seu lar domes-
tico, providenciando para que nada faltasse
aos doentes ,cajo numero excedeu de muito a
lotação- do hospital, soceorrenclo ainda civis
que recorreram ao estabelecimento, e ainda
recebendo os marinheiros da esquadra ame-
ricana.

O coronel Alfredo José Abrantes, director
do Laboratorio Chimico Pharnacentico Mili-
tar, pela competencia e 'actividade que reve-
lou, attendondo com seus auxiliares, tambem
dedicados e competentes; ao enorme recai-

: auario não só para militares como para civis,
e ainda satisfazendo com • presteza aos avul-
tados pedidos para fóra desta Capital.

Aos »ledices e pharmaceuticos do hospital
'central, laboratorio e corpos de tropa pela
dedicação, carinho e competencia com que
attenderarn ao exhaustivo serviço claquelles

•estabelecimentos e unidades, devendo os di-
rectores louvar nominalmente em seus bole-
ains 03 qiie mais se distinguiram, e incluindo
'Lambem os empregados da administração que
snerecerern.
• Aos generaes commandantcs das regiões é
das brigadas, com mandantes de corpos, inclu-
sive os da artilharia do costa, o chefes do
estabelecimentos, louvo tambem pelos esfor-
ços que ernpregaram para o tratamento do-
sous officiaes e praças, devendo em seus bole-
tais salientar os nomes,, dos que mais se disa
pnguirana. .

Finalmente agradeço ás dignas irmãs dã
caridade, dirigidas pela veneravel Irmã supe-
riora, o zelo e carinho com que infatigavel-
mente trataram do avuladoenumero do doai
entes que passaram pelo hospital centxal.

Saude e featernidade. — José Calftalio_ _

lar	 ea, I

	

ISlitiisterio da Guerra — N. 1./23	 Rici
hl-relha 14 de novembro de 1918.
• Sr. chefe do Departamento do Pessoal dã.'
Ouerra  ',lavando hontem assistido ás cape-
riencias de uni aeroplano construido sob
a direcção do capitão Marcos Evange..-a
-lista da Costa Villela Junior, nas olficinas
da fabrica de cartuchos e artefactos do
gtierra, e em cujo preparo só entraram • ele-
mentos nacidnaes, com excepção somente do
nultor, e tendo visto, como todos os presentes,
o completo exito das mesmas experiencias.
mandai louvar em boletim do Exercito nacesó
agudo capitão, como lambem o 10 te-
nente Raul Vieira de Mello, piloto aviador

• ua dirigiu o apperelho e auxiliou a construa
•

Faria.

Ministerio da Guerra — N. 1.430 — Rio de
Janeiro. 14 do novembro de 1018.

Sr. chefe do Departamento do Pessoal da
Guerra -.Manclai contar como tempo de ser-
-viço, pelo dobro, tioa'offleiaes e áa preces que
fizeram parte das diversas expediçaca do Con-
testado, os periodos abaixo mencionados.

De 25 de outubro a 21 de novembro de 1012,
expedição commanclada pelo coronel Antonio
Sebastião Basilio Pyrrho;

Da 13 de dezembro de 1013 a 3 de janeiro
de 1914, coinmandada pelo capitão Adalberto
Gonçalves do Menezes;

De 3 de janeiro a 16 de fevereiro do 1014,
eommandada pelo tenente-coronel Duarte de
Alleluia Pires;	 -

De 16 de fevereiro a 24 de março de 1014,•
commandada pelo tenente-coronel José Capi-
tulincaFreire Gameiro;

De 24 de março a 16 de abril de 1014, com-
mandada pelo tenente-coronel Adolpho José
de Carvalho;

De 16 de abril a 28 de maio de 1914,e com-
-mandada pelo general Carlos Frederico de
Mesqui ta;

De 28 de maio a 18 de setembro de 1914,
16° batalhão do 60 regimento de infantaria
commandado por'cliversos officiaes:

De 18 de setembro de -1014 a 15 de maio de
1015, commandado pelo general Fernando Se-
tembrino de Carvalho;

De 4 de agosto a 13 de outubro de 1017,
commandada polo general João Etnygdio Ra-
malho.

Sande e fraternidade. —Jose Cuetano de
Faria.,	.

'	 •
Ministerlõ da Guerra 	 N. 1.411 — Rio clã

Janeiro. 14 de novembro de 1918.
Sr. chefe do Departamento do Pessoal da

Guerra — Deixando amanhã o exercido do
cargo de ministro da Guerra por terminar o
periodo governamental do Exmo. Sr. Dr . Wen-
ceslau Braz Pereira Gomes, agradeço a todos
os meus camaradas do Exercito o auxiliJ que
prestaram á minha administração, esforçan-
do-se no cumprimento de seus deveres, o de-
diCando-se, com poucas excepções, á ins-
trucção profissional.
- E' motivo de grande satisfação para mim,
ter, ao deixar o cargo, o Exercito perfeita-
mente irmanado com a Nação, afastado das
lutas partidarias, e preparando a defesa na-
cional pela instrucção dos contingentes que o
sorteio designa annualmente.

E' justo destacar nesse agradecimento
louvor:	 -

General Bento Manoel Ribeiro Carneiro
Monteiro e general Alberto Cardoso de Aguiar,.
chefe e sub-chefe do Estado Maior;

Generaes Carlos Jorge Calheiroa de Lima';
Joaquim Ignacio Baptista Cardoso, João Emy-
gdio Ramalho, Fernando Setembrino de Cara.
v4 1119., Antohla Netto de Oliveira Silva Farda

Luiz Barbedo e Tito Pedro Escobar; commana
dantes de regiaesa

General Eurico de Andrade Neves, chefe do
Departamento do Pessoal da Guerra;

Generaes Feliciano Mondes de Moraes, Ante:
rico de Andrade Almeida, Agricola Ewerton.,
Pinta e Antonio Ferreira do Amaral, chefes
dos serviços geraes;

Generaes Roberto Trompewsky Leitão do
Almeida, Antonio Ilha. Moreira, Gabriel Pe-
reira do Souza Botafogo e Joaquim Paanaleão
Telles de Queiroz, inspectores de armas e sere
viços;	 .	 a

Generaes commanclantes do brigada, lide-
fonso_ Pires de Moraes Castro; Abilio Augusto
de Noronha e Silva, Cypriano da Costa Fera;
reira; Augusto Tasso Fragoso e Chrispim Fere
reira

General Manoel Antonio da Cruz Brilhante;
chefe do departamento da 2 a linha

Generaes Nanoleão Felippe Aché, chefe da
zommisao militar 413. Europa e Lino-de Oli-
veira dantes com mandante do i° districto
artilharia de costa;

Coronel Odilio Bacellar flanclulpho de Mello;
chefe do departamento central

Coronais Francisco Mendes de Moraes,
tendente da guerra:

Ilastimphilo de Moura, Annibal do Azam-
buja Villa Nova e . tenente-coronel Jorge
França Wiedmann e directorea de arsena.es
e fabricas •,	 •

Coronel Manoel Dali do Mello Nunes, chefe
da construcção do campo de instrucção

Coronel Alipio Gama chefe da culmina°
nos Estados Unidos ;

General Eduardo Arthur Socrates, coronels
Alexandre Henrique Vieira Lffel e José Ra-
phael Alves do Azambuja e torõnte-coronel
Esperidião Rosas, cominandantáS da escola e
collogioa militares ;

Coronel Izidro de'Souza Figueiredo director
geral do tira de guerra ;

Capitão Joaquim de Souza Reis Netto,
rector do curso de aperfeiçoamento da ina
strucção de infantaria

Coronel Manoel Pedro Vieira, director do
hospital central ;

O major Alfredo'Malan d'Angrogne e ca-
pitão Armando Duval Sergio Ferreira, addido
militares na França e Republica Argentina;•

03 officiaes e funcalonarioa civis que com-
puseram meu gabinete fizeram jús aos
res elogios pela sua lealdade, discrição dedi-
cação e amor ao trabalho : são elles : coronel
Samuel Augusto de Oliveira, chefe do p.;abie
note, major Antonio Leite de Magalhães Bastos
Junior e 1° tenente José dos Mares Maciel da
Costa, "adjuntos, capitão Almerio de Moura,
I" tenentes Eparninondas de Andrade Faria
e Belfort Amorico de Mattos e 20 tenente José
do Andrade Faria, ajudantes de ordens, Dr..
Garcia Dias de Avia Pires, consultor juridico
e Dr. José Lopes ..Pereira dé Carvalho, em-
pregado da contabilidade, servindo no gal
binete

De francos elogios é tambem merecedor "6
coronel Francisco José Alvares da Fonseca.
chefe da Directoria do Expediente, pela sua
nunca desmentida lealdade, dedicação e come
petencia.

Merece tambem louvores os sargentos ama-i
nuenses Marcellino Ribeiro da Silva e Octavio
Alves da Banho, o pessoal do serviço telegral
phico e telephonico e Ode portaria.

Aos commandantes de regiões, chefes d'
directores de serviços o estabelecimentos
recommendo que transmittam os meus agrai
&cimentos aos seus j risdiccion ad os .

	

Saude e fraternidade. .a	 Jose Caetano da
Faria,

cçã.o, e bem assim o mecanico contractado
Benini.

Saude o fraternidade.	 José Caetano de
Faria.,

fn-•11

Ministerio da Geerra — N. 4.427 	 Rio de
Janeiro. 1.4 do novembro de 1918.

Sr. chefe do Departamento do Pessoal da
Guerra — Havendo hoje inaugurado o quartel
da 11° bateria de . artilharia de costa que
guarnece o forte do Vigia, no Leme, congra-
tulo mo. comvoscopela repila terminação
dessa obra, construi da com esmero, compe-
tendia e grande dedicação. pelo que mandai
louvar em boletim de Exercito o capitão
Arneldo de Souza Paes de Andrade, enge-
nherro encarregado daquella abra que consti-
tue.mais urna prova do grande valor profissio-
nal desse official.

Sande te fraternidade - José Caetano de
\s

'Dia  15'

Ao Sr. chefe. do Departamento do Pessoa'
'da Guerra, declarando:
, Que passa a servir addido ao mesmo depare,'
temente o marechal graduado- José Caetairpf.
de Faria.;	

_
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•Que são nomeados:
Para o gabinete do Ministerio da "Guerra:
Chefe, coronel Carlos Cavalcante de Albu-

querque
Officiaos do gabinete, tenentes-coroneis

Melehisedeck de Albuquerque Lima e Nestor
Sezefredo dos l'assos, major José Maria Franco
Ferreira o capitão Joaquim de Souza Heis
Notto ;	 •	 •

Ajudantes de ordens do ministro da Guerra;
Capitães Arnaldo Damasceno Vieira e Tito
Begis de Alencastro e i" tenentes Milton de
Freitas Almeida e Renato Baptista Nunes •

Director do cursa de aperfeiçoamento da
Insira:não de infantaria o capitão João Carlo.s
de Toledo Bordini, sendo exonerado do mesmo
logar o capitão Joaquim de Souza Reis Nen°.

•
Ministcrio da Guerra — Ilio de Janeiro, 15

de nevembro do 1918 — Circular ás reparti-
'ções o estabelecimentos militares:

Sr... Declaro-vos que nesta data assumi o
exercido do cargo de ministro de Estado da
Gu s rra para o qual fui nomeado por decreto
de 15 de corrente.

Saudo e fraternidade.— A. Cardozo de
.	 •

(Expediu-se identica circular aos ministros.
de Estado. altas autoridades da- llopublica,
governadores e presidentes dos Estados e de-
leaados fiscaes do Thesouro Nacional), ,.

'	 Requerimentos despachados

D:a 19 de novembro do 1018
tear° de • Iatismo° Alvares, capitão-cit . nr-

giIo da extincta Guarda Nacional, pedindo
oemuneraçao pelos seus serviços. — Faça a
prova completaado que allega.

Belmiro ddrza Tornei; ex-praça. • pedin-
do uma certiá • b.—Ao Sr. chefe do D. P. G.

_ para attender em termos.	 •
minom Pereira maio:, sargento ajudante,

psdino permis,ão.—Concelo, podendo o peti-
cionado demorar-se no Estado de Pernam-
buco o tempo de ferias que lhe compete, do
accôrdo com o art. tia • do R. 1. S. J. e cor-
rendo as deapezas de transporte por sua.
conta.

.Carlos Luiz de Lima Bastos, capitão refor-
toado, pedindo contagem de tempo para 03
effeitos de sua raSorrna.—Indeferido, visto já,
haver sido computado por occasiao de soa re-
forma, o tempo de serviço a que se re-
fere.
• João JostS da Silva, alferes honorario do
Exercito, pedindo entrega de sua patente.—
Satisfaça a exigoneia da Directoria do, Expe-
diente e volte, querendo.

D. Guiomar de Lima Torres Temporal, pe-
, iiindo pagamento de uma importancia a que

tinha direito seu finado marido Oscar blaut • i-
cio Torres Temporal.—Sim, do accordo coai

informaçao da Directoria de. Contabilidade
da Guerra.

Jus-cotio° •Aires Rozerra, ex-1° sargento,
: pedindo reversa° ao quadro de amanuenses.
• —Indeferido. á vista das informaçOes.

&Sé Jacintho da Silva, sargento asylado,
• pedindo permissão para residir fora do aaylo.
• —Como pede, correndo as despezas de tran-

sporto por conta do peticionado.
José Bonifacio da Silveira. sargento, pedin-

do perinissãO.—Sim, podendo permanecer no
Paraná. o tempo de farias que lhe compete,
de Recordo com o art. 51 do Il. I. S. J. e
'correndo as despezas do transporte por conta
propra.

Belisario Alves Fernandes Tavora, a° sar-
gento, pedindo dispensa do serviço.—Concedo
Is dias, correndo as despczas de transporte
por conta do peticionario.
• Alfredo Linhares, propondo vender salitre
ao Ministorio da Guerra.-- A' vista da infor-
Inaçâo da Directoria do M. li., não convem a
ostoaniniaterio aacQui5iç.ão do arlin Oal'are-
cicio pelo requerenté.

• Alipio Benodicto Cerqueira de Castilho, sar-
gento, 'pedindo permissão: Concedo, po-
dendo o peticionado demorar-se no Estado de
Alagaas o tempo de ferias que lhe compete,
de acetado com o art. 51 do Il. I. S. J.,
correndo as dospezas de transporte por sua
conta.

Antonio José dos Santos, sargento, pedindo
dispensa do sOrviço.— Sim, podendo perma-
necer em Sergipe 15 dias e correndo as des.
Vazas de transporte por sua conta,

Ministerio da Viação e

-Obras Publicas	 ç'
Directoria Geral de Obras Pilblieg

Primeira sução
Expediente do dia 19 de novembro de 1918

Transinitlitt-se, por cópia, ao Ministerio
Marinha, o officio da Inspecteria Federal de
Portos, Bios e Calmes, pedindo cessão á com-
missão administrativa da Estradas e Obras do
Porto do Cabedelio dos inateriaes provenien-
tes da demolição do edifit,:io da' Capitania do
Porto da l'arahyba (avis) n. 330).

Ministerio da Agricultura,

Industria e Comrnercio
a Directoria Geral de Agricultura

Primeira seccilo
Por portaria de 58 d6 corrente foi-dcsignado

o ajudante, acidado. da Inspeatoria. do Sondo()
de Prelecção aos Indios no Estado do Ama-
Zonas e Territorio do Acre Arthur Deodato
Bandeira, para servir, até ulterior • delibe-
ração, na inspeeloria, do mesmo serviço nos
Estados do Paraná e Santa Catharino.

—"Por igual acto de 19 do corredio, foi no-
meado o mestre da oficina de electricidade
daFacola de Anrandize g Artiticea do Campos,
João %Nista de Proença Bosa, Iara exercei.
o cargo de cano de culturas do Servioo de
Agricultura Pratica.•

Expediente de 13"de novembro de 101S

Sr. agente cia estação alaritima, da Estrada
de Ferro Central do Brasil:

De ordem do Sr. ministro, autoriao-vos
transportar, nos termos da lei, dessa estação
á de Ballo horizonte. 300 anos do sulfureto
de carbono, destinados a0 delegado do Serviço
de Combate á Lagarta .foscas naquilo Estado,
Sr: Alberto Jacobina (oficio il. 2.130).

Dia 14	 •
:Sr. director do Serviço do Agricultura .Pra-

fica':
Communico-vos, para os devidos effeitoa,

(rue, por portaria' de 11 do • corrente, ficou
resolvido que.volta 'a servir nessa directoria,
o auxiliar agronomo addido Joaquim odo Avela
lar Figueira de Mello (officio n. 2.151).
' —Sr. director do Aprendizado* Agricola de
Barbacena:

Communico-vos, para os devidos offeitos,que,
Por portaria de 11 do corrente, ficou resolvido
que volte a servir na Directoria do Serviço do
Agricultura Pratiça; o auxiliar agronomo
addido da' mesma repartição, que se achava
em exercicio nesse aprendizado, Joacinim 'de
Anilar Figueira do ale/lo (officio n.

—Sr. director de' Companhia ' Nacional - de
Navegação Costeira :	 •

De ordem do Sr. ministro, solicito-vos proa'
Vidanças no sentido de serem transportados

deste. portosao do Porto Alegre, nos, termos
da leo 'dons saccos com diversas semoutes,
consignados á Escola Medio-Theorico Pratica
de Agricultura., de porto Alegre (oficio nu-
mero 2.153).

— Sr. director do Serviço de Povoamento:
Communico-vos, para os devidos effeitoa,

que, por portaria de 11 do corrente, 'foi tor-
brida sem efibito a de 22 do janeiro do 1914,
que exonerou 'o Dr. Juatino de Menezes do
cargo de medico da Hospedaria de Immigran-
tes da Ilha das Flõres, declarando-o addido
no referido cargo nos termos do art. 177, da.
lei ii. 3.431, de G de janeiro de {918 (oficio
n 2.154.)

— Sr. director da Despeza Publica:
„ Communieo-vos, para os devidos offeitosa
ofie, por portaria de 11 do corrente, foi tor-
nada sem effeito a de 22 de janeiro de 1914.
que exonerou o Dr. Justino de MellezOs- do
cargo ae medico da hospedaria dc Immigran-
tos da Ilha das Fiares, declarando-o acidai()
no referido cargo, nos termos do art. 177, da.
lei n. 3.454, de Ode janeiro do 1918 (officio
n. 2.153.)

— Sr. director do Serviço de Industrio
Pastoril:

Communico-vos, para os devidos c freitos,
que, por 1?ortaria de 8 do corrente, foi no-
meado O Sr. ,Iluberis Monteiro Breves para
exercer o cargo de auxiliar de r classe dessa
serviço (oficio ri.

• .
Dia-/O

Sr. delegado fiscal no Estado de Minas Ge-
raos:
•Commimico-vos, para Os devidos efibitoa,

Oue, por parlada de 13 do corrente, foi no-
meado Casar de Andrade Cabia para, em com-
missão e amianto convier ao Governo, exer-
cer o cargo de ,adjunto de pro:essor do Patro-
nal() hão Pinbólro, nesse Estado (oficio mt-
mero 2.137.)

Connnunico-vos, para es .devidas effeitos,
ordem do Se. ministro, caio, por decreto do
41 do corrente, foi nomeado o director, atan-
do, da (-Micta Fazenda Modelo do Criação do
Uberaba, Militam) Pinto de Carvalho, para.
exercer o cargo de director da Fazenda
Modelo de Criação de Urittally, no Estado do
Goyaz (oficio n. 2.162).

C01011111111C9-~, para os devidos effeiSos,
que,por portaria de O do corrente, foi nomeado
o engenheiro Manoel Victor da Fonseca Gaivão.
para exercer o cargo de director da Escola da
Lacticinios de Barbacena, nesse Estado (officio-,
n. 2.106).

•— Sr, director Ao Serviço de Povoamento:
Communico-Vos, para os desidõs Mitos,

que, por portaria de 13 do corrente, fel no-
meado Casar de Andrade Bahia, para, em
em-imissão e emquanto convier ao Governo,
exercer o cargo de adjunto de professor do
Patronato João Pinheiro, no Estado de Minas
Geraes (oficiou. 2.158).•

— Sr. delegado fiscal do Thesouro Nacional
no Estado de S. Paulo:

Commtmico-vos, para . os devidos effoitos,
que, por portarias de 13 do corrente, foram
nomeados o inspector do Serviço de Protooçaca
aos Indios nos Estados de S. Paulo o Goyaz.
Luiz Bueno Horta Barbosa e o escrovente,
adoido da mesma inspectoria José do Avellar
Seixos, para exerceram, respectivamente, oa.
cargos de director do referido serviço, du-
rante o impedimento do Dr. Josa Bezerra.
Cavalcanti, mie se' acha licenciado e de inspe-
ctor interino; no impodimento do efectivo
(oficio n. 2.150). •

— Sr. agente da estação de Nova Iguassii,
da Estrada de Ferro Central do Brasil:

Autorizo-vos, de ordem do, Sr. ministro.
franspertar. nos termos da lei, dosa estação.

de Bello Horizonte, Estado sie Minas Geraea,
50 plantas fractifeaasa destinadas ao senador.
I3ernardo Monteiro (oficio n.
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Sr. delegado fiscal no Estade dé Goyaz :
Communico-vos, para os devidos efeitos.,

que, por decreto de 11 do corrente, foi no--es
meado o director, addido, da exibida Fazen-;
da Modelo de Criação de Uberaba, Militino
pinte ele Carvalho, para exercer o cargo de
director da Fazenda Modelo de Criaçeo de
Urutahy, nesse Estado.

—Por portarias da mesma data, foram noe
meados para a mesma fazenda :•

O escrevente, addido, da Inspectora Agrie
cola, Cyllenèo de Araujo, para o cargo de se-
cretario e Manoel Felix de Souza, para o car-
go de 'auxiliar.

—Ainda, por igual acto daemesma data, foi
mandada cessar a disponibilidade em que se
encontrava o funccionario Cylleneo de Araujo
(oficiou. 2.161).

Sr. director do Serviço de Industrie Paea
toa

Cornmunico-vos, para os devidos efeitos,
que, por decreto de 11 do corrente, foi no-
meado o director, addido, da extincta Fazen-
da Modelo de Criaçã.o de Uberaba, Militino
Pinto de Carvalho, para exercer o cargo de
director da Fazenda Modelo de Criação de
Urutahy, no Estado de Goyaz.
• —Por portarias da mesma data, foram nce:
meados para a mesma fazenda :

O escrevente, addido, de Inspectoria AgriÁ
rola. CylIeneo de Araujo, para o cargo de se-
cretario o Manoel Felix de Souza, para o car-
go de auxiliar.

—Ainda, por igual acta da mesma data, foi
mandada cessar a disponibilidade' em 0110 se
encontrava o funccionario Cyllenao de Araujo
(officio n . 2.163).

Incluso vos remetfo a portaria do 9 do cor-
rente nomeando o engenheiro Manoel Victor
da Fonseca Galveo, para exercer o cargo de
director da Escola de Lacticinios de Barba-
cena (oficio n. 2..165).

e-Sredirector do Serviço de Agricultura
Pratica:

Communico-vos, -para os devidos efeitos,
que, por portaria de 11 do corrente, foi no-
meado o escrevente, addido, da Inspectoria
Agricola, Cylleneo de Araujo, para exercer o
cargo de secretario da Fazenda Modelo de
Criação de Urutahy, sendo, por igual acto da
mesma data, mandada cessar a disponibili-
dade em que o mesmo se achava (oficio
11, 2.i6).

:ff etetlaeininTa -dé-s--.275-thdderg
llérnardino de Campos Lima, solicitando

kne seja tornada sem efeito a sua exonera-
ção do cargo do professor ambulante .—Inde-
ferido.

Archimedes Cabral GodolphiM, solicitando
que seja declarado addido no cargo de auxi-
bar do Aprendizado Agrícola de S. Luiz de

' Alissões.—Indeferido.
Josephina de Castell0 Monteiro, solicitando

matricula gratuita para seu filho Mario da
Silva Monteiro, no Patronato Agricola «Joeo.
fie hei re» .—Deferido.

Dra fg
Sr. director do Serviço dó Agriculturã PM'

toa:
Declaro-vos, para os devidos efeitos, quq

resolvi designar o chefe de Cultura desse ser-
viço Manoel Carneiro Leão, para servir, até
31 de dezembro proximo vindouro e sem ou- ••
tras vantagene além dos vencimentos relati-
vos à seu cargo, no Horto -Florestal (avisq
p. 368).

Comhinnico-V0ã, para os devidos cffeitos,..
que, por portaria de 11 do corrente, foi no;
meado Õ escrevente daetylographo, eddidoe
da Ditectoria do Serviço de Inspecçãó e De,
CU, Agricola Vital Nogueira de Melle parq

;lesse directoria (oficio 11.'2.169
cercer, effectivamente, o rido canal"

Co	 unic0-vos, _para cs de dos .ell'éltOSI
411.3% E9: Pq10-4	 c-21.01% io.fga

eoncedfdos 60 dias de lidença, na fórma da lei,
para tratamento de saúde, ao chefe de cuia
erras desse serviço, Paulo Amorico de Ar-
gollo Silvado, ficando sem effeito a commu-
meação que sobre o mesmo assumpto for feita
pelo oficio n. 1.832, de 25 do setembro, desta
directoria geral (oficio n. 2.170).

— Sr. director da Escola Superior de Agria
dultura e Medicina Veterinaria:

Em soluça° ao vosso officio sob n. 430, do
5 do corrente, justificando a conveniencia de
ser adoptado o meteria das- médias dos respe-
ctivoa cursos dessa escola, pelas duas pri-
moiras sabbatinas realizadas do corrente ano,
lectivo, communico-vos, para os devidos etfei-
tos, que o Sr: ministro, em data de 6 deste
mez, resolveu approvar o vosso alvitro (oficio
n. 2.167).

— Sr. director da Despeza Publica:
CoMmunico-vos, para os devidos efeitos;

que, por portaria de 11 do corrente, foi no-
meado o escrevente dactylogra.pho, addido. da
Directoria do Serviço de , Inspecçeo e Defesa
Agricolas Vital Nogueira de eleito para exer-
cer, effectivarnente, o referido cargo na Dire-
ctoria do Serviço de Agricultura Pratica (dila
cio n. 2.168).

Communico-vos, para Os devidos fins, que,
por portaria de 6 do corrente, foram cohce-
didos 60 dias de licença, na !erma da lei, para
tratamento de saúde, ao chefe de culturas do'
Serviço de Agricultura Pratica, Paulo Amorico
de Argollo Silvado, ficando sem efeito a com-
municação constante do oficio n. 1.831, de
23 de setembro ultimo, desta directoria
geral (oficio n. 2.171).

Communico-vos, para 03 devidos efeito; e
de ordem do Sr. ministro, que, por portaria
do 43 do corrente, foi exonerado, por ter sido
nomeado 3° escripturario do Tribunal de Con-
tas, o 3° oficial, addido, desta directoria geral,
Luiz Felippe dos Santos Christophe (oficio
n. 2.172).

Communico-vos, para os devidos efeitos,
que, por portaria de 12 do corrente, foi tor-
nada sem efeito a de 20 de junho de 1917,
que exonerou, por abandono de emprego, o
Sr. Roberto Sprogis, do cargo de interprete
auxiliar, addido, da Directoria do Serviço de
Povoamento, continuando o mesmo funecio-
nario addido no referido cargo, nos termos do
art. 437, da lei n. 3.232, de 5 de janeiro
de 1017 (oficio n. 2.175). 	 •

Communico-vos, para os devidos effeito3,
que, por portaria de 4.2 do corrente, foram
concedidos seis mezes de licença, na ferina
da lei, para tratamento de saude, ao chefe
de secção, addido, do Serviço de Protecção
aos Indios, Dr. José Bezerra Cavalcaeti (oficio
n. 2.176).

— Sr. director da Recebedoria do Thesouro
Nacional:

Corumunico-vos, para os devidos efeitos di

de ordem do Sr. ministro, que, por portaria
de 13 do corrente, foi exonerado, por ter sido
nomeado á° escripturario do Tribunal de Con-
tas, o 3° oficial, addido, desta directoria ge-
eal, Luiz Felippe dos Santos Christophe (oficio

2.173).
— Sr. director do Serviço de Povoa-i

Mento
Communico-vos, para os devidos effeitos que,

por pqrtaria de 12 do corrente, foi tornada
sem efeito a-de 20 de junho de 1917, que
exonerou, por abandono do emprego, o Sre
Roberto Sprogis do cargo de interprete auxi-
liar, addido, dessa directoria, continuando o
mesmo funccionario a.ddido no referido cargo,
nos termos do art. 137, da lei n. 3.232, de
de janeiro de 4.917 (oficio n. 2.174).

— Sr. director do Jardim Botanico:
Cornmuniço-vos, para os devidos effeit6e

que, por aviso desta data, foi o Sr. Manoel
çardeiro Leio, chefe de culturas do Serviço
do .Agricultura Pratica, designado para servir
elo Horto Plorestal desse jardim, até 31 da
eliftanlin Zegin Agst_9_9..km ntal mi.tM

gens além dos vencimentos de seu cargo (officio,
ri. 2.177).

Requerimento despachados
Antonio Bastos Varella Filho, pedindo a ada

missão de um menor no Patronato Agricola
João Pinheiro.—Satisfaça as exigencias da lei
do sello.

Sim oficio da Silva Pimento!, pedindo uni

D. Pedro Bandeira do Aleito, director das
escolas superiores de Agricultura e Medicina
Veterinaria do S. Bento, pedindo reconheci-
mento dos diplomas concedidos pelas mesmas.
—Preencha as lacunas apontadas pelo director
da Escola Superior de Agricultura e Aledicinq
Veterinaria

Directoria Gerai de industrio a ft
Commercio

, Primeira secção
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Vequerimentos despachada
Dia 18 de novembro de 3018

Louis Etienne Tissier, . pedindo privilegici
para «um novo processo para carbonização de
madeira» .--f-Deferido

lienry Dueilius Bondreau, pedindo privilegio
para «um n6vo tampão de vela para motores
de combustão interna».—Deferido.

Fofice Gilardini, pedindo privilegio para
«processo e apparelho para tannagem instale.
tanea dc pelles».—Deferido. -

Eniar Pedessen, pedindo privilegio para,
«aperfeiçoamentos em grampos para cabello»e
—Deferida.

Edward Bruce Roedding e atro,- pedindo
,

Privilegio Para «aporfeiçoamenfos em appare-
lhos signaladores das intenções do conductor
de um vehiculo automovel».—Deferido. .

International Cigare Machinery Company;
pedindo privilegio para «aperfeiçoamentos era
machinismos de applicar capas a charutos».-4
Deferido.

Dudley Sherman lIutnphrey, pedindo prive:
legio para «um processo e apparelho aperreie
çoados para formar •concreto».—Deferido.

Bertram Perrott Gray, pedindo privilegie
para «aperfeiçoamentos em talões elasticos
para ferraduras». —Deferido.

Antoine Gaillard, pedindo privilegio para
«processo e dispositivo que permittem ao pas-
sageiro diminuir, por si mesmo, em qualquer
momento e durante a carreira, a velocidade
de um automovel, independentemente da vote.,
tade e da acção do chauffeur».—Deferidos

EXPEDIENTE DO SR. DIRECTOR GERAL

Dia 18 de novembro de -1918
Solicitou-se
Ao director da Escola de Aprendizes Arti-1

fices do Estado do Maranhão, aceusando
recepção do oficio n.128, de 28 de setembro
ultimo, informe qual frequencia média exacta
do curso primado nocturno da referida esa
cola ;	 •

Ao director do Museu. Nacional a designação
de um funccionario para, no dia 23 do cor-
rente mez, ás 13 horas, assistir nesta Seero.
teria de Estado á abertura dos envolucros que
conteem os relatorios das invenções de «tine
novo processo de extracção e fabricação de
tannino, denominado Tanose»,do Dr. Giuseppa
Dominico Magnelli, Manoel Porto Junior e
Ernesto Ratis de Carvalho, e de «um novo
producto industrial, secco, em pasta, extra-
Indo das folhas de mangue, para curtir cOlii
ro», do Joaquim José Alves Junior, Attilica
Commodo e João Cechelero, devendo o allue
elido funccionario emitir opportunamote
neer a respeito ;

O comparecimento do consultor apridie4,
ránistgio nesta 4irectorikeera
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e hora acima designados, para identico fim
quanto á invenção do «um novo vehiculo para
annuncios e reclames, denominado Tribuna
Reclame», de Guilherme Sombra.

Requerimentos despachados."
Dia 14 de novembro de 1918

Ed. Murray, pedindo urna certidão.—De-
ferido.

O mesmo, pedindo uma authenticaçã,o de
documentos.—Idern.

Dia 16
C. Busehmann, pedindo permisslo para

tirar cópias dos desenhos relativos a invenção
privilegiada pela patente n. 7.507.—Defe-
rido.

Ricardo Bürgel, pedindo uma certidão.—
De ferido •

Guilherme Martins, pedindo para sou nome
transferencia dos direitos da patente n. 7.120
e, em seguida, transferencia dos mesmos di-
reitos para a firma S. Mc. Lauchlan ac Comp.
—Deferido.

Couto St Comp., proprietarios da marca de
fabrica «Oinegas, registraala na Junta Com-
naercial iaasta Capital, sob ti. 11.333.— Com-
pareça nesta directoria geral aflui de receber
gula para pagamento da taxa devida, antes
de ser encaminhado o seu pedido de registro
ao- Bureau Internationale de l'Union de la
Propriété Industielle.

Josli Joaquim Alves Junior . e outros, Gui-
lherme Sombra, Giuseppe Dormida° Magnelli
e outros.— Compareçam nesta directoria ge-
ral no proximo dia 23, ás 13 horas, afim de
assistirem a abertura dos respectivos cavo-
lucros.

.§Eaunda se.cçãO
Por portariafade 18 deste mei foi, de ac-

cardo com o art. 43, a 20, do regulamento
approvado pelo decreto o. 13.064, dc 12 de
junho de 1918, admittida no curso nocturno
tia Escola de Aprendizes Artifices do Estado
de Alagoas, a adjunta do curso primario da
mesma escola Laura Euphrosina de Farias.
~11.~.11n1111111•••nn	

j)fARIO DOS TRIBUNAES
Supremo Tribunal Federá!

JURISPRuDENCIA
APPELLAÇÃO CRIMINAL

7. No direito pateio; o decreto n. 657, de
1; de dezembro de 1849, art. 6°, esta,
belece, na falia de prova directo, a
presanzpção do crime de peculato con,
ira o funccionario responsavel pela
'guarda dos dinheiros publicas extra
viados.

I. Essa presumpção tjuris» só deixa
• produzir effeito deante de prova em

contrario, que a destrua.
III. Si, em face do art. 67 do Codigá

Penal, 'vinguem pôde ser condemnado
, por méras presumpçães, o mesmo não
acontece com os eindicioso ou ccir-4
cumstancias›, os quaes autorizam a¡
sentença condemnatoria, desde que,

• Pela natureza, qualidade ou numero,
• sejam sufficientes para produzirem a1 'convicção.

Z.V. Não podendo haver pronuncia sem
ó pleno conhecimento do delicio, so,

) :bre a existencia deste não se. pótle,
I mais questionar no planaria

Em um delicio de inacção, não "se
póde dar a aggravante do semprego
de diversos meios para eommetter o,

N.. 731 a- Vistos, relatados é discuti-i
Uos estes..,autos de, appellação criminai

DIA RIO OFFICIAI

do Estado de :Amazonas, em os quaes d
appellante José Calazans Ferreira Para,
bata 'e appetiada a Justiça Federal:

' Aceórdarn, em Supremo Tribunal Fea
dera 1:

1°, confirmar a sentença aPpellada nã
ímrte em que julgou provado o crime
pelo qual foi o réo pronunciado, pois os
fundamentos da mesma sentença se
acham, nessa parte, de pleno accôrdo.
com o direito e com a prova dos autos,
a qual é completa a respeito;

20, dar-lhe, porém, provimento na
parte em que condemnou o réo no sráo
maximo, para reduzir a pena ao grão
médio, porquanto, não ha, nos autos,
prova alguma da unica aggravante re-
conhecida — o emprego de diversos
meios para commetter o crime (Codigo

art: 39, § 17) .
Não se comprehende mesmo que,

em um crime de inacção, qual o de que
se trata—ter o réo deixado de entregar o
dinheiro recebido, possa em Mese, dar-se
tal aggravanta. Ainda, pois, que, em
these, fosse possivel, na bypothese não
se deu prova alguma a respeito, como
não lia o menor argumento, quer nas
diversas promoções do Ministerio Pu-
blico, quer na sentença appellada, quer,
finalmente, no excellente parecer do Sr.
ministro procurador geral.

Assim, pois, baixam a pena ao gráci
médio, isto é, oito annos de prisão cel.
lutar, perda do posto, com inhabilaaaão
para exercer qualquer luncção publica
por 16 annos, multa de 15 por cento do
damno causado e custas.

Supremo Tribunal Federal, 14 de
agosto de 1918. — II. do Espirito Santo,
P. — E. Lins, relator. — Viveiros de
Castro. — Sebastião de Lacerda. —
dré Cavalcanti. Pedro Lesse. — a
Pires e Albuquerque. — Pedro Mibielli.)
—J. L. Coelho e Campos. — João Men,
das, absolvia o réo appellante. —
Natal. — C'anuto Saraiva. — Leni ilam
mos. — Codofredo Cunha. vencido.,
Convencido de que se trata de um caso
fortuito e não de um crime, pois, o réo
não contribuiu directamente, nem ina
distinctamente, para o accidente . do quat
resultou o desapparecimento dos paco-
tes em dinheiro, e que a sentença apa
penada se apoia em presumpções, que
por mais vellementes que sejam, não
autorizam a imposição de pena (Coda
Penal, art. 67) dei provimento á appela
laça° para absolver o réo, de accôrdo
com o meu voto á fls. 282 e 283.—rel
presente, Muniz Barreto:

GGRAVO DE PETIÇÃO

Era "écicla um dos Estados componentes
da União tem cila o seu dondielio
para perante a sua justiça serem
apurados judicialmente todos os ne-
vocios que lhe dizem respeito, coai,
hxcepção, sómente, daquelles que a
Constituição Federal reservou expres4
sarnento para o conhecimento origi.4
nario do Supremo Tribunal Federaix
N. 2.087, a-- Relatados e discutidos

estes autos de aggravo de petição em
que é aggravante a Faculdade de Dia
reito de Juiz de Fóra e aggravada a
União Federal, deites consta que por
via de excepção de incompetencia a
União Federal pede que o feito seja
desaforado deste District° Federal para
que, perante a justiça Federai do Esta-
do de Minas, seja a acção intentada. E,
considerando que em cada um dos Es-
tados componentes da União 'Federal
tem	 seu domicilio para perante a

Novembrd ifé-'101g 
	 ..!

sua justiça. âerem apuradas judicial:
mente todqe os negocios quê lhe dizent
respeito, com excepção sdmentê daa
quelles que a Constituição Federal rea
servou expressamente parq o conheej.
mento originario do Sugeria) Içibunal
Federal:

Accdrdam negar provimento ao asa
gravo, para confirmar a dçadsão aggra,
yada, como a confirmam.:

Custas pela aggravante.
Supremo Tribunal Federal, 11 de §e-

tembro de 1916.—H. do Espirito Santo,
P. — Pedro MibeUi, relator. — Pedro
Lesse. — Sebastião de Lacerda. Vi-
veiros de Castro. — J. L. Coelho è
Campos. — André Cavalcanti.—G. Na-
tal. — Leoni Ramos. Camilo Sarai-
va. — Foi voto vencedor o do Sr.. mi-
nistro Oliveira Ribeiro-,

pCCiSGTO do juiz fçderal da 1' Vara dà
District° Federal

VistoS é examinados estes autos de
acção sumularia especial proposta pela •
Faculdade de Direito de Alia. de Jaóra
contra a União Federal, que oppoz a :.
excepção de fls. 77, contestada a fls. 81:

Julgo, pelos fundamentos articulados
na excepção e que são autorizados pela
jurisprudencia do Supremo Tribunal,
procedente a mesma excepção para de-
clarar incompetente na espeeie a justiça
desta Capital. Custas pela excepiente.

District° Fiederal, 8 de agosto de
1916.,  — Antonio ,I, ti n'es c de C. e A/-
batquerque.

a.nanavo DE PETIÇÃA

ffentilotclo-s-na CM1Stt a :variz:lha da 7e-
tonta de tim estranyeiro residente no
Bra.sit e devendo a dita herança ser
deferida de acara° com a lei do de
cujus, visto ser a successão hereditaria
Teguluda pela lei da nacionalidade do
inventariado, além. de que a acção de
petição de herança intentada pelos
Aerdeiros portugueses residentes em.
Portugal tem de ser apurada c resol-
vida de conformidade com os preceitos
do Codigo Civil Portaguez, a contve-
tenda para a mesma é da Justiça Fc.
dera!, nos termos do art. 60, lettra h,
da Constituição Federal,,
N. 2.098. s— Relatados e discutidos

"estes autos de aggravo de petição em que
são aggravantes Manoel Alves Teixeira
outros e aggravaila D. Maria Gregoria
'Adures Murtinho, delles consta que a
aggravada, casada com um cidadão por-
tuguez, succedera-lhe 'em todos os seus
bens, pois que falleceu ab-inie'slato, na
cidade de Pelotas, Estado do Rio Orando
do Sul, existindo, entretanto, em Portua
gai, irmãos e sobrinhos do de cujus.
Estes, devidamente habilitados !ui do-
curnentos constantes do ventre dos au-
tos, accionaram a inventariante aggra-
arada, pedindo a Meação e partilha dos
bens deixados. A acção de petição de he-
rança foi aforada no Juizo Federal com
fundamento no art. 60, lettras d e h, da
Constituição da Republica. A aggravada
cxcepcionott o juizo fundando-se no ar-
tigo 61, n. 2, da Constituição Federal, e o
respectivo juiz de secção recebeu a c's 	 	
cepção e mandou que a causa foase
rada na justiça local pelos fundamentos;
do despacho aggravado de fls. 55, e con-
traminula de fls. 61.

Tudoiaristo e bem examinado e, consia
derandoWpie na especie se ventila a par-
tilha de herança de um estrangeiro resi-
dente no Brasil; mas,

Considerando que a liculança .devera;
;ser _deferida de accórdo com a lei do dik•

Otiarta-feira 20 
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`0,jus, visto que a successão hereditaria
é sempre regulada pela lei da nacionali-
Wade do inventariado;

Considerando que a acção de petiç-ão
herança intentada pelos herdeiros

'per(uguezes residentes em Portugal tem
de ser apurada e resolvida de conformi--
ade 'com os preceitos .do Codigo Civil

Wortuguez;
Considerando assim que a eompetencia

.41a Justiça Federal na especie é material
'0 emana do art. 60, h):

O Supremo Tribunal Federal dá provi,
inento ao aggravo interposto para man-
dar que o feito prosiga no Juizo Federal
jun& foi aforado.
• Custas pela aggravada.	 •
' Supremo Tribunal Federal, 7 de outtiá.
/iro •de 1916.	 H. do Espirito Santo, P.

Pedro Mibielli; relator.— Pedro Lessa.
Viveiros de Castro .-- Sebastião de

'Lacerda. — Godofredo Cunha. — André
Cavalcanti. — Leoni , Ramos.- — Camila
:Saraiva. — G. Natal. — Foi voto ven-
cedor o do Sr, ministro Oliveira Ri-.
beiro,

XGGRAVO rit PETICÃC1

A appellação, nos acções ordinarias,
.e se? recebida em ambos os effeilos

N. 2.465. Vistos, relatados e dis-s
"cutidos estes autos de agravo desta Ca-
pital, entre a União, como aggravante, e,
corno aggravados, Manoel Dias e outros:

Acordam, em Supremo Tribunal Fe-
'dera', negar provimento ao aggravo 'e
confirmar, por cens fundamentos,- o des-;
=pacho aggravado, que recebeu a appel-•-
lação em ambos os effeitos, por se ba-

.ear 'em lei expressa — a de n. 221, de
20 de novembro de 1801, art. 59. Costas
pela aggravante.-

Supremo Tribunal Federal, 17 de
agosto de 1918. — R. do Espirito Santo,
P. — E. Linás, relator. Sebastião de
Lacerda. -- Viveiros de Castro. — André
eavolconti. — Pedro Lesso. 	 Leoni
Vamos. — J. L. Coelho e Campos. —
Pires c Albuquerque. — Cumulo Saraivo.
— Pedro Mibielli. — João Mendes. — G.
1Vatel.	 Godofredo Cunha.

Despacho. aggravadõ •

‘ Y Rincha, -em ambos os effeites,. as. an-
aleitações interpostas a fls. 217 e 220.
Mejam os autos presentes_ a V. instancia
:superior, no prazo legal, séientes as par-
les. Distrie,to Federal, 29 dc junho de
1918. r-a (leiam.° Kcllu.

"AGOftAN,'0 DE PETIÇÃO

Z:t; se nelmillem cmbrir,qos oppostos d
pisão proferida em grdo de ogoravo,
'quando, por excepção, se a reputa
sentença final

•
N. 2.433. O Supreme Tribunal, cem

-thecendo do aggravo regimental inter-
posto do despacho de fls. 79, que -não
ndmittin a vista 'mira embargos á de-
cisão de fls. 70 v., em grão de aggravo,

- nega-lhe provimento c confirma o des-
pacho aggravado, de accordo com as dis-
posições legaes e jurisprudencia
tuna]. .(•) Pagas as custas como, de di-s

Supremo Tribunal Federal, 6 de se.-
tembro de 1918. ---: André Cavoleanti, V.
-P. --- J. L. Coelho e Campos, relater sem
a-oto. — Sebastião de Lacerda. — E. Lins.

Viveiros de Castro,	 A. Pires- e At.

( 1 ) Otto, Dronaberg e itui mulher, "a ggra,
•-

sk	 da S, do Ti

buquerque.	 Leoni Ramos. ,--__Pedro
Lessa. -- G. Natal. — João Mendes.
Godofredo Cunha. — Foi voto vence.
dor -o do Sr. ministro Canuto Saraiva..

Despacho aggravado

A jurisprudencia tem admittido em-
bargos oppostos a decisões em grão de
aggravo, com fundamento no art. 3° da
lei 938, de 1902, quando por excepção, as
reputa sentenças finaes; excepção na
qual parece não estar compreliendida a
decisão do aceórdão, que se pretendo
embargar. Pelo que, indefiro a petição
de fls. 78. Rio, 22 de agosto de . 1918. --a
J. L. Coelho c Campos.

• CARTA TESTEMUNIIXVEI;

Não cabe recurso extraordinario da ntã
inlcrepretação de uma lei federal pela
justiça local, sinõo guando a mesma
justiça a deixa de applico.r ou a ap-
plica de modo a contravir claramente
o que a lei federal dispõe.

• N. 2.347. --• Relatados estes autos de
'carta testemunhavel. em nue são teste--
munhantes Caserniro da Rocha Lima S.,
Comp. e testemunhado Antonio Corra,
deites consta que os supplicantes reque-
reram a fallencia do supplicado com o
fundamento de falta de pagamento do
uma obrigação com-lerda, e não ter o
supplicado os livros commerciaes exi-
gidos pelo Codigo Commercial. O juiz do
1 instancia denegou a fallencia fundando
a sua decisão em que a) o titulo de di-
vida em que os supplicantes fundavam o
seu pedido não era liquido; b) que o sup?
plicadu- ha mais de deus ermos deixara de
ser commerciante; c) que o capital do
SC.il negocio -era inferior a cinco contos
de reis; d) que pelo regulamento do
selha (decreto n. 3.564. de 22 de janeiro
de 1900, art. 62) apenas é comminada a
multa para os negociantes que negocia-
rem com fundos superiores a Cinco con-
tos e não tiverem os livros obrigatorios
devidamente sellados: c) que a falia do
livros não é 'elemento earacteristico da
insolvabilidade do devedor (lei n. 2.024,
arts. 167, § 7 0, (j 165, § 5 0 ) mas no caso
de fallencia apenas faz presumir a culpa-
bilidade do devedor. A decisão de 1" ins-
tancia foi em grão de aggravo confirmada
na, instancia superior, e a supplicante in-
terpoz ,recurso extraordirlario que lhe
foi denegado,' fundando-o em que a sen-
tença. de 1 1. instancia deixou de applicar
os arts. 11 e 12, do Codigo Commereial e
no art. 50, § P, da Constituição Federal.
NO pasto e,'

Considerando que a sentença de l a in-
stancia confirmada em 2' instancia, in-
terpretou e applicou á especie todos os
dispositivos de leis federaes sujeitos á
sua apreciação, além de que apreciou
questões de facto;

'Considerando que não cabe recurso
extraordinário da má interpretação de
uma lei federal pela justiça, sinão quando

_a justiça local deixa de applical-a, ou
applica de modo a contravir claramente

que a lei federal dispõe:
. O Supremo Tribunal Federal não toma
'onhecimento da carta testemunhavel e
condemna 'os testemunbantes nas custas.

Supremo Tribunal Federal, 8 de de-
'embro dé 1917. — André Cavaleonti, v,
P. — Pedro Afibidili, relator. Sebes-
'hão de Lacerda. — J. L. Coelho c Cam-
pos. — Le011i Ramos. — G. Natal.
Pedro Lesse.	 A. Pires e Albuquerque:

Godofreclo Cunha. r— Canuto, Saraiva.

• CARTA TESTE3JUNIIAVEL

Os tribunaes locaes não tem limites na inter-
pretação que porventara_ tenham de dar ás
leis substantivas na apreciação dos Miolos
att:eitos ao seu julaniento. porquanto, as
questões de mera interpr,tação de lei
rederal não autorizam' o' recurso extraár-
dinario. .	 .

• N. 2.414. — Relatados e discutidos estes
autos de carta testemunhavel em que saci
supplicantes Aleixo Rivera Castilho , e outros,
e supplicado o Tribunal de Justiça do Estado
de S. Paulo, deles consta: a) que Francisco
Rivera, fallecido em começo do corrente
anuo, viveu era ConcnbinatO durante muitos
anno3 com Francisca iV iveira, elle viuve o
ella'casada, mas separada do seu marido,
residente em -Portugal; 6) desse concubinato
nasceu Aracy, que foi reconhecida sua filha
em 1003, no acto de ser levada ao registro
civil; c) que não obstante já estar reconhe•
cicia a adoptou em 1916; d) que morto o ma-
rido de Francisca. de Oliveira, contrahiu
Francisco Rivera casamento com ella em 3 da
março de 1016, e nesse acto declarou o con-
trahente que «tiniu uma filha de nome Aracy
Leopoldina de Oliveira que vivia em sua com-
panhia; e) que fallecando Francisco Ilivera.
foi aberto seu testamento feito em 1912, no
qual declara ser sua mãe sua legitima her-
deira, e institue legataria de sua meação a
referida menor Aracy, pagos legados na im-
portancia de quize contos; f) que no correr
do inventario a mãe de 'Aracy requereu que
fosse deferida a totalidade da herança á sua

visto haver silo ella, não obstante adul-
terina, legitimada ror subsequente matri-
monio, e haver caducado, apor essa cir-
cumstancia. o testamento co lat'l 'que fallocou
Francisco Itivera. Na discussão, pelos' her-
deiros do de cajus foi invocado o art. 333 do
Codigo Civil e pela menor legitimada o
art. 353 do citado codigo.
•Em grão cie aggravo o Tribunal de Justiça

local mandou deferir a totalidade da herança
á menor Aracy, porque entendeu que a es-
pecio era regida pelo art. 353 e não pelo
art. 358 do codigo Civil, o declarou que. os
adulterinos em face do art. 353 podem ser
legitimados por subsequente matrimonio, não
obstante o preceito do art. 358. Interposto o
recurso extraoríduario com fundamento no
art. 59, n. 3' a da Constituição Federal, o
presidente do Tribunal de Justiça denegouz
por entender que a egpeeio na, era de
recurso. D'ahi a presente carta testemu-
nhavel.
. Isto posto e,
' Considerando que o recurso extraer iinario

funda-se na «necessidade de manter a auto-
ridade e preeminencia da lei federal»;

Considerando que na espccie - d03 311 . 03 os
litigantes invocaram e pediram a applicaçao
do Codigo Civil, amparando-se um no art. 358'
e outro do art. 353;

ConsiJerando que o tribunal local, exami"
nando o plenart0 dos autos e apreciando a
prova produzida, entendeu app/icar o art. 33
titubeai invocado na discussão;
• Considerando que a intelligencia que lhe

deu a justiça local emana da interpretação
livre e soberana, e que Os tr ..blirMOS locaes
não tocai limites na interpretação que por--
ventura tenham de dar ás leis substantivas.
na apreciação de litigios sujeitos ao seu jul-.
gamerito; porquanto, as questões de ~erc.
interpretação» da lei federal não autorizam
o • recurso oxtraordinario (art. 21 da lei
n. 221, de 1891; Accórdão n. 819, de 23 de.
outubro do 1015). Assim,

Considerando que o Tribunal de Justiça.
local não deixou de applicar a disposição de
lei federal invocada, e nem julgou «contra
cila», ao contrario,. estudou-a, analysou-a e-
Interpretou-a livremente o appli.cou-a á es-
pecie ventilada;



„:....Wrtateirá, 20 • DIARIO OFFICIAL	 •
Iffienew	 ,dZo s- e rnb r o 1224se,..7.1. 	•

t O Supremo Tribueal Federal negando pro-
,Imento á carta testemunhavel, a julga. ira-

5rócedente. Custas pelas teA tomuuhas.
• Supremo Tribunal Federal, 21 de julho de
1918.— II. do Espirito Santo.	 Pedro

relator.— Sebastião de Lacerda.—
A

•

 ndré Cavalcanti.—Godofredo Cunha.—
'

Vi-
veiros de Castro, vencido.—Canuto Saraiva.

J. L. Coelho e Campos.— João Mendes,
vencido.— G. Natal-Pedro Lessa.—A. Pires
e Albuquerque, vencido.

CARTA TESTEMUNITA

1d0 tém cabimento o recurso extraordinario
' com o fim de reformar o julgado proferido
, em ultima instancia pelas aunaras reunidas

da Côrte de Anpellação, no supposto de erro
ou má apreciação da prova. Nenhuma questão
federal foi objecto do litigio.

N. 2.42S.—Vistos estes autos de carta tes.
tetnunhavel, entre partes, supplicante, Julio
Aurusto Moreira da Silva e supplicados,
ouidatarios da fallencia da sociedade anOnynía
Casa Standard.a -Negam provimento a mesma
carta para confirmar, como confirmam, por
seus fundamentos, a decisão proferida a
tis: O. pagas as custas na fôrma da lei.

Supremo Tribunal Federal, 7 de agosto de
a918.-11. do Espirito Santo, P.—André Ca.=
valcanti. relator.—Sebastião de Lacerda .—A.
Pires e Albuquerque.—E. Lins.—Viveiros de
Castro.—João Mendes, vencido. —Pedro mi-
hielli.— Leoni Ramos.— G. Natal.— J. L.
Coelho e Campos.—Godofredo Cunha.—Canuto •
Saraiva.

Decisão a que se refere o aecórdão anterior

Nenhuma gmestão ou caso federal, foi objecto
do litigio, o tapouco se suscita na minuta a
fls. 23.

O que pretende o, testemunbante é a re-
f.9rma do julgado, em ultima instancia, das0
Amarai reunidas da arte de Appellaçio, no

susmosto de erros ou mii apreciação da prova.
E. desta arte, incabivel é a revisam constá

tncional quando não o seria, pela revata, no
antigo raginsen.

Aguardo, entretanto o veridietam da
arte Suprema.

Rio, 22 de maio de 19t8. —Caetano P. de
Miranda Montenegro.

RECURSO EXTRAORDINA IO

irdo tem cabimento o recurso extraordinario
quando a justiça local, interpretando as clau-
sulas de um.contracto de locação e sub-loca-
cão urbana e -apreciando a prova, não in-
fringiu lei alguma federal e quando na acção
?limpa esteve em litigio a validado e applica-
ção de um texto de lei federal e neta o recor-
rente em suas allegações de recurso o indica
expressamente.

, N. 895.—Relatados estes "autos de recurso
eitraordinario, em ceie é recorrente Manoel

iniees Moreira o recorrido Manoel Ferreira
-Xlves; o Supremo Tribunal Federal não toma
;onhecimento do recurso, porquanto, a justiça
local, no uso do suas prerogativas. interpre-
tando as clausulas do um contracto de locação
e Sub-locação urbana, e apreciando soberana-
mente a prova produzida, não infringiu nem

-uma lei federal, e nem sonegou a sua appli-
caCão á especie em discussão. Em todos os
gritos da instancia recorrida, como neste
Supremo Tribunal, nunca esteve em litigio a

' validade e applicação de um texto de lera
Federal e nem o recorrente em suas allega-
ções do recurso o indica expressamente, pelo
que a especie não é'de caso de recurso dea-
nide no art. 59 § 1, lettras a o b da Consti-
iulçao Federal. Custas pelo recorrente na
fórma da /ci.

Supremo Tribunal Federal, 11 de janeiro
de 4948 s—Andrd Cavalcanti, V. P.—Pedro
MibtÉUt relator.—E. Lins.—A. Pires e.A.itni-v

querque.— Godofredo Cunha. -- Sebastião de
Lacerda.-=Viveiros de Castro.—J. L. Coelho e
Campos.—Leoni Ramos. — G. Natal. — João
Mendes, neguei provimento.—Pedro Lessa. — '
Caindo Sara'va.—Fui presente, Mitniz Barreto.

N. 1.446.—Vi3tos, relatados e discutidos
estes autos de recurgo'extraordinario criminal
do Estado de S.Paulo, entre a sociedade Ami-
deria Paulista,. corno recorrente, e, como re-
corrido, Emilio alatarazzo:

Ace,ordani, em Supremo Tribunal Federal,
homologar a desistencia requerida e tomada
por termo a fls., com a qUal concordou o re-
corrido.

Custas pelo desistente.
Supremo Tribunal Federal, (0 do agosto de

1918.-11. do Espirito Santo. P.—E. Lins,
relator. —Sebastião de Lacerda.—Godofredo
Cunha.—A. Pires e Albuquerque.— Pedro
Lessa.—Andre Cavalcanti.r-Pedro Afibielli.--
Leoni Ramos.—Viveiros de Castro.—J.' L.
Coelho e Campos.—João'Mendes.,G, Natal.
—Fui presente.—Munis Barreto.,

APPELLAÇXO cum,.	 .
A lei n. 2.290, de 15 de de dezembro de 1910.

no art. 20, ainda corroborada pelo art. .30
da lei n. 2.356, de 31 de: dezembro do ?USW:1
armo, que .a estendeu á Armada, concedeu
dos auxiliares dos auditores de guerra que
não excedessem o quadro de 1908 e aos au-
Mijares de auditor de marinha com o di-
reitá de serem ineluidos nos respectivos
quadros, as vantagens conferidas no* de-
cretos ns. 257, de 1890, e 33, de 1892, isto
é; a- vita- liciedade, a catsgoria de juizes de
direito, o direito ao montepio e as honras de
major ou de capiião, ' com os vencimentos
do artigo 21 seguinte.
N. 2.13:i. --r Vistos, relatados e discutidos

estes autos de appeilação eivel em que é im-
pelir:alto ex-officio o juiz federal da 21 Vara
da Capital Federal e appellado o Dr. Atina-
sio Cavalcanti Ramelho : 	 •

Accordam negar provimento á appellação;
afim dó confirmar a sentença appellada, que
julgou procedente a acção por seus funda:.
mentos de accórdo com as provas dos autos e
o direito.

E pague a ré as custas.
Supremo Tribal Federal, 4 do dezembro

do 1912. — II. dO Espirito Santo, P. — 0/6.
id+mira Ribeir , relator. — Sebastião de La-

cerda, venci	 — Znéas Gaivão. — Canuto
Saraiva. — ro blibictO, vencido. — André
Cavalcanti. — Leont Ramas. — M. 3furtinho,
vencido. — Amarb Cavalcanti. — Godofredo
Cunha, vencido. — G. Natal. —Fui presente.
Munis Barreto. -

Senlença do /ufa . federal da 23 Vara do Di-
.	 agrido Federal.	 .
Consta dos presentes autos de acção sum-

mania especial, entre partes o Dr. Athanazio
Cavalcanti Ramalho e a União Federal, que o
autor exercia o cargo de auxiliar de auditor
de guerra na 04 regia° militar, para que
Rira nomeado por portaria de 30 de julho de
1910 (lis. 12), quando resolveu o Ministerio
da Guerra dispensar todos os funecionarioa
desta classe, expedindo para ” isso a portaria
do" 21 de novembro do mesmo anuo

Que, executando esta portaria, o general
inspector da região deixou, entretanto, de ap-
plical-a ao autor, a quem determinou conti-
nuasse em exercicio, visto estar funecionando
em um conselho do guerra, e não permittir a
lei a substituiçio de juizes fóra dos casos ta-
xatjvamente declarados

Que desta resolução, publicada em' ordem
do dia, teve conhecimento o ministro, que
nein só não a desapprovou como ainda
mandou posteriormente pagar VORCituentOs.
Tal era a situação deste quando foi promulga-
da a lei n. 2.290, de 13 de dezembro dd
nue no art. 20, mandou eatender á ArmadM
pelo art. 30, Xa. lei do 31 de deAmbeo do
mesmo anuo, modificando a de n. 1.8G0, do
1908, em que se fundara o acto de 21 de no-
vembro, dispoz que: os auxiliares dos audiRi-
res de guerra que islão enedessem ao quadra
estabelecido no art. 130, tia lei n. 1.860, da
4 de janeiro de 1908, guardada a ordem da
antiguidade das nomeaçOes, posse e exercicio
seriam incluidos no mesmo quadro e gosariarti
dos direitos conferidos nos decretos as. 38, de
29 de janeiro de 1892, e 237, de 12 de março
de 1890s. Entretanto, -por despacho ae 2 de
maio do emente anuo, exarado em um rea
queritnento do autor, o ministro (IX Guerra
resolveu consideral-o auditor ad-hoc o que
imparta em desconhecer-lhe, senão recusar-
lhe direitos ás vantagdhs da lei de 13 do dos'
zembro acima citado.
- E _contra, este acto" que reclama o autor:

para o effeito do lhe serem assegurados as di-
itas Vantageps.

Isto posto. Reconhecida corno foi, e ega
pelo Supremo Tribunal Militar que pão ag;
i ndica os processos nos quaes funccibnou t 	 .
autor coino auxiliar (lis.), pelo Governo que'
lhe mandou abonar vencimentos e pela ra
que não a contestou, a legitimidade do exeee
cicio em que esteve o autor ao tempo dormia'
da promulgação da lei de 13 de cdzembro,
toda a questao fica circumscripta,ao ponto do
saber si o outor deve ser consideradb auditor
ad-hoc, como deereton o ministro, se auditor
auxiliar, como sustenta go pedido Nela. A
lei e a prova dos autos dao rázaõ ao auto. A.
lei, porque elle só admitte a deseguaeão de
auditores att-hoc na falta ou impudirnentAxtos
auditores de Guisara eu afarinisa que g'a ínb-
stituirXe reciProcarnente o a nova hispecçao
cuja sécio é nesta Capital, tinha e tom audi-
toros de Guerra e de Marinha, que no consta
estivessem a0 tempo ausenteg., ou hnpeldos.

Para coadjuval-os no caso da aflicencia
serviço, e esta foi a hypothese. o que a lei au-
toriza é a nomeação de auxiliatos o não a de
auditores aci-hoc (Regul. Free . Mil ., ar ts 16
e 17).	 .t• aA prova dos autos, porque t

a) ella indica que o autor funceionou em
mais de ain conselho de guerra e o juiz ad-hoc,
é nomeado para cada processo especificada-.
monto;

6) convence de que começou a funccionar e
continuou ex-vi . do titulo de fls. 12, que o
nomeia auxiliar, por designação do res.-
pectivo auditor, sem gim tivesse recebido
outra qualquer nomeação. E tanto menos
podia o ministro modificar-lhe a situação con-
vertendo-o de auxiliar que ora. e foi imo-

meado em auditor ad-hoe quando é certo que a.
designação de auditor ad-hoe é de competencik•
da' autoridade convocante do Conselho dá
Guerra (Regulamento acima citado art.18),
e o ministro não tom semelhante attribuiçao
(art. 2') : Elle só nomeia auditores effectRos
ou auxiliares; Si o. autor servia independente
de designação da autoridade convocante dos
conselhos em que tomou parto, o em virtude
de nomeação do ministro, forçosamente a uma.
destas duas classes havia do pertencer. Por
demais o seu titulo de nomeaçáo dil-o expires-,
sarnento. Assim, e,

Considerando que o autor exercia o cargo
de auxiliar do auditor de guerra da 9a iuspo-
cção, quando foi promulgada a lei n. 2.290, da
arde dezembro do 1910 •,

Considerando que esta lei no art. 20, ainda
corrobbrada pelo art. à0 da lei ri. 2.3a do
31 do dezembro dia mesmo anuo, que o sten-
dou a -Armada, concedeu aos auxiliares doa
auditores de . werra _que não excedesSetnya

RECURSO EXTRAORRINARIO CRIMINAL

Homologa-se 4 desistencia de recurso extraor-
tlinario, não tendo havidd opposição do re-
corrido, para que produza seus effeitoS
legaes

•



quadra ale 1908 (hypothese que se verifica
cem o tutor) p ano auxiliares do auditor, de
marielif com ()direito de serem iiicluidos nos
respeetnms quadrar, as vantagens conferidas
nos decretes na.. 251 do 1890 e 38 de 1892
ialo é, a vita.lieiedade, a eathegoria de juizes
dê direito, o direito ao montepio e as honras
ele major ou de capitão, com os vencimentos
alo art. 21 se:enlate ;

Consideraudo que, o despacho ministerial
de 17 de maio do corrente armo, alterando
incompetentemente a situação do autor, veio
yrival-o dos direitos e vantagens que adqui-
rira desde a data da promulgação da lei de
43 de dezembro e assim é manifestamente
nula

Julgo procedente a. acção para o fim de
assegurar ao autor 03 referidos, direitos e

• vantagens.
Custas pela. ré.
Na forma da lei recorro paia o Supremo

Tribunal Federal.
District° Federal, 3 de novembro do 1911.

—Antonio J. Pires da C.	 Albuquerque.
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N. 2.133.— Vistos, expostos e discutidos'
estes autos de embargos °opostos 'á execução
premovida pela Fazenda Nacional' contra •o
Dr. Athanasio Cavalcanti Ramalho, desprezam
433 ' ditos embargos de fls. 4?. consistentes em
mataria velha, amplamente debatida e deci-
dida pelos accórdãos constantes do fls. 23 37.
e 32 v. Pagas as custas péla embargamte.

Supremo Tribunal Federal, 6 de julho de
1918.-11. do Espirito Santo, P.—André Ca-
valcanti, relator.— Sebastião de Lacerda.—

. Lins.— Pedro Lassa.— .1. L. Coelho e
Campos.— Leoni Ramos.— Pedro Mibielli.—
Canuto Saraiva.—João Mendes.—G. Natal.—
Viveiros de Castro.-- Godofredo Cunha, voa- .

• eido.— Fui presente, Sittiliz Barreto.

arrareçÃo WEL,

Quando a assistencia le»z o caracter de pedido
autononto, a taxa judiciaria terá de ser cal-
culada de conformidade com a quantia pe-
dida.

N. 2.311.— Relatados e discutidoa, o Sua
premo Tribunal confirma por seus fundamen;
1,cs o despacho aggravado de lis. 185 v. Custas
eelee aggravantes.-

lito, 19 do setembro de 4017.—André
:miai, V. P.—Pedro Mibielli, relator sem
voto.— E. Lins.— &bastido de Lacerda.—
Pedro Lesse.— A. Pires e Albuquerque.— J.
L. -Coelho c Campos.— Camilo -Saraiva.— G.
Natal. — João Mendes.— Leoni Ramos.—Fui
presente, Munia. Barreto.

Despacho aogravado

Vista aos peritos nomeados. Como na, cspe-
cio.a assistencia tem caracter de pedido au-
tonoaio, a. taxa judiciaria _terá de ser cal-
culada do conformidade com a quantia pe-
iida, comtanto que não exceda a 30m03.

Rio, 28 de janeiro de 1016.—

Sustentação de despacho
O limite imbuo a que allude o art. G dó

decreto de i7 de junho do 1899, na espado
os assistentes, que, no entender da jurispru-

dencia do Supremo Tribunal, teem um direito
autonomo, é absolvido e condemnado, corno
si fosse parte principal na causa, deverá ser
applieado a cada' uru isoladamente o não a
todos englobadamente.

Fei por isso que 03 peritos arbitraram á
taxa separadamente para cada um dos assise
tentes. Nessa conformidade deverá ser paga.

¡a, Cala devida. Rio, 28 de agosto de 1916.
ArGoteolib o meu despacho por seus funda-

ementes.ji9, de sçtsmbro do 1910.— Mi-
.	 •	 •	 •

-	 •
• APPELLAÇÃO MEL'

A acção de Manutenção adia ente é legitima,

: contra o turbado,. ou contra quem mandou
• fazer ou ratificou a turbação.
A coinpetencia material -pôde SCP decretada

independente de arguição expressa dos liti-
gantes, porque é de interesse publico,
prorogavel no regimen de dualidade de ma-
gistratura, cuja esphera de acção esta com

. precisão traçada na Constituição Federal
art. GO.

N. 2.113.—Relatados e discutidos estes autos
de appellaçao eivai, em que sri.o appellante3
Austrichiano da Carvalho & Comp. e appel-
lado o Dr. José Freire da Costa Pinto, defina
consta gim o appellado proprietario do
antigo engenho Marem, c que-a firma appe/-
tante, empreiteira da construcção da Estrada
de ferro de Propriá a _Timbó, -invadiu, sem
previa indemnizaçãm e devastou . mattas, revol-
veu glebas, apropriou-se de pedras, a pre-
texto de preparar a construcção da Estação
para a mesma estrada. Com a allegaçlo do
nue os trabalhos eram executados; por conta
ala União e em virtude do seu contracto de
empreitada, foi o litigio aforado no juizo -fe-
deral.

Preliminarmente, corhderando que os ap-
pellantes, como empreiteiros, são directa-
mente reaponsaveis DOr todos Os actos que na
caução e em virtude da empreitada forem
lesivos de direitos de terceiros: 	 -	 -.-

Considerando qua a acção do manutenção
sómehte é legitima, contra o turbador ou
contra quem mandou fazer ou ractficou a
turbaçao, e no contracto entre a União e os
appellantes não se comprehende o nem se
presume a faculdade de lesar direitos de ter-.
eeiros ou praticar actos de turbação nafpro"-
priedade privada;

Assim, considerando que a' especie dos autos
não interessa nem dinecta o nem indirecta-
mente á União:

Considerando que as causas da privativa,
competencia da justiça federal estão expres-
samente enumeradas no art. 60 da Consti-
tuição-Federal, pois a competencia do julgar
em regra pertence aos Estados, não sendo
licito a Justiça Federal agir sinão em casos
expressos e definidos na Constituição Federal;

Considerando que na especie dos autos
.trataese do competencia material, que podo
ser decretada independentemente de arguição
expressa dos litigantes, porque ela é de in-
teresse publico, improrogavel no regenera de
dualidade de magistratura, cuja . esphera de
acção está com precisão traçada na Consti-
tuição Federal, art. GO:

O Supremo Tribunal Federal dá provimento
á appellação interposta para annullar todo o
processado por incompetencia do juizo. Custas
pelos appellantes.

Supremo Tribunal Federal, 21 de selem-
.de 1917. — A atila! Cavalcanti, V. P. -.---Pe-

dró Mibielli. rolatme — Sebitstião de Lacerda.
—João Mendes, vencido. —J. L. e Cam-
pos.—Leoni Ramos.—G-. ital.—E.
Pedro Lessa.—A, Pires è Albuquerque.—
Codofredo Cunlid.- Camilo Saraiva.— Fui
presente, Muniz Barreto.

arrareaçÃo eivre
collide com as disposições. dos §§ g° e 23

do art. 34" da Constituição ° Federal e tema
assento no art. 6.5 § 2• da mesma Consti-
tuição c no art.. 20 § 2. ') da do Itio Grande
do Sul, o acto do Governo daquelle . Estudo,
que, á vista da crise alimenticia que atra-
vessa o pai:, determinou a limitação da ex.
portação do feijão preto.
N. 2.00.— Vistos estes autos etc.:
Pela Fazenda do Estado do Rio Grande do Sul

foram oppostos 03 embargos • clo lis. 227 ao
•accordam dc fia. 209,que reformou a sentença
de I s instancia de fis. 143, para julgar proce-

dente a acção especial, que lhe foi proposta
pelos embargados. e ser a0111111a40 o acto da.
Mesa de Rendas . de Porto Alegre que limitou •
a exportaçao do feijão preto a troa mil saem,
por semana, e o mandado expedido de lis. 2.

Consta dos autos, e na sustentação dos em-
bargos foi lido o trecho da Mensagem do Pre-
sidente da Assombléa do Estado, onda vem'
exnosto o facto da limitação questionada, o as
razões, que a determinaram. Achava-se o
Estado ria imminencia .cle urna crise alimen-
ticia e forçoso era conjural-a, ou atto-
nual-a.

Com a guerra européa, ou mundial-por
soes effeitos perturbadores das relações eco-
noinicas, foram adoptalas medidas de exce-
pção, entre Ma,. como por toda parte. decre-
tando a União férias e =ratarias, o District°
Federal e outros municipios limitando o preço
dos generos . de primeira necessidade, alguns
Estados ditlicultando, impedindo, pelo imposto
certa exportação,—e o Rio Grande do Sul -
limitando a exportação do feijão, ameaçado
do uma crise, que era urgente prover.

Medidas, providencias essas tão itecessaria.3
e plausiveis, em face das circurnstancia.s do.
momento. que nenhum reclamo positivo houvo
por interesses feridos-, a não ser pelos embar-
gados, movendo a presen te acção com envia-
-manto na incoustitucionalidade da limitação
impugnada, á vista do art. 34, § 39, da Consti-
tuição, que semento ao Congresso Nacional
concedeu regular o cominarei° internacional
odes Estados entra si.

Sem esforço percebe-se logo o falso sup-
posto, por isso que o acto impugnado diz rose
peito.ao cornmercia interno do Estado, e se
remota e indistinctamente poderia anctar o
amimarei° internacional e o interestadoal.
sem alcance judaico no caso— João BARBALITO

(Cotam. ao art. 31 . § 50 ) escreve: eDas expres-
sões—entre si—, conclue-se que o commercio
interno, o que se opera dentro dos limites do
Estado, fica sob a exclusiva alçada do Estado,
o qual é livre regulal-o, como mais conveni-
ente fôr aos interesses, poder alie lhes ficou
reservado com o grande numero de outros, a
que se refere o art. 65; § 2°).

NICOLAU CALVO (Decisões Constitucionaes dos
tribunaes federaes dos Estados Unidos) dis-
corre do mesmo-modo, exemplificando casos
do conluiarei° interno, e reconhecendo o po-
der de policia que. em caso; dados, tem o
Governo em bana da coo-imunidade, restrin- • '
gindo direitos o prerogativas individuaes.

E. CCOUY — accentita e positiva a hypo-
those, dizendo: «Porém a regulamentação da --se.
penda. interna do Estado deixou-se com 'cama!
exclusivismo aos Estados, sempre que as re-
gras, que dictarem, se mantenham em seria
efreitOS dentro dos seus proprios territorios.
as quaes devem ser acatadas ainda que o
cornmereio externo ou entre os Estados possa
ser por citas indirectamente affeetado.

Si o que determina a. jurisdieção estadoal
ou fedaral—é achar-se a mereaderia —dentro .
dos limites do territorio do Estado. ou fóra
dele,— só a sua exportacelo é que fal-a pene-
trar no commercio internacional ou interas-
taloal. ao deixar o &numerei° interno, da
que prece-deu.

Só quando exportada, isto é, fora dos Iiini-
tes territoriaes do Estado—é que a mercado-
ria não .é mais da commercio interno.'

Ora, a mercadoria (o feijão peto) sobre
que versou a limitação da exportação se
achava dentro do Estado, não era ainda ex-
portada, e portanto no commercio interno, de
que não cogita o art. 34 § 5° da Constituição.

Si o com:creio. interno está sujeito ás laia
.gei•aes do cornmercio, da competericia do.
Congresso Nacional pele art. 3e § 23 da . Con-
stituição, a medida impugnada, não attenta
contra essa disposição, porque resulta de prin- •
cipios 6 disposltivoa constitucionaes peculiares
da autonomia e jurisalicç.ão dos Estrdos—Lea: I
sitif consgnat. E si nem sempre é facil a dee. ')
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criminaçtto, nem por isso ella-deixa dc existir
na doutrina e na leis como é facil ver.

Antes de tudo não tinha a União que inter-
vir em uma crise local, nogocio peculiar do
Estai-ha salvo o caso do calamidade publica—
para soccorros, si os solicitasse o Estado, e
que o [lio Grande ntto solicitou (Const. arts. 5°
e 6°).

Portanto, só ao Governo do Estado cabia e
cumpria provar sobre a 'crise. Cabia-lhe, por.
que no rcgimen federativo, toda funcção não
conferida á Uniao, compete ao; Estados. E' a
doutrina. Cabia-lhe, pelo poder de policia
(police power) de que o investiram as amplas
faculdades conferidas aos Estados pelo art. 65,
§ 20, da Constituição. Cabia-lhe ainda pela
competencia exclusiva dos Estados de tributar

exportação do mercadorias de sua propria
producção (Const. art. 9 § 1°). Cumpria-lhe

final porque incumbe a cada Estado o pro-
sar, a expensas proprias, as necessidades ,de
tua administração ((onst. art. 5 0 ) ; e porque
ao presidente do Estado foi commettido o eu-
cargo de . dirigir, inspeccioriar -O defender
iodos os interesses do Estado (Const. do Rio
Grande do Sul; art. 20 § 20). E' a lei.

E foi como procedeu o governo do Rio Gran-
de do Sul, com atilamento e moderação,impe-
dindo a principio, e depois apenas limitando

exportaçao de determinados generos de pri-
meira necessidade.

Si lhe ora permittido o imposto prohibitivo
da exportação, escapa a toda critica a
medida branda da limitação apenas, mesmo
som a fórma tributaria, o per acto proprio
'da administração.

Como todo o poder, na eircurnscripção'de
teu mando,oera o governe do Rio Grande
do Sul investido do —policc power— para no
interesse geral do Estado dirimir difficul-
dados e crises, soffreando e regulando in-
teresses cm conllicto.

A limitação da exportação podia afectar o
commercio externo e interestadual e o mo-
vimento commercial, si_ bem que indirecta-
mente. Era isto proprio da mesma natureza
da funcção regulamentar do Commercio in-
terno, e da medida adoptado e não havia
como evital-o, sem o risco da solução desejada
C do interesso geral; o' que seria absurdo.

O douto Ruy Barbosa escreveu : onero
facto de estabelecer o poliu polvo' reatri-
eçaes á industrio, e ao comtnereio não torna
inconstitticionaes os actos desse poder si toes
restricções forem realmento necossarias
bom geral da sociedade».	 -

O police povo', é, diz elle : «o poder de
impor aos direitos individuaes as restricçaea
praticamente necessarias ao bom geral de
todos.).
• Foi por tal, que a União decretou férias e

moratortas, o District° Federal limitou o
preço do consumo, alguns Estados impedi-
ram, pelo imposto, certa exportação, --o Go-
verno do Rio' Grande do Sul limitou, HIC•
thOdiS011 a exportação do feijão. Nada mais
claro.

Pretendem os embargados que a solução
juridica seria a desappropriação da merca-
doria para - evitar e indemnisação dos lute-

kresse3 offendidos,-- como diz tel-o ultima-
mente feito—, em -iguaes eirctunstancias, o
Governo do Paraguay.

Não cabo na ilmeção judiciaria apresiar,
qual o meio mais idoneo para a solução da
crise, mas si o meio empregado é legitimo
e legal.

Pelas razões expostas -- parece que sim', que
n acto do Governo rio-grandense tem assento
na lei, e tanto basta. Nada se tem a sok com
o exemplo do Paraguay • que, no caso que se
controverte, talvez não fosse para imitar-se.
. Isto posto, e,
•Considerando que dada a dita crise abolar'.

Veia, ou a imminencia desta, por factos—não
contestados e quicá de notoriedade a liasita-

ção da exportação do feijão—se impunha como
medida eficaz, plausivel e moderada ;

Considerando que essa providencia pelo Go-
verno do Estado não collide com o preceito
do art. 31, § 5° e § 23 da Constituição, e que
não tinha que intervir no caso a União (Consto
arts. 5° e 00);

" Considerando que, ao envez, a povidencia
roferida tem assento no art. 35, '§ 2°, da
Constituição Federal e art. 20, § 2°, da Consti-
tuição do Estado, quanto á cornpetencia para
decretal-a:
. O Supremo Tribunal, pelo exposto e o mais

dos autos, recebo os embargos para refor-
mar, como reforma,' o Occórdito embargado,
c tornar subsistente a sentença da primeira
instancia 'por seus fundamentos, que proce-
dem. Pagas as custas na forma da lei.

Supremo Tribunal Federal, 29 de dezembro
de 1017.— II. do Espirito 'Santo, P.— J. L.
Coelho c Campos, relator ad-/coo.— A. Pires
e Albuquerque.—E. Lins, vencido, attentas
as razões constantes da impugnação dos em-
bargos a fls. 233 o 235.— Canato Saraiva.—
Sebastiiiõ de Lacerda; vencidos Rejeitei os em-
bargos para confirmar, por seus fundamentos,
o accórdão de fi3. 200-218. A invalidado de
todos os actos que cm 1014 e 1015, sus-
penderam ou limitaram no Rio Grande do
Sul a Oxportação dos generOS de producçã.o do
Estado, resulta da disposição clara e precisa
do art. 3, n. 5, da Constituição da Repu-
blica. Sustentou o embarganto que, no caso
concreto, não se trata do medida tendente a
estabelecer regra geral sobre o commereio in-
terestadual, e sim de acto de autonomia
que foi assegurado ao Estado para o bem
estar e salvação da população do seu terra°.
rio, por °ocasião de perigos existentes ou pre-
vistos; de medida secundaria reservada á sua
competcncia, visto que é de sua attribuição
decretar impostos de exportação.

Mas, conforme observaram os embargados,
não se contesta á embargante o exercicio da
attribuição do crear toes impostos, e sins o
direito de probibir ott limitar a exportação de
productos, cerceando ou obstando a liberdade
commercial.

O commercio interestadual, na lição de pu-
blicistas patrios ou americanos, é a compra e
venda, o trafego entre dous pontos sitos em
Estados difibrontes, o complexo de rotações
com eitos ou entre elles para as mencionadas
operações.

«Que poderes, pergunta JOÃO BARULHO.
ClifiZ o legislador excluir no art. 3, it. ti?
Não podem ser outros salão 03 poderes inter-
estoduaes».

Em seguida- justifica a attribuição deferida
privativamente ao Congresso Nacional, com a
necessidade de uma autoridade geral em: as.
sumpto que interessa á nação. O poder de
inspecção ou policia, invocado em defesa da
constirucionalidade doa actos do gomam rio-
grandenso, não é tão vasto e comprebensivo
(-Joe constitua uma excepção á regra estabo-
ecida, em fórma absoluta, pela lei funda-

Imantai da Republica no art. 31, n. 5.
Na Amorico do Norte declarava em 1877 a

Corte Suprema que o poder de policia, qnal-
que? que seja o seu alcance, não deve ser
exercido sobre assumptos daeompetencia ex-
clusiva do Congresso; c, em 1801, que o com.
mercio entre 03 Estados. não é franquia ou
privilegio assegurado por leis destes, mas nus
direito que assiste a todos oa cidadãos sob a
Constituição dos Estados Unidos..

Foi esta doutrina que o accordão embar-
gadoado proclamou em face da Constituição Na-
cional. — Pedro Lcssa, vencido. A disposi-
ção do art. 34, n. 5, da Constituição Fe-
deral, que outorga ao Congresso Nacional
com petencia privativa para regular o com-
mercio dos Estados entre si e com o Districto
Federal,não permitte nenhuma duvida razoava! -
acercado mataria. Só péde vedar a exportação
do um Estado quem está investido da faculda-

'Nos'embr.o de 0 • $ '1 75'
de cio regular o comMercio Aos Estados. Prgt
bibir a exportação é mais do qup regglal-a.
Ora, eeado essa faculdade conferida afTeatiega
mente ao poder legislativo nacional, como to-
lerar que' o poder, legislativo ou executivo
de um Estado a exerça?
• Os Estados federaea SIO Estados irmãos,

partes integrantes do unta só nação. Por issO,
não quiz o legislador constituinte, itisOlrado
no mais evidente sentimento do froaernalado
(dessa fraternidade que não deve aervir só-
mente para comprimontos banaes), que o com-
merca) interestadual fosse regulado por cada
,Estado, o que não evitaria exactamente, pre-
cisamente, este 'militado que agora prosou-
ciemos. de umEstado impedir a sua expor-
tação; com grande prejuizo para eis OtitrUS o
para si proprio.

O caso era de intervenção da União pela
sua justiaa, para tater observar um preceito
muito claro de sua lei fundamental.

A invocação do art. 65, § 2°, da Consti
tuição é o tiro de miscricordia na opinião
vencedora. E' facultado aos Estados todo e
Qualquer poder que lhes não for negado por
clausula expressa ou implicitamente contido,
em clausulas da Constituição. Ora, a clausula
da lei fundamental que trata .da materia é
expressa, e de uma clareza insuperavel, e dá
sóinente, exclusivamente, ao legislativo da
União, o poder de regular o cominarei° entre
03 Estados, e, portanto, o de vedar a expor-
tação do um Estado para outros. Logo, sa
por um manifesto abuso é que um Estado
pode fazer o que a Constituição nitidamento
lhe nega e faculta á União.—André Cavai.
canti, vencido. —Godorredo Cunha, vencido.
Os embargados alleasam alia presente acção a'
inconstitocionalidade da limitação, á vista (145
disposição do art. 31, § da Constituição da f
Republica, que só ao Congresso Nacional con-
fere a attribuição de regular o commercio dos,
Estados entre si.

Sem esforço, diz o accórdão, percebe-se logo
o falso supposto, por isso que o acto impo- -
gnado diz respeito ao commereio interno
do Estado e só remota e indirectainente
poderia afectar o cominerei° interesta-
dual.

Etn torno dessa asserção gira toda a argu
mentaç10 do accórdão c, por conseguinte,,
tolas as suas conclosOes.

Não foi outra a argumentação do mbar-
gante. que vem asseverando desde a excepção
á fl. 26, que não se trata de um acto regu-
lador do enumerei° interestadual c sim local.
interno, que a medida incriminado, não cogita
de regulamentar o iniercambio interestadual,
Inas regula simplesmente um caso de expor.
taaão de merca-ioda de sua preincção, una-
teria essa de sua exclusiva competencia.

Tratando-se, pois, de comoverei° interno,
conclue o occordão, é livre ao Estado rege-
lat-o como mais conveniente for aos sous in-
tefe.3303, poder que lhe fica- reservado com
grande numero de outros a que se refere o
art. 65, § 2°, da Constitoioãoa

Segundo o acaórdIo, a providencia tomada
polo Governo do Estado ntio eolliie com o
preceito do art.3S, § 5", da Constituirias), itã&
tendo que intervir no caso a Horto. e a pro- •
videncia tom ainda asseato no ar. 20, ,§ 2°,
da Constituição riograndense, quanto a com-
potencia para decretat-a.

Em uma palavra, a provisão regula ,o com-
moi-cio interno e esta bypolbese o aceÓrdsto
acceita como certa e ine,otitestavel.

O accórdão embargado entendeu, ao con-
trario, que o acto do Governo riograndensa
attIngia o commercio interestadual, e só ac-
ceitou esta hypotheso corno certa e incon-
testava], depois de uma analyse demorada
prova dos autos.

Ntice merece, pois, o accórdão etubargado'l
a censura de se ter arrimado a um falso sup.',
posto;• aquele que o rekrOott,..() spa0 justa:4
mente a inçroco.



,-I376 'Quarta-leira 207 DIARIO OFFICIAL Novembro de 1918

Reproduziu-se, com etTeito, no presente
accordão a supposição erronea, agitada desde
a:primeira instancia, do que a .provisão al-
cançava apenas o commercio interno e mão
transpunha os limites territoriaes do Es.
tado.

O equivoco ina-Afeste. Diz o aceór.
dão que não se trata de um elo regu-
lador do seu commercio interestadual o
sim do seu commercio interno, ao passo
que os proprios termos do edital da Mesa
de Rendas de Porto Alegre declaram que
é livre a exportação do feijão que se
destinar á exportação até o limite de
3.000 saccos de 60 kilos por semana..

A lis. 28 o procurador fiscal affirma,
do seu lado, que o Estado regulou uro

..,,,easõ de exportação de mercadorias de
sua producção, e á fls. 94, contestando
a acção, insiste na • mesma a,ffitmação,
dizendo que o Estado não regulou o tra-
fico interestadual, mas, .methodizou . a
ea.23ortação da mercadoria. Na sustenta-
ção dos embargos o illustre advogado da
canbargante leu a mensagem do presi-
dente do Estado e abi ainda se affirma
'que a providencia consistiu cru regular
a sabida de certos generos de produceão
do Estado, restringindo-se a exportação
ao limite indicado. 	 •

Pela doutrina do aecórdão a exporta-
cão da sua propria producção pelo Es.a
fado não é commereio interestadual, e
este só existe quando ha importação da
producção dos demais Estados. •

Não disbuto essa asserção. porque 'd
proprio accórdão, percebendo talvez, sua
fragilidade, o abandonou para abrigar-
Se á sombra de uma outra proposiçãe;
ainda menos feliz, já formulada na sus-,
.tentação dos embargos á fls. 263 e-- o
commercio externe, a exportação, cea
meça da sabida do producto -do Estadia
para fóra dos limites do territorio, no
momento em que elle .procura os centros
'de consume, p que é ahi que a União o
toma para o regular nos termos da £lorle
stituiçãoa

Espoza o accórdã'o este -argumente kici
embargante com mais clareza e precisão;
quando proclama que emquanto mer,
cadoria se acha dentro do Estado, eni,n
bera destinada á exportação, ainda é dd
'commercio interno, ao qual escapa só•
'quando  realmente fel exportada, isto éa
depois de transpor os limites territoriaes
do Estado, já se vê, com o assentimentd
'de suas autoridades fiscaes.,
l Repugna .ao bom senso què incora
poro por ficção a mercadoria ao coma
allercio interno com a simples peohibia
eao de sua sahiclaa	 aa

Oppondo-se o Estado exportaad
jSroducto, destinado a exportação, é evi-i
dente que nunca se verificará a hypo,
these de intereambio estadual, ficandO
assim este supprimido e entregue ao ar-i
bitrio do Governo local com prejuizo ge=a
ral do interesse colleetivo da Nação e da
liberdade de industria e de comnaercio
•Apsequrada pelo art£ 12i § 2. da Coana!
Stjturção:

Em regra, A meradoria que ainda •§c Éi
'cha dentro do Estado é, não lia duvida;
do comniercio interno, mas, urna reZ
'destinada á exportação para outro Es-4
"¡tad°, é do commercio interestadual;
ainda que o producto se não tenha des:s
locado mi transposto os confins do-Es-
talo. Para que haja commercio interesa
tadual basta logicamente que se reserve
'a) producta dentro do proprio territorio

• Ido Estado no intuito de introduzil-o em.
'outro Estado. O pedido de despacho',
leito a Mesasle Rendas ,s_u	 1_,,,vâarr	 aci.4
c lacatO, J=Leci

negotiation of sales of goods
which are -In ano ther State, for the pur-
pose of introducting them into the
State in which tua negoeigtion is mede,
is interstate commerce (RoniNs, v., 'fa-
xina ;.Distriet of Shelly Courtry — 120
U. S. 489, Sup.; Court. Rep. — vol 30.
Pag. 694).

-Restabelecida a verdadeira hypothese
dos autos, que é a de exportação da
mercadorias submettidas a despedi() na
Mesa de Rendas, é mais do que claro ser
a caso de commercio interestadual re-
gulado privativamente pelo Congresso
Nacional, excluido, por conseguinte, o
Estado cri virtude da clausula expressa
do art. 34, § 56 da Constituição.

Por não se tratar, pois, do commercio•
interno do Estado, a especie dos autos
não está incluida nos poderes geraea
police poleei., que . o accórdão estralriu
do art. 65, § 2°,.apezar de serem os mese,
mos denegados pela clausula expressa
do citado art. 34.	 -

Além disso, o Estado não póde, a pre-
texto de exercer. os seus poderes de Poe
licia, praticar . actos gim tenham inter-
ferencia directa no conamercio dá Esta-
dos entre si, o poder de policia de um
Estado, diz o eminente RIJY BnposA, .nãO
se Pôde exercer sobre assumpto confia-
do exclusivamente' ao Congresso pela
Constituição Federal. 	 •

Na sustentação oral dos embargos, de-
clarou o illustre patrono do Estado que
as providencias de prohibição e limita-6.
ção da exportação haviam sido tornadas
bona fide para a.cautellar, o abasteci-
mento do consumo interno do Estado.

Em sentença que proferi em 1906,
quando juiz federal, sobre a questão de
carnes verdes, não admitti então pre-
tenSão semelhante do District° Federal
de, pelo exercido de poliee power, a bem
da fiscalização sanitaria, obstar a libera.
dade commercial, impedir 'o livre tran-
sito ao commereio de carnes verdes.

Foi lambem allegado nessa occasião
Lôa fé, que não admitti, inspirado nos
casos de Minnesota v. Barber e Draine
v. Rebman, julgados pela Suprema Côrte
dos Estados Unidos da America em 1896
e 1891, os quaes se acham expostos na
obra de THAYEtt e foram traduzidos nos
seguintes termos pelo eminente Rua-,
13ane0sa: «Barber, negociante do.alinne-,
sota, fõra detido, e processado .ante ás
justiças locaes, por haver exposto á .
:venda certa porção de carne verde morei.
ta no Estado do Mineis, mas não suba
rnettida á inspecção legal no primeiro.,

aA questão era, como se vê, da maior,
gravidade, pois que tocava  directamente
ao poliee poieèr dos Estados, á autori-
dade que lhes compete, de velar pela sua
bygiene. O réo solicitou habeas-corpus.
da justiça federal em primáira instane,
da, no Circuit Cour of the-United Sta4

• «A justiça federal c-onb-e-den-11f6 lia
herdade, que a Suprema Córte confira.
mau, declarando inconstitucional e nu114
ça ler do Minnesotaa.:
' Não permittia essa lei expor -6 'VendA
earne que não . fosse '24 horas antes da
Matança examinada por inspectores de
Estado, de' onde praticamente reaUltava
'a prohibição do cainmercio de carnfs
abSida em outros Estades.,

«A presumpção de que esta medida;
fosse adoptada em boa fé pelo Estadoa,
ponderava a Suprema Cõr te na Sua de4
cisão, com o animo de resguardar a seu-,
de da população do alinuesota, não Mel
predominar na solução final da contro=i

jâisci qa_s_91a_r_gje,.4

'
Por esses julgados se delimitou niti-

dariiente o intitulado poder de inspecção
(poliee polue?) . dos Estados, evitando
subLerfugios urdidos á sombra delle em
prejuizo da liberdade commereial entro
os Estados (rAyER, Cases; Iltra Ramosa,
Impostos .interestaduaes).

Não hesitei aern proclamar na referida
sentença que a liberdade do commercio
não póde ser calculada por acto algum
de autoridade judiciaria ou, administra-
tiva (Const., art. 72, § 24). ,•

A propria União tem os poderes, que
lho confere o .art. 34, § 5°, limitados,
guanto ao conimercio interealadual.

O poder de regular o conaepercio es-
trangeiro e o de regular o commercio in- ,
terestadual foram dados nos mesmos ter-
mos, observa o professor Tuchen, cita-
do pelo mesmo -tradutor,' mas diversq
intuito; o primeiro, para proteger a.
tudo contra as machinações dos inimi-
gos estrangeiros; o segundo, afim de
proteger e promover o livre e desemba-
raçado movimento de homens e coisas,:
na familia • da União Rumara The
Const. of the United Stat., n.; 11, pagina (
529);

TUCKER demonstra ¡concludentemente
que o poder de regular trcommercio In-
terestadual não se mede com o poder,1
lambem dado ao Congresso, de regular o
aommercio estrangeiro. Ao passo queat
com este, lhe é licito prohibir o ingresso
de estrangeiros em todo o territorio daa
:União, e velar, mediante o embars.
go geral dos portos, o cornmerciode, ,
mercadorias com o estrangeiro, tal Ta-.
cuidado lhe não assiste ao Congresso,-
quanto ao eommercio . interestaduall;
Yet no such power is vested ia È'ongress:
as to interstate commeree», .(TUCKEI
op. cit. v. 11, pag. 533.).

Nem a União, nem o Estado, poderíV
abstruir a fartiori a liberdade commer-t ,
cial entre os Estados e entravar o sei!,

sintercambio sob o pretexto de valorizai'',
a producção. de um deites ou garantir o j
abasteeimento de sua resP,Mi va popu-2
Jação.:

O proprici procurador da Republica
tão deixa de reconhecer a nullidade
inconstitucionalidade do acto, pois pon-
dera a fls. 68, que o Estado podia ter5
desap'ropriaclo	 producçáo destinada Cd.,
exportação
' O juiz, prolator alã .Sentença, tainbeni

.Uliz á fls.. 1í5, ,em termos claros Mie a',
, desapropriação dos generos necessariosa. ao consumo interno não foi levada a ef-
..feito, porque a medida peste cai pra-
tica se impunha da marrora . porque a;

.P.Ua0.9.-129A;e5.AP.9.!...P.1195

pugnante á Constitnição dos Estados
Unidos. Pôde não haver, da parte de
uma assembléa legislativa, o proposito
de. transgredir as disposições desse in-
strumento, e, comtudo succeder que« uma
resolução por eira adoptada, sob fórma
de lei ; nullifique. • necessariamente, pe-
las. 'suas consequencias, direitos assegu-
rados na Constituição.

«EM taes casos cumpre aos tribunaes
manter a suprema lei do paiz, declaran-
do Irrita por ineonstitucional a lei do
Estado.

Obstruindo assim a liberdade colmeia;
dal entre os Estados, assegurada pela
Constituição, a .lei virginiana transcen-
dia as raias do seu poder constituci5nal
de velar pela srlubridado interna do Es-.
Lado, poder que tem por limites os di-
reitos firmados naquelle instrumento e
a-autoridade soberana em meteria de re-
lações commerciaes por elle attribuidas
ao Congresso.
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:vavelmente dos reciirsog necessarios
Para a'requisição da totalidade (infletia:,
generos.
' Si: realmente, o Estado não estava em

condições financeiras de garantir o con-
sumo interno contra a perapectiva de
uma calamidade, visinha da fome, que
:ameaçava a população rio-grandense, ou
si não podia removei-a a expensas pro-
prias, porque não solicitou soccorros da
União nos termos do art. 5, da Consti-
tuição, em vez de cercear a liberdade do
cominarei°, prolibindo, e limitando de-
pois, a exportação de sua producção?

•A União certamente'acudiria ao appello do
Es-ado, comprando o stock necessario para
o,consumo interno e revendendo-o ao consu-
midor. Seria um méro acUantameuto ou sim-
ples emprestimo feito ao Estado por tempo

O qne não se ~prebende é o direito, que
se arrogou o Estado .de solver a.crise, furtam-

•do-se á indemnização devida aos cominarei-
antes, que sa viram privados do uso do um
direito constitucioaal—o da liberdade de sua
industria e cominarei°.

Na insuspeita Allemanha se ensina e pra-
tica a seguinte doutrina: (dl p'est pas can..
testable (fleti existe awourd'Irui, dons toute

Allemogne.- (les rIgIcs dc droit couturnier
conetvnant indemnité droit publie. C n38
réales accordent E indemnitd d' une manière
géndrol a pua TOUT CE QUI REssEMBLE Á USE EX-
11IMBIATION ET PoCn D' AOTRES PrEitMICEs COS-
TRAIRES Á- 1.'1QUITí:0 OTTO MATER, Droit Adm:
Aliem. tr. fia, vol. 4, pag 22 E em nota
accrescenta. • «L' étendue mataria° de co
droit coatumier étaut devenna Object d'une
viva controverso, le Tribunal de lEmpire,
dans une deelsion de principe., l' a fixe de
la manière""Shivant: • il • y a. d' abord,
droit coutumier qui accorde indemn;tó pour
fonte co qui es( expropria tiOn, C'est-á-dire,
transfert de. la propneté par une acto d' au-
torité. Mas co droit coutumier embrasse
aussi le Dag o la propricié es t Sacriti;..o
d' uno antro roaniére, par uno destruaion
de sou object, par exemple. Et encore , R
eat conforme au développoment do droi que
cela s' applique aussi á dos droits autres que
la •proprieté, au nom de ces droits. ou aura
dona droit á une indemnité quand iis auront;
été supprimés ou que tear exercia° seule-
ment aura été empache!».

-O que o direito não permitte é que fique
sem justa reparação ela lcsion étal;
juridique existants.

O odital' da Mesa de , Rendas, endossado
pelo presidente do. Estado, não r,ze refere _á
indemnisação, ou antes a exclue positivamen-
te, pois só sustenta á validado do acto sem
compensação, "invocando-o seu representante
era o Fofice porei', ora a salvaçao publica.

Pelo confronto do acto emanado do executi-
vo rio-grandensa com o disposto no art. ad;

2.° da Constituição do Estado, va-se que a
resolução administrativa carace da leUritimida-
sie, porque, em face deste artigo, dMesa de
Rendas c mesmo o honrado Presidente do Es-
tado não tem competencia para decretar me-
didas sobre- a exportação.

A provisão, como observa o Procurador Fis-
cal a ti. 62, devia ser encarada em face da lei
do Estado n. 119, de 25 de .dezembro cla1913,
tabella a, que isentou a importação do feijão'
de qualquer tributo e'da Constituição do Es-
tado; poe isso votei pela compotancia - da justi-
ça loc.al para julgar a questão, quando o Tri-
bunal se pronunciou sobro a incompetencia do
Juizo, estando nesta parte em irreconciliavel
divergencia com o eminente Miuistrn Pedro
Lassa, que bem podia no julgamento da exce-
pção votar pela empacada da justiça do Es-
tado (Do Poder Judiciario pag. 130 c seguintes).

Estudando o caso, sob esta face, lembrada
pelo representante do Estado,perantoa letiva
e o espirito da açask da Presidapcia coal Q da,

DIAPLIO.: OFFICUL

Assembléa local, .aquelle, cercaando a expor-
tação do producto, que está isento de qualquer
tributo, - chega-se á conclusão de que o mesmo
acto infringe abertamente a Carta Constitucio-
nal rio-grandenSe do 1.4 de julho da 1891. Isto
posto, pode-se affirmar incidentemente que o
Accórdão se estribou no art. 20, § 2.° da Cofia
stiteição rio-grandense, dispasição alheia ao
caso vertente regido pela do art. 46, § 2.° da
mesma Constituição.

O acto é, pois, duplamente inconstitucional,
pOr ser contrario á Constituição da Unilo e á
do Estado. •

Admittindo, todavia, a competencia do Es-
tado para tributara exportação; páde-se ainda
dali inferir a faculdade do reduzil-a ou de
lançar sobre alia impostos prolibitivos, como
pretende o Accórdão?	 -

Responde exhaastivamente o eminente IWY
BARBOSA : " O acto collidiria do mesmo
modo com a faculdade privativa outorgada
ao Congresso Nacional pelo art. 31, § 5°, da.
Constituição Brasileira. Porque o Estado, que
não tem o poder do regular, • não tem o de
limitar, ou prohibir, e tanto se limita, ou
prohibe o commercio, cerceando ou negando
aos individuos o direito de o exercerem, quan-
to sujeitando o exercido dessa direito, nas
pessoas ou nas mercadorias, a tributos metei-
ativos ou prohibitivos».

•0 acto é; pois, "inconstitucional o nulto,
muito embora fosse motivado paio exagerado
receio de que viessa escassear o pro.lucto
necessario ao abastecimento da população.

A estatistica da produção foi colhida em
26 municipios, como demonstra, o periodo á

130, baseado cm documentos officiaes, e
dos 69 MulliCipiOS do Estado 43 proluzam a
leguminosa .

Fixada assim a producção em quantidade
inferior áa real, della subtratiu-se o provava
consumo interno,avaliado co cerca do 300.000
saceos, permittindo o Estalo apenas a expor-
tação do excesso. Satisfeito o consumo e ex-
portada a quantidade tolerada pela fisco rio-
grandense, deu-se fatalmente a estagnação
ou encalM de unia gratula intata da produ-
cção, precisamente daquella que não Gira
aontemplada pela estatistica aliciai apurada.

A grande sobra, armazenada paio cominar-
cio, devido á natureza do produto, sonda
ripila deterioração e, pelas leis ratam da
economia politica , os centros praduCtOre's
do Estado logo se retrahiram, diminuirain
sua actividade, intimidados paios enitos da
provisão administrativa.

Não havia, pois, crise alimenticia no llio
Grai:de do Sul, e muito menos ameaça do
fome. produzida pela possibilidade de urna
sahida excessiva de um gencro de primeira
necessidade.

Não se realizaram as previsaes do Governo
do Estado e, par isso, a providencia tomada
trouxe grande preiulza para os outros Estados
e para o proprio Estado do Sul.

Perdeu o Estado a opportunidade de Ma
tensificar • a - lavoura SEM correr o prejui-
zo que o livro cambio interestadual pu-
desse occasionar ao consumo local, ara-
plamento garantido pela abundancia do
carne e muitos outro; cereacs, tine produzem
as ferazes terras do Rio Grande do Sul.
-0 Estado de S. Paulo e outros não impe-

diram a sabida do feijão. Em S. Paulo, pod
exemplo, a prodncção que feira de 1.a2l.60d
SRCCOS de 60 kilos nos anaos de 1a13-1914--
subiu, segundo estatistica official, 3.135.110
em 1915-1916, e, apaz um Useira daciinio,
continuou a subir até esta data. Estes exem-
plos apontam a solução racional, que consisto
na intensificação da lavoura para facilitar a.
exportação de accordo com a susta mealdi do
consumo interno.

E' da indole do regimen federativo a livra
expansão do cominarei° interestadotd, assa o
honrado Presidente- do Estado em 20 de se-
tembro de 1,902, na mepsagem apresentada

Novembfõ 'de 1018. 13777, "  _

Assembléa. dos Representantes,' adruittindo
com Claudio Jannet que qualquer que seja o
prejuizo que o livre cambio interno (jatares/
tadual) tenha podido occasionar passageira
Mente a tal ou tal industria local, elle term
sido para a Nação uma causa permanente as
decisiva ao bem estar. (Os Estados Unidos
Comteporaneos, por CLAUDIO JANNET, pg. 157p

Na sustentação dos embargos a 2,4
disse o mallogrado DR .CARVAL.U0 DE MENDONÇA:1
e Nalgum jamais ousará tentar demonstrar
que aos Estados, em 110330 regiusen, como no
americano com maior rigor alada, possi.
caber qualquer attribuição de regular o ousa
mordo. Tem-se escripto umas centenas da
vezes que o caracter mundial do commercio.1
soas reacções internacionaes; não po,leriant
se compadecer com sua regulamantação • por,
uma fracção de um territorio a que nenhuma:
soberania se acha ligada, cuja autonomia,
toda administrativa e interna, Mesmo (lenir()
do paiz federativo não se poderia julgar bens
sabido o laço do união, o equilibrio do coa-
juncto, si a regulamentação do commereas
pudesse decorrer de uma das unidade; da:
Federação».

riE' longa, sem duvida, larga de mais, a mem
vana autonomia concedida aos Estados no nossa
organismo federativo; mas não é illimitada, a.'
amplitudo dessa autonomia não é ainda felizs
mente um equivalente da soberania ,e o proprio,.
texto constitucional, onde estão indicado; ene.
synthese correcta o; limites oxtremos de urna
tal autonomia, o texto do art. Ge, § alio
mesmo, nos diz que só pertencem aos Estadoa
federados :Luciles direitds o poderes que lhea
não forem negados, não por clausala expresse
unicamente, mas ainda por outras implicita-
mente emitidas 11:1; expressas do listram:rito os

Dosem:Mo o trecho acima de uni discurso
do nota.vel parlamentar e grande jurisconsulto
Dit. AIIPHILODLII0 DF. CARVALOO, e trausç'Tevondo
tim artigo de imprensa de Tlu y litttuusA,depok
de afilemar que na Foderaçãis só ha una
bar-aula, a da Uniio, exclama o illtt3t.co mi-
nistro VIVEIRO; DE CASfRO na sua obra Estadox
de Direito Publico: Boina benta est — a sobe-
rania doe Estados lia Republica Federativa já.
pertence á arei:teologia da politica federal, é
historia antiga que nada valerá mais a doa-.eaterear,»

Isto posto, é evidente que o Estadd do flio
Grande do Sul não perle extrahir do art. Ga.
ii 2", pretextando urna soberania, que não
existo, o principio do sairia populi suprema lex
est, reservado á União : em casos espadaras, o •
peder de regular o commercia interastadaata
parque a clau-sula. 54 . .do art. 34 da entittil-
elo da Repuldica lhe probibe ou veda cai ter-
Mos expresso; tal faculdade.

-Quando S. Paute valorizou o café teve outra
ati Milito ma is obediente. ao preceitn •
constitucional que a (to Governo rio-grandense,,
as providencias foram endossadas pelo propriot
Congresso Nacional (,lei de 30 da dezembro de
190a, art.	 - •

" 0 Estado de Paulo não sa esrpheeen dl
que ora tamisem membao da famiiia brasileira. •
Lconi, liamos.— hão Mendes.— G. Natal, ven-
cidos de acciardo com o voto do Sr. ministra,
Pedro Lessa. — Viee;.ros de Castro.— Peft9i

Fui presente, Manas Barrela..

APPELLMÃO C[VEL

A' Ni rito regula a aposcntador;i1 dos fanceia=
icei-os publicos e livre estipular-lhe; vaiitdJil

was interiorá ás que percebem na acti.„:

IYüo offen , le dire;los adqa ;ri.los O lei Pulai;
•ne,nse que reduz das gratificações addieiog
waes os vencimentos que (atribue aos que Si!

• eposentam sem terem nvtis de 45 anuas da
s4ruiço. (Lei n. 512, de 11 de dezembro de.

- .1001.).	 .
N. 3.017. — Vistos e relatado; estes ataria]

dc appalladeão civel, entra partessorno azniltei
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quanto, semelhante bypotbese não está pisar (
vista na lei, que só autoriza a reforma riC:,
tres casos acima indicados.

Considerando que ou tivesse obedecido aci
interesse de antecipar uma vaga que parecia
proxima, ou se houvesse inspirado no desejo
de melhorar as condições dos sucessores do
autos, como se alega na contestação, propo-
sitos que aliás discrepam dos deveres a que
estão adstrictos 03 administradores da Fazen-
da Publica, o que é certo é que o decreto de
7 de junho infringiu a lei o attenta contra os,
direitos que esta o a Constituição assegurassem
ao autor

Julgo procedente a acção para o fim de ama.
demnar a ré no pedido e custas. Na fOrma da.
lei recorro para o Supremo Tribunal Federal.

Districto Federal, 17 de novembro de Olá.;
t—Antoitio J. Pires de Carvalho e Albuquerque.

RECURSO EXTRAORDINARIO

Eesprezant-se os embargos cuja meteria já
•foi apreciada e decidiu no ac.cordão embar-
gado.

e .appellado o major Acastro Jorge de- Cam-
pos, e,	 .

Consideraneo que o appellado foi reformado
por decreto de 7 de junho de 1911, sem ter
sido inspeccionado, afim . de ser verificada a,
sua invalidez ;

de 2:200 annuaçs, foi aposentado de aceor- Considerando Cunhem que o pedido verbal
do com o art. 7° n. 1 da lei estadual n, 512, feito por sua mulher ao inspector da região,
de 14, de dezembro de 1001. E porque. re- não preenche as condições exigidas por rei,
solvesse o respectivo governo, de conformi- , para ser decretada, como foi, semelhante re-
duto com a decisão da Junta de Fazenda a solução, otrensiva aos direitos do appellado ;
lis. 35, qüe lhe não competia na inactividade: 	 Considerando o mais que dos autos consta:
aquela gratificação, propos perante o Juizo • Accordam confirmar, por seus ,juridicos fim-
Seccional a presente acção, alegando que (lamentos, a sentença de lis. 37, Pagas as
ela se incorporara ao seu ordenado, consti- custas na forma da lei.
tuia uni direito adquirido e que portanto isãO 	 Supremo Tribunal Federal, 17 de julho de
lhe podia ser recusada.. 	 1918.-11. do Espirito .Santo, P.— André Ca-

A . acção foi julgada procedente pela sena valcanti, relator.— Sebastião de Lacerda.—
tença de fls., de que se Interpõe esta appel- J. L. Coelho e Campos.— Leoni Ramos.— E.
laça°.	 Lins.— Canuto Saraiva.—G. Natal.—Viveiros

Isto posto e;	 de Castro.—Godofredo...Cunha.— Pedro Lesia,
Considerando tjhe ã. doutrina da sentença , vencido na preliniinar.Annullava todo o pro-

recorrida é verdadeira no sentido de que a cesso, por não terem sido citados todos os.

gratificação por antiguidade, gratificação interessados neste pleito.
addicienal, gratificação , pra labore facto não O art: 13 da lei n. 221, de 20 de novembro
se confunde com a gratificação pro labore de 1891, que creou a acção especial, inten-
tai:fendo, ella se aggrega ao ordenado e assim tada pelo autor, appe/lado, manda expressa e
compete ao aposentado quando a lei que lhe terminantemente quo sejam citados o repre-
regula a aposentadoria se limita a dizer que sentante do ministerio publico e mais partes
lhe competem os. vencimentos integraes ou interessadas.
pelo menos o ordenado integral ; 	 Os interessados, a que alude esta dispo-

Considerando que esta condição não se veria sição legal, não são os assistentes. Dos as-
fica, pois que a lei fluminense invocada esta- sistentes trata o citado art. 13 no § 2°, alinea
belece tres typos de aposentadoria, attri- 2°, ao passso que dos interessados, cuja ci-
buindo-lhes vantagens differentese: 	 tação é ordenada em termos peremptorios,

1° aposentadoria com ordenado e gratifi- se occupa o legislador no § 6°.
Cação proporcional para os funccionarios que	 Não sendo citados 03 interessados em pro-;
tiverem mais de 30 e menos de 33 annos de cesses da natureza deste, a União continua a
egrviço ;	 pagar, no caso de vencer o autor, como se

2° apoSélitadoria com ordenado e grati- deu nestes autos, a3 autor o ao oficial que
Menu, integral para os que tiverem de 35 a lhe occupa o logar ilegalmente os mesmos
,13 afinas;	 vencimentos. Paga dobra.damente e muito

-3° aposentadoria ordenado, gratifi4 ilegalmente, a dous officiaes os vencimentos.
eeações addicionaes e gratificação pro labore, que um só devia perceber. Isto basta para
,isto é, vencimentos integraes, para os que ex e bem patentear a necessidade de observar o
te¡erem deste tempo (lei citada, art. 7 e 8) ; preceito sabiamente formulado pelo legisla-
, Considerando que, assim, para affirmar que dor, que de modo bem categorico mandou

que está na segunda classe, tem, a citar os interessados em acções da especie
giSspeio da lei, direito ás gratificações addi- desta.
pionaeS, nem basta afirmar que estas se A falta de observancia de preceito claris-
sncorperam ao ordenado : é preciso afirmar simo do art. 13, § 6°, tem accarretado gran-
pinbeen, o que seria absurdo, que aquella, des despezas illegaes para o Thesouro Federal,
regulando a situação .irlos inactivos, estava e póde-se dizer com segurança que é uma
adstricta a manter-lhes o mesmo ordenado da. das causas da miseravel situação financeira
actividade qualquer que (Use o tempo do sere, do Brasil, oneradisshno de impostos e com
vice I	 deficits continuos e avultados. Os pagamentos

•lute o Estado do Rio de Janeiro e appellado
João,Joaquiin Gonçalves, etc.	 • ,

O appellado, funccionkirio do Estado do Rio
de Janeiro, tendo mais de 35,annoa de ser-
viço e percebendo, assim, além de seus ven-
cimentos ordinarios, a gratificação addicional

esautos de appollaçãoa 
C

eive), entre partes,
1,,apperrage 9, juiz federal d	 Vara e pniaq-	 n_ao_ poder deliberar» ; pay-

Considefánde que tal afirmação, ceditraria indevidos dos mesmos vencimentos a deus,
h todas- as praticas, collocaria o aposentado tres e mais officiaes de terra ou do mar, ou
tiú situação superior á dos funccionarios acti-
vos, cujos vencimentos estão sujeitos a re-
ducçã.o e modificaria o conceito juridieo do
Ordenado, que sendo uma retribuição do ser-
viços, só é um direito para o fuoccionario que
Os presta ou está disposto a prestal-os

Accórdam em dar provimento ao recurso
,gra, reformando a sentença appellada, de.
elarar o appellado carecedor da acção. Custas
1)e10 mesmo appellado.
ss.. Supremo Tribunal Federal, 19 1 de junho dó
1018.— I/. do Espirito Santo, P.— A. Pires

Aibtigncrque, relator:— João Sfendes.
kr. /. Coelho o Campos.— Lconi Ramos.
Pedro Mibielli.— E. Lins. — Sebastião de La4
't erda, vencido.-- André Cavalcanti.— Pedro
-Lesse,— Viveiro de Castro.—Fui presente.
'Muniz Barreto.,

,ttirfittklet-1 e a - 'eforma concedida is IN ()Peia-
-,

do Exercito — sem ter sido o mesmo Mb;
'Inettido 4 inspecção de saude que o reputasse
*italido,não tendo attingido o limite legal da
.litlade e não a tendo solicitado, que são os tres
tst,sos em ÇUC a lei a autoriza.,

re.761; — Vistos, expostos e discutido

arrxtraçiço Gral;

a funecionarios publicos, e as accumulações
remuneradas são deus grandes males, pelos
quaes em grande parte, é respansavel
Poder Judiciario:— Fui presente, Muni; Bar-
reto.

Sentença do ju is Federal da 24 Vara do Dis-,
tricto Federal.

.Vistos e examinados estes- autos de acção
ttlinmaria especial em que o major reformado
Acastro Jorge de Campos pede que se declare
nullo o decreto de 7 de junho de 1911, para o
effeito de lhe serem asssegurados os direitos e
vantagens decorrentes da offecfividade de seu
posto, vencimentos, antiguidade, honras o re-
galias, etc. E,

Considerando que a illegalWade do decreto
que reformou o autor restilta evidente das
proprias razões • e documentos apresentados
pela ;

que é ella mesma quem reconhece que o A:,
não foi submettido a inspecção que o repu-
tasse invalido, não attingira o limite legal
da idade, não pediu, nem estava no momento
em condições de peçlir a forma;

-que é sem alcance a allegaçãO de que esta
foi verbalnlente pedida ao inspector da re-
gião, pela esposa do niesmo A., então doente

justificantes, Clotilde Burlamaqui de Aferia
e seus filhos. —Julgo por sentencia a presente
justificação, para que produza todos os seus
devidos e legaes effeitos. Entreguem .se os
autos á justificante independente de tras;
lado.

Acção summaria especial

Autor, o Dr. Honorio Pinheiro Teixeira Coim.1
bra; ré, a União Federal. — Ao Sr. Dr. pri4
raeiro procurador da Republica.

Acções ordinerias

Autor, The Amazon Steam Navigatimi
Company United; ré, a União Federal. --e
Cumpra-se o venerando accórdão.

• Autora, Delmira. Caosinhol Werneck; réoss;
A Santa Casa. de Mislalcordia e outros
Çumpra-sp ovenerapçlo accordãqt

N. 860.--.-Vistos e 'relatados estes autos de re-.
curso extraordinario; ein que é recorrente
einbargante a Companhia de Seguros Intereses
Publico e recorrido embargado o commonda- •
dor Guilherme Pereira de Carvalho iSz Comp.-

Considerando que a questão dn competen-
eia da justiça local para conhecer da especie
já foi devidamente apreciada pelo accordão
embargado, que lhe deu solução con(orme á
jurisprudencia invariavel seguida na inter-
pretação do art. 60 lettra d e h da Consti-
tuição ;	 - -

Considerando que a nova alegação dos em.
bargos referente aos arts. '678 do Codigo do
Commercio e 305 do Regulamento 737, além
de constituir fundamento novo.Vara o re-
curso, não o autorisaria porque iVersa sobre
interpretação de lei, em que é soberana
autoridade da justiça local:

Accordam em despresar os embargos para;
confirmar por seus fundamentos o accordão
embargado. (*) Pague a embargante as custas:

Supremo Tribunal Federal, 10 de julho de
1918. —André Cgalcanti, V. P.—A. Pires e
Albuquerque, relator.—Sebastião de Lacerda.; .
—J. L. Coelho e Campos.—João hiendes. —Pe=
dro Mibielli. — Lconi Ramos. — Viveiros de
Castro, v encido . —G. Natal.-Pedro Lesse,
vencido, pelos fundamentos 'já expostos á
lis. 859 v, a 872.-s-E. Lins, vencido, pelos
fundamentos do voto do Sr. ministro Pedro
Lessa.

Fui presente.—Maniz Barreto.
(*)—O accordão embargado de 13 de oui,

ttibro 1915, já foi publicado.—N. da S..d,o

3uizã Fedefal da; Primeiá Vãá
5t1iz, O SR. DR. RAUL DE SOUZA MARTINS—EscRIVZOsi

O DR, ALFRBDO P. BARBOSA

Expediente de 11 a 16 de novembro de 1018
Justificação
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Autor, o Banco Ilypothecario do Brasil
'rb, a União Federal. — Recebo a appellação
nos seus afeitos regulares. Sejam os autos
presentes ao Egregio Supremo Tribunal Fe-
deral dentro do prazo legal.

Processo crime

Autora, a " Justiça rodara] ; fa's), Luis Pu-
gliezi.—Ao Dr. procurador criminai.

Autora, a Justiça Federal ; réo, Luiz Pu-
gliezi .—Julgo prescripta a condennação im-
posta ao réo Luiz Pugnes; pelo venerando ac-
córdão de fl. 260 a 261 á vista do lapso do
tempo decorrido, de accórdo com a promoção
retro do Dr. procurador

Executivos fiscaes

Eminente, a Fazenda Nacional: executado,
João Baptista. — Vista ao Dr. procurador da
'Republica.

Exequente, a Fazenda Nacional ; executado,
Manoel Pinto dos Santos. — Declaro insubsis-
tente a penhora feita , expedindo-se novo
mandado executivo na fórma requerida pela
°sequente na promoção retro.

Exequente, a Fazenda Nacional; executado,
João Celestino da Costa.—Rocebo a appellaçao
no afeito devolutivo apenas. Sejam presentes

•os autos ao Egregio Supremo Tribunal Fe-
deral dentro do prazo legal, ficando traslado.

Exequente, a Fazenda Nacional ; Executa-
dos, Nicoláo L. Cardoso Guiraaraes e Sal-
'vades Panno. —Recebo a appeliaçan no efeito
devolutivo apenas. Sejam os autos presentes
ao Egregio Supremo Tribunal Federal dentro

ido prazo legal, ficando traslado.

Justificação

JustificaNe, Albertina. Castello Branco de
sAbreu ; justificados, Augusto Carlos de Uzéda
e sua mnlher.—Vista ao Dr. procurador da,
Republica..

Acção summaria especiál

Autor, o Dr. lionorio Pinheiro Teixeira Co-
imbra ; ré, a tinia° Federal.—Ao Sr. Dr..
2° procurador da Republica.

Executivos fiseaes.

1 Exequente, a Fazenda Nacional ; eXecutad4
Xxpostoa da Santa Casa.
! De accbrdo COM Os arts. 201 do decreto
si. 848, do 1895, e 105 do decreto n. 10.902,
.de 1914, a mataria de defesa nos executivos
liscaos, estabelecida a identidade do dm, não
pôde consistir sinão na prova da quitação,
nullidaão do feito ou prescripção da divida,
;devendo o contribuinte, quando intimado para
pagar divida de imposto a que n5,o se julgar
obrigado ou de que nã.o puder por qualquer
motivo exhibir a respectiva quitação, repre-
sentar immediatamento á repartição arreca-
dadora competente, a qual, reconhecendo a
justiça da reclamaç,ão, assim mencionará no
proprio documento da intimação para que
!junto aos autos se considero ortineta a
execução.
i 'Esta restricção da mataria de defesa nas
'seções fiscaes não è incompativel com o re-
girrien vigente, por isso que não offende real-

'mente a plenitude da jurisdicçaõ constitucional
do Poder Judiciario sempre que se trata de
direitos individuaes. Fundada na necessidade
de fazer recolher com presteza aos cofres
naclonaes c rendimento dos linposSas e outras
fontes de receais, coai que se deve occorrer ás
necessidades pelicas, ficam os contribuintes
com o direito de, ,elas acções proprias, pro-
mover a annullaçao dos actos das autoridados
administrativas que determinaram as ex-
ecuções ou a reas.ração das lesões por ventura
ilegalmente soffridas com ellea. O Jedicis rio
BID deixa assim s de conhecer dà ampla defesa
dos executado, é questão apenas de frissa o
ppportuoidadq, exadtathente cen10 se dá at,
terto _ponto dna o processo -'0in geral sinfrl

particulares, sobretudo com as outras diversas
acções especiaes.

Nestas condiçaea, julgo Improcedentes os
embargos oppostos pela executada para que,
subsistindo a , penhora em que por força da
lei ficou convolado o deposito de fls. 13, pro-
siga a execução seus mais termos regulares,
c condem° a mesma executada nas custas.

Rio de Janeiro, 12 de novembro de 1918.—
Raul dc Souza Martins.

Exequente, a Fazenda Nacional; executa-
dos, Expostos da Santa Casa.— Decidido na
mesma data e nos mesmos termos da .senten-
ça acima transcripta.

Exequente, a Fazenda Nacional; executado,
o Recolhimento de Santa Thereza.— Decidido
na mesma data o nos mesmos termos da sen-
tença acima transcripta.

Exequente, a Fazenda Nacional; executado,
Dr. Miguel S. II. de Carvalho.— Decidido em
data de 14 de novembro do corrente anno,
nos mesmos termos da sentença acima trans-
cripta.

Exequente, a Fazenda Nacional; executado,
Joaquim Almeida Cardoso.

A presente execução é movida pela Fazenda
Nacional para o pagamento do imposto de
industrias e profissões, referente aos exerci-
cios de 1916 e 19.17 e ao, 1° semestre do cor-
rente de 1.918, da hospedaria da rua Santa
Carolina n. ;21 . A penhora foi feita em moveis
o utensilios existentes no mesmo estabeleci-
mento.

Pouco importa que o nome do devedor.
constante dos titulas ajuizados não seja o
mesmo do embargante, desde que estava e
está este á frente do negocio, explorando-o
como seu dono actual. O art. 147 do decreto
11. 10.902 de 191S, é expresso e terminante—
«O negociante que não exhibir documento.
publico de compra ou transferencia da casa
commereial da qual fõr actual dono ou socio,
sobre a firma existente reeahirão todos os
dos de divida para com a Fazenda Nacional
da firma devedora.»

Nestas condições, julgando improcedentes
os embargos empastes, mando que subsista a
penhora feita para que prosiga a execução
seus demais termos regulares, e-condemno o
embargante nas custas.

Rio de Janeiro, 15 do novembro do 1018.-4
ilaul de Souza Martins,

•ESPACHO DO sii. DR. 3111z rEDEAAr. àUBsTdri•O
Processo crime

Autora, a Justiça; accusados, Ifildebrando
Pereira da Silva e José Montenegro.

São accórdes todos os depoentes em que os
(Aldus só deixaram do proceder á penhora.
á vista do compromisso formal da executada e
de pessoa de respeitabilidade, que interveiu,
de ser paga a divida accionada no dia inume.;
diato no Thesouro, reclamando apenas a im-
portancia das suas custas, para não ficarem
lesados com a _não realização da diligencia
que lhes determinou a perda não só de todo
o dia, como das passadas anteriores para a.
procura o effectiva intimação da executada..
Não houve absolutamente extorsão a esta,
nem a mais ligeira tentativa de lesão á exe-
quente, mas, méra irregularidade, explicaval
pelas circumstancias, commettida em boa fé,
francamente, sem subterfugios ou reticencias
e de que se penitenciaram logo, fazendo a
prompta restituição da quantia recebida.
Nestas condições, archive-se a presente re-i
presentação, dando-se scieneia ao Dr. pro-
curador da Republica. (DéSpacho e, rade.:
pelo Dr. juiz (Odorai TAS ato4 de revesen.-
tação cm que é supplieantg p Dr. 2° pr cuta-
dor da Rekubliça ff suppllcá,dos José Monte-
negro o illidebrfflide Pereira da, Silva, coa-
formem, vd X% oerildkó á,fl. 83).	 .

A detlOtitel4 h fie,	 I' viv#. um raso
fi40 lumatido Mebiv‘ 	 4.4.04041,de comi

potente, na falha de elementos sufficientoã'
que justificassem a sua accessão e movimento.

Na denuncia o na aludida, representação
se verifica, offectivamente, perfeita identidade
nos factos que são objecto de uma e outra,
com as mesmissimas circumstancias do togara
tempo e cousa, com as mesmas testemunhas
e informante. Accusados o já legalmente jul-
gados isemptos de criminalidade, não pódem
os denunciados sor perseguidos pelo mesmo
facto. Protege-os a maxima non bis in idem
que 33 funda sobre a equidade o o interesso
publico, o sem a qual desappareceria a ga-
rantia do cidadão cm sua honra, em sua li-
berdade e em sua vida, na iniminencia de
persiguições arbitrarias. Idem criminibus
quibus , quis liberatus est non debet praesens
pati cuidem accusari Está provado dos autos
que no procedimento dos denunciados não
houve crido, não resultou dele prejuiza
algum publico ou particular. Não demora-
ram providencias do officio requisitadas por
autoridade competente, não houve absoluta-
mente retardamento na execução do questio-
nado mandado de penhora (vide doc. fls. 68).
A simples falta que commetteram o que tão
contrariamente lhes foi interpretada sujei-
tou-os á pena disciplinar que soffrerarn.
Attendendo, pois, a que nada tem de cri-
minoso o facto occorrido com os denunciados,:
cm face dos elementos do elucidação que os
autos dão, deixo de receber a denuncia É.
fls. 2.

District° Federal, 11 de novembro de 1918
—1Ienrique Vaz Pinto Coelho.

11~
Une 'de Alnellação

sessao da 2' Camara, em 19 de novembrdi
de 1918

raESIDENCIS. DO DESEMBARGADOR CELSO GUIMARAE.*

— SECRETARIO, OSCAR DALTRO

Compareceram os Srs. desembargadores
Saraiva Junior, Geminiano da Franca o Frau-
calino Guimarães.

Não houve julgamento, afito de ficar aos
mesa os feitos com dia, para serem tevistos
pelo Sr. desembargador Francelino Guima-
rães.

PUBLICAÇÃO

Agravos de petição

Na. 3.075, 4.569, 4.701, 4:713, 4414;1;
4.720, 4.034, 4.659, 4.727, 4.728, 4.730
4.740.

EU mus

Agravos de petição

Ns. 4.755, 4.756, 4.757, 4.758, 4.780s
4.762, 4.763, 4.704, 4.765, 4.766, 4,767,
4.768, 4.709, 4.770 o 4.771:

NOVAMENTE EM MESA

Aggravos de petição

Ns.."1:72, 4.746, 4.747, 4.748 o 4.761a

EDITAES •

-Juitii "de Direito da Sequild4 VI

iVFaiiencia CdeAebud Jorge -

AVISO AOS INTEI1ESSADOS

De publicação de sentença que decIrrrou aberfe,
a fallencia do negociante Abud Jorge, á rt4
Senhor dos Passta a. 201, na Airma abaixa
O Dr. iSntonio Paulino da Silva, juiz de dis

reit° da '2° Vara Cieel disSta Capital Federal,

etc.: saber aos que o poseqte edital virem
que, depois de prd4bielas ás formalidades
e_gaea, foi deelaradt aberta a fabula dO uO-'



43780" Otiallà4eira 20_
••___--- 	
gociante Ablua Jorge, que tinha feito pedido
do concordata preventiva, por sentença deste-
juiza de 10 do nc,vembro de 1918, ás 16 horas..
lixando o seis termo para Os enata logaes de 2 •
de outubro de 1918. Foram riomeados syndicos
os credores José lhas ae Comp. ezepraça da lie-
publica ii. 00; ficando os credocea da dita firma
fallida notificados pelo presente para, dentro
do prazo de 23 dias, apresentarem aos syndicos
a declararas° de actue credites, acompanhada
elos respectivos titules ; c, outrosina ficam os
referidos credores convocados para a primeira
asseuabléa da presente fallencia, que será rea-
lizada no dia -10 de dezembro de 1918, ás 14
horas, na sala das audiencias, no Forum desta
cidade, á rua dos Invalides n. la2, tudo nos
termos dos arts. 17, 18, 80 e 82 e seus para-
araphos da lei n. 2.02, de le7 de dezembro
de 1008. Dado e passado nesta cidade do Rio de
Janeiro, aos 16 do dezembro do 1918. Eu, José

. Candido dc Barros, subscrevo.—Antonio Pau-
!lho da Sulca.— Confere, José Condido de Bar-
ros, escrivão.

Fainea

Juizo da Setima Pretoriã Criminal

O Dr.. Chrysolito de Gusmão, juiz da
Preteria Criminal do Districto Federal, etc.:

Faz saber a todos que o presente edital com
o prazo de 19 dias virem, ou deite noticia
tiverem, que e Dr. promotor publico adjunto
denanciou Gcorgino Jose da Cruz como incur-
so nas penas -do art. 303 do Codigo Penal.
E como sã.° tenha sido possivel intimal-o pes-
soalmente, pelo presente o cita e chama a
comparecer neste juizo no dia 3 de dezembro,
ás 12 horas da manhã, afim . de assistir ao
summario do processo o acompanhal-o em
todos os seus termos até final sentença e
sua execuçao. sob pena do revelia. E para
que chegue ao conhecimento de todos e do
dito ace.usado, mandou . passar o presente
(saltai, que será afixado no logar do costume-
e publicado no Diario Officio,. Ontrosim, faz
mais saber que as andiencias do juizo são
(Irarias e toem legar á rua Dr. Manoel Victo-
rifo ii. 157. Dado, e passado nesta Capital
Federal, aos 1.1 de novembro de 1918. Eu,
Antonio Corrêa de Aleito Oliveira, escreven-
te juramentado, o escrevi. E eu, • Augusto
Moss de Castro, escrivão, o subscrevi.— Chry-
solito de Gusmão.	 •

Juizo da SetIsna Pretoria 'Criminal
'0 Dr. Chrysolitci de Gusmão, juiz da 7 Pree

toda Criminal do Distrito 'Federal, etc.:
Faz salo:Na a todos que o presente edital com

o prazo do 10 dias virem, ou dello noticia
tiverem, que o Dr. promotor publico adjunto
(icouncioti José Ignacio Pereira da Silva como
inaureia nas 'penas do' art. • 303 do Codigo
Penal, I como não tenha sido pessivel inti-
inal-o pessoahneate, pelo presente o cita e
chama a comparecer neste juizo no dia 4 do
dc.eentbro, ás 12 horas da inabha, afim de
assisair ao sununario do processo e acompa-
nhal-o em todos os seus termos até final sen-
tença e sua execução, tolo poda de • revelia
E para que chegue ao conhecimento de todos
e do dito accusado, mandou passar o presente
edital, que será afixado no logar do costume
e publicado no Diario Officio,. Outrosim, faz
mais saber qise 'as audieucias do ittin S.10
(alarias e temo legar aerua Dr. Manoel,V1-
ctorino n. 1a7. Dado o passado nesta Capital
Federal, aos l de novembro de 193.8. Eu,
Antonio Corra do Aleito Oliveira, escrevente
juramentado, o escrevi. Eu, Augusto- Mos%
de Castro, escrivlo, o subscrevi. — ChrusolitO
de GurMãe.

"Juizo 'da Setimã Pretoriã Crimiriai
t) Dr. Chrysolito de Gusmão, juiz da 75 Pi'-

ton a Criminal do Districto Federal, ete:
Faz saber a todos que o presente edital com

l a! pago de 10 dias virem, ou deite noticia ti-

DIARIP

verem,-'que o Dr. promotor publico adjunto
denunciou Alfredo Rodrigues como incurso
naa pessoa -do 'art. -303 do Codigo Penal. E
como não tenha sido possivel intimai-o vosso-'
alimente, pelo presente o cita e chama a com-
parecer neste juizo no dia 4 de dezembro ás
12 horas da manhã, afins de assistir ao sum-
macio do procos3o e acompanhai-o em todos
os Sons termos ata final sentença e sua exe-
cueacr, sob pena de revelia. E para que che-
gue ao conheciinehto de todos e do dito ao-

' ousado, mandou passar o presmite edital, que
sorá afixado no legar do costume e publicaao
no- Diario O17icial. Outrosina faz metais saber
que as audielictae do juizo slo diarias e toem
Iogas. a rua Dr. Manoel Victorino ii. 157.
Dado e passado nesta Capital Federal, -aos
14 do novembro de 1018. Eu, António
Correis de Mello Oliveira, escrevente jura-
mentado, o eisc:evi. E eu, Augusto Aloss de
Castro, escrivão, o subscrevi. — Chrusolito
de Gusmão.

. Juizo da Setima Pretoriá 'Criminal
O Dr. .Chrysolito de Gusmão, 'juiz da Ve*

Preteria Criminal do District° 'Federal, etc.:
traz saber a todos que o presente edital

com o prazo de 1.0 dias virem, ou 'jeito noti-
cia tiverem,' que o Dr. promotor publico ad-
junto denunciou Fructuoso Anausto como in-
curso.nas penas do art., 303 do Co' ligo Penal.

como não tenha sido possivel intinsal-o pes-
soalmente, pelo presente o cita e chama a

-.comparecer neste juizo no dia 3 de dezembro
•ás 12 horas da manhã, afins de assistir ao
stunthario do processo e acompanhal-o em
todos os seus termos até final sentença o sua
execuçlo, sob pena de revelia. E para ene
chegue ao conhecimento de todos -o do dito
aecusado, mandou passar o presente edital,

aque sere afixado no legar do costume e pu-
blicado nliaiario Officio,- Outrosina faz usais
saber que as audiencias do juizo são diariae c
Icem logar á rua Dr. Manoel Victorino
si. 157. Dado e passado nesta Capital Federal,
aos 14 do novembro de 1018. Eu, Antonio
Corra de Mello Oliveira, escrevente jura-
mentado, o escrevi. Eu, Augusto aloss de
Castro, escrivão, o subscrevi. -- Chrysolito de

• Gusmão.

Juizo dã Setima Pretória' Crimina?_
O	 .Dr. Chrysolito de Gusmão, juiz 	 PrC n.

,	 ia,	 ma	 .	 Federal, •
Paz saber a todos que o, presente edital com

o prazo de 10 dias virem, ou delle noticia
tiverem, que o Dr. promotor publico adjunto
denunciou Manoel Mendes da Silva, conhecido
por «Manoel Policia» como incurso nas penas
do art. 303 do Codigo Penal. E como não

•tenha sido possivel intimal-o pessoalmente,
'polo presente o cita e chama a comparecer
neste juizo no dia 3 de dezembro ás 12 horas
da manhã, afim do assistir ao sun/mulo do
processo C . acOmpanhal-0 em todos 03 seus
termos até final sentença e sua execução, sob
pena de revelia. E para que chegue ao co-
nhecimento de todos e do dito accusado. man-
dou passar o presente edital, que será afixado
no legar do costume e publicado no Diario
Officio!. Outrosim, faz mais saber que as au-
diencias do juizo são diarias e tecle lagar á
rua Dr. Manoel Victorino n. 157. Dado e
passado nesta Capital Federal, aos 14 de no-
vembro de 1918. —Eu. Antonio Corréa de
aleito Oliveira, escrevente juramentado, ose,-
crevi. Eu, Augusto Moss de Castro, escrivão

- o subscrevi.—Chresorito de Gusmão.

juizo -da Setima Pre_toria Criminal
O Dr. Chrysolito de Gusmão. juiz da ia

PretoriaCriminal do Districto Federal, etc.:
Faz saber a toilos que o presente edital

com o prazo de 10 dias virem, ou deite noti-
cia tiverem, que o Or.- promotor publico ode
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janto denunciou-Maria de tal -como incursa
nas penas do art. 303 do odigo Penal.'
E como não tenha sido possivel intimai-a
pessoalmente, pelo presente a cita c clia-
usa a comparecer neste juizo no dia 14 -de'
dezembro ás 12 horas da manhã, afins de
assistir ao summario do processo o acoro-
panhal-o-em todos os 'seus termos até final •
sentença e sua execução, sob pena da revelia.-
E para que chegue ao conhecimento de todos
e da dita accusada, mandou passar o pre-
sente edital, que será afixado no Jogar
costume e publicado no Diario 0ff icial. Ou-'
trosirn, faz mais saber que as' audiencias do
joizb são (liarias e toem logar á rua Dr. Manoel,
Victorino o; 157. Dado o passado nesta Ca-
pital Federal, aos de -novembro de 1918.
Eu, Antonio Corraa de Mello Oliveira escre-
%ente juramentado, o escrevi. Eu, Augusto •
Mossede Castro, escrivão', o subScrevi.—Chry-
solito de Gusmão .	 .

Juizo da Setima- Pretória Criminal
O Dr. Chrysolito de Gusmão. juiz da 75 Pree

Unia Criminal do District° Federal, etc. : •
Faz saber a todos que o presente edital com

o prazo de /.0 dias virem, ou dello noticia tive-
rem, que o Dr. promotor publico adjunto de-'
ounciou Manoel Zacharias como incurso nas •
penas do art. 303 do Codigo Penal. E como
não tenha sido possivel intimal-o pessoalmente,
pelo presente o cita e chama a comparecer
neste juizo no dia 3'de dezembro ás 12 horas
da manhã, afim de assistir ao =navio do
processo e acomoanhal-o em todos Os Seus ter-
mos ata final sentença e sua execução, sob -
pena de revelia. E para que chegne ao co-
nhecimento de todos o do dito accusado, man-
dou passar o presente edital. que aérá
do no legar do costume e publicac74 no Diario

Outrosiin. faz mais saber'qbe as a,u-
diencias do Juizo são diariaa o toem legar á
rua Dr. Manoel Victorino n. 157. Dado e paz-

, sedo nesta Capital Federal, aos la de novem-
bro de 1018. Eu, Antotao Corrêa de Mello
Oliveira, escrevente juranientado, o escrevi.
Eu, Augusto Aloss de Castro, escrivão, o sub-
escreci.—Chreso/ito de Gusmão.

Juizo da Setima Pretoria-
O Dr. Chrysolito de Gusmão, juiz da 74

Preteria- Criminal do Districto Federal, etc.:
Faz saber a todos que o presente edital corn

o prazo de 10 dias virem, ou deito noticia ti-
verem, que o Dr. promotor publico adjunto
donunciou Auraa Pereira dos Santos como

•• incurso nas • penas do artigos 303 do Co-
digo Panai. E como !são tenha sido possivel
intimal-ks pessoalmente, pelo presente a

- cita e chama a comparecer neste juizo no
dia 4 de dezembro de 1918, ás 12 horas
da manhã, afim de assistir ao summario do
processo e acompanhal-o. em todos os seus
termos, até final sentença e sua execução, sob
pena de revelia. E para que chegue ao conhe-
cimento do todos e da dita accusada, mandou
passar o presente edital, que será afixado no
logaa do costume e publicado no Diario

Outrosim, faz mais saber que as audien-
elas do juizo são diarias e toem logar á rua Dr.
Manoel Victorino is. 157. Dado e passado -nesta.
Capital Federal, aos 14 de novembro de 19i8.
Eu, Antonio Corrêa de Mello Oliveira, escre-
vente juramentado, o escrevi. Eu, Augusto
MOSS de Castro,escrivão, o subscrevi. — Chry-
solito de GlISMãO.

Juizo dá Setima Pretoria.Criminal
O Dr. Chrisolito de Gusmão, juiz da 7" Pre-

teria Criminal do District° Federal, etc.:
Faz saber a todos que o presente edital com

o praso de 10 dias virem, ou dello noticia ti-
verem, que o Dr. promotor .publico ad- -
junto denunciou Manoel José Maria, como in-
curso nas penas do art. 303, do Codigo Penal.
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Ncivernb-r-d `de -131S 13781"
E como não tenha sido possivel intima/-o pe...ás 12 horas da manhã, afim de assistir ail s potioao 'foi exarado 	 despacho seguinte:
:soalmente, pelo presente o cita o: como	 sumsnario do processo e aconspanhal-o em A. Como requer,, em termos. Manáqs, 1

j	
4

comparecer neste juizo no dia 4 de dezembro todos os seus termos até final sentença o elmo' do setembro de 1918.— Cunha Mello.
Also, 12 horas da m onhã, afim de assistir ao execução, . sob. pena do revelia. E para colo Em virtude _ do que se tornou publico
sumularás do processo e acompanhal-o. em to- - chegue ao conhecimento de todos e do dito o seguinte: Termo de protesto. Aos quaroree

dias do mez de setembro do mil novecentos e
dezoito, nesta cidado de tlailáos, capital do
Estado do Amazonas. eu, 'oco cartorio, no
edificlo da Justiça Federal. compareceu, o
London Brazilian Bank. Limited, represen-
tado pelo seu gerente Sr Leonard William
Tumor, e disse que vinha reduzir a termo;
como efectivamente aduz, o protesto coro,
stante‘ de sua petição retro, que fica fazendo
nane integrante deste. E de como assim disse.
e protestou, lavrb cato termo, que assigna.
Eu, .Albertino de Souza Barros, escrivão, o
escrevi.— L. W. Turner. . Certidão — Cer-
tifico que, nesta datio sfora, de meu cartorio,
intimei do contendo da petição o respectivo
despacho de fls. 2, bem como do termo de
protesto retro, ao Sr. D. Pedro de AlcanLara
Bacelar, governador deste Essado, c ao Dr.
José Matheus Gomes Coutinhe, procurador da
Republica, que ficaram scientes. O referido é
verdade ; dou fé. Mansos, 16 de setembro do"
19:8.— O escrivão, Albe.rtino de Souza Sar-
ros. Em cumprimento ainda do mesmo des-
pacho se passou o presente culta! com o pran"
do trinta dias, para gim produza os seus
devidos e legues efeitos. Dado e passado em
Manáos, capital do Estado do Amazonas. noa
dezesete dias ro mez de serembro dc SOIS.
Eu, Albertino de Souza Borns, ,cscrivão in-
cloral, o escrovi.—Francisco Taeares da Cunha

Está conforme.— O escrivão federal, A. de
Souzd.narros.

imárl" i

	

a mesma companhia, eostermosdo.contracto 	 -	 -
Jk. Manoel Wiictorino n. 157. Dado e passado d 	 ã	 t	 t	 o dito Estado, lavrado 	 • bupremayribunal Militare rescisão entre esta e 	 o s, avoLnesta Capital Federal, aos 15 de novembro de	 e-nas notas do tabellião João . Reis (hoje 53a seas10 311clic1918. Eu, Antonio Oorrèa de Alello Oliveira, ieria. em 8 de novembro

' Monteiro)	 8 de novembrod

do corrente anuo, quando taes juros são pagos
pela renda do imposto de transmissão de pro-
priedade e o do sello, que não poderão ter
outra applicação e que para este flui serão
depositados quinzenalmente pelo' Thesouro do
Estado na filial do Lundon & Brazilian Bank,
Limited, nesta cidade, na - fôrma da clausula
terceira do referido contracto, que não cum-
priu o Estado, pois deixou, no referido se-
mestre, como. está deixando no corrente,
do rani. o deposito daquella renda; por
outro lado, importando esse não paga-

execução, sob pena de revelia. E para que , mento dos juros e a falta desse deposito
chegue ao conhecimento de todos e do dito . urna flagrante insobservancia daquelle con-
accusado, mandou passar o presente edital, Cacto, bem de ver é que o supplicante,
que será afixado no togar do costume o pu- . como portador desses apolices, está sofrendo
blicado no Dinrio Official. Outrosim, faz mais - grave prejuizo nos seus interesses patrimo-
saber que as audiencias do juizo são diarias e niaes. E, por não convir que se reproduza ateem logar á rua Dr. Manoel Victorino infracção da supradita clausula contractual,
n. 157. Dado e passado uesta Capital FederalS o supplicante desde já protesta perante V.Ex.
aos 10 de novembro de 1013. Eu, Antonio contra o alludido acto do Estado do Ama-
Corra de Aleflo Oliveira; escrevente jura- zonas não" efectuando e com a necessaria
montado, o escrevi. Eu, Augusto Moss de Cas- Pontualidade aquelle pagamento dos juros
tro escrivão, o subscrevi. —Chrysolito de Gus- das apolices acima declaradas e infringindo,

portanto : o expresso dispositivo daquella ciou-

	

,	 sola. Por isso, o supplicante requer a V. Ex.
se digne mandar tomar por termo este seu

Juizo	 Setima Preteria Cemina- I protesto, e que do mesmo sejam intimados o
Exulo. Sr. Dr. governador do Estado e o
Dr. procurador seccional da Republica, man-
dando, outrosim, publical-o por termo de 30
das Diario Official do Estado e no da
União, e que sejam os respectivos autos en-
tregues ao supplicante independentemente
de traslado. Assim, A. E. deferimento. Na-
nás:o. IS de setembro de 1918.— Loodoli
Brazilian Bank, Limitecl.— L. W. Tumor,
gerente. (Estava devidamente sellada). Nessa

olonnazoistas
9

' Juizo da Setima Pretoriá Criminal í,	 De protesto, com o prazo de 30 dias

O Dr. Chrysolito de Gusmão juizjuiz da 76 Pre- O Dr. Francisco Tavaros da Cunha e Mello,
teria Criminal do District° Fed , juiz federal na secção do Estado do Amazona','etc.:

Faz saber a todos que o presente edital com etc.: "o prazo de 10 dias virem, ou dello noticia ti- Faço saber aos que o presente edital de
verem, que O Dr, promotor publico adjunto protesto com o prazo de trinta dias virem
denunciou Jovelino de Souza como incurso ou della noticia tiverem que por parte dó

'.nas penas do art. 303 do Codigo Penal.
• Londo

dirigiia a petição do teor seguinto: Exmo.
n and Brazilian Bank, Limited, me foi-

E como não tenha sido possivel intimal-o posso- Sr. Dr. juiz federal da secção do ANnazonaso
comparecer neste juizo no dia 4 do dezembro
atinente, pelo . presente o tita e	 ama a Diz o London & Brazilian Bank, Lirnited, pelo
ás 12 horas da manhã, afim de assistir ao

'	 . gerente de sua caixa filial nesta cidade, na
surnmario do processo e acompanhal-o em, cincoenta e cinco (6.655) apolices de ns. 816

qualidade de portador de seis mil seiscentas o
todos os seus termos até final sentença e sua a 7.500 das sete mil e quinhentas com as

chegue ao conhecimento do todos, mandou
execução, sob pena de revelia; E para que quaes o Estado do Amazonas pagou á Manáos

.•passar o presente edital, que será afixado no Improvements Limited o preço da transfcren-
logar do costume e publicado no Diario cia e cessão que lhe fez de todas as obras,
Outrosim, faz mais saber que as audiencias bens moveis e immoveis; direitos e acções,'
do juizo são diarias e toem legar á rua que faziam objecto da concessão de que gosava'

tios os seus termos até final sentença e sua
execução, sob pena de revelia. E para 'que
chegue ao conhecimento do todos o do dito
:Acusado, mandou passar o presente edital,
que será afixado no logar do costume e publi-
cado no Diario Official. Outrosim, faz mais
sabor que as audiencias(do•juizo são. diarias e
toem legar á rua • Dr. 'Manoel Victorino
Il. 157. Dado e passado nesta Capital, aos 14
dê novembro de 1018. Eu, Antonio Corrêa
do Mello Oliveira, escrevente "juramentado o
escrevi. E eu, Augusto Moss de Castro, es- Juizo' Federal da seeçao docriva°, o subscrevi. —Crysoiito de Gusaulo. 	 •

accusado mandou passar o presente edital,
que será ittlixadono logar do costume e pu-
blicado no..Diario Official. Outrosim, faz mais
saber que as audiencias do juizo são diarias e.
toem logar rua Dr. Manoel Victorino n. (57.
Dado o passado nesta Capital . Federal, aos 19
de novembro do 1018. Eu, Antonio Corrêa do
Mello Oliveira, escrevente juramentado, o es-.
crevi. Eu, Augusto. Moss de Castro, escrivão,
o subscrevi.--4rysofito de Gusmão.

pago a importancia correspondente. aos jurosJuizo da Setima Pretoria 	 de cinco por cento das mesmas apolices, re-
O Dr. Chrysolito de Gusmão. juiz da 7° )ativos ao semestre vencido em 30 de junho

Pretoria Criminal do District° Federal, etc.:
, Faz saber a todos que o presente edital
/com o proso de 10 dias virem, ou defie noti-
cia tiverem, que o Dr. promotor publico ad-
pinto denunciou Lauro Anselmo Peixoto como
incurso nas penas do art. 303 do Codigo Pe-
nal. E como não tenha sido possivel intiinal-o
pessoalmente, pelo presente o cita e chama a
comparecer neste juizo no dia 7 de dezembro
á3 12 horas da • manhã, afim de assistir ao
summario do processo e acompanhal-o em
todos' coi seus termos até final sentença. e sua

O Dr. Chrysolito de Gusmão, juiz da 76 Pre-
teria Criminal	 Districto Federal, etc.:

Faz saber a todos que o presente edital com
o prazo de 10 dias virem, tou dello noticia ti-
- verem, que o Dr. proinotOr publico adjunto
denunciou Afonso Rodrigues como incurso
na penas do art. 333 do Codigo Penal. E

-.como não tenha sido possivel intinsabo pess
isoalmente, pelo presente o cita o chama a
-comparecer neste juiz no dia 7 de dezembro_

escrevente juramentado, o escrevi. Eu. Au- 1916 e no Contencioso do Thesouro do Estado,gosto Moss de Castro, escrivao,"0 subscrevi.— em execução da lei estadual n. 50, de 12 de
Chrysolito de Gusmão.	 agosto de 1916, (oleosa° tendo o Estado, lheo-ss-s

de 1918

PREsiDENCIA DO SR. MINISTRO MARECHAL AMOLGO.,

-A's 12 horas, presentes 03 Srs. mlnlstros.
Marechal Teixeira Junior, almirante Julio. do
Noronha, marechaes Luiz de filedeiroe, Mar-
ques Porto, Vespasiano de Albuquerque. &se-
neraes de divisão graduados, Drs. Arynditio
de,' Magalhães, Arrochellae Galvão o Vicento
Nein, o Sr. presidente abriu a sessNo. 	 -

Lida c som debate approvada a acta da ses-
são anterior e despachado o expediente.
que foi lançado no livro respectivo, seguio
ram-se os julgamentos:	 •

Appellações criminaes
Relator, o Sr. ministro . Dr. Aoyndinci

Magalhães,.
Estados de Minas Gemes, Matto Grosso e do

Maranhoo— Appellações ns. 587, 512 e 562--
Appellantes, os conselhos de guerra; rosnei
ctivamente appellados, Fabio Tavares, Antonio
Maria e José Teixeira, todos soldados, o pri-
meiro, do 57° batalhão de caçadores, o se-
gundo do. 50 regimento de artilharia montada,
e o terceiro, do 48° d'aquella primeira arma,
accusados do insubmissão. — Absolvidos.

O Tribunal negou provimento.
Estado do Rio Grande do Sul—Appellaçõal

ns. $41, 557, 559, 612 o 613—Appellantei,
os conselhos de guerra ; respectivamente ap-
pelados. Alfredo ãlessiburg, Frederico Matta,
Alcides Gomes, • Oscar Fa alindes do Azevedo e
Antonio Pacifico dos Santos, todos soldado,
estes. do 8° regimento r irailtaria e aquelle
do 18° grupo de artilbas i cavallo, accusa-
dos de insubmissão. Condeinnados a um anno -
de prisão com trabalho.-0 tribunal deu pro-
vimento ás appellações, para absolver os réos
da accusação intentada.

Estado do Rio Crande do Sul---APpella.çõeo
ris. 611, 616e 617, 558, 614, 615, 664 o 665—
Appellantes, os conselhos de guerra; respe-
ctivamente appelladoo, Oscar Winter, João
Schnfer, Felisberto Pires, Emilio elgoo¡
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Frederico Guilherme libl, Alfredo Antonio'
Pinheiro, Randro Poneb dos Santos -e Augusto
relia, todos soldados, os tves primeiros, do
8° regimento • de infantaria e os demais, re-
spectivamente, do 3' batalhão de engenharia,
do 30° de infantaria, do 12° regimento de ca-
valaria, do 5° grupo de obuzesm finalmente,
do 18° grupo de artilharia a cavalo. Absol.-
vidos.-0 tribunal negou provimento.

Estado do Paraná—Appellações na. • 589,
GD, 699 e 610—Am-21/antes, OS . conselhos de
guerra; respectivamento appellados, Leoncio
Leão de Siqueira. Ozorio Velloso dos Santos,
-Francisco PO531(101113 Barbosa e Alberto gM-
desco, todos, soldados, o primeiro, segundo e
quarto, do 4° regimento de infantaria e ter-
ceiro, do 20 de cavaila ria, aecnsados de illSUbn

1111SSr10.-0 tribunal negou provimento.
Estado da labia—Appellaçõos ns.• 558, 603,

GO5 e 604—A ppellantes. 03 C011selhOS de guerra;
respectivamente appolladoa, Manoel Magno
dos Santos, Antonio Custodio de Moraes, Paulo
Francisco da Costa e Josa Maria Victorino,
todos soldados, este. da 2' bateria do 4° dis-
trica° de artilharia de Costa C apinha do
113 regimento de infantaria, accusados de in-
submissãO. Absolvidos.— O tribunal -negou
provimento..

Capital Federal e Estado do Parl—Appolla-
ções ns. 561 e . 560—Appollantes, os conselhos

• ale guerra; respectivamente , appellados, Ma-
noel Matbias dos Santos e João da Silva, am-
bos marinheiros nacio.naes, e este de 2 a classe
o aquele grumete, accusados de -deserção.

Condemnados a seis mezea de prisão com
trabalho, como incursos no. grão miniino
art. 117 do Codigo Penal Militar.

O tribunal negou provimento ás appelai-
caos, porém, confirmou-, tão sómente, quanto
a'. pena, a sentença do segundo destes réos.

Capital Federai	 Appellação	 v
Appellante, o conselho de guerra; • appelladO.
Mario Francisco doaSacramento, mecanico

• naval do l a classe, acenado de inobsorvancia
do dever militar maritimo •. • -

C„ondenmado	 seis mezes de prisão com
trabalho.

O tribunal deu provimento á appollação,
para absolver o réo da accusaoão intentada.

Relator, o Sr. ministro Arrochellas
Gaivão:

Capi tal Federal—A p pell a ç ao n. 638- -A ppel-
lauto, o conselho de guerra; appollado. Anto-
nio Peixoto Volito, soldado da Brigada Policial
do Districto Federal, acusado de deserção.

Condem nado a dons mozes de prisão simplea.
O tribunal deu provimento á appellação,

aaa,ra, reformando a decisão appellada, julgar,
como julgou prescripta a'acção penal contra
o réo intentada.

Estados do Maranhão e de São Paulo —
pellaçoes os. 412 e 528 — AppellaDtCS, 03
conselhos de guerra ; respectivamente appel-
lados, Manoel de Oliveira Segundo e Antonio
de Almeida, ambos soldados, este do 48° 'oa-
talhão de caçadores o aquele do 530 da mes-
ma arma, accusados de deserção. — Conde-
nanados a seis nuns de prisão com trabalhos,
como incursos no grão aninham do art. 117 do
Codigo Penal Militar.

O tribunal negou provimento. •
Capital Federal — Appellaçlo n. 530— AD-

pallante, o conselho de guerra ; appellacio,
Manoel alareellino, soldado do 2° grupo de
artilharia montada, accusado de insubmissão.
--Condemna.do a um anno de prisão com
trabalho, como incurso no grão minimo do
art. 116 do Codigo Penal Militar.

O tribunal negou provimento, contra os
votos vencidos dos Srs. ministros marechaes
presidente Teixeira Junior o Alargues Porto,.
que absolviam o réo e do Dr. Acyndino de
Magalhães som declaração.

Capitai Federai—Appellação n. 574—Ap-
pellante, o conselho de guerra; appella.do,
Lina Carlos de Paiva, soldado do 1° batalhão

•ide engenharia, Recusado do insubmissão.-=_

Não constando dos • autos decisão final do
coliselho de guerra, o Tribunal converteu o
julgamente em diligencia.
• Capital .Federal e Estado do Rio de Janeiro
e do Paraná—Appeilaçõe3 113. 572, 567 e 54.5
—Appellantes, os Conselhos de guerra; respe-
ctivamente appellados, Camillo dos Santos,
Fidelis da Cunha Raposo e Constante lluszeza
todos soldados,- o primeiro, do 2.° batalhão de
infantaria, o segundo do 58° batalhão da ca-
çadores e o terceiro do 2' regimento de arti-
lharia montada, accusados de insubmissão.—
Absolvidos.-0 Tribunal negou provimento.-

, Estado de S. Paulo—Recursos de Alista-
mento 4ililiLar ns. 67, 78, 80 e 84.—Recor-
rentes, respectivamente, Julio José da Silva,

•Oliva) Lucas Evangelista, -Pedro .do Souza
•Mello e Laia Marcia; recorrida, a Junta Re-
visora do mesmo Estado.-0 'Tribunal accor-
doe não tomar conhecimento dos recursos por
terem os recorrentes se -dirigido originaria-
monte a este mono Tribunal.—Contra
voto vencido do Sr. ministro marechal Tei-

•seira Junior.••	 .
• Estado do Rio de Janeiro — Recurso n. 69
— Recorrente, Virgilio Mauricio Quintanilhaa
recorrida, a Junta Revisora- do mesmo Es-
tado.	 •

O tribunal aceordou não tornar conheci-
. mento do recurso por ter o recorrente sé. di-
riaido originariamento . a este mesmo tri-

Contra o voto vencido do Sr. ministro ma-.
rachai Teixeira Junior.

Estado da S. Paulo — Recurso n. '77 — Re-
corrente, João de Jesus; recorrida, a Junta
Revisora do mesmo Estado.

O tribunal_nogon provimento ao recurso
•por ter o recorrente apresentado sua rocia-
• mação á respectiva Junta, ãra do praso

a	 ,
Relator, o Sr. ministro Dr. Vicente

Neiva:
Capital Federal Appellação n: 423 —

Appelante, o conselho de guerra; appellado,
'fenos de Faria Natio, soldado da V compa-
nhia de infantaria, accusado do deserção.

• Condemnado a Seis =aos de prisão com
trabalho.

• O tribunal deu provimento á appellação
para, reformando a decisão appollada, absol-
ver o réo da accusaçao intentada.

Capital Federal—.APpellaç0es n3. 306 e 323
—Appellantes, os conselhos de guerra ; res-

- peetivamente appellados, José faunos do Oli-
veira e Claudino Jos5 de Queira; ambos sol-
dados, este da Brigada Policial do Districto

• Federal e aquelle do 1° regimento de cavai-
a.ccusados de deserção.— Condemnados

a seis mezes de prisão com trabalho, corno hl-
' cursos no grau minimo do art. 117 do Codigo

Penal Militar. O Tribunal negou provimento.
- Estado do Rio do Janeiro	 Appollação nu-
' mero 321—Appellante, o conselho de guerra;

appollado, Arnaldo G110103 de Alvarenga, Sol-
- dado do 1° grupo de artilharia de Costa, ac-

casado de deserção. — Condemnado a seis
• meses de prisão com trabalho, corno incurso

no grau minimo do art. 117 do Codigo Penal
- Militar. O Tribunal negou provimento.

Estado da Bahia—Appellação ra, 665 — Ap-
'acalante, o conselho de guerra; appellado,
Antenor Magno da Silva Santos, soldado do
11° regimento de iafanteria„ aos:usado de in-

- submissão. — Absolvido. O Tribunal negou
provimento.

Estado da Bahia — AppellaçaM n. 656 —
Appellante, o conselho de guerra; appollado,
Jose Manoel dos Santos, soldado do 1.1. 3 regi-
mento do infantaria, accusado cie insubrnis-

• são. Absolvido.— O tribunal accordou julgar
improcedente a accusação polo que consta do
processo. E, assim decidindo, mandou pôr o
réo em liberdade si poa outra motivo não

, estiver preso. Procedendo-se a seu respeito na
fórma, do art.'111, § 23 em confronto com o
ator 27. do oloorotoo. no Aluo, do-2 de janoiroa

• do corrente armo com os effeitos ulteriores de
"

Estado do Rio Grande do Sul — Appellações
na. 665, 657 e 668—Appellantes, os conselhos

• de guerra; respectivamente appellados, Fran-
cisco Leopoldo Schinitz, José 'amacio e Jacola
Neumeister. todos soldados dó 8°. regimento
de infantaria, accusados de insubmissão. Ab-
solvidos.— O tribunal negou provimeto.

• Estado do Paraml—Appellações ris. 662,
663, 669 c 661.—Appellantes, os conselhos de
de guerra; respectivamente appellado3. José
Marciano da Silva, Lazaro de Paula Fernan-
des, Luto Jose Custodio c Pedro Pires de Lima,
todos soldados, este do 4° regimento de infan-
taria e aqueles do 2 do cavalaria. acensadoa
de insubmissão.—Absolvidos. O tribunal ne-
gou provimento..

Estados do Ceará e de Sergipe—Appellaaões-
na. 632 e G59-:-Appellantcs; • tia' conselhos 'de
guerra ; respectivamente appellados. João Ai-

- lidio Lustosa e Pedro Gonçalves Barreto,"am-
- bos soldados. este do 41° batalhão de- caçado-

res e aquelle do 9 3 regimento de artilharia
• montada, accusados do insubmissão.--a-Absol- • -
• vidos.' O tribunal negou provimentoo.paaa,
confirmar as sentenças recorridas, porém,

- por outros fundamentos,-quanto ao réo Alficho
Lustosa, '

Estado do Amazonas—Recurso de alista-
' mento militar n a 98—Recorrente; Francisco
de Assis Tavares; recorrida, a Junta Revisora
do mesmo Estado.—.0 tribunal accordou, pre-
liminarmente, não tomar conhecimento do
recurso por haver o recorrente se dirigido
originariamente a este mesmo tribunal.

Encerrau-se a sesdio ás 16 horas. O secre-
tario, tenente-coronel Abeylard de Queiroz.

•. 0 sa
ursas .DISTIIIIIEIDAS E A JULGAR PAS SESSE/ES sua-

• SEQUENTES or QUE SÃ- 0 APPELLANTES OS CONSZ•
LHOS DE MEUÁ

Appellação n. 701 — Estado do Paraná
Appellado, Manoel Manços, soldado da 26
companhia de metralhadoras.

Appellação n. 702—Estado do Rio Grande
do Sul—Appellado, Carlos lira Filho, soldada

-‘ do aa-batalhão de engenharia.
.Appellação mi. 703—Estado do Rio Grançlo

do Sul ; appellado, Wenceslau da: Silva
• LautTre, soldado do 53 grupo de obuses.
• • Appellação ri. 704—Estado do Rio Grande

do Sul—Appellado, Luiz de Oliveira Castro,
soldado do 9° regimento de infantaria.

Appellaolo n. 705—Eslado do Rio Grande
do Sul—Appollado. Dettoleciano Ferreira, sol-
dado do 393 batalhão de infantaria.

Appellação n. 716—Estado do Rio Grande
do Sol—Appellado, Paulo José do Oliveira,
tenente-coronel da arma de cavalaria. 	 .•
• Appellaç,ão n. 717—Estado do Rio Grande
do Sul—Appellado, Guilherme .Reck, soldado
do 8° regimento de infantaria.

Appellação ri. 718—Estado do Rio Grande
do Sul—Appellado, Josè Antunes da Silva,
soldado do i23 regimento de cavallaria.

Appellação il. 719—Estado do Rio Grande
• do Sul—Appellado, Nicolão Dionysio Heck,

soldado do 8° regimento de infantaria.
Appellaoam ri. 72)—Estado do Rio Crando

• do Sul—Appellado, Pedro Knorist, soldado do
ao, regimento do infantaria.

Appellaoão, n. 721—Estado do Rio Grande
do Sul—Appellado, .Pedro Jacob Augusto Mar-
tins, soldado do 70 regimento de infantaria.

Appellação ii. 722—Estado do Rio Grande
• do Sul—Appellado, Armando Weber, soldado

do 3° batalhão de engenharia. •
• Appellação n. 723—Estado do Rio Grande
. do Sul— Appellado, Carlos Grade, soldado do

30 batalhão de engenharia.
Appollação n. 724—Estado do Rio Grande

. do Sul—Appellado, Quintino Pires, cabo ar-
• moiro do 11° regimento de cavallaria .	 .

Appollaqm n. 725—Sobre embargos—Esta-
do do Ceará—Embargado, o accórdam dçsto
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• Appollaçao n. 709 — Capital Federal -
pelado, Arthur Soares Franco, marinheiro
nacional de 2* classe. •
- Appellação ii. 710 —s Capital Federal — Ap-
pelado, Alberto de Carvalho, soldado da 1°
regimento do artilharia montada.
• Appellação ii. 562 vvv—Estado do Paraná-is
Appellado, Luiz Antonio Ferreira Souto, 2.a
tenente do g° regimento de cavalaria.

Appellação n. 748—Estado do Paraná—Ap.
peitado Stanislan Hilamaes, soldado do 4° re-
gimento do infantaria. • 	 -

Appellação n. 747—Estado do Paraná—Ap.;
pelado, Bonedicto Soares da Trindade, sol-
dado do 4° regimento do infantaria.

A ppeliação n. 748—Estado do Parana—Ap-
pelado, Emilio José Ribeiro, soldado do V
regimento de infantaria.

Appelação n. 749—Estado de Paraná—Ap.
pelado, 'João Pores do Jesus, soldado da la
bateria independente.
- Appollação n. 750— Estado do Paraná —
Appellado, Walfrido da Cruz, sóldado do 2°
regimento de artilharia montada. •

Appellaçao n. '751 — Estado do Paraná --
Appelado, João Bronger, soldado . do 4° regi-
mento de infantaria.
• Appellaaão n. 752 — Estado do Paraná =
.Appellado, Francisco Ferreira - do Andrade,
soldado do 2° regimento de cavalaria.

Appellaçao o.. 753 --- Estado do Rio Grande
dosul —Appellado, Oriovaldo'Fioravanto Pe-

• ras°, soldado do 6° rogimeuto do' cavallaria.
Appellaçã,o n. 751 — Estado do Rio Graudo

do Sul — Appellado, Aloysio Weiler, soldado
do 7° regimento de infantaria. 	 -

AppellaOão E. 755 — Estado do Rio Grande
"do Sul — Appellado, João Rodeignes de Abreu, .
soldado do 8° regimento do artilharia mon-
tada.

A opalina° n. 755— Estado do Rio Grande
_do Sul— Appeilado, José Xans, soldado do S°
regimento de infantaria. 	 •

. A ppellação n. 737 —Estado do Rio-Grande
do Sul — Appellaclo, José dos Reis, soldado do
4° regimento do artilharia montada.

Appella.ção n. 758 — Estado do Rio Grande
do Sul — Appellado, Elmiro Tavares França,
soldado do 10° regimento do infantaria.

Appellaçáo n. 759 — Estado de S. Paulo —
Appellado, Benedicto Antonio Malaquias, sols
dado do 7° regimento de artilharia montada.

Appellação n. 760—Estado de S, Paulo-
Appellado, Sebastião Coelho de Moraes. sol-
dado do GO° batalhão de caçadores, addido ao
43° da mesma arma.	 •

.Appellação n. 761—Estado do S. Paulo—
Appellado, Benedicto de Sá Pinheiro, soldado
do 600 batalhão do caçadores, addido ao 43°
da mesma arma.

Appellaçao n. 762 — Estado de S. Paulo-
Appollado, Antonio Moreira, soldado do 4°
corpo de trem.

Appellaçao n. 763—Estado de S. Panlo-
Appellado, filado Francisco Dias, capitão
ajudante do 60" batalhão de caçadores.

Appellação n. 76a — Estado do S. Paulo-.
Appellado, 13ernardino Ferreira dos Santos,
soldado da Força Publica do mesmo Estado.

Appellação n. 765 — Estado do S. Paulo --
. Appellado, Egydio Lourenço, soldado da For-

ça Publica do mesmo Estado.
Appelação n.- 766 — Estado do Minas Ge-

raes — Appellado, Luiz Moreira da Costa, sol-
dado do 10° regimento de artilharia mon-
tada.

Appellaçao n. 767 — Estado de Minas Ge-
raes Appellado, Pedro- Honorto do Lima,
soldado do 10° regimento de artilharia mon-
tada.	 •

• Appellação n. • 7d8 — Est ado.de Minas Ge-
' raes — Appellado, Francisco Gonçalves Pe-

reira, soldado do 11° regimento de cavai-
lana.

Appellação n. 769 — Estado deOlinas Ge-
raeá	 José Vonaingues do Car.t

•Tribunal; =bargante, Manoel Francisco de
Vasconcelos, 2° tenente reformado do Exer-
cito.

Appollação li. 726—Estado do Ceartl—Ap-
Pelado, Francisco Cesario dos Reis, soldado
do tP regimento do artilharia montada.

• Appellação n . 727—Capital Federal—Appel.
• lado, Mario do . Miranda, soldado do 20° grupo

- de artilharia do montanha. 	 .
A ppella cão n. 728—Capita1 Federal -*-7Appel-

, lado. Martiniano Alves de Oliveira, soldado
do G° reginichto de artilharia montada. .

Appellação n. 729—Capital Federal—Appel-
- lado. Joaquim Barbosa do Nascimento, soldado
doeso batalhão'cle caçadores.

A imola aão n.730—Estado de Minas Goraes-
Appellado. Pedro Marciano da Silva, soldado
do 10° regimento de artilharia montada.

. Appellação n.731—Estado de afinas Geraes-
• Appcliado„fosé Gabriel . de. Paula, soldado do
14° regimento de cavalaria. - -	 •

A ppellação n.732—Estado do Minas Geras-
, Appeliado, Domingos Francisco,- soldado do
.14" regimento de cavalaria.. • .

A ppellacsao n'.733—Estado do Minas Geraes-
Appellado, Alfredo Tavares da Silva, soldado
do 100 regimento do artilharia montada. •

Appellaçao n. 731. Estado do Minas Ge-
mes. Appellado, Antonio Ferreira .Netto,
soldado . do 10° regimento -de artillaria Mon-
tada..

Appellg'ao ri. 733. — Estado de Minas Ge.
roas. Appollado, 'Manoel José de Souza,
soldado do 14 0 regimento do cavallaria.

Appeilação n..730. — Estado do São Paulo.
Appellado, Landelino Pacheco da Cruz,

• soldado da Força Publica do mesmo Estado.
Appeliação n. 737. — Estado de São Paulo.
Appellado, Antonio Alves do Oliveira,

•soldado da 'Força s Publica do mesmo 'Es-
tado.

Appellação n. 738. — Estado de Saa Paulo.
Appellado, Francisco Marques .de Souza,

soldado da 6° companhia do metralhadoras.
• Appellação n. 739—Estado 'de S. Paulo-

- Appellado, José Venancio da Silva Leite,
• soldado do 4° corpo de trem.

Appellaoão n. 740 — Estado do Paraná —
Appellado, José Rodrigue3 dos Anjos, soldado
do 2° regimento do 'artilharia montada.

Appollaçaio n: 741---Estado 'do Paraná,-
. Appellado, José da Costa Arruda, soldado

2° batalhão de engenharia.
Appellação n. '742 — Estado do Paraná. :--

Appellado, Eli as Prestes 'do Oliveira., soldado
do 2 regimento de cavalaria.

Appellação n. 743 — Estado do Paraná —
Appellado, João Amado dos Santos, solelaao

• do 4° regimento do infantaria.
Appellação n: 744 — Estado de Santa Ca-

lharmo — Apoellaslo, Antonio Ferreira dos
Santos, soldado do 5°. regimento do infan-
taria.

Appellação it. 745 — Estado do Maçons —
Appellado. Olyittpit, Saraiva, &matai° ao sa,

• - batalhão de caçadores.- 	 . _
flectira° do alistamento militar n.

todo de S. Pa ulo—llecorrente, ll000rato Pe-
reira, Pinto; recorrida, ajunta do revisão e
sorteio do mesmo Estado.

Recurso do Alistamento militar n. 106--
_Estado do Rio de Janeiro—Recorrente, Anto-
nio Victorino do Andrado; recorrida a junta
de revisão e sorteio do mesmo Estado.

—.Ao Sr. Ministro Dr. Arroxellas Gaivão
Appellação n. 706 — Estado do Paraná —

Appellado, Antonio Haraes, soldado do 4° re-
gimento do infantaria.-

Appollação n. 707 — Estado de Santa Ca-
narina — Appellado, João' Borthollno, sol-

- dado do 2° grupo do 5° districto do artilharia
- de costa.

Appellação n. 708 — Estado. do Paraná —
A ppellado, João Eochinoki, soldado do 1° - ro-
gimento do infantaria._

valho, soldado do-1P. regimento de .eaval-n
lana.

"Appellação h. 770—Capital FederalAppe/À
lado, Antonio Raphael de Moraes, soldado da
Brigada Policial da Capital Federal.	 •

Appellação ia. 771—Capital Poderal—Appel-
lado, Henrique José Ferreira, soldado do 3° rei
gimento de infantaria.

Appellação n. 772—Capital Federal—Appel-
lado, José lgnacio Dias Martins, soldado dO
6° regimento de artilharia montada.	 •

"Appellação n. 773—Estado do Amazonas=
Appellado, Simplicio Soares dos Santos, sol-
dado do 45° batalhão de caçadores.

Appellação n. 774 — Estado do Rio de .Ta.
neiro-Appellado, Arthur Joaquim de Almeida,
soldado do 58° batalhão de caçadores. 	

.

Recurso de alistamento militar n. 107—Es-
tado de S. Paula, — Recorrente, José Costa
recorrida, a junta de revisão e sorteio dó
mesmo,Estado. • • ' • - •

Recurso de alistamento militar n. 108—Esa
tádo de S:Pauld—Reborrente, 'João Bacchin;
recorrida, a junta do " revisão e sorteio do
mesmo Estado.

Ao Sr. Ministro Dr. Vicente Neiva.	 .

• Appellação it. 711—Estado do Rio Grande
do Sol—Appellado, João Heck:, soldado do 74
regimento do infantaria.

Appellação ii. 712—Estado do Paraná—Ali-
pelado, .Laurindo José dos Santos, soldado do
4° regimento de iufantaxia.
• Appellação n. 713—Estado do Paranti—Ap-
pelado, Boleslaai Wrabeleski, solda -lo do 41*
regimento de infantaria.

Appellação n. 714—Capital Federal—Appef-
lado, Clomentino João Ferreira, soldado (lb
1° regimento do artilharia montada.

Appellação n. 715—Estado do Parana—Ap-
paliado, Eudoxio do Nascimento, soldado do
4° regimento de infantaria.

Appellarsio n. 63v. ....Estado de Matto Groa-
Appellado, José Antonio dos Santos Pri-

meiro, corneteiro do 5V, batalhão de caça-
dores.

Appellação n. 775 Estado do Pernam-
buco — Appellado, Manoel Francisco da Rosa",

.soldado da 81 companhia de metralhadoras.
Appellação ti. 776 — Estado de Santa Ca-

•tharina — A ppellado, Pedro dos Santos, sol-
dado do 5° regimento do infantaria.

Appellaçaõ 3). 777— Estado do Rio do ia.
aleiro Appellado; Gentil Paiva, soldado do
.20 grupo do 1° districto de artilhario de
"cost

p
a

p
.

Aellação n. 778 — Estado do Paraná
•Appellado, Alberto Ricardo da Costa, soldado
do 2° regimento de cavalaria.

Appellação n 779 — Estado do Ceará -;•-•
sAppellado. Mareolino Pereita da Silva, - sol-
dado do 2° regimento de artilharia montada.

Appollação n. 780 Estado do Alagoas —
Appollado, Joaquim Corrêa da Silva, soldado
do 42° batalhão de caçadores.
• Appellação I), 781 — Estado da. Parahyba
do Norte Appellados, João Flor e José Pa--
tricio, soldados do 4O° batalhão de coçadorcs.

Appellação n. 782 — Estado do S. Paulo —
Appollado, José de Souza, soldado da Força

- Publica do mesmo Estado. 	 '	 •	 '
Appellaçao n. 783 — Estado de S. Paulo -'-

Appellados, José Germano, Albino Faustino
Pinto o Diogo José Patricio, estes soldados c

_ aquele anspeçada, todos da Força Publica do
• mesmo Estado.
• Appellação ii. 781 — Estado de S. Paolo

Appellado, Francisco José lockigues, soldado
• do G° regimento de infantaria .

• Appellaçâo ri. 785 — Estado do S. Paulo —
, Appollado, Antonio Theodoro do Oliveira, sol-
• dado do 4° batalhão de engenharia.

Appellação3). 780— Estado do Rio Grande
do Sul — Appealado, Amadeu Garcia, soldado

• do 15° regimento de cavallaria.
• Appellaçao n. 787—Estado do Rio Grande
• do;111	 Appellados, toffirio da Silveira a



que sendo lido e achado conformo pelas partes':
interessadas, vae assignado pelo senhor dou-
tor procurador geral e pela firmt. contractaa-

' te representada neste acto pelo socio °avio
Nunes. Estavam colladnetetampilhas faderaes

• no valor total de seiscentos o trinta inil
deviiamente inutilizadas com os seguintes di-
zeres: Procuradoria Geral, 13 de novembro
de 1918.— Didimo Agapito Fernandes da Vei-
ga.—. Teixeira 4. Nunes. Confere, em 19 de no-
vembro de 1918.— lemes Garlicld de Souza
Botafogo. Esta conforme.— F. Sá Filho, pelo

• ajudante. .
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— A guerra actual e 03 grandes problemai,
financeiros dos paizês em meta.

A guerra actual e sua repercusslio'no campo
das sciencias. Os problemas financeiros

Abrindo hoje o curso de —«Finanças Publi-
cas e Legislação de Fazenda»—, venho fal-
lar-vos, á gu za do introducção, da guerra
actual e dos grandes problemas financeiros
dos paizes em lucta. Não sou dos que pen
saiu que uni instituto de ensino superior,
coroo esta Academia, deva viver segregada
da corrente dos factos actuaes, voltada s&-
mente para as coeitações abstractas das
sciencias e isolada como os artistas na sua
turris eburnea, indifferentes á • vida con-
temporanea. Penso, ao contrario, que esta
Academia deve acme:atilem' não só a evolu-
ção do pensamento universal, como tambeig

•
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firma. contractante, que, rubricadas.pclo dou-
tor procurador geral da Fazenda Publica
e pela dita firma, ficam . fazendo parte intes
gra.nte deste contracto, de accórdo com as se-
guintes clausulas: 	 •	 •

firma ' contractante obriga-se a
coustruir, de conformidade cem a, planta e pro-
posta acima referida. seis saveiros de madaira
e entregal-os, desmontados, na estação %Uri-

, tima da Estrada de Ferro Central do Brasil
para serem transportados até Pira pora, onde
serão pelos contractantes montados e lançados
em agita, em condições de navegarem.

Segunda — A firma contractante obriga-se
mais a concertar as cinco vedetas que perlam-

•coram  aos vapores allernães sequestra-tas a
que foram entregues pelo Lloyd Brasileiro e
pela firma Lago Irmãos, fazendo das mesmas
entrega em perfeito estado de funccionamento

, e navegabilidade - na estação Maritima. ainda
de accórdo com a proposta já mencionada.

• Terceira — O prazo para entrega na Maris
tima dos seis saveiros será, para o priineiro de
quarenta e cinco dias: pa.a o segundo e ter-
ceiro, de sessenta dias; para 03 troa restan-
tes; de noventa dias tileis, salvo motivo de
força maior, • tudo a contar da data do regis-
tro deste contracto pelo Tribunal de Contas:

Quarta — A montarem definitiva dos seis
saveiros e seu lançarnanto em agua em Pira-
pora serão feitos por conta e responsabilidade
da firma contractante, correndo, porém. as
despezas de transporte do material e pessoal
(ida e volta), inclusive o . engenh iroe reprea
santante da firma Contractante, par conta do
C se m'ssar'a lo

Quinta — O preço de cada saveiro será de
quarenta o tres contos de réis que serão pagos,

• á proporção que 03 mesmos forem Sendo en-
tregues, em duas prestações iguaes, sendo a
primeira após a entrega do material na estas

• ção Maritimaapara sor transportado e a se-
gunda depois cie entregue fluctuando. em Pi-
rapora.

Sexta — O preço para o conrerto- das
veletas será de cincoonta e sei S contos,
.setecentos o trinta mil réis, sendo: doze
contos e cento e oito mil reis para a do
numero um; anze contos e novecnntos n oi-
tenta e oito mil ré'3 para a de numero dons;
doze contos e duzentos e oitenta e dou a mil
réis para a de numero tres; quatorze contos
quinhentos e cimenta e sei; mil réis nava a

- de numero quatro e cinco contos setecentos
e noventa e soes mil réis para de numero
cinco.

Setima — As vedetas serão entregues em
condições de navegablifia.'e na estaçao Ma-
ritima, afim de serem transportadas para

n

	

	
Pirapora nos seguintes prazos : a de numero
um, dentro de vinte o cinco dias uteis; a do
numero dons, dentro de quarenta dias; a de
numero tres, dentro de cincoenta dias; a do
numero quatro, dentro de sessenta e cinco
dias *e a de numero cinco. dentro da quinze
dias, tudo a contar da lata do registo deste
contracto pelo Taibunal de Contas.

Oitava — Os preços dos concedes das vede-
tas a que se refere a clausula sexta serão
pagos á proporção que as mesmas forem
sendo entregues na es t ação Maritima, ficando
eneendido quis o pagamento quer dos sai piros,
quer das vedetas so se effectuará mediante
certificado do fiscal que for assiguado pelo
Commisaariado, declarando ter sido entregue
pela firma contractante o material de coo se
trata nas condiçãos estipuladas no presente
contracto.

As despezas decorrentes deste contra-
cto correrão por conta do credito aberto
pelo decreto numero ,3.224, de 9 de mita aro
deste anno. O presente contracto foi lavrado
de accoardo com os artigos 1 0, alinea 1°, lavra e
o m, o quinto do decreto numero 13.193, de
13 de setembro deste armo. E para constar, eu,
Francisco Bustamante, 2° escripturario do
W.hesouro Nacional, lavrei o presente termo
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Outros,2,soldados do 9°. regimento de cavai-
lana.

A.ppellação n. 788 — Estado do Rio Grande
do Sul — Appollado, Argemiro Ghan, soldado
do 4° grupo de obuzes.

Appellaçãó 780 — Estado do Rio Grand°
do Sul — Appellado, Ganiu° Pereira da Rosa,
soldado do 80 regimento	 cavallaria.

Appellação n. 790—Estado do Rio Grande
do Sul — Appellaclo, •Luiz Catturro, soldado
do 70 regimento de infantaria.

Anpellação n. 191 — Estado •do Rio Grande
do Sul—A ppelladr, Garibaldino Borges Pinto,
soldado . do 8° regimento do artilharia mon-
tada.
• Appellação n. 702—Estado do Rio Grande
do Sul—Appe/lado, João de Deus Nogueira,
soldado do 27° batalhar) de infantaria.

Appellação n. 103—Estado do Rio Grande
do Sul-- Appellacloa Benedicto Carvalho de
Azambuja, sol ao do 50 regimento e cava l-
lana.	 •

Appellação n. 791 — Estado do Rio Grande
do Sul—A ppellado, Ricardo Lucio ., soldado do
8° regimento de cavalaria. 	 •

Appellação ri. 795—Estado do Amazonas—
Appellado, Themistocles de Souza Alvares,
soldado do 410 batalhão de caçadores.

Appellação n. '79(1—Estado do Amazonas —
Appellado, Beliniro Antonio Xavier, soldado
do 45° batalhão do caçadores.

Appellação	 797—Estado da Amazõnas
Appellado. Thomaz Vieira da Costa, soldado
do 45° batalhão de caçadoret. 	 •

Aplanação n. 798—Estado da Bahia Ap-
penado, Joaquim Valmorio de Lacerda, solda-
do do 11.° regimento de infantaria.

Appellaçã,o n. 799—Estado da Bailia Ap-
penado, Seraphitn de Britto Daltro, saldado
do 11.° regimeqto de infantaria.

Appellação ri. 800—Capital Federal—Appel-
lado. &trabalhe() José Antonio, soldado do 6°
regimento de artilharia montada.

Appellaçac n 801—Capi tal Federal—A ppel-
lado, Nirolento João, soldado do 6° regimento
de artilharia. montada.

P. ppellaçao n. 802—Capital Federal—Appel-
lado, Mereollino Elpidio de Souza. escrevente
de classe, 1° sargento do Corpo de Sub-Oeft-
claes da Armada;

Appellação,n. 803—Capital Federal—Appel-
lado, Pedro Esperedião Woffer, soldado do
3^ regimento de infantaria. •

Recurso de alistamento militar n. 109—Es-
tado do S. Paulo—Recorrente, Antonio Man-
tellato; recorrida, a Junta de Recursos e Sor-
teio do mesmo Estado.

Appellação n. 804—Estado de S. Paulo—
Appaado, Olivedo Alves de Lima, soldado- da
Força Publica do mesmo Estado.
	 n •nn

TERMOS DE COETRACTOS
klinisterio da Fazenda

rrocuradoria Geral da Fazenda Publica
• Contracto.

Aos treze dias do mez de noveffibro do anno
de mil novecentos e dezoito, na Procuradoria
Geral da Fazenda Publica, presente o senhor
doutor Didimo Agapito Fernandes da Veiga,
compareceu a firma desta praça Teixeira &
Nunes com estaleiro de officinas de constru-
cções navaes á praia do Caja numereis oitenta
e quatro e oitenta e sois, representada pelo
socio Olivio Nunes e disse que, em virtude do
despacho do ministro da Fazenda, de-vinte
e oito do mez proximo findo, exarado no offi-
cio do Commissariado da Alimentação Publi-a
sob numero 408, de 28 de outubro ultimo,
vinha assignar o presente contracto para
construcção de seis saveiros de madeira e con-
certos em cinco vedetas que foram entregues
pelo Lloyd Brasileiro o Lago &Irmãos, se-
gundo a planta e proposta apresentadas pela..
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todos 03 grandes factos de repercussão mura.-
dial. Aqui se devem reflectir tachas- os phra;
alotamos sociaes, politicos ou 000001211CO3,
que do alguma fórma influam sobro a vida
dos povos contemporancos, Sobre elos de-
vemos meditar; acompanhando-os com os
nossos commentarios.

A conflagração actual é de tal ordem,
tão vasta o tão forrnidavel nas suas cense-

uencias, tão variada o infinita no seu campo
e acção, que eu não sei st ha departamento.

scientifico onde os seus atreitos não tenham
trazido novas e extraordinarias revelações..
As sciencias applicadas ás artes da guerra, -
o na guerra moderna todas as meneias são
vassalas ou colaboradoras dos !acumes,
tornaram um surto surprehendente. a julgar
ido só por aquilo de que já se teve noticia,
como ainda pulas revelações que teremos
depois da paz. Desde a chlinica, a medicina
ou a cirurgia, até ás scioncias das inachinas
e das construcções do toda %mede, todas
apresentam novidades das mais espantosas.
alo terreno social, politico ou economia° —
guerra actual repercuto como um terramoto.
taa canhões que ribombam e tudo destróern,
fazendo a torra abalar nos seus eixos, tem so-
bre a organizaaão social, politica e eemnomIca,
a custo levantaaa pela civilisaçao moderna,
uma acção o effeitos da mesma intonsidadea
Viman os edificios e as trincheiras como Siam
as construcçoes que uma evolução tão penosa
n lenta erguera, aos bafejas do progresso hu-
mano.

Os problemas economicos assumem um tal
vulto, e 03 Estados, para resolvel-os, agem
com tal ousadia e desassombro, que os ho-
mens do gabinete pasmam c se slirprehondein
como velhos astronotnos que um dia depa-
rassem no seu tdescopio com novos astros
desconhecidos cujo apparecimento feira lavre-
visivel

Nos problemas financeiroa não podia deixar
de se reflectir sambem, com extraordinaria
resonancia; o grande chóquo da guerra actual.
As dos:paus dos paizes em luta attingom a
cifras tão grandes que, em face delias, perda-
50 insensivelmente a noção do valor, ficando-
se com uma idéa vaga, indecisa. E' a mesma
impressão que nos causam os algarismos que
oanani a distancia da terra ao sol; ou o ca-
minho percorrido pela luz das estrelas mais
longinguas, cujos reflexos levam anuas e ati-
nai, caminhando cora a velocidade de um raio,
para chegar até nas. As cifras das despezas
de guerra assumem as proporções do phan-
tastico. Nenhum financista poderia prevaalaa.
Estas cifras ficaram fara do campo de hypo-
theses das imaginações mais ardentes o sonha-
abaras.	 •

E, meus senhores, o mais extraordina-
rio não é que estas cifras sejam infinita-
mente collossaes. O que é extraordinario, o
que aasoinbra os nossos espirita; é que os
paizes em luta tenham encontrado recursos
para obtenção dessas importancias, tenham
encontrado numnrario sufficiento para fazer
lace a taes despezas, daspezas necessarias,
actuaes, prementes, inadiavcis.

Verificao pelo orçamento pessoal de cada
mim de vós. Imagina° que o corso normal dos
acontecimentos se parte e que unia situação
excepcional vos obriga a gastar durante mais
do quatro anus uma importancia mensal su-
perior de dez, vinte, trinta ou quarenta Vezes
ao que despendieis com o orçamento commum.
A despeza. eleva-se vertiginosamente. E a re-
ceita? Corno elevai-a, como fazei-a crescer,
do onde haurir os recursos? O trabalho e o
credito vos auxiliarão. Até que ponto, porém,__
poderão amparar-vos? Quando o credito se
esgotará, como fazer o trabalho render em.
proporções extraordinarias, em uma hora
tuella; propicia talvez a esse rendimento?

Dir-me-heis que uma pessoa é uma pessoa,
um indivicluo isolado, fraco, mu atomo, um
pedaço de folha secca alie a corrente arrasta
n traga mais além, E étir-me-heis ainda que

um 'paia Moderno 'é • urna grande petencia,-
tem recursos infinitos, credito largo o opa
impera', pelo 'qual impõe a taxa ou o imposto,
enphendo deste modo os cofres 'do Thesouro.

E' verdade que um paiz moderno póde usar
de muitos recursos para obtenção de numera-
ra), em uma hora do crise. Quando, porém,
as despesas 'são de tal fórma gigantescas,
quando o estado do guerra domina quasi o
mundo inteiro, evitando o auxilio de uma po-
tema, em paz a outra na guerra, quando o inte-
rior se vé assolado e pisado pelo inimigo, quan-
do a vida interna deste paiz está completamen-
te desequilibrada, o trabalho suspenso, as lá-
dustrias paralysadas, a lavoura abandonada,
e toda a população valida do paiz ou Muda.
na freato com as armas na mão ou se con-
some nos trabalhos e industrias do . guerra—
como resolver a questão o esmagar a esphyligo
financeira? A quem pedir emprestado, sobre
quem lançar impostos ?

Olhemos para o nosso paia e poderemos
ter-uma idéa dos problemas que assoberbam
os ministros da Fazenda dos paizes em luta.
Somos urn grande paiz. de recursos extraor-
dinados, paiz novo, paiz dynamico, como cha-
maria o economista norte-americano Patten,
autor de um livro sobre Iras bases do pro-
teccionismo». .Dynamico, por sor um paiz em
via de formação, em época de crescimento,
para se comparar aos . paiztas oppostos, esta-
ticos, paina velhos „ia organizados, com o
seu desenvolvimento terminado, em plena
phase de maturidade. Somos uru paia desta
ordem, com grande extensão de terras . o
desfructamoa a paz ha longos anus. Vivemos,
entretanto, á beira do abymio, individado
sobrecarregada de 'impostos, areámos com
um deficit perenne.

Os nossos governos toem julgado um pro-
blema insoluvel resolver essa situação. An-
'malmente, na discuasão do orçamento, alvi-
tram-se as soluções mais efficazes, procura-se
salvar o paiz a todo o custo, e no final a
questão cominam, no mesmo. E' de nosso
habito encarecer as responsabilidades de um
governo que tens sobro seus hombros tal si-
tuação financeira.

Imaginemos agora em que palpos de aranha
se encontraria o nosso ministra da Fazenda
si a guerra estalasso de fa s to sobre o paiz, si
tivessornoa de levantar de cliõrro o Exercito e
a Marinha; abastece!-os o pmver, omfim,
toda a defeas nacional.

A despe= elevada de repente á cifra su-
perior em dez ou vinte vezes á do orça-
mento commurn. Como resolveriamos uma
tal situação e como a poderiamos manter por
quatro ou mais annoa? _Tarjamos de levantar
impostos ou de recorrer ao credito, traba-
lhando sob a ameaça do diluam do guerra:
«Resiste ou morre 1 »

Certo, haveriamos de resistir para salvar
nossos destinos. Com que custo, porém. O
com que sacrificios? E si resistissemos, que
situação deixariamos, já não digo á geração
presente, mas ás gerações futuras, a cujo
cargo teria de ficar o peso do pagamento dos
ens prestirn os con tra I idos ?

Podeis comprehender bem a magnitude dos
problemas finance ros da guerra. Os velhos
moldes da sciencia financeira quebraram-se
por não comportar os eminentes problemas
desta guerra.

Eis a razão que explica a escolha deste as-
sumpto para palestra no primeiro dia de aula
desta curso.

Não vos fulminarei durante uma hora Com
as cifras assombrosas desta guerra, porque
seria monotono. - Vamos encarar somente os
meios pelos quaes a technica financeira re-
solve estes grandes problemas.

11

As granes despezas de guerra

noa su l.) sole -- Nada lia do- novo sob
o sol que nos almuinha com .tanta regularidade -

o tanto carinho. E' cousa velha- isto do eas
-palitarem-se os contemporaneos anta as deli
pezas- das guerras que assistem. Repetem mio
nunca houve guerra tão cara e acerescentain
ainda que as gerações vindouras pasmaraa
ante as cifras das despesas.

Em 1749 Berlingbroke declarava que os ha
milhaes de libras gassas 1103 novo armas anta-
dores pela Inglaterra com a guerra contra á
Ilespanha e França constituians uma cifra tão
formidavel que difficilmente as geraeões futua
ras a tomariam como verdadeira.

A cifra seria «incredibig- to Mim amorn-
am». Cm/montando caiu humor esta, de.
danação, disse Gastou Jézo na sua «Revim de
science et do legislation financiére» (volume
XIII, pag. 32, 1915): «Co qui nous paralt
incroyable aujourd'hui, c'est qu'on ait pau
faire la guerro a si ban marche.» O que
Inglaterra despenderia em novo longos armes.
despende na guerra actual em uma semana I.
A posteridade desmentiu as previsoes de Bar-
lingbroke e deu barrigadas de risa ante as
cifras misera.veis e pobres que esto autor jul-
gava collossaes o extraordinarias. E' passiva(
que de nós o mesmo venha a dizer a posteri-
dade. Quanto custarão as guerras faturas?

111
O custo da uma guerra. Calculo para a alia

avaliaüo
E' facil indicar quaes as sonintas despen-

didas por uni paia em guerra. E' difacl,
poaéne indicar, o verdadeiro custo do uma.
guerra, porque são diversos 03 elementos a
reunir para osso fins (I).

Dizemos — a Inglaterra. despende de... a
ifa 6.000.000 a £ 7.000.000 por dia, isto
é, despende ent vinte e quatro horas dei
12).000:000$ a 110.009:000S em nossa moeda.
Despido em cinco dias urna importância su-
perior a to1a, a receita. do Brasil em um
afluo!

Esta somam não repreaanta, porém, a deaa
pesa effeetiva com a guerra. De um lado
(Gaston Jéze) parte destas sonunas voltarão
ao Thesouro: por exemplo, as despezas feitas
com o abastecimento do paiz não posam" do-
defluitimento sobre o Thesouro: os puros
comprados pelo Governo serão por elle ven-
didos á população e darão lagar a receitas
de valor. 1De outro lado, as sommas dos em-
prestimos feitos aos pequenos paizas alijados,
Belglea o Servia, podara° ser restituidos em
caso de victoria sobre 03 Impados Ceatra.es.
Além disso, depois da terminação da guerra.
avultarão ainda as despesas, pois é preciso
omputar o serviço dos .empre.stimos. o paga-

mento das pensões militares o o proparo e
concerto do material de guerra.

C01110 5:1 vê, as estatisticas sé poderão, por
cmquanto, indicar quims as despesas feitas
pelo Thesouro dos paina, em guerra.

(1) Eis aqui o custo de algumas guerras:
Guerra da Crirnéa, de 1Saa, S.500 milhões

de liras.
Guerra austro-franco-plemontoza, de 18,

1.265 milhões de liras.
Guerra austro-prussiana do 1866, 1.650 mi-

lhões de liras.
Guerra franco-prussiana de 1.870, 9.82,0 mi-

lhões de liras.
Guerra russo turca de 1877, 6.452 milhões

do liras.
Guerra hispano-americana do 1898, 5. 330

milhões de liras.
Guerra anglo.boer de 1809, 5.69S milhões

de liras.
Guerra russo-japoneza de 1904, i0.821 mi-

lhões de liras. •
Podamos garantir quo esses algarismos,

serão nina ninharia em face das cifras do
custo da conflagração actual.

despeza do Brasil na guerra, contra o l'a-
ragua,y foi avaliada em somma superior is
60.900 contos, paga uai papel-moeda, apo-
lices e emprestituns externos. • '
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-A esse proposta() dizia Gastou Jaze: (i) EJe
nt crois pai qual soit.possible de clive exacge-,
ment, à quelques centaines -de mille franes
ptès, co qu'a couté une guerra. :Pourtant, les
bureaucraies e les statisticiens ont Ia pré-
aention de lo savoir et de le dire à un ceti-
time prês. Et les .historiens et-les Imanam-a

_ politiques donnent tous des chiffres d'une pré-
oision déconcertante. A moa asas, les indica-
tions, en estie matière, sont 'tont à fait
approximatives ; Papproximation est à qual-
Mies dizaines ou plutôt à quelques centaines
de millions de. frança près. II suffit de rappeler
que no sont jamais compris Uni Ce3 dé penses
les antérats des deites contractées jusq'au
jour de leur amortissement, iii d'ordinaire ias
pensions militaires jusq'au décès des tati-
laims. II faut insister sur ce point ei montrer
ia difilculté : qual y a à determinem avec
quelque exactitude, le cota d'une guerro.»

Entretanto, vemos commummentc em alga-
rismos liquides c certos as despem desta ou
daquella guerra. Quaes são osamethodos de
calculo adoptados para esse fira? Os autores
inglezes seguem, geralmente, 'o methodo pela
primeira vez adoptado pela commissão de. fi-
nanças da Camara dos Communs em 1782
para calcular exactamente as despezas da
guerra com a America de 1775 a 1782. Esta
eommissão recapitulou ,as despezas com -a
marinha, o exercito .c a artilharia durante
esses sete anus (£ 103.375. 5t 9). Tomou de-
pois a despeza média annual destes serviços
em tempo "lle paz (£ 3.500.000), o que dá

-para sete annos £ 24.00.000. Deduzindo esta
soturna (£ 2.50.000) do total precedente
(£ 103.375.519) tem-se como despesa de guer-
ra até 1782, £ 78.875.519.

Este methodo foi seguido por Sinclair, na
sua. «Ilistory of the Public Revenue».

Avaliando as despesas tia guerra da Criméa.
cm 1851-55, Lewis modificou esse calculo,
computando as despezas com a volta das tro-
pas e com a desmobilisação do Exercito e da
Marinha, despezas estas effectuadas no anuo
posterior á guerra. Em vez dos dous annos de
guerra, elle tomou para base de calculo tres
annos.

Aléia disso, elle baseou-se nas despezas
totaes (civis ou militares), comparando-a com
a média dos tres annos latimos de paz,.e
levou em conta, não só as despesas de guerra
pagas com as receitas annuas, como aquellas
pagas com os emprestimos. 	 •

Chrishohn, porém, em 4869, para avaliar
as Mesmas despezas com a guerra da Criméa,
voltou ao primitivo methodo da Connnissao
de Finanças da Camara dos Communs

'
 aper-

feiçoando-o pela extensão do perioclo de
guerra.

Esse financista confessava, porém, as falhas
do methodo, declarando que não lhe havia
sido possivel accresceutar aos seus calcules o
valor das pensões e outras 'gratificações mili-
tares, que sào Umbelni despozassie guerra.
Não computou tambem os juros pagos pelos
emprestiums de guerra até o dia de sua amor-
tisna°. -Assim sendo, os dados apresentados
por Lewis e Chrisholm sobre as despesas da
Inglaterra com a mesma guerra da Criméa
divergem profundamente..

Em 1902, o Chanceller do Thesouro, Beach,
na Camara dos Communs, comprehendia nas
despezas da guerra sul-africana—os juros das
divtdas contrahidas para a guerra—nos annos
do duração desta. Em 1903, outro Chanceller,
Ritchie, na mesma Camara, allirmava a neces-
sidade de distinguir entre as despesas de
guerra directas e as despesas indirectas, con-
fessando que essa distincção era muito difficil
ala ser feita.

Um calculo preciso das despezas de guerra é
quasi impossivel ser conseguido. Encosto-me
ainda á autoridade de Gastou Jaze para ma-
nifestar-que é preciso sempre desconfiar doa

(1) Loc. cit.' pg i 24g

numerais dados, não só pelos estatistical,e0m0
pelos oradores e escriptorea politicos.

,Quanto ás estatisticas (G. Jaze). é preciso
lembrar como foram feitas e-por quem foram
feitas. Conta-se que um financista inglez. Fis-
cher. relatara certa vez-mim-mandando a um
seu auxiliar que organizasse certos quadros,
este lhe pedira muito naturalmente. que decla-
TaSSO qual o flui que tinha em vista, o que ti-
nha a provar, afim dá rine o serviço pudesse ser
falto com perfeição (si beg your pardon. Sir,
bua bafore 1 fetais lhe figures, svill yon
kindly telt me what you Ivan! to prove? a).
Quanto aos oradores o oscriptores politicos —
os .9:eus algarismos sào quasi sempre falseados
— consciente ou ineonscieatementn- — por
preoceupaçõas de partido.
, Notem bem, meus senhores, que aqui só

tratainos do custo ou das despesas de uma
querra sob o ponto de vista do "[besouro do
pais. A nossa thesa é sónionte financeira.-
Comprehendemos perfeitamoutemue os nosso
calcules teria rn de ser infinitamente elevados
si fossamos avaliar o total daadespezas c proa
juizos completos occasionados por uma guerra
a um paiz. Não seriam saimento as despesas.
do Thesouro que se sammariam. Avaliados em
dinheiro que somma não attingiriam — as
perdas de homens, a paralysaç.ão ou desequili-
brio da vida nacional, h alteração do standard
of li/'e, isto é, ela nivel da vida., os prejuizos
materiaes, as perdas e damnos de todo o tra-
balho, a diminuição da natalidado. Essas
despesas se estenderiam do maneira desama-
riam-mi ata que a avaliação enfrentasse outros
elementos, os imponderaveis, as forças mo-
nas, os golpes sobre a nacionalidade, aos
quaes nenhum dinheiro do mundo paio servir
de padrão. Estes sào como os prejuizos causa•
dos á horira pessoa' de cada um sie nós. Nao
ha cifras que os possam exprimir. As ares
moraes, dos homens como das nacionalidades,
não se avaliam em libras esterlinas.

Discriminação das despezaS de l 'tflui guerra

'SQL) o ponto de vista da sciencia o da te-
chnica financeiras, estudemos agora quaes as
despezas o quaes os meios de- que pôde lançar
mão um pais para fazer face ás despesas de
uma guerra.

Wagner (1) distingue as despesas de guerra.
propriamente ditas, a cargo do Thesooro, e
as despesas indirectas, que comprehendem 03
outros encargos supportados pela Economia
nacional por motivo do estado de guerra.

.A—As despesas de guerra propriamente
ditas são as seguintes:

1—Despesas de mobilização e as despesas
necessarias para le,aar com presteza o exer-
cito equipado ao theatro da luta. Sob o ponto
de vista financeiro, o princip:o estabelecido é
o seguinte: o desemboiso do dinheiro absolu-
tamente necessario á mobilização de todo o
exercito devo estar em condições de ser feito
em qualquer situação', independentemente
mesmo do estado do credito publico e do mer-
cado monetario. Dahi conclue Wagner pela
necessidade do thesouro de guerra porque só
com este se tem completamente aquella se-
gurança. Para certos systeinas financeiros,
diz olle, o thesouco de guerra é ureia institui-
ção financeira necessaria.

2—As despesas com a manutenção da guer-
ra, que devem ser feitas com o orçamento
complementar do orçamento commum do
tempo de paz.

a) O soldo deve ser augmentado em tempo de
guerra, porque os preços augmentam o as
cousas se deterioram mais facilmente.

b) O abastecimento em generos—deve sor
maior do que o habitual.

3--Terminada a guerra é preciso cuidar-
a) das despesas de desarmamento,

(i) Traité de la solence dos financesl, trad:
fr., vol. I, pag, 320.,

b) - Depois, é preciso substituir ou-completar
O material de guerra perdido ou inutilisado,
e melhorar o material -de guerra, cuja in-
sufficiencia ficou provada na guerra: armas,
uniformes, utensilioamilitares, etc.; é preciso
reparar o transformar os navios, as fortifica-
ções.

'c) Emffm, as despesas de rep7r7ç5o dos
prejuizos de guerra. comprebendendo: I — As
pons.-ões dos militares invalidoa, das viuvas é
Orphãos dos militares mortos: II — indemni-'
nação ás sub-divisões territoriaes c. aos cida-
dãos que tiverem'supportaclo particularmente
.prejuizos materiaes pelo facto da guerra
'III — reembolso das prestações de guerra exi-
gidas das sub-divisões territoriaes ou dos indi-
viduos em trabalho, transportes, fornecimen-
tos, etc.

4 --E' preciso ainda Contar como despesa
de guerra a indemnisação, a contribuição de
guerra que o vencido seja obrigado a pagar
ao vencedor.

— As despesas indirectas de guerra, os
encargos. os soffrimentos, os prejuizos de toda
sorte soffridos pelo paiz -e pelos habitantes,
sobretudo quando o theatro da guerra é o
saio nacional, nunca podem ser exactamente
contadas nem medidas. Essas tiespeza.s são ás
vezes , consideraveis e excedem até as dos-
'Jazas de guerra propriamente ditas. Qual-c
reinadio para , que essas despeaas não augmen-
tem incommensuravelmente E' o propria
autor alterna°, cuja classificação das despezat
do guerra acabamos de mencionar, quem vae
nos dizer. Wagner, professor c homem do ga-
binete, não destaa nesse ponto da doutrina do(
toa Bernhardi o outros cabos de guerra alto.
mães. A organização militar e as finanças,
diz Wagner, devem em tempo de -paz corres-
ponder perfeitamente aos seus fins, tendo por
objectivos: levar a guerra ao lerritorio ini-
migo com a maior força repressiva e destrui-
dora, com tola confiança no successo, -e ter-
minar a guerra rapida e victoriosamente-.
Deste modo, diz elle, as despesas indirectas
da guerra sobretudo, assim como as despezas ,
de guerra propriamente, serão tanto quanto.
possivel ditninuidas. Eis a doutrina de guerra
allemã. em toda a sua rudeza, serenamente
descarnada por um financista desse pais
com tanto primor q ue melhor nào diriam Os
generaes do Estado Maior.

Receitas de que o Estado poTe lançar miai
para essas çlespezas. O thesouro de guerra.
• Experiencta da presente conflagração..

Discriminadas as despesas de guerra, ma:
mos entrar na discussão dos melhores meios
de kme pódo o Estado lançar mao para fazer-
lhes face na hora tremenda. Estes recursos
são os seguintes: — i°, o thesouro de guerra;
2°, os impostos; 3 0 , Os OfflpreStiM03.

O thesouro de guerra constituia nos antigos
tempos um expediente caminum e geral de
alue se valiam os Estados: a accumulação de
dinheiro em espeeie, constituindo um deposito
sagrado, , garantia e segurança da patria.
para ser utilizado em caso de guerra. Na.
historia de Gracia e Roma ha noticia de di-
versos thesouros de guerra. Na França mesmo
Henrique IV e Sully accumularam um the-
souro de guerra.

Os economistas e financistas á porfia com-
batem esse systema apresentando os seus
convenientes. Entretanto ainda bojo a A
manha adopta esse recurso e sustentam a sua,
cmveniencia os seus financistas. O Japão,
tinha, antes da guerra com a Russia, um the-a
souro de guerra.

A conflagração actual, na -qual do um lado,
a, Allemanha tinha o seu deposito de nmedaa
metallica na fortaleza de Spandau, e de outro
lado os alliados testa sempre repellido esse
-expediente

'
 trouxe provas pelas quaes se podei

allustrar adiscussão sobre esse assurnptma
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Nos tempos modernos, a pratica tem re-
nunciado mie thesouros de guerra, o a theo-
rja os tem reprovado com vigor. A maioria
dos autoras entende que semente os Estados
antigos, vivendo segregados uns dos outros,
com difficeis 1110103 de communicação, e na
impossibilidade do recorrer rapidamente ao
credito, poderiam adoptar tal expediente..
Hoje, porém. dizem esses autores, o thesoura
de guerra é uma instituição inconveniente
selo o ponto de vista economico, anachro-
nica o defeituosa..	 .

Wagner (1) 'sustenta a conveniencia e no-
- cessidade de ter o Estado um deposito de
dinheiro em moeda para cobrir as primei-
ras grandes despezas anteriores e posteriores
ao inicio de uma guerra. Diz-se que o the-
somo de guerra é super/luo porque em case
de necessidade o Estado poderá recorrer ao
emprestimoe Wagner contesta sob o funda-
mento do que a rapidez com que se tem do
acudir ás despezas de uma „eurra no primeiro
momento não perinitte, ás Vozes, esse re-
cluso. Diz-se que o «somno inortuario» do
grandes soturnas em moeda, as perdas dos
juros, etc., constituem. um projuizo á eco-
'temia nacional, implicando uni encargo para
o presente geralmente mais pobre, em be-
neficio do futuro geralmente mais rico. Wa-
gner contesta declarando qus o thesouro do
guerra é uma medida do governo , daquellas
que, no orçamento do Estado e na economia
privada, são nooessarias e indispensavels:
os deposites de armas e de provisões, os ar-
senaes, 03 navios, as fortalezas. E' como um
fundo do reserva que deve estar prompto
tendo em vista um acontecimento possi-
sivel, mas cuja época é sempre incerta. O.
thesouro de guerra não attingo o fun que tem
em vista, dizem ainda SOM aelversarios. As
despeza.s das guerras modernas são tão grandes
que exigiriam uni thosouro de guerra do tal
enodo vultuoso que seria impossivel ao Estado
supportan a perda de juros. Por outro lado,
umpequeno thesouro de guerra seria inutil.
lia iuda objecções politicas centre o thesoura
de guerra:—tornaria o governo mais indepen-
dente da representação nacional, augmenta--

•ria as dificuldades da fiscalização, angmenta-
ria o perigo de guerras mateis e de outra

despezas superfinas. Wagner dá de hombros
a todas estas objecçõcs. E' que o fim militar
do thosouro de guerra é o sei fundamento
absoluto.

Leroy Reanlieu (2), Flora (3) e Tangorra (4)
combatem o thesouro do guerra.

Quando faltamos hoje em thesouro de guerra
não entendemos por este systema que se deva.
accumular dinheiro sufficiente para todo o
periodo de guerra, mas somente para as pri-
meiras despezas da campanha. O exito de
uma guerra depende, ás vezes, da rapidez

. com que um dos Estados belligerantes entra
em luta o effectua as primeiras o fulminantes
operações de guerra. Não ha, então, tempo-
a perder. O thesouro do guerra fornece esses
primeiros recursos financeiros.

Qualquer que sejam, por conseguinte, as
considerações de ordem economica contra o
thesouro de guerra, força é convir que ha
conveniencia militar e politica em manter
esse thesouro. desde que o Estado pôde sups
portal-o facilmente.

São incontestaveis OS seus inconvenientes
sie ordem economica. Pede-se dizer que a
existencia de um thesouro de guerra é uni
prejuizo permanente á prosperidade nacional
em tempo de paz. Os seus serviços na guerra
são, porém, preciosos.

Por isso, Lerog-Beaulieu, combatendo
thasouro de guerra, não poude deixar de rt

• •	 (1) Loc. cit. pg . 160.
. (2) Traité de la science dos finances (2' rol!!

ed., 1912, pag. 215).
- (3) Lo finanze dela guerra, pg. 43,1903:
(4) Trattato do scienza della tinanza, 1° vol.,,.
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conhecer os, seus . beneficies. A parte desse
thesouro em moeda tnetallica pode ser Ume-
diatamento empregada em armamentos, eia
provisões, em compras 113 exterior, desde o•
menor indicio de perigo. Evitam-se assim
teias as demoras nocessarias para um em-
prestimo publico, assim como se evita o pe-
rigo do curso forçado. O thesouro do guerra
serve com presteza e segredo.

Já Bismark gostava de attribuir ao theet
sourade guerra da Prussia a offensiva fulrnie,
nante que na guerra de 1870 permittitt á .
oecupação immediata do territorio
E agora, em 1914, no inicio da conflagração
actual, quaos foram. os beneficies advindos á
Allemanha com o seu thesouro de guerra ?

Na Inglaterra tem se reconhecido que O'
thesouro de guerra trae vantagens. A con-
clusão, entretanto, dos ingleses, não é que se
deva adoptal-o, mas, sim, que se adoptem.
meios , que correspondam ás suas funceões.
Na Inglaterra obtinha o Governo um vote of
credit de £ 100.000.090 tres dias depois da
guerra. O parlamento dava, assim, ao Go-
verno recursos pela ferma inglesa de maior
liberdade de acção. O vote of credit é uni
credito de confiança (G. JSzé), (1) é a con-
cessão, no curso do anuo financeiro, de era;
ditos addicionaes eia blOco — para cobrir des-
pesas destinadas a operações navaes ou mi-
fitares, das gumes 'se torna impossivel prever
os detalhes.	 .

Evidentemente,' porém, o Governo Inglã
estava nesse ponto em situação inferior
ao da Allemanea, que tinha á mão o seu
thesouro de guerra, poleelo usar dolo
livremente, mesmo antes da declaração do
guerra e reservadamente, sem nenhuma pu-
blicidade. O Governo inglez não podia fugir á
publicidade e discussão desse vote of credit:

Ao passo que a Allemanha já estava armada
financeiramente Para a guerra, a Inglaterra
tinha ainda de se preparar. E no era a pri-
meira vez que isso sucedia na Inglaterra. O
mesmo facto-se dera quando foi da guerra da
Crimea e da georra do Transvaat. Dous alvi-
tres haviam sido suggerides para evitar essa
inferioridade: 'e

permittir ao Gabinete, em .caso de
guerra, autorizar despezas, além dos credites
abertos pela Camara dos Com lu uns, até uma
sennua., por exemplo, de £ 5.000.000 ;

2°, reforçar, mesmo na paz, o Treasury Chest
Fund, constituindo-o em verdadeiro thosouro
de guerra.

Estas icléas não tiveram, porém, success°
porque n'um paiz de liberdade como a Ingla-
terra, não se admitia que o Governo faça se-
cretamente vastos preparativos militares. A
liberdade da imprensa e da tribuna parla-
mentar não cedem suas prerogativas nem em
caso de defesa na guerra'.

Dando noticias dos debates sobre o assum-
pto na Camara, dos Connnuns em 1901, Gastou
Jéze, do quem colhemos estas notas, estabele-
ceu diversas conclusees a respeito. A primeira,
diz elle, é a inutilidade dos thesouros de guerra
nos grandes Estados democraticos modernos
que vivem sob o regimen do Governo parla-
mentar' c da liberdade de imprensa. O. the-
souro de guerra não convém sinto a um paia
que não sabe o que é a liberdade politica, que
não aprecia o seu inestimavel valor, que se
submette a uni regimen de dictadura
afim do augmentar sua força militar que per-
anuirá, aos seus governantes proseguir n'unia
politica de conquista, de rapina o de servidão.

Outra conclusão é dura, mas verdadeira..
A liberdade politica, diz Gastais Jéze, é, para

lamentares, a critica Incessante . ala oppoà,'
siçã.o, a má vontade mal disfarçada ,da
ria ettervam,a elaboração o a execução UI,
prograrnmas militares, são obstaculos
freios que constantemente impellem o en-;
tido de enfraquecer' a preparação para
guerra.
-Foi. asse, em 1914, confiam esse autor;»

todo o segredo da superioridade da prepa=
ração militar do Imperio alemão sobro M
França o Inglaterra. Uni imperador todo
poderoso, uma casta. arrogante, deante .a)
qual se inclinam humildemente, servilmente,k
todas as autoridades civis, e na, primeira filai
todo o professorado superior, um Ileichstais,
manifestando velleidades de resistencia sei
mente para melhor se ajoelhar, uma - bus
prensa. de reptis, eis as verdadeiras condições;
de uma boa preparação para a guerra.l
O thesouro de guerra, conclee, representa
um papel apagado, é do uma utilidade con4
testavel.

•Não se deve concluir, porém, destas pa
lavras que melhor seria alheiar-mos-n'os
liberdade politica para permittir o surto doe
preparativos militares. Não. Mais vale a nossa
liberdade.	 •

A França, a Inglaterra,' os Estados Unia
dos, as grandes democracias do mundo, mos-
traram como se levantam exercites com hcs4
mens livres, conscientes do seu papel, que se
batem para garantir para sua patria o oe
seus filhos essa mesma liberdade conquistada
com tanto labore

vs •
Os imposto

2 —. Os impostos — O imposto é'-consideralle
for muitos como o meio ideal de fazer receita
ma caso de guerra. E' o appello aos con-
tribuintes, seja pela aggravação dos Impostos:
existentes, seja pela decretação de /101, 03 im-
postos. Este recurso faz recahir as despesas
do guerra sobro a geração contemporaneae
não. onerando as gerações futuras. Os impose
tos foram sempre preconizados pelos econonaise
tas como thorapeutica para as finanças de
guerra. A conflagração actual veie, entreei,
tanto, provar que os -impostos nem sempr

m
e

são suficientes. As importancias necessare
foram de tal fórma extraordinarias que serim.
loucura exigil-as do contribuinte numa occa-•
sião eia que a vida e as relações do peie
acham-se completamente anormalizadas.
impostos auxiliarão o Estadoe porém não poe
dera° constituir a unica fonte de numeraria
num caso do guerra. Cada paiz pedirá ao
imposto unia parte das minutas nocessariass
tendo em vista, porém, a capacidade tributaria'
da população o o estado de normalidade
anormalidade da vida nacionais

.	 ,
VII

Os ernprestinaos:- emissão de papel moeda; let.i
tras do Thesouro, empresam° perpetua ou
de longo prazo

"3-0s emprestimos — O Estado pôde recoe4
rer ao emprestimo
Jéze) (1)	

5ob diversas fôrmas (G..1
.

a) «A emissão de papel moeda, isto é, de
notas de curso forçado, inconvertiveis em os.%
pócie ; esta emissão pede ser feita soja diren
cfamente, seja por intermedio de um banco
de emissão autorizado pelo Estado a anistie',
papel moeda em quantidade consideravela
Neste caso o banco entrega ao Governo notile
em troca do bitus do Thesouro, 03 quaos não
são postos em circulação, mas conservados

uma nação, um C103110110 co fraqueza mie 
litar.	

pelo banco. A vantagem do papel moeda,
para o Estado, é de obter dinheiro sem

Em umum pais politicamente livre, os pra- ros, e de ser um emprestimo forçado. E"
parativos de guerra não podem ser tão com- preciso ser muito prudente no emprego
pletos o emprehenclides com tanto espirito desse processo. O perigo, com efeito, .4,
de continuidade, quanto n'um patz absolu- a desvalorização do papel moeda, a dimi-f
lista ou semi-absolutista. Nos Governos par- nuiçao da confiança no reembolso das g"

,--
cit..-z.pLeyne.—:_pag.
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-ias em cspecie, c tuna crise. montaria:
ora, a depreciação do papel moada . é um dos
flagellos econoinicos mais temiveis que possam
assolar um paiz. Póde-se dizer que isto Se-
ria, para unta nação, um mal peior do que
uma epidemia .de peste.».

1)) o eraprestilisc ", pôde se efectuar pela
emissão de bone d. Thosouro a curto prazo--
Ires ou seis TOÁMOS, um armo, ou de lettras do
Thesouro do maiores prazos; tres annos ou cin-
co annos. Este processo é preconizado por Casa
aon Jéze, mas só 'póde servir para levantar
quantias relativamente pequenas, pois que se-
ria perigoso augmentar essa divida fluctuante.
• c) O emprestimo perpetuo sou amortizarei

Cm 10 ma 20 manos é o meio normal, o que dl
immediatamente as elevadas sommas de que o
Thosouro necessita, sem , crear. urna divida Ou-
atuante penosa ao Thesouro. Advertem, po-
rém, 03 financistas: é necessario atte,niar no
reflexo de um grande ernprestimo de guerra
sobro as condições de solvabiiidade do paiz,
sobre a circulaçao monetaria, sobre os depo-
silos dos bancos, por conseguinte sobre o des-
conto. sobre o credito, c, einfiin, COMO conse-
euencia sobre a inclustria c o commercie da
nação.:

VIII
System para applicaclo desses reetami

Estes me i os são usadas pelos Estados confors
me as circumstancios do momento que atra-,
vessam.-	 '

Piuà, na sua aFicianze della guerra», foi o
primeiro que pretendeu levantar um systema,

ra applicaeão destes recursos, estabelecendo
a seguinte faiara para pagamento das despes
a.as de guerra—: a—o `Ma goar° as inicia, o
emprestrao as sustenta e o imposto as liquida
«-0 Thesouro com a caixa, os bonus, etc.; 03
cmprestimos a longo prazo permittem recur-
sos extraordinarlos immediatamente; os im-
postos, por ultimo, repartem por diversos
exarcieioa as despezas do guerra, sem desequi-
librar 03 orçamentas. Este á o meio, confor-
me Flora, de cobrir as despezas de guerra
com o menor clamo á comnumidade e as
maiores vantagens para os balligerantes.»

ks gUerras antigas e modernas. A oreavallariá
dc S. Jorge)) ou «lhe silver Fui/lei». Os sacri-
&ias de (morra: sangue c dinheii'o

As guerras dos poemas de Homero, em que
03 combatentes levantavam a pulso e arre-
messavam enormes blocos de pedra, eram
bem diferentes das guerras de Alexandre ou
de Casar, das guerras da Greda e Roma, em
quc ns elephantes armados com grandes es-
porões anavalhados arremettiam excitados o
aos sibiles contra as hostes adversas. As ••
guerras da idade média não se COM para Ta

com as da historia moderna, e nenhuma
guerra:havida até hoje no mando " pólo ser
comparada á guerra actua/. -

E' uma evolução continuada, em que os
processos tem se modificado, Nariandoo em-
prego das armas, havendo preferencia para
esta oif aquela: Aprendi nos criticos milita-
res, especie de gente que pulula hoje em to-
das as esquinas e doutrina em todos os cantoa
dos jornaes, perdendo, por isso mesmo, o pre-
stigio a sua selencia, aprendi com esses te-
chnicos que a eavallaria, que era de grande
importancia nas guerras antigas, com as suas
formidaveis cargas, perdeu de valor na guer-
ra actual, em que dominam a artilharia, oa
lanãs, 03 aeroplanos.

Concordo com essa asserção, discordando,
porém, em parte. lia uma espacie de cavai-
leria que sempre foi soberana em todas as
guerras passadas e presentes, e que ainda o
será nas guerras futuras. Nunca foi desthro-
nada. Nunca perdeu sua magestade. Foi som-
pia) requestada. senhores, á aba-
usada cava/tarja do S. Jorge a Manaria das

Llibrjcs esteeliamaa

O dinheiro é o nervo da glierra, já sentou-
ciava Machiava].
• aCavallaria de S. Jorge», chamaram-lhe,

Pela gravura das libras esterlinas, num tempo
em que a cavallaria seduzia os espiritos.
•Outra é a sua denominaçao na guerra

actual, mas o mesmo o seu valor. Para
significar o concurso do dinheiro na guerra
chamarn-lhe hoje —os inglezes '—lhe
bullet,	 baile d'argent como traduzem ca
faancezes, a bala de prata, como diremos em
vernacuto.

Esta bala de prata é o grande factor nas
guerras modernas, 'e oá Estados que se des-
cuidarem de fundil-a estão destinados á
derrota.

A guerra, como um molossa legendario ou
dragão feroz, duas cousas exige para seu
apetite insaciavel : sangue e dinheiro. Sangue
dos mortos ; dinheiro dos vivos.
..Como a guerra é uma fatalidade que se

desfecha sem prevenir -sobra os povos mais
pacificos,—estejamos sempre preparados para
enfrentar o monstra lavrando e Judiar na
hora precisa. Sangue dal-o-ha o nosso pa-
triotismo. 'Dinheiro—dal-o-ha o trabalho dos
nossos campos, da industria e cio cominarei°,
promovendo. numa obra incessante de ener-
gias, o grande eiificio 'da riqueza nacional.

„NOTICIAM°
No Palacio do atleta estiveram hontem,

em conferencia com o Sr. vice-presidente da
Republica em exercicio. 03 Srs. Dr. Amaro
Cavaleanti, ministro da Fazenda e interino da
Justiça e Negocios Interiores ; vice-almirante
Gomes Pereira. ministro da Marinha e Dr. Leo-
poldo de Bulhões, Commissaria da Alimen-
tação Publica. •

—Esteve hontem á tarde no Palacio do
Cattete. com o Sr. vice-presiiente da fie-
publica em exercicio, o Sr.-deputado Paudiá
Calogeras.

—No Palacio da Catlete, esteve em visita ao
Sr: Dr. Delfim Moreira, vice-presidente.da
Republica em exercido. o Sr. senador An-
tonio Azeredo, vice-presidente do Senado.

—O Sr. vice-presidente da - Republica em
exercido, acompanhado dos Srs. capitão da
fragata niers Fleming, chefe em exercido
do seu Estado-Maior e capitão Dr. Pedro Ca-
valcanti, ajudante de ordens, compareceu á
cerimonia do hasteamento da bandeira no
edificio da Prefeitura Municipal, hontent
realizado com toda a solemuidade, gomo nos
amuos anteriores.

Na 1 , pagadoria do Thesouro Nacional pa-
eanasa hoje, 1G° dia Rad, as seguintes rolhas:
Montepio da Viação de LaZe novos contri-
buintes da Viação.

Caixa de Pensões.— Conselho alministraa;
tivo.—Acta da 6`.. sessão. — Aos trinta dias
do mez de outubro de mil novecentos e
dezoito, ás dezeseis horas e meia., reuni-
ram-se na. sala da revisão do Diario Offi,-
cial, cedida para este fim, os seguintes mem-
bros: Armando -Simone, Luiz A. da Silva,
Cleobulo B. da Rocha, Antonio Meireles,
Alfredo F. do Oliveira. Sabia° A. do Nas-
cimento, IIenrique G. Guimarães, Carlos A;
Torres; Alberto do E. Santos; estando pres.
entes o presidente interino si'. Alvaro Gua
terras e o secretario em exercido si'. Ovia.
dio Lima.

Havendo numero para as deliberações,
assume a presidencia dos , trabalhos o si'.
Sabia° A. do Nascimento, secretariado pela
sr. Henrique G. Guimarães; aberta a ses-
são foi lida a acta da sessão anterior, que
aubinettida a discussão e depois a votos foi
approvada por unanimidade. Foi laia urna
rapresentaçãodo .sr. secretario da Ca'esa se;_	 . . .

,IT••n•••n•n•	
—

bre- o limite das consignaçaes de cada con-
tribuinte, lembrando que a lei 3.451 art.
171 estendeu ao operariado a faculdade
de consignar até dois lerços de seus venci-
mentos; discutido este assunapto foi pelo Con-
selho approvado- par unanimidade que fosse
cumprida a lei cio dons terços quanto a consi-
gnação, sena prejuizo dos oito decimos da
Caixa.

Foi lida uma petição de Manoel A. Prado!
e outros pedindo para que o adeantamenta
da 2 quinzena de outubsese efectue no dia 31
do' corrente o que fossain suspensos este mez
os descontos do emprestimo de dona mesa ; o
conselho resolveu que não fosse desconta la
amortização do emprestimo de dons mama
aos que quizesssm se utilizar deste favor;
quanto ao abono da 2a quinzena a ser feito no
dia 31, resolveu não approvar essa transfe-
vencia em vista da thesouraria da Caixa não
ter ainda recebido do Thesouro as consigna-
ções do mez de setembro. Em seguida foram
lidos, discutidos e approvados os seguintes
processos de penso: de D. Carolina Fesche
Veras, com direito a uma pensão mensal do
398990; da viuvas do ex-contribuinte Jayme
Chaves da Magalhães Santos, D. Luiza.
Custodia Magalhães Santos, com direito a uma
pensão mensal de 185991 c a cada uma de suas
rilhas Christina e Eunice a de 9807; a contar
de 28 de fevereiro de 1918, data do faleci-
mento do contribuinte; da viuva do ex-con-
tribuna° Manoel Soares da Silva, D. Maria
Esteva da Silva, com a importanda mansa/
de 398577 e a cie 0$89• a cada um" dos seus
quatro filhos, Cauby, Jacy, Moema e Edith, a.
contar de 10 de abril de 1018; pagamento do
funeral do ex-eontribuinte Benedicto de San-
ta Anua Custodio, na importancia de 10a5.
de accórdo com o art. 30 do regulamento, foi •
approvado.

Processo de reversão de pensão, que roce-
Ma a sina D. Maria Vieira de Mello, para
seus filhos Fernando e Firmino; depois de es-
tudado, foi negado pelo Conselho. O Sr. se-
cretario da caixa, por uma exposição, lembra
a, necessidade de remunerar ao funceionaria
do Thesouro que tem feito o serviço de consi-
gnação da folha da falia do pessoal permanen-
te, expondo o presidetite interino as raziNes e a.
ncessidade dessa medida para que estes descon-
tos sejam feitos a tempo e não venham a callir
em exercidos findos, como ia—acontecendos
com as consignações do mano . passado gim
com dilliculdade foram recebidas a 31 de maio
do anuo corrente, o conselho deliberou grati-
ficar a este funecionario pelo serviço do anua
passado com a importancia de len e estipu-
lando a gratificação mensal de 15a para o
deste atino em diante, escripturando-se esta.
despeza, peia verba eventual, divergindo só na.
parte desta despesa .correr por esta verba e
não pelas do -art. 10 e seu paragrapho o Sra
Henrique G. Gui:narães.	 ,

O Sr. presidento interino propõe a delibe-
ração do conselho a cobrança de uma laxa de
dous mil rias, a titulo de expediente, por cada.
carta de fiança fornecida pela Caixa, devendo
ser eseripturada de accórdo com o § '7' do
art. 2s; foi approvado por unanimidade.

Devido ao adiantado da hora foi mareada.
nova reunião para quarta-feira 6 do novembro,
sendo em seguida encerrados os trabalhos ei
levantada a sessão ás 18 horas e 15-minutos.
	 EIMPOWNEMIN•

• 	

JUNTA  COMERCIAI!
Fae.ssão realizada em 4 cie novembro dé.

1918
eaestoraaa, TORRES—DIRECTOB, era 1510011.0

CAMPOS

• Presentes' o presidente Torres, Os deputados
Couto, Conceição, Diniz, Almeida, Magalhães,
o supplente em excrcicio Sayão e o direetora
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e La Crassa Tractor Company, para o deposito
de suas marcas registradas nesta junta sob os
ns. 5.499 a 5.501, 5,,a01, \e 5.505, 5.497 e
5.498, 5.502 e 5.503, 5.508, 5.509, 5.540.
5.491, 5.510, 13.448 a 13.455

'
 5.541 a 5.348,

13.551 e 13.552, 13.502. 13.438, 13.476,
13.542, 13.437, 5.519, 5.507, 5.505, 5.490,
5.493, 5.495, e 5.45, respectivamente.-
Deferidos.

De Lévers, Brothers, Limited, Inglaterra;
para juntar ás suas marcas registradas nesta
junta sob ns. 5.460 e 5.461, os certificadoa
do regastro no paiz de origem.-Deferido.. •

Da Luiz Silvestre, para juntar á sua marca
«Savilia», registrada nesta junta, o certificado
do registro no paiz do origem.- Deferido.

De Rodrigo Santos, para o archivamento de
um axemplar do Diario Oflicial que publicou
a certidão do deposito feito nesta junta, da
marca registrada na de S. Paulo sob n. 3.572.
-Deferido.

De Lago & Comp., para o arehivamento da
alteração de san contracto.-Deferido.

• Da Turnauer & Comp. e Marks, Lima &
Comp., para o archivamonto de seus distra-
etos.-Deferidos.	 •

De C. Machado Sz Comp. e Neves,Gonçalves
' St Garap a para o registro de suas firmas.-

Deferidos.
• Secretaria da Junta Commercial da Capital

Federal, 1% de novembro de 1918.- Atarei:
liano Pinto, 20 •

Relação das . alterações e distractos das socie-
dades commerciaes estabeleci:ias nesta praça
archivados em sessão de 4 de novembro
de 1318

SOCIEDADES ANONYMM.
Banco cio imramii e Fiuttei

agencias
ÉnnurTE  ENI 31 DE OUTUBRO Da alg

Debito

• .Acções a emittir 	  25.000 : 0005000
Apolices em garantia do fun-

do do reserva 	 	 6.138: 812S555.
Contas correntes garantidas 106.403:1235558,i
Letras descontadas	   162 219:0615611k
Letras o effeitos a receber 	  81.438:2721015
Valores caucionados 	  194.544:53451W
Valores depositados 	  123.001:507505
Agencias e agentes no Braàll

o no Exterior 	 	 1138a:798529
Titulas do

B a n. co £
1.180.000
a 27 d... 10.400:2005000

Outros titu- -
los 	  4.512:811a715 13.010:011571N

aEdificio e mobilia do Banco
aTitulos em liquidação 	
V Exterior 	
iCobranças nos Estados e no 89.721:5995336

2.998:2675177,

1.648:807$74-'.•4 e das agencias 	
 

412.861:85055284 Diversas contas 	
08.330:7765970Caixa 	

,
Alterações:	 .	 .
De Lago & Comp., • augmentando seu ca.,. a

pitai do 4:0005, para 50:000$900. 	 Ia Capital 	 *Distractas :	 :1 Falido de re-seeva
De Turnauer SI Machado, que se dissolve .':; Coutas correntes Sem juros

pela sabida do sacio Alexandre Turnauer ao- a Contas correntes com juros
cabendo 16:0005. fica com o activo e passivo 'a Con tas correntes 	
o sacio Delphirn Botelho Machado, sendo seus ;e: Contas correntes a prazo.
haveres de 16:0005000.

De Marks Lima & Comp., que se di
	 fixo
ssolve .a!Agexilocias e agentes no Brasil.

ria sahida do soei° Dr. Arthur Obino roce . !:

318.446:1025614

8.888:8885880
48:2'455000

771:8865500
484.929:3385003

ueros c perdas  - ekaau tt i	 5.169:749522g

1.192.610:5075071

Credite

elido 4:3005, o Dr. Caio Machado Lima, '„.Letras a premio 	  * •
recebe 5655, o sacio José Maria dos Santos *r.Depositos judiciaes 	
recebe 1:0005, fica com -o activo e passivo o .;' • Dapositantes de titulas c va-
Dr.' Victor de Freitas alarks.	 a lures 	

Secretaria da Junta Commercial da Ca- :=Thesouro Nacional eicam-
pitai Federal, la de novembro de 1918.- a
O 3° oficial, G. Barbosa.	 .	 ,, biaea £ 1.000.000 a 27 d.

florins'
	 	 •'"Divalendo do Banco. .. 	

.	 a

- RENDAS PUBLICAS
Diversas contas 	

e no Exterior

70.000 009a000
G:711:7965227

57.138:77W:2
113.883:1333252'

2.154:3505538

11.293:3165632

98.126:8825781
12.882:5115280
2.164:9255361

Beach-Moi-ia do Distaicto nadar al
Renda arrecadada do dia 4

a 18 de novembro do 1918
Bonda arrecanada em 19..;

	

Total. 	

Em igual Deriodo de 1917";
%

Diferença para menos em
1918 	

Alfandeffit do Rio de Janeiro
biEz DE NevEMBRO

Renda arrecadada em 19:
Em ouro 	
Em papel 	

	

Total 	 "Ge.tt

Renda ar:ecadada de 1 a 19

	

.do corrente 	

Em igual' penedo de 191,7....
., Differença a maior em 1918

• efe da contabilidade.
omero Baptista, presidente.-.4. Mesqui tal
Rio de Janeiro, 1.4 do novembro de 1918.-

'S.

'PATENTES DE INVENÇÃO
1V. 10 .13G-Memorial deseriptiro da invençã

de «Aperfeiçoamentos em rectiticadores
methodo • de operar os mesmo.0), para que

pretende privilegio a General Electric Com-
pany, estabel"cida 'em Sehencciady. Estado
dc Nova York. Estados Mudos da 1

cessionaria de George S. Aleilde, domiciliado
na mesma cidade.

Refere-se a presente invenção á rectifica-
ção de coreanas ' ali:amada com amplitude de
intensidade e de tens10 comparaveis á de una
rectificador de inercurio, e está inCoi'porâ 'a
em um apparalho que tem uni cathodo que
omittO eleetrones, e uni anal) ou mais.

O nosso apparelho distingue-so de vario
apparelhos anteriores aue contem uni cal

1.712:9445363
80:7065613

1.802T6505976

1.860:3255914

57:6715068

85:2695325
115:2885005

200 : a57a a20

3.58):1005250

2.436:3985182
1.143:701576â -
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da secretaria Dr. Isidoro Campos, abriu-se a

! sessão.
Foi lida e approvada a acta da sessão an-

terior.
Expedienta :
Edital do Juizo de Direito da 4' Vara eive/

desta Capital, sobre a decretação da fallencia
• do negociante Jo10 Lopes Ribeiro, estabelecido
á rua Barã.o de UM lis. 162 a 160.- Man-

' dou-se annotar o archivar.
Requerimentos :
De Costa Ferreira & Penna, para o deposito

de duas maréas, uRo3faI Cuba» e «Peruanos»,
em rotulas rectangulares com as figuras de
tres mulheres, sendo que uma se acha sentada
entre as duas outras, que distinguem 03 aba-
ladas dó suà fabricaçao; reg a-taailas na Junta
Commercial da Bahia Sobre ns. 76 e 77.-•
Deferido.

Do Luiz Ferzole & Comp., para o deposito
•de duas marcas consistentas nas palavras

aLuey» e «Elite», que distingueni farinha ele -
mandioca, de seu caluniarei°, registradas na

. Junta Commercial do Rio Grande do Sul sobre
na. 3.518 e 3.519. :- Deferido. •

Do C. Torres & Comp. para o deposito da
marca .»Globo, com a figura do mesmo, que
distingue farinha de trigo, de sua importação,
registrada'na Junta Commercial do [tio Gran-
de do Sul sob n. 3.515. - Deferido.

Ronaldo Selbach, para o deposito da marca
; Lontra, em rotulo rectangular com a figura
! da 'mesma sabindo d'agua e trazendo um pai-,
xe entre os dentes, que distingue banha, car-

i nes de porco e conservas é todo e qualquer
; producto de sua exportação, registrada na

• "Junta Cointnercial do Rio Grande do Sul sob
. 3.330. -Deferido.
.Da Soriété Financiére et Cominerciale Fran-

) to-Brésilienne, para o depasito da marca coe-
sisteilte no vocahnlo «Clinton», que distingue),maahinas para debulhar milho; de sua impor-
1.aç5o, regi gtrada na Junta Commercial de

f"S. Paulo sob n. 3.622. - Deferido.
a De Danoso & Camp a para o deposito dat
ai marca consistente no agrupamentode voca-
1,ibulos «Tattersall Paulista», que distingue,o

gado de seu cominarei°, registrada na Janta
Cemmercial de S. Paulo sob n. 3.628. -

; Deferido.
; De P. Akee & Comp.,para o deposito da
t marca «Loção Dominadora», que distingue
! um preparado para cabellos, de seu fabrico,
reeistrada na Junta Commercial • de S. Paulo,
sob n. 3.627.- Deferido.	 •

De S. S. Silva, para o deposito da marca
«Creme Diva», que distingue um preparado

: do sua fabricaçao, para embellezainento ala
cut ; s, registrada na Junta Commercial de São
Paulo. sob n. 3.623.- Deferido.

•, De Viuva Capei & Filho, para o deposito da
; malta &insistente no . agrupamento de vaca.
Mos «padaria liespanhola La Ahneriensa»,

, que distinguo os produatos de sua industria e
cominarei° do padaria, registrada na Junta
Commercial de S. Paulo, sob n. 3.625.- De-
ferido.	 .	 •	 •

• Do Moraes, Bastós ej Comp. para o depo-
sito da marca «Banha Refina:da Brasil», que

't distingue banha do sou commercio, registrada
;aia Junta Commercial do Rio Grande do Sul,
I sob n. 3.505.- Deferido.-,
! De Diamond Chain and Manufacturing Com-
. pany, (3); Ruud Manufacturing Company, (2);
• !Jimmy & Smith Company, (2) The Ironsides
Company, (2); The Edward Wesley Company,
Frank Abe Gray, Kiatler Leather C.°, Joseph
Crosfield & Sons, Limited, The Caribonurn

\ Company, Limited, Companhia • Cervejaria
1Drahma aa (8); J. & P. Costa, Limited, (8);
P. Martins, (9); Companhia Geral Commerciat
,do Rio de Janeiro, José Coelho; J. F. de
:Lima, Cravo, Irmão & Comp., Borlido Maia

Comp.
'
 The Nugget Polish Company, Lima,

Tha International Toa Company's Stores,
,j..,1mited, 'The Jnhns-Pratt Company z The Pra-
ater and Cambio Company, The Willys Over-,

blalad C". Standard. pneunratic Action Çampany,
'
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thodo incandescente, mela presença •de
'gaz inerte á, pressão consideravel, emquanto
qua 1103 ditos apparelhos ha traços residuaca'
muito attenuados de. gaz presente em um'
casco do-que seextrahiu ar ,atai ao pauto de-
norainado «srÍcuo de Invada».	 obstante.
não se poder determinar nonhum limite his
ferior da pressas) para fins pratiams, a, pressão
gazoà não • devo ser muito inferior a um mi-
limetro do mercurio,- pois que a pressões
muito menores produz-sh uma rapida des-
integração electricado cathodo. As caracrea
rislicas electricas do nosso novo rectilicador
são substanéialmeate as de ,um arco electrico.

A nossa invenção pado ser incorporada em
um apparelho que contém um cathodo dc ma-
terial muito refractaria como pot' exemplo
tungstenio, e um anodo ou mais com capaci-
dade dissipadora de calor que permitte a can-
iinuação da operação a . uma capacidade dada
a-temperatura interior: sti (watt de 130a° C.,.a
qual a endssão de electrones é relativamente
desprezivel, o o apparelbo está cheio de um
gaz inerte a unia pressão relativamente
grande, de preferencia igual á mansão atm°.
spherica. Devem ser entalidos absolutamente
os gazes electro-negativos, taes como- vapor
de a sma	 o chiara ou semelhantes. •,	 °amuea -m

, Comprehender-se-á mais completamente.
'nossa invenção pela descripção seguinte, em
.connexão•com os desenhos juntos, nos gumes a

representa RIU apparelho eM que está
'incorporada a nossa invençao, c que contém
um gaz inerte nlai condonsavel á tempera-
tura do recinto ; itafig. 2 aepaaaeata 'Mim va-
riante em que: scvemprega uma atmosphara
cio mentiria ; a fig. 3 representa, uma fórraa
particular cie um rectiticador do meia onda
a fig. 4 é um diagrannua de connexõea ele-
etricas para este apparelho.•

Como está repreántado • nas figs. 1 e 2, o
l'ectificador de onda completa, na sua fama'
'anais simples a comprehende um casco 1, feito
de vidro de prefesencia e que tem troa braços

lia-temas 2,,3 e a, que servem para soldagem
dos conductores de entrada.

Os conductores cathoflicos 5 e 6 'Adem, por
exemplo, ser feitos-de tungstenio - soldado dia
rectamente em unia-haste 7," de vidro pouco
slilatavel, como, por exemplo, boro-silicato de
sadio e magnesio, comquanto se-possa empre-
arar qualquer soldadura adequada.

O castrado comprehendo mim filamento 8 do
aungstanio, ou de- outro -material muito re-
lametario. • • ,	 .	 •

• /á	 ia.•,

O catbcdo é aquacsido M.a incandescencia,.
Álurante a operação, por . qualquer fonte coa- -
Velliente.de correute, por exemplo uma bate-
ria indicada em 16, fig. 4.

Em alguns casos a corrente esCjuentadora
Pôde ser cortada depois de iniciada a des-
carga ou o arco, especialmente .quando a
.ntinosOcra gozosa estiver sob ala pressão, o
pelo arco 'será libertada energia sun:Imite
yara'manter uma parte do cathodo a incan-
desceucia sulticientemente alta.

Um metal refeactario, puro,- por exemplo
Xungstenio em incandeacencia, é uma fonte
'primaria de electrones, em comparação com
!Jim oxydo refractaria que parece 'ser uma
a'onte secundaria devida a um pacuomeno da
ionização (Mauro.
, Conto está indicado 'no desenho, o fila-
mento cathodico é do fórma, helicoidal psra.
:reduzir ao minimo as perdas therinicas e ao
30051110 tempo para apresentar umassuperficie
,intaxiina em uni espaço dado. •

Q5 al10,105 030 SIO relativamente muito
3naiores do que o cathodo, e podem ter couve-

' adenteasente a fórma de tlisc .)s, comquanto,
somo representa a fig. 3, o aliado 11, no rea
oLificador de meia onda, pôde ter de pule-
rancia a'fárma do um copo ou calmar() cera
gando e cathodo. Os anodos são de paefercnciaa

de•tungstenio, porém póde ase'empregar outro
material muito rafraetaaloa Os bornea42 do
anodo São de preferencia de- tungstenio e pa--
de'n ser soldados directamente 'nas hastes 13,
14, de Vidro pouco dilatavel.	 • '
' Comcça-se por fazer um vamo. perfeito:no

Casco e aquecer o casco á temperatura mala'
alta que o vidro possa suportar sem mode;
cor, para remover os residuos de á . o vapor
d'agua. Si 03 anodos não tiverem sido expur-
gados do gaz antes da montagem, por exem-
plo, por aquecimento a alta mcandescencia
no vacuo, devem ser expurgados de 'gazes
deleterios num tubo por bombardeamento de
electronea, estabelecendo-se entro o cathodo
em incandescencia o o anodo a purificar uma
voltagem 'bastante alta para que passe uma.
corrente de electrones, porém insufficiente
para produzir uma ionização positiva arada-
vel. Por este modo o anodo fica expurgado de
gazes deleterios. Póde-se então continuar a;
evacuar e aumentar a volta gem prograssivaa.
mente, á medida que o gaz for remóvido.
- Introduz-se então no casco uma quantidade

de gaz inerte, • por exemplo azoto, argon,
neon, kripton, ou um globulo de meraurio,
como está indicado ein 15 na fig. 2, ou uma
mistura de gazes. O gaz está de preferencia a
uma pressão relativamente alta, por exemplo,
a uma pressão que varia desde cerca do um
centímetro de mercurio até uma atmosphera.
Não se pôde indicar um limite inferior de
pressão, pois que a pressão deve ser bastante
alta para sunprimir a desintearação do ca-
thode pelo bombardeamento de iones. Quando
e cathodo opera em vapor cie mercurio são
admissiveis pressões mais baixas do que quan-
do o pathodo opera num gaz, por exemplo
argon ou azoto. Quando a prassão gazoza
baixa, por exemplo no caso de vapor de mera
eurio, e infernr a cerca de uni centímetro
de mercurio, o que depende da voltagemaé•
necessario na . p ratica que haja emissão de
electrones no catbodo maior que a necessaria
para conduzir a corrente, por exemplo, por
augmento da temperatura dos cativados. Por
este modo forma-se em volta do cathodo um
campo negativo e fica .diminuido o bombar-
deamento do cathodo pelos iones positivos, e
a sua desintegração, pela presença de ele-
ctronea que parecem voltar ao cathodo. Por
este modo é possivel operar o catindo eco-
nomicamente com muita longa vida em pres-
sões gazosas de um millimetro . ou menores,"
como no caso do vapor de mercurio.

A pressões mais altas a desintegração do
cathodo é correspondentemente menor e 'a
vida do apparelbo é correspondentemente
maior, pelo que não é necessario uma alta
emissão de eleetrones ,para dar longa vida,
comquanto se possa empregar tambein unia
alta emissão de olectrones, mesmo a pressões'
gazosas mais altas..	 -

A desintaaração" thermica é -lambem me-
nor a pressões • gazosas mais altas. A' me-
dida que a pressão de . um gaz augmeuia
além de UM cer'o limitn, que Varia conforme
a natureza do gim, e que fio caso do vapor
de mercurio é cerca da uni acatirrietro de
pressão de mercurio, •augmenta a queda de
voltnmn no tubo. Porém, na maioria dos
ca534 é conveniente operar a unia pressão
gazosa substancialmente acima da região da
queda de Voltagem minium, para se- obter
vida longa.

Todavia, quando- se -tiverem -de rectificar
correntes - de alta • -voleagem e -se • desejar
efficicencia mnima; a queda- do voltagem
admissivel Ode fazer que- -seja - -conveniente
sacrificar um -pouca a vida. a Oficie:leia, e
operar portanto á pressão da queda minima
do voltagem, porant do • erdinario -isto não é'
conveniente. • 	 .

Quando se empregar vapor de mercurio
tOmo gaz ionizarei, o tamanho do casco deve

samproporcionado por modo "-tal : que amare 'alr
temneratura a que se vaporizam quantidade
aullItiontas de mercurio pari produzir a Pres
são desejadaade vapor de. mucuras). 	 =

Como está representado na fig. 4, os anodos
O e 10 podem estar ligados a bornes de uma
corrente alterna ria; por exemplo 'a •secunda-'
ría de um transformador 17, estando o .ca--
tliodo 8 ligado a um ponto intermedio de po-
tencial oun série com uma carga 48, e com
uma resisteneia - em série 19.- Arranca-se' o
apparelluf depois-de se terem feito as ligações
adequadas, pelo fechamento do cornmutaclor'
20,no circuito esquentador 21 e aquecendo o
cathodo até a incandescencia.,	 •

O anodos devem ter tamanho adequado a
que% calor se dissipe delias em quantidades
tal no fiquem abaixo , da . temperatura à, quo
se produz ema omissão sensivel de electaones,
para evitar . a . passagem. de . corrente . na dia.
reação inversa, Miando o anodo.für negativo..

CM,. um rectificado'''. 'construidocomo ae
desicreveu . em relação aos desenhes, Meai ,
ser rectificadas correntes de Muitos amperes,.
segundo o tamanho do . apparellio, sons ne-
nhumadescarga de corrente na direcção
opposta; com  tuna queda baixa de voltagem,
que no vapor de mercurio é de cerca de 8 a
Ci volts, °Alie varia um pouco segundo a da-
tureza da gaz, enchimento, temperatura, do
cathodo; pressão de gaz e CondiçOiss semeas
lhantes. Quantia a corrente a rectificar tiver
voltagem que suba a alguns centos de volts. o:
eathodo e os•anodos estartto a distancia relaa
tivamente curta, como indicam os desenhos,
porém, quando a voltagem fôr substancial-
mente maior do que está, a distancia entre o
cathodo e os arados' deve ser augmentada
corraspondeuternente..

Normalmento a descarga está confinada em
uma zona relativamente estreita entre o ca-
thodo e ot anodo, e tem o aspecto geral de um
arco ordinario no ar livre.; As caracieristicas
electrieas do apparclho são as de um arco,
isto é um accrescimo de corrente faz augmen-
tal. a pressão gazosa, e tun accrescimo de cor-
rente é acoinp-anlia.do de uma queda de vol-
tagem, se tiver decorrido tempo sufficionto
para ajuste da pressão. O valor iustantaneo
da voltagem nosborties deve descer com unt
accrescimo do corrente, rquanto dois -recta- •
ficadores não pastem ser operados em parallelo
sem haver dispositivo para dividir a carga.

Em resUrb,.. reivindicamos como pontos e
caracteres constitutivos da invenção

1°,, um rectificador comprehendendo a com-
binaçam de um casco, uns cathodo de tungs-
tenio, um anodo de material refractara) o
uma atmosphera de vapor de mereurio , a uma -
pressão bastante alta para evitar substan-
cialmen'te a desintegração electrica ou ca.-
-tilo:10 ;

°, um rectifieador - de alta voltagem, com-
prebendando a combinação de um casco, uni
ca.thodo de tungstenio, um anoda, meios
para aquecer o dito cathoa.o, e nma quanti-
dade de mercurio no dito casco que á tampe-.
ratura de operação normal do dispositivo
tara uma pres3ão, á qual a descarga eles
ctrica se contráe em uma zona relativamente
restricta entre - os eloctrodos e a dita dos-
rareaogst ; tem as características electricas do uma 

3°, um rectificador comprohendendo a com-
binação de um casco, um cathodo refractaria
operavel á urna •temperatura de polo menos
cerca de 2036° C.

'
 uns anodo oparavel conti-

nuamente abaixo de 1300S C. e um enchi-
mento de gaz inerte em relação ao catlaoda-
em altas temperaturas, sendo a pressão do
dito gaz substancialmente. entre os limites (..le
cerca da um centimetro de mercurio e pressão
atmospherica ; 	 -- ras , um rectificador cornprehendendo aemp.-
binação de um casco, um cathado consistindo
em untei-tal condutor refractario oper4vel.



seni funda' a uma temperaturaa em eice.sa&
de cerca de 2.000° C.. umn anodo bastante

.rando-para onerar abaixo da temperatura á
qual se dá.. omissa° sensivel do electrones. a
ama aemosphera de gaz no • dito casco inerte
oni relaçlo ao catando • em temperatura alta
o ti" uma pressão bastante alta para supprinair
substancialmente a desintegraala electriea

'iio cathodo; .
•-50, um rectificador compraherriendo com-

binação de um casco, uni cathodo emissor de•
ateetronea, anodo tendo sufficiente capa-
cidra la dissipadora de calor para poder operar
continuamente alada° da temperatura a qual
se dá etaiSSá,e SedSiVei do electrones. a uma
atmosphcra de gaz inerte no dita —asco a
uma preso de pelo menos um milimetro ap-
pr .eia at's 'lente de marcurio á temperatura
tia operaçao ;

60, u met tolo da reduzir a desintegração
de um cathodo incandescente emissor do ele-.
cwones, operando em uma pressão gazosa
bastante baixa para permiftir consideravel
deaintegraçlo electriza do dito cathaio, que
consiste em atormentar a emissão de alcatra •
nos ata um valor ao qual se estabc/oco una
campo eleatrico nagativo em torno do dito
cathodo por electronea livres nio asados para

' conduzir corrente.
Fnalmeuto reclamamos os beneficio:4 da

Convença° Internacional ( promulgada, p.los
decra.toa na. 9.233 de 28 de junho de ima e
081 de O ale jaaeiro de 4003), visto ter sido
depositado o moam° pedido da privila a io na
Ilepartiçlo Wicial dos Estados Uni tos da
America. em .0 do outubro do 191a, sob o nu-

. mero 863.836.	 •
Rio de Janeiro, 16 de setembro de 1015. —

- Por proclamai°, Leclerck ta C°.	 -

, -10)437 — Afeánaried descriptivo da inven-
ção de «Uni aplarellto para alumer liqui-
des», para que pretenle privilerio Andiew
Lzi'mq, domiciliado em Netecastle-on-Tyne,
Northitinlkerland, Inglaterra

Refere-se a invenção a apparefiwa para
aquecer liquidas, especialmente para aquecer
hydrocarbonos liquidas pa.a serena usados
como comunstivel. do typa que compsehenda
uma caixa contenda tubos pelos quaea circula
o liquido a aquecer e externamente aos quaos
passa o meio aquecedor através da caixa.

O objecto principal da amimam é .prover
um appa,relho do typa rete sai°, que será inata
(Adente, do que os aquecolorea em uso até
agora, e que nao terá certos inconveniantcs
experimentados em construcçaes anteriores,
tal como • escape na juncçao dos tubos com as
chapas tubulares. Para este fim empregam-se,
para a c:rculação do liquido a aquecer, tubos
cm férma do II fixados em COM extremos a
umaschapa tubular formando um fecho para
a caixa e constituindo uma parede de um cal-
lutar provido da entrada o de sabida para o
liquido e tendo divisões que fazem o liquido
passar par grupos de tubos em série; além
disso, a sabida, para o meia aquecedor da caixa
é constituida por una alçapão que, em caso de
se empregar mia meio de aquecimanto gazoso,
tal C01119 tUll vapor, fornece um meio de as-
segurar que o moio aquecedor deixe a caixa
om estado condensado.

Fazendo-se passar o liquido pelos tubas cana
muita velocidade, obtezu-se unia alta efil-
cicuta superficial augmentando a efileiencia
do aquecedor como um tolo, devido ao alça-
pão que assegura que o meio acquecedor, por
exemplo, a vapor, distribua todo o sou calor
latente. Devido á forinnçao em IJ dos tubas,
basta unia só chapa tubular, _podendo
os • tubos expandir-se livremente, de modo
que na° ha esforço na sua jiincção com a

'chapa tubular, evitando-se o risco de escapa-_	 _ . .
mento.

Com .e Caraetèristige preferivel ha um - tubo -
sunolAmenedr rerzular e tra a fonte do meio
aquecedor e o colleotor devido ao qual o meio
aquecedor Me circular pelos tubos para re-
mavor depositas ahi accumulados.

Nos desenhos juntos, que representam a ina
vença') a anulo de exemplo, a fig. 1 é uma.
elovv.ção lateral do aquecedor aperfeiçoado; a
fig.- 2 é um darto horizental 'do mesmo em
maior escala, á O. fig. 3 é um córte vertical
da collector. •

Roferindo-me aos desenhos, 1 é a caixa do
aquecedor a una de C11103 extremos é pararia-
aado um colleator 2, entre o qual o a caixa se
acha a chapa tubular 3, na qual estão fixados
os extremos de tubos 4 em (arma de U que se
extendem longitudinalmente á. caixa 1 o suis-
portados par chapas transvermes 5. O 'cella-
ator 2 tona uma ramificação do entrada 6 o
outra de sabida 7 para o liquido a aquecer e
tem diviaaes 8 que (armam um numero

'de compartimentos (quatro no . presente ca-
so) ana estabelecem comrnutucação entro
os grupos de tubos e as ramificaaõas O e
7, fazendo-se o iquido seguir o curso. in-
dica-la pelas Roxas na fig. 3, passando diver-
sas' vazas (tres no presente caso) polo espaço
de aquecimento. A caixa I tem uma ramih-
caçoo 9 de entrada de vapor e uru alçapãoet0
munido de uma torneira de exgoto 11 e um
tubo de uivei 12, reaulando-se na pratica a tor-
neira 11 de modo que ha sempre agua • no al-
csanlo 10 snfliciente para Manter o tubo do
nivel 12 ata, cerca tia matado. Nas ramifica-
cães de entrada e de sabida 6 c 7 do conectar
e. nas ramificações . de entrada de vapor 9 da
caixa estão adaptadas valvulas reguladoras
43. 11 e ta, respectivamente. Entro a vai-
vela 15 e a valvola 14 ha uma connexão de
tubo supplernentar 16 provida de uma valvula
17 por cujo meio se pôde admittir vapor no
zolleetor e 1103 teb03 tk para limpar estes, fi-
cando entendido que, antes da operação do
limpeza. as valvulas 13 e 14 sao fechadas para
interromper a circulaaao do liquido no aque-
cedor. A caixa de valvula 13 tem uma tor-
neira de exgoto 18 pela qual pada escoar-se o
lodo.

Deve-se com prebender que o apparelho
descripto e representado corno um todo inde-
pendente é destinado principalmapte a formar
parte componente de unia . installaçâo para
queimar atra): Nies julguei " Uca-asarias, po-
•réna. descrever ou representar a 'adapção do
apparelho para aquecer o cornbustivel liquido
no seu curso para os queimadores.

Embora tenha sido descripta acima uma
construcção preferida de apparelho que abran-
go.os abjectos da invençao como acima dos-
cripta, é claro que a invenção nos seus as-
pectos mais amplos não se limita precisa-
mente m construcção repre sentada.nem a ne-
nhuma construcção especial pela qual se Possa
levar a °Gaito a invenção, pais que se padaria
fazer muitas modificações nos , detalhes das
partes sem desvio da assueis, da invenção
como defini ia pelas seguintes reivitalicacões.

Em resumo, reivindico como pontos e cara-
cteres constitutivos da invenção:

1°, apparelho para aqueça liquides, por
exemplo aornbustivel liquido, comprehendendo
uma caixa con:endo no seu interior grupos
de tubos em II pelo quaes circula o liquido a
aquecer c externamento aos qtates passa uni
meio de aquecimento através da caixa, sendõ
os ditos tubos fixados a 'urna chapa tubular
collocada entra a caixa c um collector pra-

• vida de ramificareees de entrada e de sabida
para o liquido e tendo divisões que fazem o

• liauido passar por grupos do babes em séries;
apparelho segundo a reivindicação

tendo um . alçaplo constituindo a sabida da
caixa para o meio aquecedor; -

30 Appareiho- segundo a reivindicação !,
tarai() una tubo supplementar regulava] antro
a fonte do meie aquecedor .e o conectara..
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44 . Em Unia instaltaçáo para quélunir
um- apparelho para aquecer o °leo' no e
curso para o queimador, eemprehenden
uma Caixa oontendo no seu interior grUpos
tubos em U pelos quaes o eleo circula o tio'
quaes o oleo é aquecido por transferencia
calor ao mesmo de vapor adrnittido na caixa
exteriormente aos tubbs, soado os ditos tubos,'
fixados por seus extremos éhi uma chapa td-
Libar collocada entre a caiXa o um collectori •
provido de ramificações de entrada e de sa- '
hida, para o oleo e tendo divisões do modo a.'
fazer o oleo passar por grupos de tubos eu!
serie, havendo entre a fonte de vapor e o col-
lector um tubo supplementar regulava), para:
permittir que o vapor circule pelos tubas;
como e para o fina especificado

5°. Apparelho para aquecer, liquides suà
stancialmento corno descripto o representad
nos desenhos juntos.

Rio de Janeiro,- ti de janeiro de 100.-130
procuraigo,. Leclerc ts. Co.

IV. 10.133—Menwrial dcseriptico da i,n,,,,aoge
• de «um processo de refinar nieta,m

para que pretende privilegio a Trollhattans
Elektrotheriniska Aktiebolag, estabelecida CPI:
TrOilliüttan, Succia

Ilefere-se a invençao a um prccesso
finar zinco e metaes voiateia semelhantes, o
o seu caractoristico principal é distillar con-•
tiranamente a mataria prima em um forno ra-
diador alcateia° e continuamente exhaurir
por condensaçãa os vapores de zinco farma-

. doa, pelo que a distillação e a exhaustao
realizam som serem interrompidas pela filtra-
dueça.o de novo material a refinar. De aceôrdo
com uma fOrma conveniente de execuçao,
-refinação se realiza- da seguinte maneira; o
zinco bruto ou o zinco mais an menos puro ás
introduzido em um forno radiador' oleada°,
através de uma abertura na parede ou
abobada do forno, e é exposto ao calor da ra.
diação electrica até que o m dedal 'na fundo
do forno se derrota e forme um banto me- 's
ta/lico, que se catando para dentro de um
receptor-alimentador ao lado da causara do
forno, e farina uma %%lauta liquida, evitando
a entrada do ar pelo dito receptor á camara
do farno. Fecha-se então a abatatara da pa-
rede • ou abobada do forno. Realiza-se a
aistillaçao com auxilio da radiação do calor
derivada do arco electrico e das paredes
ou abobada do forno, agindo eaae calor
sobro a superticie do banho metalheo, polo
gafe se formam vapores do 'metal e sao
exhauridoa do forno par;t o condonsadora•
por condensação. Introduz -se material novo
pelo dito receptor e o mesmo se dereete
pôr-se em contacto com o banho, mantendo-o
assim continuamente.

Uma construção do forno para pratica da
processo descripto é representada na desenho,
em que tigs. - 1 e 2 saca secções aerticsos per-
pendiculares entro si, de una forno raaiador,
electrico para refinar zinao de accardo coma
invenção ; 1 indica a .camara do forno ; 2 oa
electrodos, entre os quaes devo ser formadt)
um arco electrico dentro-do mesmo forno a
3 a abertura de sabida para o ce,nriensalor
dos vapores de zinco formados o 4. uma vala a
vela para os reaidnos que sobravernda
laça°. Ao lado da camara do forno 1 ha um
receptor 5, pelo qual o zinco bruto ou outro
material contando zinco a ser Tolinado é intro-
duzido no banho metaliico G no fullao do
forno. Esse . banho é formado no começo do
processo pela introducoão do zinco bruto,
através de uma abertura 7 na parede ou abo-
bada 110 forno e pela exposição .do dito zinco
co calor radiante de uni arco electrico e dasa;
paredes do forno, até quc se rOV1110 una banhei`
metallico, evitando-se a (nitrada do ar na',_
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camara do forno através do receptor 5, por.
meio da uma valvula liquida formada por uma
abertura 9- na parede 8 do forno no fundo ou
perto do fundo do forno. Fecha-se então a
abertura 7 e conclue-se a distillação do- zinco
da superficie do banho. Os vapores de zinco
formados, saem pela sabida 3 e introduz-se
novo. matarial pelo receptor 5, do modo que
se mantém . o banho metallico o a -valvitla
liquida. Assim, o processo é continuo, erre-
atuando-se continuamente a distallação e o
escapamento dos vapores de zinco sem se
interromperem pela introducção de novo ma-
terial. O receptor 5 pôde ser formado em um
eixo, tarabem póde ser disposto dentro . da
cantara do forno 1, projectando-se com o seu
extrema infeafor no banho metallico para
interceptar o ar exterior. A introducção do
material no começo do processo para formar
o banho metallico pôde tamisem ser effectuada
pelo receptor ou-por outra fórina adequada.

Em resumo: teivindicantos como pontos e
caracteres constitutivos da invernais: .

C, o processo de refinar meta,es volateis,_
consistindo em -introduzir" continuamente o
metal a refinar em um forno radiador ele-
cirico, expõr a superficie do metal, formada
no fundo do forno, ao calor radiante da fonte
eleetrica e exhatirir os vapores metallicos coa-.
tinuamente, .por condensação;

2°, o processo de refinar metaes volatels,
consistindo em formar um banho derretido
no fundo do forno pela iptroducção do metal
atravéz de uma abertura na parede do forno,
fechando-se em seguida a abertura e expen-
do-se a supetfficie do banho ao calor radiante
derivado da fonte eleclrica, e introduzir novo
material abaixo da ssmerticio do dito banho
e exhaurir os vapores metallioos continua-
mente, por condensação;

3°, o processo de refinar metaes volateis,
consistindo em, introduzir o metal abaixo da
superficie de um banho de metal a refinar,
expõr a dita superficie ao calor radiante de
uma fonte electrica e exhaurir os vapores me-
tallicos, continuamente, por condensação;

40, o processo de refinar metaes - volateis,
consistindo em introduzir o metal a refinar.
em um foruo radiador olectrico através do
uma valvula liquida formada pelo mesmo me-
tal, de modo a manter um banho entalhe°
no fundo do forno ; expõr • a superficie do
banho ao .calor radiante derivado da fonte
eloctrica e exhaurir os vapores metallicos.
por oondeusação;

5", em um apparelho para, refinar metaes
volateis, um foro° radiador electrico, uma u-
nida para vapores da camara do forno, e um
receptor que se communica com a dita ta-
mara no fundo do mesmo, de modo a formar
uma valvula

6°, em um apparelho para refinar metaes
saolateis, em forno radiador electrico, uma sa-
bida para vapores da amura do forno, um
receptor que communica com a dita camara

- do forno no fundo-do mesmo, de modo a for-
mar uma valvula, e uma abartura supplemen-
tar de alirnençao na parede da cansara do
forno.	 •

Rio de Janeiro, H do Julho do 1917.—
Por procuração, Leclere

G 40.139 — Memorial descriptivo da inveit.
ceio de «aperfeiçoamentos no methodo de
construir embarcações e lançal-as á. agua»,
para que pretende privilegio Haralcl Alfsen,
domiciliado em Porsgrund, Noruega

A presente invsnção refere-se á constru-
ação e lançamento á agua de qualquer aspe-
cie de embarcaçÕes, taes como navios, alva-
rengas, batelões, chatas e.semelhantes e mais
especialmente dessas embarcações feitas do
concreto ou concreto armado. Usualmente as
enabarcaçbes desse typo são moldadas em posa

çaaverticalentro latadas adequadas e são lan
çadas á agna como um navio commum. A mol-
dagem de embarcações deste modo é, porém,
um-processo dispendioso e difficil por ser neces-
saria uma latada extensa, tanto dentro como
fóra do casco, e isto ainda dificulta mais a
collocação da armadura e a manutenção da
mesma em posição durante a operação de
moldar. Obviam-se estas dificuldades mol-
dando a embarcação em posição invertida
com o fundo para cima em uma latada interior
formando urna esteuctura permanente mas
facilmente desmontaval. Já se propoz moldar
embarções menores de concreto em uma posi-
ção invertida em moldes de gesso, mas o me-
thodo foi abandonado por impraticavel, de-
vido ás dificuldades de virar a embarcação
deaois da moldagem, sem damnifical-a. Ser
gundo a presente invenção obviam-se todas
as dificuldades de virar a embaretção lata
çarelo-a á agias na sua pasição iavertila e
virando-a quando fluctua. Para realizar este
inethodo do melhor moio possivel, propor-
ciona-se o deslocamento da embarcação,
quando cheia de acna, ao peso total da mesma
de modo que fique á ffier da acua justamente
quando o ar dentro do casco é deslocado pela
agua. '	 •

Podem-se obter as condições convenientes
regulando o %adume da latada interna gila é
lançada a agua com 'a embarcação de modo
que o seu poder fluctuan e é justamente suill-
ciente para supnortar o casco do concreto,-
ou- podem-se esnocar convenientemente na
embarcação compartimentos hermaticos. ' •

ila aberturas de sabida para o ar no fundo
do casco.

Pólane moldar o convéz depois de lançada
á agna a embarcação, ou juntamente com o
resto do casco.

No desenho, a fig. I é uma secção transver-
sal de urna embarcação e de soas latadas
antes do lançamento á agua; a fig. 2 s&ção
longitudinal em menor escala; as figs. 3-7
são secções teansyersaes da embarcação deJ
pois do lançamento á agua em differentea
phases do processo de virar.

é o casco, 2 e 3 as latadas externas e in-
terna o 4 a plautaforma em que se 'constró3
a embarcação.	 •

lia compartimentos bermeticos 5 em ca la
lado do easciac aoerturas de selam para o ar
6 no fundo do mesmo.

A latada exterua só se estende aonongo dos
lados verticaes da embarcação, ao passo que
o.casco é moldado ou engessado só na latada
iuterna, que pôde consistir cm grandes pran-
chas ou secções que se ajustam uma na outra
para formar uma estructura definitiva e pó-
dem ser facilmente tiradas para serem utili-
zadas na moldagem de novos navios do mesmo
typo..

Depois de lançado, o navio Ilidia primeiro
na posiçãn na fig. 3, mas como o ar sao pelos
furos 6 no-fundo e é deslocado peia agua,
me garoara até attingir a posição na fig. 4
em que o peso do navio é igualado pelo seu
poder finctuante.

Como 03 compartimentos herrneticos nesta
posição estão na parte Mais baixa do navio o
o fundo pesado está em cima, é claro que o
seu equilibrio será instavel e terá portanto
uma tendencia a virar por impulso proprio
corno se vè mas figs. 5 e 6; os ¡tontos: e 8 nas
figs. 4 o 7 indicam o centro de gravidade e o
centro de flutuação no navio durante este
movimento.

E' preferivel fazer o poder fluctuante do
navio suficiente para manter a amurada bem
acima da linha de agua de modo que se possa
tirar a agua com bomba depois do lança-
mento.

Pôde-se, querendo-se, munir os orificlos
para o ar de valsadas de retenção.

Pôde-se applicar lambem o methodo da.
lançamento acima descripto a embarcações
que não sejam de concreto, mas elle, tem
vantagens especiaes para esta espade do em- .
ba reações.	 .
• Em resumo, reivindico como pontos e cara.;
ateres constitutivos da invenção:

I°, na construeção e lançamento á agua do •
embarcações taes • como navios, alvarengas,
batelões, chatas e semelhantes, o methodo
que consiste ent construir e lançar á agua o
casco em uma posição invertida e viral-o
quando !benta depois do lançamento;

20, na construcção e lançamento á agua.
de todas as esparjas de embarcações do con-
creto armado, o metbodo que consiste em
moldar o casco. com o fundo para cima era
uma latada interna e lançar o casco á agua
com a latada na mesma posição;

3°, na construcção e lançamento á agua
de embareaçOes,•taes como navios, alvaren-
gas, batelaes, chatas e semelhantes, o atedio-
do mie c nsiste em construir e lançar á agua
o casco. •m uma :posição invertida e viral-o
quando flutua depois do lançamento, haven-
do meios para sabida do ar existente dentro'
do navio invertido;

4° na construcção e lançamento do embar-
cações taes como navios, alvarengas, batelões,
chatas e semelhantes, o methodo que consiste
em construir e lunar á agua o casco em uma
posiçio invertida e viral-o quando tintim de-
pois do lançamento, havendo no fundo do
navio furos para sabida do ar;
• ja , na construcção e lançamento à agua de
embarcações taes como navios, alvarengas,
batelões, chatas e semelhar-es, o methodo que
consiste em construir e lançar á agoa o casco
em uma posição invertida e viral-o quando
flactua depois do lançamento. havendo no
fundo do navio furos -para sabida do ar, os
gime:: toem valvulas de retenção para evitar
a on erada d'agua por elles depois de virada a
emha reação;

f)", na construcção o lançamento á agua de
toaas especios do einharcacaes do concreto
armado, o methodo que colsiste em moldar o .
casco com o fundo para cima uni uma latada
interna e lançar á agua o casco com a latada
na mesma posição, • sendo o cssco e a latada
proporcionamos le modo que o polar flue-tu-
ante total dos mesmos é juStamoute (eflicien-
te) digo, sufficiente para mantnr a embarca-
ção á fiar cragua depois de ter sabido o ar do
casco;	 •

70, na constrecção e lançamento á', agua de
embarcações taes como navios; alvarengas,
batelõisà, chatas e semelhantes, o methodo
que consiste em construir o lançar á agua 0
casco em uma posição invertida e viral-o
quando fluctua depois do lançamento, tendo a,
casco corpos de grande poder fluatuante *si-
tuados em posição tal que o equilibrio da em-
barcação, quando á fiõr dagua em uma pos
sição invertida, é instavel ou indifferente.
' 8°, na construcção e lançamento á agua da
todas as espraies de embarcações de concreto
armado, o methodo que consiste em moldar o
casco com o fundo para cima em uma latada
interna o lançar á agua o casco com a latada
na mesma posição, tendo o casco comparti-
mentos estanque para o ar, situados em po-
sição tal que, o equaibrio da embarcação'
quando á flar clacua em posição invertida, êt
instavel ou inclifferente

9°, na construcçao e lançamento á aguado
embarcações taes como navios, alvarengas,
batelões, abatas e semelhantes, o methoclo
.substancialmente como se. especificou e re-
presentou'.

Rio de Janeiro, 6 de agosto de 1917,— Por
prooura0,o, ateasse C°.
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.N:10 .1-10—Memorial descriptivo da invençãO
de (rum dispositivo para impedi,' consumo
excessivo Ou imiti ; ou farto de sabonetes»,
para que pretende privilegio Herman Henri-
que Kanits, brasileiro, coinmerciante, domi-
ciliado nesta cidade do Rio de Janeiro

A Invenção tem por objecto um dispositivo
para impedir consumo excessivo ou inutil de
sabonetes ou furtos dos mesmos.

.No desenho junto está representada a in-
venção. A fig. 1 é urna elevação da dispositi-
vo completo. A fig. 1 bis é uma secção hori-
zontal pela linha a-b. fig. 1. A fig. 2 é uma
vista de frente do cabide • representado na
fig. 1. A fig. 3 é uma vista separada da
haste de supporta do sabonete, A fig. 4 é
uma vista separada da cabeça amovival da
hasta do sabonete. As figs. b e 6 sao vistas
similaras ás figs. 3 o 4 resneativamente que
representam uma variante do modo de segu-
rar a cabeça amovivel na haste de stionorte
do sabonete. A fig. 7 representa, narrai em
seecao o parte em alevação. a haste de sup-
porta (fig. 5) munida de cabeça amovivel
( fig. 6).

Um dispositivo segundo a invenção compre-
bando : Urna has te cylindrica que em um dos

• extremos tem uma cabeça fixa o no outro
extremo uma cabeça aninvivel; uma corrente
ou cordão, liada (ou ligada) por um doa ex-
tremos a uma das cabeças da haste cylindrica
e pelo outro extremo a um cabido ou seme-
lhante destinado a ser eollocado em uma pa-
rede ou outro membro vertical do recinto ern
que tiver do ser naado o sabonete, ou em uni
movei (lavatorio, por exemplo) por medo tal
que o sala-mete snoportado na haste nylindrica
flue pendente da corrente ou cordão e fára

• de contacto com a parado ou com qualquer
outra parte.

• seauraio a invençãO, o sabonete é feito coni
• um furo cylindrieo nue o atravessa de lado

a lado. farreio esta faro o mesmo diametro e o
mesmo com primento ene a haste eylindriaa.
e o sabonete tem fórum gerai eznherica oval
ou semelhante tal nua são circulares as suas
seecões perpendiculares ao dita furo, para
que se gaste por igual em volta do furo.

Na, fig. 1, mie renreaenta urna fama do
dispositivo. o sabonete S tem fama geral es-
nherica. achatada nos extremos do furo e17-
lindrico, em cada em dos quaes está formado
ara cordão ornamental s.

O sabonete está enfiado na haste cylinAriea
de supporta indicada nor 1, entro a cabeça
fixa 2 da haste a a nabnça amovível 4.

A baste está ligada por um elo 3 na sua ca-
beça fixa 2 a um dos extremos de uma cor-
rente 10. ligada nele outro extremo a um
su pporta ou cabide metallico 11 fixado em um
sunporta de madeira 12 que tem um furo para
prego ou semelhante no lagar em que o 'dia-
positivo tiver de ser collocado.

"A cabeça amovivel da haste eylindrica
SPgu ra nesta baste por qualquer modo ade-
quado.

Nas figa. 3 e 4 está representado um maie
do seaurar a cabeça amovível na haate.

Neste caso a cabeça amovível 4 (ag. 4) é
formada com urna parta cylindrica roscada 5,
par' ser aparafusada em rosca interna r. a
(fl. 31 formada no extremo da baste cylin-
drica 1 que é tubular.

Nas fls. 5 a 7 está representado outro
moio de segurar na basta a cabeça amovível.

Neste caso a haste 4 Unham é tubular o a
cabeça amovivel 4 teu uma parta c.a/inchara
O que outra justamente no extramo da hasta
(v. fig. 7) e a esta parte 6 está ligada uma
mola curva 7 que tende a comprimir-se cen-
tra a parede tubular da haste, para mie a sua
ponta 8 nonata° cru uma abertura O na mi/
rede da haste: por este modo a cabeça amo-
vível não poderá ser removida senão depoís
de si comprimir para o interior da hasw a,
ponta da mola.

Por meio do dispositivo segundo a Inven-
ção, o sabonete não poderá sor mergulhado
nem ficar na agua da bacia, o durará- muito
anais tempo do que 03 sabonetes'collocados
em saboneteiras, que, de ordinario, se gastam
muito depressa por descuido das pessoas quo -
delias se utilizam ou do pessoal do serviço.	 •

O dispositivo é muito util era troteis, res-
taurantes, quartel.% escolas, etc., e além de
poupar 03 sabonetes, tambem evita que sajain
furtados sem se dar por isso.

Em resumo, reivindico como pontos e ca..
racteres constitutivos da invenção: •

Um dispositivo de suspensão de una sabo.;•
neto, que comprehende uma haste cylindrica,
destinada a sér introduzida em uns furo do
igual diametro do sabonete. s) munida do
duas cabeças entre ai quaes é mantido o sa-
bonete, sendo uma das cabaças fixa e a outra
amovível; meios na cabeça amovivel que
cooperam com meios na haste cylindrica para
manter estas duas partes ligadas urna á ou-
tra; uma corrente ou corda() ligada (ou liga-
do) •par um dos seus extremos a uma das ca-
beças da haste cylindrica e polo outro extre-
mo a um supporta ou cabide, substancial-
mente como se descreveu e para os fins espe-
cificados.

•Rio de Janeiro, 2a de abril de 1018. —Por -Proeuracção, Leelerc t'y'• C.

MARCAS REGISTRADAS
CERTIFICADO

ESTADO DO RIO GRANDE DO STII:

Na.• 	 3.52C; e 3,52.7- •
Certifico, em cumprimento do despacho

supra, que as marcas «Carioca» o «Discreto»,
registradas na • Junta Commercial do Rio
Grande do Sul s9h numeros troa mil qui-
nhentos e vinte e Seis C tres mil qu1ohentos
e vinte e sete, para distinguir virhos, do.
cominai:elo de Etahenberg & Comp., foram
depositadas nesta Junta em quatorze do cor-
rente com um exemplar da folha A Federação
daquelio Estado, em que sahiram publicadas.
Eu, Carlos Torres de Olivelra; tereciro
archivista desta Junta, escrevi; Secretaria da,
Junta Coinmercial da Capita ,. Federal, sobro
duas estampilhas no valor de mil e cem réis,
estava escripto :8 de novembro de 1018, e a
assignatura do Isidoro Campes, director da
Junta C.ommercial.

EDITÃES E AVISOS
GAVEA

PRISIEITIA SECÇXO

Edital do resultado da apur.ição das eleiçães
para um senador pelo District° Federal da

seção da Gaveg

A mesa eleitoral da i a secção da Gavea,
etc.:

Faz sabor, a quem interessar possa que, na
eleiaao proéedida hoje nessa secção, á rua
Marque-a le S. Viaente II. 38, para um se-
na•lor pelo District° Federal, a apuração deu
o seguinte resultado: Para senador: De. José
Maria Metall() Junior, sessenta e oito (0) vo-
tos e um (1) em separado, tenda - apparasida
duas codulas em tranco, não fanara asaim
nenhum -dos candidatai fiscalizarias paios lis-
caos, nessa sceç to, recebido um sé voto, sendo
assim dispensados 03 b)letd13. Terminada - a

apuração mandou a mesa expedir osae edita!,'1
sendo afixado nessa secção e remettido a ima(
prensa ollicial para sua publicação. Dado o
passado nesta fa 'secção da Gavea aoa 17 de
novembro do 1018. Eu, Alvaro Cunha, secre-
tario legal da mesa, o escrevi e assigno.---,
Luis Augusto de Caralho c Mello, presidenta:
— Manoel Peixoto Guimarães, mesario.

Reconheço as firmas do Dr. Luiz Augusta
do Carvalho o Mello, presidente c Manoel
Peixoto Guimarães, mesario. iU, t7 do no-
vembro do 1018.— Em testemunho da. ver-
dade, Alvaro Ganha. escrivão interino da 5`
Vara Civel e secretario da mesa respectivaa

ENGENHO NOVO

sEGUNDA sEet:50

frieSa eleitoral da 2a sução do Engonhe
Novo do 2' districto municipal do District.)
Federal, etc.

Faz publico aos que o presente edital virem
o possa interessar ou deite " noticia tiverem, .
nos termos do art. 17, a 13, da lei n. 3.208.
de 27 de dezembro de 1016. que nas olaições
para intendente e senador, que se atracara-
ram [luta- data o nesta secção obtiveram vo-
tos : Para senador : Dr. José Maria Metall°
Junior, cento o vinte e seis votos o eira:malta
e dom em separado ; Dr. Amando Soares, um
voto ; tenente Altana° Moreira de Almeida, .
Ires votos em separado ; Dr. Nilo Paçaniiá,••
um voto em separado ; Pedro Moutinho dca
Reis, tres votos em separado, o era branco
quatorze votos. Para intendente : Antonio
José Teixeira, noventa e nove votos c dezesata
em separado ; Adolpho nergamint, vinte e
oito votos o quarenta em separado : Dr. An-,
gelo Tavares, um voto ; Marina() Cintia, um
voto em separadwe quatro vetos em 1,r4ne0.
— O presidente. Adetmao Taram.— O mesa-
rio, Eduardo Ferreira Campello. — O secreta-
rio, Armando Dias Maia.

e '1

• Reconheço verdadeiras as firmas supra do
Dr. Adelmar Tavares e Eauarrio Parreira
Campala). Rio, 17 de noacinbra da 1018,— O
s.euetarie, Armando Mis Mata.

CAMPO GRANDE

SEGUNDA SECÇÀ.0

O cidadão Christian° Pereira Brasil, presi-
dente da mesa eleitoral da segurala secção de
Campo Grande, etc.:

Faz publico° seguinte resuPado das elciçOes
federal e municipal hoje rasadas nesta,
secção eleitoral. Compareceram o votaram
quatrocentos e sessenta e Ires eleitoras, sendo
cento e setenta e troa eleitores da secção,
cento e setenta e sete tisnes, sendo dons elei-
tores do primeiro districta e cento e treze
eleitores da terceira secção deste districto da
Campo Grande, deixando de comparecer
duzentos e quarenta e oito eleitores desta
secção. Apuradas as adulas, recaldram .os
votos nos candidatos : Faca .in1endente: An-
tonio José Teixeira, trezentos o quarenta o
oito votos e cento e treze em separado ; para
senador: Dr. José Maria Metall° Junior, tre-
zentos e cincoenta votos e cento o treze em.
separado. E,lavrei _este para ser afixado na.
porta do artificio desta secção e publicado pala.
imprensa, aos dezoito dias do 113eZ de novem-
bro de mil nonatos e dezaito. Eu, Juvenal
Gaivão • da Costa Braga, secretario acl-hoc, o
escrevi.—Christiano Pereira Brasil. —,ScbasN
tido Telles de Mene,ut mesarlo,
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Illigetetlo 'Oa Justiça e negoçies- .•
- Interiores.

. .	 C011egio Pedro I..t

"I D0 ordem do Sr. director interino, faço pli.:
sico, para conhecimento dos interessados,
li, desta data até ás 14 horas do dia 31 do
lameiro do corrente anno, todos os dias
assia, das 10 horas ás 14, nesta secretaria,
aWicio do Externato, á rua Marechal Floriam)

nea	 n. 80 (Districto Federal) se acha na/0
arsa das disposições do decreto \ n. 11.530,
lo i de março de 1915, aberta a. inscripçãos
16 COncurso para provimento do legar de proa.
castas substituto da cadeira de geographias
ilorographia e elementos de cosmographia
çste collegio.
Poderão concorrer. todos os brasileiros que

aahlairem folha corrida e forem maior de
ej annos.

O concurso comprehenclerá ':'., • a) um trabalho de valor sobre -a- .Matorifa•
inpressso em folhetos, dos qnaes 50 exemplares
serão entregues ao secretario do collegio, me-
liante recibo, no momento da inscripção

()) arguirão de candidato pela banca exaa
ninaalora, composta de quatro professores sob
. presidencia do director, para verificar a
uthenticidade ou paternidade do trabalho

escripto apresentado, podendo cada um doa
guatro professores interrogar o candidato,
gurants meia hora, no maxono;
a c) uma prova pratica sempre que o assumpto
/da cadeira comportar

d) prelecção, durante 40 minntos, sobre
int dos pontos do programma da. cadeira,
airado a sorte, 24 horas antes, e postos OS
:papeis na urna, em

foi
	candidatos,

ne verificarão se fo: ineluido 'o progransma.
!sa, integra.

l', Será dispensado do concurso, pelo voto do
'dons terços da Congregação; confirmado pelo
1Çonselho Superior do Ensino, o autor da obra
i yhrdadeiramente notavel sabre o assumpto .
i ga cadeira.
' •j O processo e O julgamento do comas° serão
i•eguiados pelo decreto acima referido.
,f Secretaria do Collegio Pedro II, 2 de setena

ro de 1.918 t— O secretario, Octacilio A. Pe-:
mira.	 .

f tÉ.,-bs ‘
Collegio Pedro/ri

1.-"De ordem do Sr. Dr. director interino façe
4)nblico, para conhecimento dos, interessados,
'que, desta data até ás 14 horas do dia 31 de
slezembro do corrente anuo, todos os dias
Mais, das 1.0 ás 1.4 horas, nesta secretaria,.
1ãdificio do externato, á rua Marechal F.lo-

lano Peixoto n. 80 (District° Federal), se
çha, na forma das disposições do decreto.
1.530, de 18 de março de 1915, aberta a

- nscripção do concurso para provimento do
ogar de professor substituto da cadeira de

illistoria Natural deste collegio.
'a Poderá concorrer todos os brasileiros que
Aahibirein folha corrida e forem maiores d,
t,fa'l annos.

O concurso comprehenderá : .
s„a) um trabalho de valor sobre a matulas

presso em folhetos, dos quaes 50 exempla
3..es serão entregues ao secretario do collegio;
snediante recibo, no momento da luscria
¡Pala I	 -
¡ .1)) arguição do candidato pela banca exia

inadora, composta de quatro professores sob
presidencia do director, para verificar a au-

t henticidade ou paternidade do trabalho es-,ipripto apresentado, podendo cada um dos
?quatro professores interrogar o candidato
atlurante meia hora, no maximo ;
. c) uma prova pratica sempre que O assum-

o da cadeira comportar ;
ar d) prelecção, durante 40 minutos, sobre um
JOS pontos do programa da cadeia, tirado.	 -

á sorte, 24 heras antes, poStOs os Papeis na
urna, cm presença dos candidatos, que veri-,
Soarão si foi incluido o programma re inte-
gra.

Será dispensado do concurso, pelo voto de
dons terços da Congregação, confirmado pelo
Conselho Superior do Ensino, o autor de obra
verdadeiramente notavel sobre o assumpto da,
cadeira.	 .

: O processo e o julgamento do concurso se-
rão regulados pelo decreto acima referido.

Secretaria. do Collegio Pedro II, 2 de se-
te:mbro de 1.91S„ — Q,secretario, Octacilio Ad,
Pereira.

Y Ifinisterio da Fazendk
OCERSO PARA PROVIMENTO DE LOCARES i)É

GUÁRDI-M(511 E SEUS AiUMNTES

Ve gue.riiiientoS Wesliachadog

Agobar da Cainara Oliveira Reis.
torize-so.

•Acy-lio Santos. —Inscreva -se.
-Amoldo Sobral de BulhOes Sayão. 	 In.

Screva-se.
. Antonio •Tiburcio Gomes de Castro. — In-

creva-se. Concedo o prazo de 30 dias, con-
tado desta data, para apresentação dos do-
cumentos.

Adolpho Martina dos Reis.—Inscreva-se.
Antonio dos Santos Torres. — Inscreva-se.

'Apresente os documentos 'opas dentro do
prazo de 30 dias.

Amorico Joaquim de Barros.— Inscreva-se.
Arame Ma ttos Martins.—Inscreva-se,
Alvaro Simonetta .—Inscreva•se.
Lados Paixào.—Inscreva-se.
Carlos Imbas.sahy.—Inscreva-se.

• Francisco Cordeiro Guaraná.-- Inscreva-se
Francisco Medalha.—Inscreva-se.
Flodoardo Gonçalves Maia.—Inscreva-se.
Fernando Avila da Silva.—Inscrova-se. Con-

cedo 30 dias para apresentação do original da
certidão de idade.

Igna.c10 Tavares Guimarães. . — Inscreva-se:
Ilaeckel Veneroti Pinto da Fonseca. — In-

.screva-se.
José Maria Gonçalves de Rezende. — In-

screva-se. Concedo o prazo de 30 dias para
apresentação.do attestado de conducta e re-
conhecimento da firma da certidão de idade.

José de Almeida Paulino.—Inscreva-se.
José Thomaz Carneiro da Cunha. — Insere=

ta-se.
. Uno de Almeida.—Inscreva-se.
Nestor Filgueiras Uma .—Itrscreva-sea
Oscar Tavares da Costa.—Inscreva-se:
Octavio Tavares da Cota.—Inscreva-se.
Waldomiro Lopes de Abreu. —hiscreva-ses
Rio do Janciro, 19 de novembrole 1918.--a

O secretario, João Tavares Dias Pessáct.
	 ..11.•nnn•••••n•	 I

Ministeri6 dá" Guerra

Directora de Saude da Guerri.

CONCURSO PARA VETERINÁRIOS
-

De ordem do Sr.‘general director de Sande
da Guerra, faço publico que nesta directoria
estará aberta durante 20 dias, a contar de
amanhã, 9 do corrente, a inscripção para o
concurso ao preenchimento de vagas de ve-
terinarlos do Exercito, que se verificarem
durante o anno de 1919, conforme o edital
publicado no Dtarzo Oficial.

Os interessados poderão inscrever-se pes-
ãoalmente ou por meio do procurador idoneo.

Directoria de Saude da Guerra, 8 dono-,
17embro de 1918.— Dr. Viroilio Tourinho de
Bittencourt, coronel graduado chefe do Gabi-
nete,

Segund3 Grupo do Primeiro Distaicto tata/
'Artilharia de Costa	 •

CONCUBRENCIA PARA O FORNECIMENTO DE GENER03,
ALIMENTICIOS,,FORRAGEM E LENIR DURANTE O
PRIMEIRO SEMESTRE DE 1919

De ordem do Sr. tenente-coronel comman-
dante faço publico que até o dia 27 do cor-
rente, ás 12 horas. serão recebidas na sedo
deste grupo (forte do Imbuby), propostas para
o fornecimento,durante o 1° semestre de 1919,
dos generos alimenticios, forragem e lenha
abaixo declarados:

Alfafa nacional, kilo; alfafa estrangeira,
kilo ; az.site doce, litro; alcool de 360,-litro;'
alhos, kilo ; arroz agulha, kilo : arroz nacio-
nal, kilo ; assucar refinado, kilo ; bacallaao
de caixa, kilo ; bacalháo de tina, kilo ; bis- -
conto commum , kilo ; bolachinhas (lagoa,
kilo; banha nacional, kilo ; batata nacional,
kilo ; banana ou laranja, ração do duas; can-
jica, kilo ; café moido, kilo ; carne secca,
pato ou manta, kilo; carne verde, kilo; carne
de -porco, kilo ; carne de porco salgada, kilo;
chá Lipton, kilo; cebolas, kilo ; farinha do
mandioca, kilo ; • farinha do trigo, kilo
feijão preto, kilo; jeiião de dr, kilo ; fubá .
de milho, kilo ; farello, kilo ; goiabada, kilo
gazolina, caixa ; kerozenc, caixa ; leite con-
densado nacional ou estrangeiro, lata ; lenha
secca em tócos, kilo ; milho vermelho, kilo
manteiga nacional, kilo marmellada, kilo a
maizena, kilo ; massa branca, kilo ; massa
amarella, kilo ; matte em folha, kilo ; pio do
trigo, kilo ; pda mixto, até 30% de mistura.
kilo ; phosphoros de páo, pacote ; peixe sal-
gado, kilo; queijo de Minas, kilo;- sal comrnurn,
kilo ; sabão virgem, kilo ; toucinho mineiro,
kilo ; tijolo de arear, um ; vela brasileira,
pacote ; vinagre, litro ; vinho do Rio Grande,
litro ; verduras e tempeiros, kilo.

A concurrencia obedecerá ás condições es-
pecificadas nas instruções sobre concorreu-
cias e contractos do Ministe sio da Guerra do
24 de dezembro de 1.917, publicadas no Diario
Oficial de 6 de janeiro do anno corrente.

generos devem, ser entregues no
Forte do Imbuhy o na., Jurujuba, conforma
fôr determinado, havendo conducaão por
lancha da Intendencia da Guerra nos
pontos de embarque e conforme o horario em
vigor.

Para mais explicaç5ea na secretaria do
grupo, todos os dias das 8 ás 16 horas.

Quartel no forte do Imbuhy á, barra do
Rio de Janeiro, 10 de novembro de 1918. •

Euclydes Loretti Ferreira, 1* tenente se-
cretario.

6° Regimento de Artilharia Montada

EDITAL DE CONCURRE.NCIA PARÁ FORNECIMENTO DR
GENEROs ALimENTICIOS E FORRAGEM DURANTE 9
ANNO DE 1919

De ordem do Sr. coronel commandante;
presidente do conselho administrativo deste
regimento, faço publico que no dia 23 do cor- .
rente, ás 13 horas, na séde do regimento'
no Curato de Santa Cruz, serão recebidas
propostas para fornecimento, durante o.
anuo de 1919 proxirno vindouro, dos ge-
neros alimenticios e forragens abaixo
declarados: por kilo: arroz nacional, as-
sucar refinado de ia, idem de 2° bacalhau
de caixa idem dcs tina, banha, batatas na-
cionaes, café moldo, idem cm grão, carne
verde do vacca, idem de porco, idem de vi-
tella, idem de carneiro, cano sueca, ,(era`
mantas e patos do ia O 2a) farinha de man-
dioca, feijão preto, lenha, manteiga nacional,
matte, massa branca para sopa, goiabada,
peixe salgado, queijo de Minas, toucinho, sal



„Ç„a°,	 JJLldoll1esser entregue, dentro do
.ao de um anuo, pre,nchidas as formalidaa

dos regulamentares, e após o pagamento d4 -
multa respectiva.	 - .

Numero do registrado—Procedeeeia—Destaa
• natario—Remettente—Des?Ino

148, Agente embarcado paquate BraSil
Séverino Rodrigues, Joaquina C. B. Gusmão,'
Pernambuco.

333, Fabrica:l i das Chitas, Quintina E. do Ea
-	 24

Winisterlai	 1iãçad e ObrU,
Publicas

J Directoria Geral dos Cortejo

SUE-DIRECTOrill DO TRAFEGO POSTAI;

• Correspondencia calada em refugo

De ordem do Sr. sub-director -de Trafego
n vi do 03 rernettente3 ou oa,„ destinatarios

baixo, da correspondenaaia que contem vaio-
u, cabida em ref::o no 1° trimestre de 4917,
comparecere na thesouraria desta repara

•

'

Ou'dan.2.feri'á-
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1.773, Fabrica da Chitas, Ephigenia -Aaanininum, pão de trigo de 10) e 120 gram-
a:ias, tempeiroa e verduras, sobremeza (ração
le.duas bananas ou duas laranjas), 'alfafa na-
liana', idem estrangeira, capim verde por
kilo. milho secco, por litro, azeite doce,
vinho do fio Grande e vinagre nacional.

A concurrencia obedecerá ás condições es:
oecificadas nas instruções sobre concurren-
.-,aa e contractos, do Ministerio da Guerra, de
aa de dezembro de 1917, e publicadas no
Diario 011icial de Ocio janeiro do corrente
armo.

Para mais explicaçaies na secretaria ' do
?egimento todos 03 dias uteis, das 11 ás jái
noras.

Quartel no Curato de Santa Cruz, 12 de
mvembro de 1918.—Emeadio Serda da Alotta.
L° tenente secretario. .	 •	 (;

a-a-a

Collodi) 1,11ilitar :de Barbacend

ti:INCURSO PARA O PROMENTO DE DUAS VAGAÈ

DE TERCEM OFFICIAL

Para cumprimento da ultima parte do pia
eiarapho unico do arf. 6 0 das Instrucções
nandadas adoptar por portaria do .111inisterio
Ia Gnerra do 20 de , setembro deste anno, o
ra director manda fazea publico qua no
;oncurso para o provimente cle duaa_vagas de
o official deste collegio, está° inscriptos.apor
[alterem satisfeito as condições do respectivo
Idital, os Srs.:

Alfredo Moreira:"
Euthymio Ferreira Mendes;
Noacyr Bittencourt:
José Baptista Magalhães. .
Estes candidatoa devera° .0 o ni par. e c e r,

ollegio, improroga.velmente, no dia 25 do
orrente, ás 12 horas, afim de serem inspec-
ionados de saude.
O inicio das provas será no dia 27, tambeni

o corrente.	 •
Secretaria do. Collegio Militar de Barbacend?
2 de novembro de 1918.— Carlos Augusto
rendes Antas, i° official secretario da coma
lisslo examinadora.

de Oliveira, ignorado, Barra Mansa.
306', Meyer, Agencia da alalcina Sesving;

Maria Teixeira Soares, Rio de Janeiro.
77 B, Ipanema, Antonio José. Vieira, De04

dera. Magé, (Estado do Rio).
(84, Estacio de Sá, Barreto Lisbõa & Comp..

Anisio de C. Pallaa.no, Pará.
18.061, Praça Quinze de Novembro, Scarra.

Curumen, Giovanni, Italia.
538 V, Praça Duque, João .Teronymo da;

'Silva, Eduardo C. de Castro, Ceará.
2.305, Arsenal de Marinha, Jacintho Ro:

cha Pacheco, Manoel Antonio Pereira, Nova,
Friburgo.

27.778, Praça Quinta de Novembro, Heitor,
Marcial ,Noé Marcial, S. Paulo.

879, Praça de Santo CIristo, Alfredo Gag:,
rido, Emiti() Bogodo,h a. .

125, Praça Tiradent s, Anna Galli, Attilio;
Italia.

320 B, Largo de Santa; Rita, Francisaa:
L. de Souza, Barão de Saramenha, Mi-
nas Geram.

1.951, Rua da Passagem, Francisco Fen
de Araujo. Maria Luiza, Angra dos Reis.
- 4.119, Estaçáo Central, Mathilde A. Pires,
João Marinonio, S. Paulo.

- 430, Agente embarcado paqueto Bahras
Pedro Dias da Silva, ignorado, Espirito
Santo.	 -„

1.2a5, Campo Grande, capitão Dr. Moreira;
• da Silva, Antenor F. Rodrigues, Rio de Ja-
neiro.	 -	 •

1.04, Agente embarcado paquete Bahia, Ma:
ria Pinto da Silva, ignorado, Rio Grande do
Norte.

3.106 B, Avenida Central,. Viuva Leonog
R. Azeveda, Ponciano amalho, S. Paulo.

5.901, Meyer, Domi	 5 G. de • Carvalho,
Manoel Bittencourt, B ra do Piraby.

2:388, S. Francisco Xavier, Leapoldina 1714
dal, Maria Magdalena, Petropolis.

4.030, Praça Municipal, Maria B. da:,
Conceição, Marcellino Bispa dos Santos,
Alagoas.	 .

Primeira Secção da Sub-Directoria do Tra:
fogo Postal, 22 de julho de 1918.—Servindo
de secretario, Godofrodo do, Abreu e le:ina,
chefe de secção„

• - Tara'

Dffatfolia Gataal Zo3

stra-DinEcronte DO TRÁFEGO

, n lidreSpondencla 

Do ordem do Sr. sub-diractor do trafoa;,
éonvido os reinettentqh ou os destinatarie
abaixo, da correspondencia que contem vala
res, cabida em refugo no segundo trimestre
do anuo findo (191'7); a comparecerem na thea
souraria desta repartiaão, afim de lhe ser
entregue, dentro do prazo de um armo, prea
enchidas as _formalidades , regulamehtarea
após o pagamento da multa respectiva.

—
NuMero do registro-a•Mêdenard-- Mina

tarjo— Reme ttente —Destino

N. 3.09a,•-Avonida Central, Francisca Réu
Conceição. João CHI-naco Serra, Maranhão.

N. 0.053, 'Estação Central, Francisca. Jaa;
cob. Luiz Sapinoza, Estado do Rio.

N. 1.907, Estação Central,. Dursolina
Conceição, Elisa Lima Araujo, Barra Mansa.'

N. 277, Estação Central, Francisca Crua
Amieiro, David, S. Paulo.

N. 33:924, "ia secção (Rio), Valeriana, Almir
Agapito Serra. Para.

N. 292 C, Arsenal do Marinha, Antonid
Rosa Conceição, Orminda Pereira Santos, Sera
gipe.	 .

N. 4.830 A, Riachuelo, Elvira Mello V. Feta;
teira, Enquisinha, Estado do Rio. 	 -

N. 102, Estaçao Central, José Domingos,'
Rosa de Leito,-Rio.

N. 1.229 A, Avenida Central, Antonie ,T4
Giovannini, Vivizinga, Minas.	 •	 -

N. 5.322, Estação Central, Rabiliana SalU
tos, Theodora, Pombal.

N. 3.271 A, Avenida Central, Érasilina afa
' Almeida, M. Macedo-•,- Campos.

N. 4.153 A, Avenida Central, Manoel Vala
G. ?, S. Christovão,

N. 32.364, Praça Quinze de Novembro,'
Aristides B. Moreira, Damasia Francisca Sla
va. Estado do Rio.-

PI .* :325 C, Arsenal de Marinha, Maria Frai,i
cisca Moraes, José Bonifacio Moraes, Natal.

N. 4.683 A, Avenida Rio -Branco, AntoniC-
Thomaz Nascimento, Djanira Nascimento, Es,
taça.° da Conceição.	 'n

N. 2,861, Estação Central, Sebastiana Ca
Avaliar, José Costa Avaliar, Barra do Pirahy:

N. 3.430 A, fio, •Ossyaldo Neve, Arminda
P., S. Paulo.

N. 6.693, EstaçãO Central, Andrelina P.:
Pereira, Octavio, Bahia.

N. 289 C, Estacio de Sá,.. Maria J. Concei-
ção, Antonio Damasceno Filho, Bahia.

ai. 553, Dr. Frontin, Pasthoal de Sá, Maria
Francisca, Estado do Rio.

Primeira secção da Sub-Directoria do Tm;
fego Postal, 30 de Setembro de 1918.—Servinll
do de secretario, Godofredu de Abreu e Lima,?
chefe de SCCÇa0:,

Correspondencla canga em refugo

De ordem do Sr. sub-director do Trafego:
tomado os remettentea ou os destinatarios
abaixo, da correspOndencia que contèem va-
lores, cahida em refugo .nos 30 e 4° trimestres
de 1916, a comparecerem na thesouraria
desta repartição, afim de lhes ser entregue,.
'fiptro do prazo de um anno, preenchidas as,
faculdades regulamentares e após o paga"

.,da multa respectiva. 'e	 .
Numero ao régia,. --o —.P.aa.

natario Remettente	 -a Desta
n2.622, '7' secção (Rio), Izabel alartia.

Ta Santo, Olympia C.,Rosa, Campos. -)sa.;
12, Figueira de Mello, , Angelica Perea

soma, Jaca, Recife.
498, rua da Passagem, Angela Geraldina da;

Conceição, NariA . clps Ararás Crua, Angra dos

Reis.	 •466 c, Arsenã de Marinha, Camillo Chagas'i
izenando Alves Rodrigues, Radie.
152 c, Arsenal de Marinha, Magdaléna Cla,-

hice. Dr. P. Chaanicça RaoGrapcio do Sul.--

N. 4.627 A, Avenida Central; Aurora al
bral, ignorado, S. Paulo.

N. 10.530, 7' secção (RIO), José Antonio
Silva, Victoria R. Silva, Campos.

N. 4.103 A, Avenida Central. AV,elino
Ferreira, ignorado, Pernambuco.

N. 4.646 A, Avenida Central, Hygirio Nane
n cot Inn ;	 71,i o rtd	 R a p f-ts nn t -Sp r.4

Ai Mirestoria Geral dos Correios
•	

¡til-DIRECTORIA DO TRAFEGO POSTAI; .
•
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cisca de Souza, Emilia Francisca de Souza,-
Campos.

1,177, Igrejinha de Copacabana, Dionys10
Barbosa, Vicencia Barbosa, Juiz de Fóra-

4,a2 c, Praça Duque de Caxias, José Martins
Torres, Manoel Gomes, Campos.

32?. B, Estacie de Sá, Action de Araujo.
La ura de Araujo, Sorocaba, S. Paulo.

7, Corumbá (Mano Grosso), Alberto dos
Santos, Pedro Virgolino Menezes, fio de ja-
neiro.

233 V, Praça Municipal, Luciana M. dos
Thereza, S. Paulo.

2.670, • Deodoro, Manoel Vicente de An-
drade, Emitiu Vicante de Andrade,. Parahyba
do Norte.

13 secção da Sub-directoria do • Trafego
Postal, 22 de julho de 1913.— Godofredo de
Abreu e Lim g, chefe de secção, servindo de
eearetarjoa

dd Fato Central do Brasil

No acto da entrega dás propostas, os pro-
ponentes de estopas deverão exhibir o recibo
daacauçãO de 2:0005.e os que propuzerem só-
mente graxa deverão cxhibir da caução de
lit10$, préviamente feita na thesouraria desta
estrada para garantir a assinatura do con-
tracto, canção que revertera para os cofres
da mesma estrada si o prt ponento preferido
recusar-sa, a assignar o r spectivo contracto
dentro do prazo de seis di:i coutados da data
da entrega do convite que far expedido para
esse fins.

O contracto só se tornará efactivo depois
de ai:Trovado definitivamente pelo Ministerio
da Viação e Obras Publicas e registrado pelo
Tribunal de Contas.

A graxa deverá satisfazer as condições exi-
gidas peio caderno de encargos organizado
pela G divisa() desta estrada, o qual se en-
contra á disposiaãoados interessados na dita
inte.Idencia.
- Os coneurrentes - devem apresentar na

Inesrea intendencia, até a hora da condir-
renda as amostrrs das estopas que pretende-
rem fornecor, afim de serem as mesmas devi-
damente examinadas.

A tara das pipas cio graxa será de Ga kilos.
A questao de idoneidade dos proponentes o

acceitação das amostras; apresentadas será.
julgada e examinada pratamente, antes de
abertas as propostas.

As Propostas, cujos autores não tenham sido
julgados idoneos ou as amostras não tenham.
sido julgadas em condições de ser acceitas.
não sento abertas, Salvo o 'aso de mais de
uma marca de artigo em uma mesma pro-
posta.	 .

Depois. de juigada a idoneidade dos pimpo
/lentes, serão tumunciados o dia c hora para
abertura e leitura das propostas, que, antes
de qualquer decisão, serão publicadas.
. A estrada resarva-se o direito de annullar
a coucurrencia, caso assim convenha aos seus
interesses.

As propostas ntie poderão conter senão uMa
fórmula de completa submissão "a todas as
clausulas deste edital c o preço conforme já
ficou estabeiceidoa
- -Não se tomarão em consideração quaesquer
ofertas de eantagens /Vá previstas neste edi-
tal nem as propostas que contiverem apenas
o ofierecinseuto de uma reducaão sobre a pro-
posta inala barata.

No caso de absotu.la igualdade entre duas
propostas, fica a estrada com o direito de de-
cidir a quem cabe a orefoxencia.

nettrao suitott.,13 ..ao que
consta nas instrueMs para o serviço clas . ..eon-Nrrencias.

Toda, c qualquar proposta que não estiver
inteiramente de accardo com este edital será
rejeitada.

A estrada reserva-se o direito de restringir
quantidado pedida. .
Secretaria da Estrada de Ferro Central do

Brasil, 11 de novembro de 1018.-0 secreta.4
rio, José itirxrdo de Albuquerque,

'

Xstfadi 'dé" Uh.° ..Central do 33.1ãe1)

ÇONCUE.E:NCIA PAU FORNEGUIRSTOs DE eARBURETO
DE CALCO EM PEDRA PARA A 3'. DitU-4.0,EM1919

• te da directoria, faço publico que, ás
12 horas do dia 22 cio novembro do corrente,
ïi intendancia desta estrada, na estação

'Central, serão recebidas propostas para forneaouenw t.te, •

21.000 kilo de carbureto do-ealeio em
dra, de boa qualidade, sendo o preço maximd";
do kilo li300.

A concurreocia versará apenas sobre o
preço em róis para o kilo de carbureto en.a
tyegue na in tendencia ou qetalquer estaçÃo,,02

estrada, dentro do prazo de 30 dias, a partir
da registro do contracto no Tribunal de Con-
tas, cabendo a • praferencia de direito ao
autor da proposta mais barata, por miuima,
que seja a diferença entre dia c qualquer
outra.

A estrada não acceitará as propostas cujos
praças sejam superiores ao maximo indicado.

As propostas. que devem estar devidanicate
saltadas, datadas, assiena das, •com indicação
das respectivas residencias. serão entregues
em duas vias, em envolucros fechados, com o
declaração por fóra do assumpto e do nome
do proponente.

Esse envolucro deve ser acompanhado de
uns outro, em separado, contendo todos os
documentos que possam provar a idoneidade
do proponente. comprehendendo-se .entre
enes, os recibos de quitação da ultima col-
lacta dos impostos a que estivor sujeito,

No acto da entrega da proposta o propo-
nente deverá exhibir o recibo da caução do
500S, previamente feita na thosouraria desta
estrada, para garantir a assignat ra .do
aoutracto, cauçãa que reverterá para os
cofres da mesma estrada, si o proponente
preferido reenzar-se a assignar o respectivo
contracto dentro do prazo do seis dias con-
tados da data da entrega do convite que fôr
expedido para casa fim.

O contracto só sa tornará efectivo depois
de approvado definitivamente pelo Ministerio
da Viação e Obras Publicas 'e registados pelo
Tribunal de Contas.

A questão de idoneidade dos proponentes
será julgada e examinada préviamento., antes
de abertas as propostas..
•As propostas, cujos autores nãO tiverem

sido considelrados idoneas, não serão abarias.
Depois de julgaala aaidoncida ele _dos propo-

nentes, serão annunciadoa o dia e hora para
abertura e leitura das propostas. que, antes
de qualquer decisão, serão publicadas.

A °letrada reserva-se o dire:to de annullar
a cancurrencia, caso assim convenha aos seus,

--interesses.---	 _ _ •_
As propostas não poderão eont -C-r sinaarnica--

fjatanu/a de completa submissão a todas as
clausulas deste edital e o _preço _conforine_
ficou estabelecido.

Não se tomarão em consideração quacsquer
otre.etas de vantagens não prealstas neste
edital nem as propostas que contiverem a pe-
nas o oferecimento de uma reducção sobre a
Proposta mais barata.

No caso de. absoluta igualdade catre duas
propostas, fica a estrada com o direito de de-
cidira quem cabe a praferencla.

Os concurrentes ficarão sujeitos 20 que
...consta nas instrucçRes para o .serviço das con-

e. 11Toda. ii.afi .tialilt;er proposta que não estiver
mteirament,a de aceordo com este edital será
rejeitada.

qAuaesuttli daddaa. erepseecrued•aa-•:aa:o direito de restringir

Secretaria da Estrada .do Ferra-aCetdraaal,c,iso
13rasil. 11 de novembro de 1913. — O

:aario, Josd Ricardo de Albuquerque,	 -

Estraáa de Ferro Central do Brasil

De ordem da directoria, convido o confe-
rente desta Estrada Aureo Ottani de alcn-
dança a comparecer na laspectoria da P dis-
tricto da tai divisa°, na caiação Maritima,
dentro do prazo de quinze dias, contados
desta data, afim de justificar a sua :auseneia
do serviço.

Secretaria da Estrada de Ferro Central do
Brasil, 8 de novelbro da 1918. — O secreta-
rio, José Ricardo de Albuquerque.

:

Zettidã	 Fétf-ti Central do Braall

coxcunnsetA DARÁ O PORNECIMENTO DE ESTOPAS

E GRAX A , DURAME O AO »E 1919, PARA A
DIA.L53.0

De ordem da directoria faço publico que ás
12 horas do dia .1 de dezembro do corrente
na intendencia desta estrada, na estação
Central, serão recebidas propostas para o fera
nocimento, durante o atino de 1910, de:

10.000 kilos de graxa, conforme caderno
de encargos, sendo o preço maaimo do kilo
1$000;

25.000 kilos de estopa de lã, sendo o preces
maaimo do kilo 3%500;

90.000 kilos de estopa de algo:Ião, sendo o
preço maximo do kilo lag00.

A concurrancia versará apenas sobre o
preço èin tais para as unidades acima esta-
belecidas, cabendo a preferencia, de direito,
ar) autor da proposta mais barata, por mininaa.

que seja a diffarenea, entre ella c qualquw
tt ti% .

A entrega será na intendencia.	 gues
A graxa e a estopa de lã serão estas e a

dentro de um rix1-7--de te iraiLeva .00 nensaes
esta de .2 1d. 20.000	 contando-se os/ião ¡ D e. partir da data do registrado cana
pata° no Tribunal de Contas.
tas quantidades não entregues nos prazos

mareados darão a estraaa o direito de com-
pra no mercado, correndo por conta dç., for-
necedor em falta a diferença do preao para
mais, ficando ainda sujeito a uma nir'ulta que
poderá variar de '2.04 a 1:094, conforme
entendimento da admintateaaeta. • -

As propostas, soa áèvein estar dovidausenta
selladas, d.e.a.zdas, assiguadas, com indicação
das reapectivas reside:nelas, serão entregues,
eri duas vias. em envolucro fechado, com a
declaração fava do assumpto e cie nome do
proponente.

Esse envoiucro deve ser acompanhado de
mn outro, em separado, contendo 'Ledes osdocumentos que possam provar a idonoldada
do proponente, eom prenendendo-se, ent.o
afies, os recibos.: de quitaçao da ultima C0.11:t:
cta dos impostos 1 que esti y or sujeito.

ONCer,RENCIA PAPA o FORNEEMENTO tt órto4
LEBRIEMANTES, DEIVNTE O ANNO DE 1019, PARA
A 41DIAI:g0

• De ardem da directoria, faço publico que. ás
12 horas do dia 29 cio corrente Jaez de nanai-
bro, na intendencia desta estrada, na Estaçãe,,...Central, serão recebidas á-bpostas para o foça
- -imanto, durante o annoáde 1010, de:W.00a200.0a0 aljaraas de °leo para carros;

:492*. li tros àssle °leo para cylindtet.
• oleo para maciaina;,
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A entrega será dentro do prazo de 40 dias,
a contar do registro do contracto no Tribunal
do Contas.

A entrega não sendo no prazo marcado dará
a estrada o direito de comprar no mercado,
correndo por conta do fornecedor em falta a
ditTerença do preço para mais, ficando ainda
sujeito a urna multa que poderá variar de 200$
a 1:000$, conforme entendimento da admi-
nistraçao.

Para effectividade das panas em que incor-
rer, ficará o fornecedor obsieado a intogra-
liaar, immediatamente, a caução todas as ve-
zes que alia for desfalcado,.

As propostas .deverão satisfazer aos se-
guintes requisitos:	 .

1°, indicar o nome da:fabrica fornecedora;'
20, indicar o nome e marca do artigo;
3°, indicar o preço, em dollar, ouro ame-a

rieano, para o litro de ole.o.
Para facilitar a numeraçam das propostas,

no conveem que Nejani encerradas ern um
mesmo enveloppe propostas que obriguem a
mais de uma numeração.

A tara das g -furto/as de oleo é de 33 kilo.;
grammas.

Os oleos deverão ser importados directa-
mente para o serviço da estrala e entregues
na a:tende:leia, correndo por conta doa pro-
ponentes as taxas do Caos do Porto e as aes-
pazas até o local da entrega o per conta da
estrada os direitos aduaneiros, (lavando vir
para isso os conhecimentos de embarque em
nome da mesma estrada.

A concurrencia versará apenas sobro o
preço em dellars, ouro americano, para o
litro, cabendo a preferencia, de direito, ao
autor da proposta mais barata, por minima
que seja a differença entro alta e qualquer
outra.

A estrada não acceitará as propostas cujos
preços sejam superiores a 0,22 do dollar para
o litro.

As propostas, que devem estar devidamente
saltadas, datadas, assignadas, com indicação
das respectivas residenaias, serão entregues,
em duas vias. chi onvoluera fechado, com a
declaraçaso fóra do aasumpto e do nome do
proponente.

Esse onvolucro devo ser acompanhado do
sim outro, em separado, contendo todos os
documentos que possam provar a idoneidade
do proponente, comprehendendo-se, entra
eles, os recibos de quitação da ultima col:c-
ata dos impostos a que estiver sujeito.

No acto do entrega das propostas, os pro-
ponentes deverão exhibir o recibo da canção
de 2:000$, préviamente feita na thesouraria
desta estrada para garantir a assignatura
contracto, caução que reverterá para os cofres
da mesma estrada si o proponente preferido
recusar-se a assignar o respectivo contracto
dentro do prazo de seis dias contados aa data
da entrega do convite que lar expedido para
esse fim.

O contracto só se tornará effectivo depois
de approvado definitivamente pelo Ministerio
da Viação e Obras Publica e registrado pelo
Tribunal do Contas.

Todos os oleos acima mencionados devem
Satisfazer as condições exigidas peio caderno
de encargos organizado peia a s divisa() desta
estrada, o qual se encontra á disposição dos
interessados na dita inteudencia.

Os concurrentes devem apresentar na mes-
ma interolencia, até a hora da concurrencia
as amostras dos oleos que pretanderem for-
necer, afira do serem as mesmas devidamento
cxaunn adas .

Essas amostras devem sor do volume ina-
pium do tres litros de cada marca de olcos

DIARIO OFFICIAL

A questão do idoneidade dos proponentes o
da analyse e acceitação das amostras apre-
sentadas será julgada e examinada previa-
mente, antes do abertas as propostas.

As propostas cujos autores não tenham sido
julgados idonecia ou as amostras não tenham
sido julgadas eim condições de ser accaitas,
não serão abentaa. salvo o caso de mais do
uma marca de ara:go era ama mesma pro-
posta.

Depois de julgada a idoneidade dos propo-
nentes, serão annunciados o dia e hora para
abertura e leitura das propostas, (Me, antes
de qualquer decisão, serão publicadas.

A estrada reserva-se o direito do annullar
a concurrencia, caso assim convenha aos seus
interesses.

As propostas não poderão conter sinão uma
formula do completa submissão a todas as
clausulas deste edital e o preço conforme está
indicado que o proponente offerecer.

Não se tomarão em coasideraçao quaesquer
()flertas de vantagens não previstas neste edi-
tal, nem as propostas que contiverem apenas
offerecirnento da uma reducção sobre a pro-
rosta mais barata.

No caso de absoluta iguaJdado cas se duas
propostas, fica a estrada com o direi.° de de-
cidir a quem cabe a preferencia.

A estrada reserva-se o direito de restringir
as quantidades pedidas.

Toda e qualquer proposta que não estiver
inteiramente de accerdo com este edital será
r ajeitada.

Secretaria da Estrada de Ferro Central do
Brasil, 11 de novembro da 1018. — O secreta,
rio, José Ricardo de Albuquerquo.

;•tir

Estrada de Ferro Central do Brasil

CONCURRENCIA AARA O FORNECIMENTO DE OLE0
LINUAÇA PARA 4° E ba DIVISA:0 a.cx 1010

De ordena da directoria, faço puleico que
ás 13 horas do dia 23 do corrente mez do no-
vembro na intendencia desta estrada, na es-
tação- Central, serão recebidas propastas
para o fornecimento de:

Para a 4a divisão:

o.on kilos de oleo do linhaça, fere
vido. maximo do kilo 	

B.000 kilos do oleo de linhaça, cri,
maximo do kilo 	

Para a a° divisão:
2.50a kilo& de oleo do linhaça, crú,

maximo do kilo 	   
• Oleos pedidos deverão ser de bfia qualidade
e deverão satisfazer as condições constantes
no caderno de encargos.

A concurrencia versará apenas sobre o
preço, em réis, para o kilo do cada uma es-
pecies de °leo, pedidas, entregues na inten-
dencia dentro de em espaço de tempo de 40
dias, a contar da data do registro do contra-
cta no Tribunal de Contas, cabendo a pre-
ferencia de direito ao autor da proposta mais
barata, por minima que soja a dieferença
entre cila e qualquer outra.

A estrada reensara as propostas que apre-
sentarem preços superiores aos meamos esta-
belecidos.

As propostas, que devem es'ar devida-
mente sanadas, datadas, assignadas, com a
indicação das respectivas residenciae, serão
entregues, em duas vias, em envolucros fe-
chados, com a declaração, por fira, do as-
sumpto e do nome do proponente.

Esse envolucro devo ser acompanhado do
um outro, em separado, contendo todos a
documentos que possam provar a idoneidade
do proponente, comprehendo-se, entro elles,
os recibos do quitação da ultima colleeta
gos impostos a que estiver sujeito.

Novembro de 1918 13797

'No acto da entrega da proposta o propo.
nente deverá extilleir o recibo da caução de
1:009$, previamente feita na thesouraria desta,
estrada, para garantir a •assignatura do cone
tracta, caução que reverterá para os cofres
da mesma estrada si o proponente preferido
recusar-se a assignar o respectivo contracto,
dentro do prazo de seis dias, contados da
data do convite que for expedido para osso
fim.

O contracto só se tornará effectivo depois
de approvado definitivamente pelo aliniste-
rio da Viação e Obras Publicas e registrado
pelo Tribunal de Contas.

A questão de idoneidade dos proponentes
será julgada e examinada previamente, anais
de abertas as propostas. As propostas cujos
autores não tiverem sido considerados idoneos
não serão abertas.

Depois de julgada a idoneidade dos propo-
nentes, serão annunciados o dia e hora para
abertura e leitura das propostas, que, antes
de qualquer decisão, serão publicadas'.

A estrada reserva-se o direito alo aunullar
concurrencia, caso assim convenha aos seus

interesses.
As propostas não poderão\contar sino uma

formula de completa subnlissão a todas as
clausulas deste edital e o preço, conforme já
ficou estabelecido.

Não se tomarão em consideração quaesaner
offercas de vantaaens não previstas neste rI ital
nem as propostas que contiverem apenas o
offerecimento de uma redimi:Jia sobre a pró
posta mais barata.

No caso do absoluta igualdade entra duas
propostas, fica a estrada com o direito de de-
cidir a quem cabe a preferencia.

Os concurrentes ficarão sujeitos ao que
éonsta nas instrucções para o serviço de cona

urren cia s
A estrada reserva-se o direito de restringiti

as quantidades pedidas.
Tala e qualquer proposta que não estiver

inteiramente de aoefirdo com este edital edital
será rejeitada.

Secretaria da Estrada de Ferro Central do
Brasil, e3 de novembro do 1918.— O sOcrea
tario, Tose Ricardo de Albuquerque.

-

Estrada da Ferro Central do Brasil

CONCURENCIA PARA O VORNECIMENTO DE 200.0Q
TONELADAS DE CARVÃO AMERICANO, DURANTE Q

ANNO DE 1919

De ordens da directoria, faço publico que ás
12 horas do dia 14 do proximo inez de dezem-
bro, na intenclencia desta Estrada, na estação
Central, serão recebidas propostas para o for-
necimento durante o aniso cie -10.10, de 200.003
toneladas americanas de 1,016 kilos, de car-
vão americano extrahido de minas reconhe-
cidas como de 1° classe, sendo a entrega em
parcellas mensaes iguaes, em quantidades
taes que todo o fornecimento esteja completo
em 31 de dezembro de 1819.

A concurrencia versará apenas sobro o
preço em dollars, ouro americano, cabendo a
preferencia, de direito, ao autor da proposta
mais barata, por minima que seja a diffe-
rança entre ella e qualquer outra. -

A Estrada não acceitará as propostas cujos
preços sejam superiores a 35 dollars, por to-,
subias de 1.016 talos.

As propostas que devem estar devidanienta
saltadas, datadas, as,signadae, cena a indicação
das respectivas residencias, serão .entragues,
em duas vias, em onvolucros fechados, com a
declaração, por fira, do assumpte o do nome
do proponente.

Esse envolucro devo ser acompanhado dá
um outro, em separado, contendo todos Os

documentos que possam ',nevar a idoneidarla
do proponente, comprehendendo-se entre elles

4$0J0

4$000

45000
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os recibos de quitação da ultima collecta doa
impostos a que estiver sujeito.

No acto da entrega da proposta o propo-
nente deverá exhibir o recibo da caução de
10:0005, préviamente feita na thesouraria
desta estrada, para garantir a assignatura
do contracto, canção que reverterá para os
cofres cia mesma estrada si o proponente pre-
ferido recusar-se a assignar o respectivo con-
tracto dentro do prazo de seis dias, contados
da 'clata da entrega do 'convite que Ra' expe-
dido para esse Are.

A questão da idoneidade dos proponentes
será julgada e examinada préviamente. antes
de abertas as propostas. As propostas, Cujos
autores não tiverem sido considerados idoneos,
não serão abertas.

Depois de julgada a idoneidade dos propo-
nontes, serão annunciados o dia e hora para
abertura e leitura das propostas que, antes de
qualquer decisão, serão publicadas.

A Estrada reserva-se o direito de restringir
a quantidade. pedida ou de annullar a concur-
rencia, CASO assim convenha aos seus inte-
resses.

As propostas não poderão conter sinão urna
formula te completa submissão a todas as
clausulas deste edital e o preço, em dollars,
ouro amerimum, que o proponente oferecer
para a tonelaata de 1.010 kilos de carvão,
entregue dentro do3 vagões da Estrada, no
Çáes do Porto, nas condições indicadas- na
clausula IV.

Não se tomarão em consideração quaesquer
orprtas de vantagens não previstas neste
aditai, nem as propostas que contiverem atm.
nas o oferecimento de uma redacção sobre a
proposta mais barata. •

No caso de absoluta igualdade entre duas
propostas, fica a estrada com o direito do
decidir a quem cabe a preferencia.
• Toda e qualquer proposta que não estiver
inteiramente de accôrdo com este edital será
iajeitada.

As bases para o contracto são as seguintes

1
e Obriga-se o fornecador á entregar, durante

o anno de 1919, carvão de primeira qualida-
de. que deverá tar sido extrahido recente.
mente de Minas de primeira claase, sat.:8'ra4
aando as seguintes condições;

Agua 2 °a no maximo;
matarem aviveis combustiveis, 10 a 2ti
Carbono fixo 70 Vo no minimo;
Cinzas 6 (aono ininimo;

sÇnxofre valida 1 ss no maxiino;
Poder calorifico 7.500 calorias no mínimo

por gramma.
As condições, a que o carvão deve satisfa-

aer, serão sempre verificadas no gabinete do
ensaios da estrada.
•O carvão de cada carregamento só sara des-

pachado si for na sua totalidade para a Estra-
qa e si o fornecedor 'entregarcom o conheci-
Mento o factura consular o attestados com

rma reconhecida, de que o carvão é para a
êstrada, das minas supra citadas, correndo
glor conta do respectivo fornecedor quaesqucr
despezas ou prejvizos causados pela inobser-
pncia destas condições.

/I
Q carvão que, subusettido á anal ,ase O cape-

.	 iaaticias,.não revelar as qualidades especifica-.	 das na clausula anterior, será rejeitado e im-
ediatamente substituido pelo fornecedor por

Paro; da qualidade exigida, da modo que a
Mstrada não fique desprovida, hypothese em
.siue se suprirá no mercado, correndo por con-
aa do fornecedor a diferença do preço, além
alta Rutila em que incorrer,.
i"	 •	 •

.	 •
ajO carvão deverá ser entregue em pedaços
!r11_0 Sendo ãdmittid0 mais da 10 V, de um lio-.
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lume inferior a 30 pollegadas cubicas c 30 á
40 °/o quanto a moinha.

Entende-se por moinha a parte terrosa que
-passa através de peneiras de 0a ,01 de aber-
tura inclinada a 60° em relação ao solo. .

a Si as qualidades de carvão miudo e moinha
verificadas em-cada expedição forem superio-
res is estabelecidas, será todo o carvão peneis
rado por conta do fornecedor, de modo que
03 °lumes dos pedaços inferiores a 30 polle-
gados cubicas e os de moinha sejam na pro-
porção estabelecido.. 	 -

A verificação desta clausula será feita
quando a administração entender e pelo modo
que julgar conveniente.

IV

Todo o carvão será entregue em terra, dana
tro dos vagões, no Cães do Porto, correndo
por conta da Estrada semente as clespezas de
direitos aduaneiros e por conta dos fornecem
dores todas as demais despezas, inclusive as
taxas ordinarias. de descarga DO C(103 do Porto
e a descarga dos porões dos navios para den-
tro dos vagões cia Estrada.
- As quantidades a entregar por mez serão
em partes iguaes, em quantidades taes que
todo o fornecimento esteja completo em 31 do
dezembro de 1919, não se obrigando a Estrada
a fornecer vagões para mais de mil toneladas

Por tonelada americana, de 1.016 kilo3. de
carvão, entregue no caso da clausula 1V o
feita a verificação '-das clausulas 1 e lii, pa-
gará a Estrada de Ferro Central do Brasil o
preço de 	  em ouro americano.

VI
As contas serão prõeassaclas por carrega-

mento . de -cada vapor, e o pagamento arfe-
atuado em moeda nacional, dentro do prazo
de noventa dias, na thasouraria da Estrada,
vigorando para a conversão a taxa official (la
vespera da requisição do mesmo pela Inten-
denciaa

VII
A primeira entrega mensal será dentro dè

trinta dias, contados da data do registro do
contracto no Tribunal de Contas.

VIII
O fornecedor, para garantia da execuçãO

do forne,cimenta, ,cagaionasel no Thesouro Na-
cional a luantla de•cem contos de réis, em
dinheiro, ou em titulos da divida publica,
conformo- o recibo que exhibir, para afiada-
fidacfe data -Militas- -em -que incorrer, sendo
obrigado a integralizal-a todas as vezes- que
for desfalcada por tal motivo.

•IN	 •	 •	 I X:

• No falta de cumprimento de qualquer das-
clausulas estipuladas; poderá a directoria da
Estrada multar o foraecedor em dons a vinte
contos de réis -(2:000S a 20;000$) conforme a
gravidade da falta.

_ X .
A supprossao do fornecimento por mais de

um rnez, ou a tentativa de fazei-o com artigo
de qualidade -inferior, dará direito á directo.
-ria da Estrada, a annullar o fornecimento
com p rda de caução-de que trata a clausula
VIU, em favor dos' cofres publicos.

XI
Subsistindo o estado de guerra, em diversos

paizes, declara-se que a Estrada só conside-
rará motivo de fórça maior para a interrupa
ção dos fornecimentos de carvão a prohibicão
da sabida do mesmo, feita em declaraçãO Ots.
aia], do governo americano.

Novembro de 4918 

• o presente contracto sai se tornará ene-
ativo depois de approvado definitivamente pelo
mioisteriu da Viação e Obras Publicas e re-
tistrado pelo Tribunal de Contas.

Secretaria da Estrada de Ferro Central do
Brasil, 13 de novembro de 1918.-0 secreta-
rio, Jose Ricardo de Albuquerque.

Ministerio da Agricultura, Industrio
e Commercio •

Directoria Geral de Induatria tt
Gommercio

'PATENTES DE INVENÇÃO ()

_ N. 10.161, de Gustavo Bocha•,
N. 10. t 6a, de Tardio, Lag rotta & Soares;
N. 10.163, de Joaquim Rodrigues Ladeira
N. 10.164, de J. Stone & Company, Li-

ntited
s N. 10.168, de The Dunlop latibber Com-
pany, Limitecl -

N. 10.166, da alareon's Wireless Telegraph.
'Company, Limited

N. 10.107, da Chance & Ilunt, United.
• Convido os concessionarios ac i ma nomeados
A comparecer nesta directoria geral, na peoe
xinta quarta-feira. 20, ás 13 horas, afim do
assistirem á abertura dos envolucros que con-
icem os ralatorios, desenhos e amostras das
suas invenções.

Directoria Geral de Industria e Cominarei°,
da Secretaria de Estado dos Negocios da Agri-
cultura, Industria o Cominarei°, 18 de no-
vembro de 1918. — O director geral, R. de
Araujo Castro.

ANNUNCIOS
COlS)/GrO CIVIL4 1312.Asy.

Lnurto

Trabalhos relativos á sua
elaboração

1° E 2 VOLUMES

Acham-se á venda na Thesouraria da ame
prensa Nacional, peio preço de 103000,
cada exemplar.

. Companhia de Tecidos do
Linho do Sapopemba.,

, São convocados 03 Srs. accienistas para
uma aSsembiéa geral extraordinaria, no salão
do predio á rua Visconde do Inhaama n. 38.
às 11 horas do dia 26 de novembro corrente,
afim de tratar-se da reforma de diversos arti-
goe dos estatutos.

tuo de ,Tatieiro, 9 de novembro de 1918.--s
Antonio Fernandes dos Santos, presidente.
ii,••••n••••n••n•

Companhia do r'ox'o da
VietOr ia

ASSElpiLlU ccam.. EXTBAORDINA11/.1 •

• 1" c a convocada uma assembléa geral extra/
ordinaria para o dia 27 deste mez, t 1 hora
da tarde, na séde da companhia, á rua da
Gloria ii. 36, afim de resolver sobre uma proe
posta da directoria.

Rio de Janeiro, 18 de novembro de 1918.-a
á directoria,	 (t

(*) Reproduz-se por ter sido publicado COD3

incorrecçÁ3es.


